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“Este foi o estilo do Brasil, ir assim (pela guerra) ganhando a terra aos inimigos.” 
Sumário das Armadas, c. 1589. 
 
“Haveis de saber que o Brasil é praça do mundo.” 
Dialoguo das grandezas do Brazil, 1618. 
 
“Há um quadro de Klee que se chama Angelus Novus. Representa um anjo que parece querer 
afastar-se de algo que ele encara fixamente. Seus olhos estão escancarados, sua boca dilatada, suas 
asas abertas. O anjo da história deve ter esse aspecto. Seu rosto está dirigido para o passado. Onde 
nós vemos uma cadeia de acontecimentos, ele vê uma catástrofe única, que acumula incansavelmente 
ruína sobre ruína e as dispersa a nossos pés. Ele gostaria de deter-se para acordar os mortos e 
juntar os fragmentos. Mas uma tempestade sopra do paraíso e prende-se em suas asas com tanta 
força que ele não pode mais fechá-las. Essa tempestade o impele irresistivelmente para o futuro, ao 
qual ele vira as costas, enquanto o amontoado de ruínas cresce até o céu. Essa tempestade é o que 
chamamos progresso.” 








Durante mucho tiempo, la conquista de Paraíba fue entendida como una empresa realizada 
por la Corona portuguesa o, como apuntan estudios más recientes, una empresa 
predominantemente “privada”, iniciada por los habitantes de Pernambuco, ante una supuesta 
inacción de la Monarquía. Nuestro objetivo es insertar la conquista de Paraíba en un contexto 
histórico más amplio, vinculado a la consolidación de la Monarquía Hispánica en la América 
portuguesa. La ocupación de la región respondió a una demanda principal: la posición 
geográfica de Paraíba, el punto más oriental del continente americano, sería determinante 
para levantar las defensas de la que se consideraba la última frontera hacia el Perú. Además 
de las inversiones materiales realizadas por los “moradores” locales, lo que solía pasar en las 
plazas portuguesas, Paraíba recibió fondos de la Hacienda Real (no solo para gastos de 
defensa naval) e inversiones aportadas por capitales extranjeros europeos. Con esto 
pretendemos demostrar que el punto neurálgico de la defensa de Brasil, al menos en los 
primeros años del siglo XVII, estuvo en Paraíba. La ocupación de ese territorio fue una de las 
iniciativas prioritarias de la dinámica de los Habsburgo para el Atlántico, proyecto que se 
puede deducir del análisis de la documentación oficial y también de fuentes, referentes al 
período filipino, que aún no habían sido exploradas. La participación de los españoles en la 
conquista de Paraíba fue algo nunca visto “en las otras conquistas que se hicieron en todo este 
Estado”, como escribió el cronista Ambrósio Fernandes Brandão. Con esta tesis pretendemos 
enfatizar la importancia de estudiar el mundo atlántico con todos sus vínculos, un espacio que 
no estaba desconectado de la historia americana o europea, sino que lo integraba, como uno 
de los pilares del sistema del que formaba parte. 










Durante muito tempo, a conquista da Paraíba foi entendida como uma empresa concretizada 
pela Coroa portuguesa ou, como apontado em estudos mais recentes, um empreendimento 
predominantemente “privado”, encetado pelos moradores de Pernambuco, diante de uma 
suposta inércia da Monarquia. É nosso objetivo inserir a conquista da Paraíba em um 
contexto histórico mais abrangente, conectado à consolidação da Monarquia Hispânica na 
América portuguesa. A ocupação da região respondia a uma demanda principal: a posição 
geográfica da Paraíba, ponto mais oriental do continente americano, seria decisiva na 
montagem das defesas daquela que era considerada a última fronteira em direção ao Peru. 
Além das inversões materiais feitas pelos locais, o que habitualmente ocorria nas praças 
portuguesas, a Paraíba recebeu recursos da Fazenda Real (não apenas para gastos com a 
defesa naval) e investimentos aportados pelo capital estrangeiro europeu. Com isso, 
pretendemos demonstrar que o ponto nevrálgico da defesa do Brasil, pelo menos nos 
primeiros anos do século XVII, estava na Paraíba. A ocupação daquele território foi uma das 
iniciativas prioritárias da dinâmica dos Habsburgo para o Atlântico, projeto que pode ser 
deduzido a partir da análise da documentação oficial e também de fontes, referentes ao 
período filipino, que ainda não haviam sido exploradas. A conquista da Paraíba foi um 
empreendimento híbrido que contou com os serviços de militares europeus, indígenas, 
homens reunidos pelas autoridades régias, confluindo anseios locais e interesses 
institucionais. A participação de espanhóis na conquista da Paraíba foi algo nunca visto “nas 
demais conquistas que se fizeram por todo este Estado”, como escreveu Ambrósio Fernandes 
Brandão. Com esta tese, pretendemos ressaltar a importância de se estudar o mundo atlântico 
com todas as suas vinculações, um espaço que não estava desconexo da história americana ou 
europeia, mas que a integrava, como um dos pilares do próprio sistema do qual fazia parte. 









For a long time, the conquest of Paraíba was understood as an initiative implemented by the 
Portuguese Crown or, as pointed out in more recent studies, a predominantly “private” 
enterprise, initiated by the inhabitants of Pernambuco, upon a supposed inaction of the 
Monarchy. Our objective is to insert the conquest of Paraíba in a broader historical context, 
connected to the consolidation of the Hispanic Monarchy in Portuguese America. The 
occupation of the region responded to a main demand: the geographical position of Paraíba, 
the easternmost point of the American continent, would be decisive in setting up the defenses 
of what was considered the last frontier towards Peru. In addition to the material investments 
made by the locals, which usually occurred in Portuguese “praças”, Paraíba received funds 
from Fazenda Real (not only for expenses with naval defense) and investments contributed 
by European foreign capital. With this, we intend to demonstrate that the neuralgic of the 
defense of Brazil, at least in the first years of the 17th century, was in Paraíba. The 
occupation of that territory was one of the priority initiatives of the Habsburg dynamics for 
the Atlantic, a project that can be deduced from the analysis of the official documentation and 
from sources that had not yet been explored. The conquest of Paraíba was a hybrid enterprise 
that counted on the services of European military, indigenous people, men gathered by royal 
authorities, converging local and institutional interests. The participation of Spaniards in the 
conquest of Paraíba was something never seen "in the other conquests that were made 
throughout this State", as the chronicler Ambrósio Fernandes Brandão wrote. With this thesis, 
we intend to emphasize the importance of studying the Atlantic world with all its links, a 
space that was not disconnected from American or European history, but that integrated it, as 
one of the pillars of the system of which it was part. 
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“Se del grande Griego la memoria, 
De Cesar, Anibal, Hector troyano, 
Alexandro, Scipion el Africano, 
De Torquato no cuente já su historia; 
 
Rebuia aquesta palma de victoria 
Tan emcumbrada neste lusitano, 
Que dexa atras todos; y el thebano 
Sobrepuja en esfuerze, ardil i gloria”
1 
 
“Cuando la espada descansó y los hijos 
de España dura, como espectros, 
desde reinos y selvas, hacia el trono, 
montañas de papel con aullidos 






1. Aproximações a uma história transatlântica 
 
 
A Espanha teve relevante participação na história do Brasil ao tempo que, por seis 
décadas, Portugal ficou subordinado ao governo dos Habsburgo. Esse período nem sempre 
foi bem destacado na historiografia referente à época, que prioriza, preferencialmente, as 
relações entre a Corte lusitana e o Reino de Castela, obscurecendo o que se passava nas 
partes do Brasil. Após uma conturbada sucessão dinástica que sobreveio ao trágico 
desaparecimento do Rei D. Sebastião em Alcácer-Quibir, o monarca castelhano Filipe II 
assumiu o trono português, alegando sua precedência sucessória, mas, valendo-se, muito 
mais, da persuasão através dos recursos diplomáticos, do suborno e, ao final, da sua poderosa 
força militar. A célebre frase atribuída a Filipe, “yo lo heredé, yo lo compré, yo lo 
conquisté”, talvez construída pela imaginação de Oliveira Martins, resume o bom sucesso da 
                                                          
1
 SUMÁRIO das Armadas (1589). In: CASTILHO, José Feliciano de. Iris. Periódico de Religiao, Bellas-artes, 
Sciencias, Lettras, Historia, Poesia, Romance, Notícias e Variedades. Tomo I. Rio de Janeiro, 1848. Seção de 
Periódicos Raros da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. 
2





. A incorporação de Portugal, que era o segundo império colonial
4
 
daqueles tempos, à Monarquia Hispânica estendia o domínio dos Habsburgo, da Península 
Ibérica a todas as partes do mundo até então conhecido, fazendo com que Filipe II fosse 
denominado em documentos oficiais “Dom Phelippe Rey de Portugal e dos Algarves, 
daquem e dalem mar em Africa señor de Guine da conquista navegação comercio de Etiopia, 
Arabia, Persia e da India
5
”, reinando sobre um domínio cuja vastidão “provocaba la 
admiración y el asombro, era el mayor jamás conocido en la historia. Era, como escribió con 
orgullo un español, ‘más de veinte veces mayor que lo fue el (imperio) Romano
6
”. 
A união das coroas de Portugal e Castela, ocorrida em 1580, incorporou o Brasil no 
constructo político europeu, considerando que, até então, o papel da colônia portuguesa 
restringia-se a ocupar posição meramente secundária como local de eventual cenário de 
tensão nas relações luso-francesas
7
. A integração de Portugal à Monarquia Hispânica
8
 
configura-se como um dos capítulos mais importantes da história ibérica e a história do 
Brasil, e, em especial a da Paraíba
9
, relaciona-se diretamente com essa que foi a mais 
importante união de coroas da modernidade, quando, em 1580, Portugal e todas as suas 
possessões passaram ao domínio espanhol
10
, no que comumente denomina-se, dentre outras 
                                                          
3
 Apud MARTINS, Oliveira. História de Portugal. Tomo II. 3ª edição emendada. Lisboa: Viúva Bertrand, 1882, 
p. 106. 
4
 Usaremos no decorrer deste trabalho terminologias modernas como “colonial” ou “colônia”, por 
convencionalismo historiográfico, no entanto, a Monarquia Hispânica jamais chamou seus territórios 
ultramarinos de colônias, mas sim de “reinos de las Indias”, “reinos de Ultramar”, “partes do Brasil” ou pelo 
próprio topônimo. 
5
 Archivo General de Simancas, AGS, Secretarías Provinciales, Libro 1487, Doc. 1, f. 3. 
6
 KAMEN, Henry. Felipe de España. Madrid: Siglo Veintiuno de España Editores, 1997, p. 257. 
7
 MELLO, Evaldo Cabral de. Um Imenso Portugal. São Paulo: Editora 34, 2002, p. 63. 
8
 O termo faz menção à antiga região da Hispânia que corresponde à Península Ibérica. Optamos aqui por 
utilizar, em algumas ocasiões, o verbete Brasil como sinônimo correspondente a América portuguesa. 
9
 A origem do nome Paraíba advém do Rio Paraíba, que era chamado nas cartas náuticas europeias dos séculos 
XVI de Rio São Domingos. Talvez o significado “rio ruim” estivesse relacionado à sua navegação, somente 
acessível a embarcações de pequeno calado. Deve-se a Elias Herckman, terceiro Governador neerlandês da 
Capitania da Paraíba, a afirmativa, em 1639, de que o nome Paraíba, e por extensão rio Paraíba seria “uma 
palavra bárbara, ou melhor brasílica, significando um mar corrompido, uma água má, outrossim um porto mau 
para se entrar”. HERCKMANS, Elias. Descrição geral da Capitania da Paraíba (1639). João Pessoa: A União 
Editora, 1982, p. 9. Loreto Couto explicava, em 1757, que Paraíba “na lingoa Brazilica (quer dizer, Rio 
caudaloso)”. COUTO, Domingos do Loreto. Desaggravos do Brasil e Glorias de Pernambuco. 1757. Rio de 
Janeiro: Officina Typographica da Bibliotheca Nacional, 1904, p. 24. Coriolano Medeiros, em seu estudo 
corográfico, condensou os significados atribuídos por Herckmans e Loreto Couto, e complementou afirmando 
que por ser um rio extenso ele adquiria nomes diversos ao longo do seu curso, sendo o de “braço do mar ou 
braço que vem do mar” a designação que parecia “ter os elementos essenciais para ser aceita”. CORIOLANO 
DE MEDEIROS, João Rodrigues. Dicionário corográfico do Estado da Paraíba. Segunda Edição. Rio de 
Janeiro: Ministério da Educação e Saúde, Instituto Nacional do Livro, Departamento de Imprensa Nacional, 
1950, p. 153. 
10
 As duas coroas ibéricas seriam a portuguesa e a castelhano-aragonesa que, neste trabalho, optamos por 
denominar, algumas vezes, simplesmente como coroa “espanhola”. Utilizamos o termo Espanha no sentido 
comum de denominação da região, embora se saiba que a Espanha, enquanto unidade cultural, ainda não existia 
àquela altura. O termo mais utilizado pelos portugueses da época para se referirem à Espanha era “Castela”, 
16 
 
formas, União Ibérica, União Dinástica, União das Coroas Ibéricas
11
 ou simplesmente 
“governo dos reis espanhóis”, como objetivamente retratou Joaquim Veríssimo Serrão
12
. 
Apesar do compromisso assumido por Filipe II com a aristocracia lusitana, firmado 
nas Cortes de Tomar em 1581, ter a aparente intenção de preservar, ao menos formalmente, a 
autonomia de Portugal numa monarquia dita dual, a gestão pelos portugueses do seu território 
e das suas possessões não foi nunca estritamente exercida durante o tempo de governo dos 
Filipes. Desta forma, as ações governamentais implementadas no Brasil, durante o tempo em 
que perdurou a união das duas monarquias, ficaram dependentes, também, dos objetivos 
estratégicos e a decisões originárias de Castela.  
A instalação da nova Monarquia representou para a Casa dos Habsburgo encargos 
abrangentes e complexos, a considerar-se a amplitude das possessões portuguesas 
incorporadas. A monarquia universal havia se tornado bastante poderosa, estendendo suas 
malhas pelo mundo. Conforme discorre Serge Gruzinski, esse fenômeno de mundialização 
manifestou-se por uma mudança sistemática de escala. A monarquia marcava presença em 
lugares díspares no espaço e na história
13
. A anexação de Portugal representava a ampliação 
da estratégia voltada para o Atlântico e a incorporação de novos súditos espalhados pela 
Europa, África, Índias Orientais e América, nos territórios que estariam sob o jugo da Coroa 
dos Habsburgo. 
Antes de entrar no tema de nossa pesquisa propriamente dita, que trata da Paraíba, é 
conveniente percorrer temporalmente, ainda que de forma superficial, o caminho 
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historiográfico traçado acerca da temática da União Dinástica e seus reflexos para o Brasil
14
. 
Stuart Schwartz escreveu, na década de 60 do século passado, que poucas épocas receberam 
tão discreta atenção dos historiadores quanto os sessenta anos em que Portugal e Espanha 
foram governados por Filipe II, III e IV
15
 (ou I, II e III, segundo a ótica portuguesa). A 




Analisando a bibliografia sobre a temática da integração da Coroa portuguesa aos 
domínios da Monarquia Hispânica vê-se um predomínio de uma narrativa que pretendia dar 
um enfoque especial à “nação portuguesa”. A historiografia lusitana, durante um longo 
tempo, encarou a União Dinástica como uma etapa de caráter subserviente na história 
portuguesa, na qual as políticas dos monarcas espanhóis minaram todos os avanços 
conquistados por Portugal nos tempos pretéritos. Essa visão nacionalista, que perdurou por 
muito tempo, seguia basicamente um único roteiro: a queda de Portugal frente à Monarquia 
Hispânica, as lutas em decorrência disso e a posterior vitória, com a culminância da 
Restauração lusitana. Se do lado português a acepção corrente era essa, do lado espanhol 
sequer havia grande interesse pelo tema.  
O tema da União Dinástica foi durante muito tempo enfocado pela historiografia 
portuguesa como sendo uma espécie de rampa antecessora para a compreensão dos motivos 
que posteriormente levaram ao processo de Restauração portuguesa
17
. Na verdade, com a 
anexação, o Reino de Portugal pode usufruir de um estatuto de autonomia bem superior ao de 
outros territórios da Monarquia Hispânica. De acordo com o historiador Pedro Cardim, 
“Filipe comportava-se não propriamente como um conquistador autoritário e implacável, mas 
como um senhor justo benevolente que desejava retomar o curso ordinário dos 
acontecimentos em Portugal, alterando o mínimo possível os equilíbrios sociais 
                                                          
14
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”. Já para a historiografia espanhola, a preocupação com a temática do 
chamado Brasil filipino é ainda mais reduzida. Muitos estudiosos do período em questão 
passaram ao largo do tema, ou enfatizaram, apenas, alguns aspectos triangulares desse 
território ultramarino, relacionando-o às grandes potências que se opunham a Espanha, 
notadamente a França, a Inglaterra e a Holanda. Esse é um fato a se estranhar devido ao 
considerável número de relações impressas, notícias e obras que foram produzidas de modo a 
exaltar as vitórias da Monarquia Universal na América portuguesa, como o quadro de Juan 
Bautista Maino e a peça de Lope de Vega, que tinham como pano de fundo as conquistas do 
“século de ouro” espanhol. 
Conforme Schaub, Filipe II utilizou-se dos artifícios diplomático, jurídico, militar e 
contratual, de modo a fortificar sua campanha pela incorporação de Portugal como parte da 
Monarquia Universal
19
. De fato, a governação pretendida pelos Filipes fez-se com o 
reconhecimento dos privilégios portugueses e promessas de respeito aos foros. Houve ainda a 
criação do Conselho de Portugal de modo a resguardar, ao menos formalmente, a autonomia 
administrativa do Reino no âmbito da União Dinástica. Pretendia-se com isso enfatizar a 
legitimidade do estatuto português no âmbito da Monarquia Hispânica
20
. 
Embora a historiografia clássica identifique que houve, durante o período da União 
Ibérica, uma fase de desenvolvimento colonial com benefícios para Portugal, prevaleceu 
durante muito tempo uma versão lusitana ufanista, de pendor anti-castelhanista, gestada ainda 
no século XVII, que ressaltava em tom apologético o Reino português em oposição à 
monarquia dos Filipes
21
. O fato é que a Restauração de 1640 foi muito mais abordada do que 
o episódio da crise sucessória em 1580, quando Filipe II foi aclamado pelas Cortes de Tomar. 
 Em geral, segundo essa corrente historiográfica, a União das Coroas foi analisada em 
termos de perda e posterior recuperação da soberania nacional portuguesa. Conforme essa 
interpretação, a União Ibérica teria sido uma artimanha política exclusivamente mantida pela 
força. Essa forma de explicar a União Dinástica, que marcou a historiografia portuguesa e 
teve bastante impacto também para historiadores brasileiros do século XIX, negligenciou os 
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inúmeros acordos e conchavos feitos entre as partes envolvidas. Segundo Jean-Frédéric 
Schaub, chegou mesmo a haver durante a Monarquia Hispânica um aumento na instituição de 




Acerca da bibliografia dessa temática, limitamo-nos a assinalar alguns contributos de 
autores como Roseli Santaella Stella, Ana Paula Torres Megiani, Maria Isabel de Siqueira e 
Bruno Feitler, no Brasil
23
; Joaquim Veríssimo Serrão, Pedro Cardim e Guida Marques, em 
Portugal
24
, Fernando Bouza Álvares, Rafael Valladares e José Manuel Santos, na Espanha
25
. 
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Apesar de tudo o que já foi publicado, continuam inconclusos vários tópicos, ainda pouco 
explorados sobre essa temática. A relativa falta de interesse, do ponto de vista historiográfico, 
com relação ao Brasil durante a União Ibérica se torna ainda mais marcante quando se 
confronta a produção histórica deste período com o abundante acervo de escritos sobre o 
chamado “Brasil holandês”. Geralmente, o tema da União das Coroas é abordado, no mais 
das vezes, de forma sumária e pouco aprofundada, dando-se pouca atenção ao significado 
político daquela conjunção de reinos para o mundo Atlântico.  
Outro aspecto que merece ser destacado é a relevância dada ao chamado “Brasil 
francês”, temática que vem sendo recorrente, há anos, nos livros de história adotados pelas 
escolas brasileiras. O “Brasil francês”, de forma estrita, durou cerca de cinco anos, enquanto 
o “Brasil espanhol”, sob a governança da Monarquia Hispânica, durou sessenta anos, mas 
somente aparece nos livros escolares como uma nota episódica, um tempo quase inteiramente 
relegado na história colonial brasileira. Essa presença francesa, que é não apenas registrada, 
mas exaltada, é muito condizente com a proposta política do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro, em se limitar a reproduzir as críticas feitas pela historiografia portuguesa ao 
domínio espanhol, como veremos mais adiante. O objetivo principal do Instituto era 
arquitetar a construção de um passado dourado para o Brasil e a absorção da herança francesa 
se encaixava muito bem nessa acepção. 
Esse esquecimento do período da União Ibérica, originalmente intencional, foi 
absorvido, muito intensamente, pela historiografia paraibana, envolvendo até autores mais 
recentes, que nos seus escritos passam ao largo do governo espanhol na região. A se 
depreender dessas obras, parece até que da “metrópole” chegavam às terras da Paraíba apenas 
portugueses, nunca espanhóis. Os personagens que surgem nessa historiografia - sobretudo da 
fase inicial da conquista do território – são, quase sempre, portugueses, indígenas e franceses, 
e, apenas de forma coadjuvante, os castelhanos. Como afirmou Walter Benjamin, todo 
conhecimento “deve conter um grão de contrassenso”, mas nesse caso, houve, literalmente, o 
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apagamento de uma história, dissolvendo e desconsiderando toda uma estrutura 
administrativa e política que estava sendo praticada na América, como sendo, 
exclusivamente, uma iniciativa lusitana. Há mais do que isso e é possível se ir além. São 
muitas as questões que podem ser exploradas. Pela documentação compulsada e analisada, 
fica patente o interesse dos Habsburgo pela sorte do Estado do Brasil
26
, e, mais 
especificamente, pelas terras do rio Paraíba. Para citarmos apenas o Arquivo de Simancas, na 
Espanha, e a Biblioteca da Ajuda, em Portugal, é possível mensurar, quantitativamente, as 
discussões desenvolvidas na Corte sobre a melhor forma de conquistar e explorar o território 
paraibano. O que o Brasil, e no nosso caso, a Paraíba, representou para os interesses da 
Monarquia Hispânica, deve ser um tema que precisa ser compreendido a partir de um 
horizonte mais abrangente. 
A renovação historiográfica começa a surgir de forma multifacetada, com a 
introdução de novas abordagens e metodologias. Como notado por Pedro Cardim, esse novo 
fôlego fez-se de modo a preservar certos pilares historiográficos mais tradicionais como 
foram as contribuições de Sérgio Buarque de Hollanda, Fernando Novais e Eduardo 
d'Oliveira França
27
. Contudo, a despeito de inúmeros avanços, várias lacunas ainda persistem. 
É fato que ainda sobrevive no Brasil uma historiografia de tradição portuguesa. Mesmo que a 
interpretação não esteja centrada apenas no Reino e as articulações da Coroa com seus 
territórios americanos estejam presentes, o viés abordado permanece dentro do mesmo 
compartimento temático: faz-se “história de Portugal”. Sob essa ótica, o mundo ibérico era o 
lusitano, o conjunto imperial estava centrado em Portugal, a Coroa era portuguesa. Ao nosso 
entender, parece haver uma certa dificuldade em articular a história da Monarquia Hispânica 
com o universo Atlântico, notadamente o da chamada América portuguesa.  
Se a historiografia clássica reforçou a importância do período filipino com a expansão 
das fronteiras e das reformas administrativas feitas pelas Ordenações Filipinas, muito ainda 
precisa ser estudado, sobretudo, com relação a um dos mais importantes aspectos da 
formação das elites coloniais no Brasil: a relação destas com a Coroa dual dos Habsburgo.  
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2. Uma história regional, uma história local 
 
Este estudo está inserido na linha historiográfica definida por “história regional” como 
parte do grande tema da “América portuguesa na Monarquia Hispânica”. Neste tópico, vamos 
discutir os avanços e as abordagens mais gerais e recentes sobre essa temática dentro do que 
se convencionou chamar de “história regional” e “história local”. O campo de estudos 
dedicados à inserção do Brasil na Monarquia Hispânica obteve, mais recentemente, avanços 
significativos. Os chamados estudos regionais sobre a América portuguesa no período filipino 
aportaram algumas produções importantes nos últimos quinze anos com a produção de teses 
de doutorado e artigos acadêmicos.  
A tese de Rafael Ruiz
28
, “São Paulo na Monarquia Hispânica”, publicada em 2004, foi 
o estudo regional pioneiro acerca dessa temática no Brasil. Em sua investigação, Ruiz 
analisou como a fundação das cidades de Buenos Aires e Assunção favoreceu a ampliação 
dos horizontes da Monarquia em direção a São Vicente. O historiador detalhou, ainda, o que 
ele chamou de “plano fronteiriço” para a criação de um caminho que favoreceria a integração 
de São Paulo com Assunção e Potosi.  
Tratando da mesma temática, mas com uma perspectiva distinta e inovadora, há a tese 
de doutorado de José Carlos Vilardaga
29
. O trabalho, sob o título “São Paulo no Império dos 
Felipes. Conexões na América Meridional”, defendido em 2010 e publicado em 2014, 
compreende como se deu o entendimento da União Ibérica nos processos de cunho local e 
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regional e, de que modo ocorreu o processo de incorporação e posse da Capitania de São 
Vicente a partir da lógica filipina. 
A tese de Alírio Cardoso
30
, “Maranhão na Monarquia Hispânica: intercâmbios, guerra 
e navegação nas fronteiras das Índias de Castela (1580-1655)” defendida em Salamanca em 
2012, analisou o papel do Maranhão no contexto da Monarquia Hispânica. O historiador 
discute no seu estudo o papel da América portuguesa tendo como pano de fundo a navegação 
e o processo de expansão desse território durante os Reinados de Filipe II e João IV.   
A tese mais recente sobre essa temática foi a de Juliana Simonato
31
, “A Capitania do 
Espírito Santo sob a égide dos Filipes: escravidão, comércio de escravos e dinâmicas de 
mestiçagens (1580-1640)”, defendida em 2017. Simonato analisou a relação entre o comércio 
de escravos na Capitania do Espírito Santo e o circuito mercantil colonial escravista. A 
historiadora abordou, ainda, a utilização da mão de obra indígena e como se deu a relação e 
convivência entre o indígena e o africano nas dinâmicas da colonização da região. 
Como se pode destacar, há muito ainda a ser explorado sobre essa temática em 
estudos regionais
32
. Com relação à “história nacional”, com exceção de alguns trabalhos 
vinculados ao tema, acreditamos que a historiografia tradicional tendeu a minimizar ou 
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reduzir a importância, para o Brasil, dessas seis décadas de União Ibérica. Tomando-se como 
referência o caso da Paraíba, observa-se que as obras clássicas da historiografia paraibana, a 
exemplo de Datas e notas para a história da Paraíba, de Irineu Ferreira Pinto, História da 
Província da Paraíba, de Maximiano Lopes Machado e História da Paraíba, de Horácio de 
Almeida, tratam sem muita profundidade o período da Monarquia Hispânica no Brasil
33
. 
Quase todas essas obras reproduziram seus escritos a partir de um viés mais “nacionalista”. 
Por historiografia “oficial” ou “tradicional” compreendemos aquela submetida às concepções 
políticas e ideológicas vinculadas ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), 
instituição que teria como uma das suas tarefas primordiais forjar um passado de glórias a 
partir da exaltação de personagens e episódios tidos como significativos para a formação da 
nacionalidade
34
. Essa passagem de Varnhagen, um dos seus principais representantes, resume 
bem o espírito da época e do que era reproduzido a partir disso: 
 
 
 “Se da união nasce a força, da desunião somente fraqueza resulta; e a 
maior ascendente que em todos os países tem tido a civilização sobre a 
barbárie vem de que esta, composta de elementos dissolventes, não se une 
ao passo que a nação civilizada, que com ela se põe em contacto, tem nas 




A definição de um suposto projeto nacional e a defesa das singularidades de cada 
província/Estado dentro desse “espírito nacional” parece ser o ponto de ligação de boa parte 
do que foi produzido em termos de historiografia pelos Institutos históricos, tanto pelo 
nacional como pelos seus similares regionais. Mais que uma história “tradicional”, esta seria 
uma história “nacional" ou história da “nacionalidade”, muito embora o uso desse singular 
sempre seja de adoção controversa e redutora. Neste sentido, o caráter “oficial” se daria mais 
precisamente no estabelecimento de currículos oficiais no ensino, bem como pela publicação 
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de obras e compêndios sob a chancela do Estado, de modo a circunscrever as aspirações de 
exaltação aos valores dessa suposta identidade
36
.  
A ideia de nação37 é uma construção histórica carregada de significações. A criação do 
IHGB no Brasil, em 1838, foi algo pensado e moldado a partir de uma emergência histórica. 
Havia o anseio pela consolidação de uma suposta história “nacional”, que deveria ser una e 
sob o enfoque do então regime imperial, o que teria ocorrido simultaneamente a um processo 
de afirmação do papel do Estado como criador e garantidor de uma “nacionalidade” 
brasileira
38
. Evaldo Cabral de Mello afirmou que “o nacionalismo brasileiro não precedeu, 
(mas) sucedeu, a criação do Estado nacional
39
”. Houve no Brasil, durante muito tempo, um 
sentimento nativista que, de maneira alguma, poderia ser confundido com um nacionalismo 
nascente. Não se falava em nação, mas, em pátria, no sentido localista. E isso se contrapõe 
frontalmente às produções historiográficas locais gestadas, no século XIX, a partir do IHGB. 
A historiografia nativista
40
 foi um recurso muito eficiente de criação e, posterior 
ressignificação de uma memória. Recorremos novamente a Evaldo Cabral de Mello, em 
artigo denominado Fabricando a nação: 
 
 “Os nativismos brasileiros comportaram, é certo, um teor 
protonacionalista, do mesmo modo pelo qual na Europa o nacionalismo foi 
precedido por formas frustras de sentimento nacional desde o fim da Idade 
Média. O que importa assinalar, porém, é que tais nativismos podiam 
também (...) ser manipulados em sentido antagônico ao nacionalismo, que 
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É durante o Brasil oitocentista que surge a necessidade de se pensar sobre uma 
história da Paraíba separada da dos demais territórios. O Instituto Histórico e Geográfico 
Paraibano (IHGP) foi fundado em 1905 e abrigava uma variedade de estudiosos empenhados 
em arquitetar uma "identidade" comum regional, de modo que houvesse um reconhecimento 
e um pertencimento àquele lugar. De acordo com esses intelectuais, o Brasil era muito 
grande, com variedade de costumes, histórias, e isso também se refletiria nos grupos 
dispersos pelo território. Durante muito tempo, a Paraíba havia sido negligenciada pelos 
historiadores do eixo centro-sul, e seria preciso criar uma história verdadeiramente da Paraíba 
e sobre o homem paraibano. Maximiano Lopes Machado já havia falecido quando da criação 
do IHGP, mas o seu legado perdura até os dias de hoje. Assim ele argumenta no prólogo de 
sua obra póstuma: 
 
“As Histórias do Brazil [...] não descrevem os factos com egual 
vehemencia, são incompletas por terem concentrado no sul a narrativa e a 
crítica histórica, lançando dahi apenas uma ligeira vista d’olhos para o 
norte, sem interesse, nem ponto fixo. Dir-se-ia que se formava aquella 
corrente centralizadora, que tão caudal se tornou depois, até envolver os 




A conquista da região da Paraíba é destacada por Varnhagen da seguinte forma, em 
que o território seria:  
 
“... a paragem onde se vai decidir se a civilização tem de caminhar avante 
para o norte, ou de retirar-se corrida, como já começava a suceder, do 
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Esse mesmo tom foi utilizado pelos consócios do IHGP quando abordaram a 
conquista da Paraíba como uma obra civilizatória portuguesa: 
 
“... a mais sincera homenagem dever ser votada no dia de hoje à velha 
pátria portugueza, cujas quinas trouxeram a estas plagas a civilização e de 
cujos filhos herdamos a coragem, o heroísmo, a abnegação cavalheiresca, 
além das outras virtudes da sua raça, e a crença inalterável no 




A historiografia paraibana que trata do período colonial na Paraíba não é vasta. Quase 
todas as obras reproduziram a história da conquista e posterior ocupação do território a partir 
de um viés nacionalista. A história “oficial” da Paraíba deveria ser, segundo essa ótica, uma 
história particular, diferente das outras histórias locais. Maximiano Lopes Machado foi o 
precursor desse esforço e constitui-se em referência obrigatória para os historiadores do 
período colonial da região com sua História da Província da Paraíba
45
. Embora não tenha 
utilizado fontes primárias, o seu livro póstumo foi a primeira história escrita especificamente 
sobre a Paraíba. Machado foi um dos pioneiros na associação da história local (da Paraíba, do 
Brasil) em contraponto com uma concepção europeia dos fatos, agregando considerações 
acerca do contexto socioeconômico, embora não deixasse de defender o lusitanismo: 
 
“A Hespanha, embora rica e engrandecida com a annexação de Portugal e 
das suas vastas possessões, tinha tanto em que pensar que não lhe sobrava 






 forma com Maximiano Lopes Machado a dupla clássica da 
historiografia paraibana. Ferreira Pinto, sócio fundador do IHGP, publicou diversos 
documentos inéditos do Arquivo Público do Estado da Paraíba e salvou do esquecimento 
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inúmeras fontes sobre a história paraibana. Irineu Pinto também se deslocou, em 1913, para 
Lisboa, com o apoio do governo estadual, onde passou uma temporada investigando 
documentação referente à Capitania da Paraíba
48
. Sua obra, Datas e Notas para a História da 
Paraíba, como já consta no título, apresenta a matéria temática dividida por séculos e, a partir 
disso, em anos e datas. São arrolados cartas, ordens, patentes, provisões e ofícios régios, de 
forma cronológica e sucinta, sem análise aprofundada ou algum tipo de investigação mais 
apurada. 
Outro trabalho que merece ser destacado foi o desenvolvido por Irineu Joffily. Notas 
sobre a Parahyba, de 1892, e Synopsis das Sesmarias da Capitania da Parahyba, de 1893, 
foram trabalhos importantes. Notas sobre a Paraíba, publicado no Rio de Janeiro, foi 
prefaciado por Capistrano de Abreu
49
. 
João de Lyra Tavares, por sua vez, publicou de 1909 a 1911 os Apontamentos para a 
história territorial da Parahyba, compilando de forma detalhada 1.138 sesmarias que foram 
concedidas na região. Posteriormente, a obra recebeu um índice intitulado Sesmeiros da 
Paraíba, de elaboração de Genny da Costa e Silva, e ainda, em 1965, um estudo introdutório 
de José Antonio Gonsalves de Mello
50
. O trabalho de João de Lyra Tavares é indispensável 
para aqueles que estudam a questão agrária na região visto que o autor transcreveu grande 




Deve-se fazer, ainda, menção à obra de Celso Mariz, também membro do IHGP. 
Apanhados Históricos da Parahyba, publicada em 1922, seguia a cartilha da defesa da 
história local, exaltando as glórias passadas da Capitania da Paraíba, mas sem perder de vista 
a vinculação com a história pátria. Mariz enfatizava a valentia dos indígenas aliados dos 
portugueses, em detrimento do modo ganancioso de ser de um dos principais participantes da 
conquista, o português Frutuoso Barbosa, que “só via na Paraíba o pau-brasil e no pau-brasil 
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da Paraíba a elemento pingue para a multiplicação da sua riqueza particular
52
”. Conforme 
Mariz, a colonização da Paraíba só foi possível graças à combinação de três figuras: Martim 
Leitão, João Tavares e Duarte Gomes da Silveira. No tocante à questão indígena, Maximiano 
Lopes Machado, diferentemente de Mariz, destacava a forma respeitosa e cuidadosa dos 
franceses para com os índios. Os portugueses, ao contrário, com suas atitudes intempestivas e 
inapropriadas, despertavam o que havia de mais cruel e violento nos indígenas
53
. 
João F. de Almeida Prado publicou, em 1964, sob encomenda de Assis 
Chateaubriand, o seu A Conquista da Paraíba (Séculos XVI a XVIII).
54
 Prado possui também 
outros trabalhos sobre as Capitanias de Pernambuco, Bahia e São Vicente. Essas publicações, 
iniciadas com Primeiros povoadores do Brasil, de 1935, faziam parte de uma série de estudos 
históricos que visava narrar os “pródromos da sociedade brasileira” em um curso ministrado 
pelo autor, na então Faculdade de Letras e Filosofia de São Paulo, atual USP, com a 
denominação de “Formação Histórica da Nacionalidade Brasileira”
55
. 
Horácio de Almeida, em sua obra História da Paraíba, publicada pela primeira vez 
em 1966, realizou uma importante análise da Paraíba colonial, corrigindo os equívocos de 
Maximiano Machado e acrescentando importantes informações oriundas do Sumário das 
Armadas e outras obras coetâneas. Horácio de Almeida fez ainda uma crítica relevante 
direcionada a seus antecessores (Maximiano Machado, Irineu Joffily e Irineu Pinto).  Ao final 
de sua obra, acrescentou um dicionário de palavras de origem Tupi na toponímia paraibana. 
Sempre houve contradições a respeito do topônimo Paraíba. Horácio de Almeida, grande 




Em 1996, surge a obra de Margarida Santos Dias abordando a historiografia 
produzida na Paraíba acerca da Paraíba, relacionando-a com o grupo fundador do IHGP, 
notadamente com temáticas relacionadas à Paraíba colonial. Dias analisou os números 
iniciais da Revista do IHGB publicados entre 1909 e 1928. Com esse estudo, a autora 
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verificou que o discurso construído pelo IHGP visava demonstrar que a história paraibana se 
diferenciava da história brasileira, 
 
“... porque nasceu da paz. Não foram as lutas, e não foi o trucidamento da 
cultura indígena que proporcionaram esse novo espaço [...]; mais que um 
momento de paz, destoante do que acontecia em toda a sociedade 
brasileira que se formava, esse momento só foi possível graças às pessoas 
de João Tavares e Piragybe. A diplomacia de um e a inclinação à paz do 
outro possibilitou o acordo que em 5 de agosto de 1585 fez surgir uma 




Guilherme Gomes da Silveira d’Avila Lins também realizou um trabalho importante 
para a historiografia paraibana publicando inúmeras obras referentes ao período colonial. 
Uma apreciação crítica do período colonial na “História da Paraíba Lutas e Resistência”, 
publicado em 2006, é um ensaio de crítica histórica direcionado a outra obra publicada na 
Paraíba, de autoria do historiador José Octávio de Arruda Mello. Embora o objetivo inicial 
tenha sido muito restrito, a obra extrapolou as limitações da finalidade prevista e retrata, de 
forma rigorosa e erudita, o período da conquista e início da colonização da Paraíba
58
.  
Havia, em todos os trabalhos que foram produzidos na safra inicial originária do 
IHGP, a necessidade de apartar a história e a historiografia da Paraíba daquela de 
Pernambuco ou, pelo menos, colocar a região em pé de igualdade com a do estado vizinho. A 
conquista da Paraíba deveria, assim, demonstrar alguma singularidade que a diferenciasse das 
outras conquistas que se deram na América portuguesa. Havia, portanto, a pretensão de 
construir uma história especificamente paraibana e desvinculada da de Pernambuco, uma vez 
que se entendia, até o início do século XX, que a Paraíba não tinha uma história propriamente 
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sua. Quando muito, a Paraíba era recordada, mas sempre ao lado de Pernambuco, sendo 
negligenciados ou reduzidos os seus momentos de protagonismo. 
Nos últimos anos, ocorreu uma renovação nos estudos do período colonial na Paraíba 
coincidindo com a consolidação dos programas de Pós-Graduação na região.  O trabalho 
desenvolvido pela historiadora Elza Régis de Oliveira foi um marco dessa renovação, pois 
preencheu lacunas existentes na produção historiográfica da Paraíba a respeito do século 
XVII e XVIII. Oliveira realizou um relevante estudo sobre a fase em que a Paraíba ficou 
subordinada à Capitania de Pernambuco, atrelando essa situação a um contexto amplo, 
europeu, ultrapassando os limites das fronteiras geográficas
59
. 
A renovação continua com o trabalho de Regina Célia Gonçalves, que se revestiu de 
caráter pioneiro porque, dentre outras coisas, desmistificou a chamada “paraibanidade
60
”, 
conceito identitário largamente utilizado e modelado pelo IHGP, já anteriormente estudado 
por Margarida Dias. No entanto, onde o trabalho de Regina Célia mais se destacou foi na sua 
abordagem da participação e resistência dos indígenas Potiguara
61
 aos ibéricos nas lutas de 
conquista do território da Paraíba. A autora discorre sobre o protagonismo dos Potiguara na 
constituição de uma sólida aliança com os franceses que traficavam madeira na região, o que 
impediu que, por um longo período de mais de duas décadas, os portugueses dominassem 
completamente a área. Regina Gonçalves abordou, também, a formação dos grupos familiares 
locais, originários das elites da Capitania de Pernambuco, e suas posteriores ramificações. A 
historiadora apresentou, ainda, uma análise inovadora ao demonstrar que as elites da Paraíba, 
 
“longe de estarem separadas e autônomas em relação às elites 
pernambucanas, estavam orgânica e duplamente vinculadas a elas, tanto 
por sua origem, quanto pela natureza dos negócios desenvolvidos por 
ambas: o cativeiro de índios e a agromanufatura açucareira
62
.” 
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Mozart Vergetti Menezes também deu sua contribuição aos estudos do período 
colonial na Paraíba. Seu trabalho trata da Provedoria da Fazenda Real da Capitania da 




Deve ser mencionada ainda a tese de doutorado de Maria Berthilde Moura. Um 
trabalho, vinculado ao programa de História da Arte da Universidade do Porto, que aborda 
desde os primórdios da cidade de Filipéia até o século XVIII. Moura realiza uma investigação 
elaborada de modo a entender os procedimentos urbanísticos que perpassaram o período 
colonial na Paraíba. O mote principal de sua investigação foi compreender a formação do 
espaço arquitetônico local até o século XVIII. Moura realizou a compilação de uma farta 
documentação, que estava dispersa em bibliotecas e arquivos portugueses, com a intenção de 
percorrer o processo de construção da cidade. O seu trabalho apontou que havia uma 
intencionalidade por trás das estratégias definidas para o povoamento da região da Paraíba
64
. 
Saindo da limitação local e observando-se em uma escala mais ampla, constata-se que 
o período da União das Coroas foi um momento crucial para a história do recente Brasil. Do 
ponto de vista geopolítico, a região saiu de uma posição relativamente localista, para inserir-
se nas tratativas que se davam no cenário mundial. A presença e a atuação da Monarquia 
Hispânica no Brasil refletiram-se na ampliação das fronteiras, a exemplo das conquistas da 
Paraíba e do Maranhão, que foram importantes para o alargamento da ocupação territorial. 
Este também foi um período vantajoso com relação ao intercâmbio de mercadorias, de 
recursos humanos, de ideias e de experiências, como veremos mais à frente. Os ibéricos, nas 
empreitadas do complexo oceânico, desenvolveram, no decorrer das empresas, muito mais a 
colaboração entre eles do que exercitaram suas rivalidades, apesar de algumas ocorrências 
registradas durante as campanhas de conquista da Paraíba, em que se configurou uma patente 
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3. Escolhas narrativas e referencial teórico 
 
Para entender o período em que o Brasil fez parte da Monarquia Hispânica, faz-se 
necessário analisar alguns conceitos e noções que foram aventados a partir de profícuos 
debates sobre alguns aspectos do tempo dos Filipes para a América portuguesa. Temáticas 
como a economia do dom e das mercês (1), a questão centro-periferia (2), as comunicações 
entre as autoridades régias e as autoridades locais nos dois lados do Atlântico (3) e o 
complexo sistema das redes políticas ibéricas (4) (mas, também, sociais, econômicas e 
militares), são importantes para vislumbrar, de forma mais vívida, o período em que a 
América portuguesa esteve sob a estratégia colonial castelhana. 
Os estudos clássicos acerca das interpretações do Brasil vieram à tona, sobretudo, nos 
anos 30 do século passado e tiveram o chamado “iberismo” como marca. O termo iberismo 
remete a uma herança patrimonialista e também territorialista que teria (e tem) dominado por 
um longo tempo a cultura política brasileira
66
. Ao longo do século XX, o iberismo e o 
patrimonialismo foram temáticas muito presentes nos estudos sobre a formação do Brasil. 
Sérgio Buarque de Holanda e Raymundo Faoro
67
 foram grandes críticos da chamada 
“herança ibérica”. Ambos fizeram leituras que aproximavam a questão do patrimonialismo do 
Brasil à tradição ibérica e sua conformação política. Por outro lado, havia os que reconheciam 
esse legado, mas, de um ponto de vista positivo. Dentre estes, podemos destacar Eduardo 
Prado, Oliveira Vianna e Gilberto Freyre. Por não atentar para aspectos importantes no 
relacionamento daquelas sociedades que estavam sendo formadas na América com as 
monarquias ibéricas, é que se verificou a limitação desses modelos explicativos para analisar 
o cenário atlântico entre os séculos XVI e XVIII. 
Essa característica patrimonialista foi uma interpretação adotada por um longo tempo, 
mas que, pouco a pouco, se mostrou cada vez mais inadequada. O patrimonialismo na 
conformação das redes e das relações de cunho clientelístico foi muito discutido na análise 
dos espaços políticos da América portuguesa. O sentido e a natureza da tradição ibérica no 
Brasil foram objeto de estudo por Rubem Barboza Filho. Barboza expôs como, no seu 
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entendimento, os modelos mentais e políticos do iberismo teriam sido transplantados para a 
América portuguesa e fizeram parte do ideário da época
68
.  
A União Ibérica trouxe consigo uma rede ampla de estruturas burocráticas que 
visavam controlar, organizar e explorar o império ultramarino. Pena, tinta e papel eram os 
instrumentos que a Monarquia Hispânica dispunha
69
, embora existisse uma pluralidade de 
organismos intermediários ou como explicou Gil Pujol, uma “red humana de relaciones, 
mediaciones y clientelas
70
”. Essa imensa potestade que era a Coroa dos Habsburgo, com suas 
incontáveis correspondências, ordens e instruções passadas pela Corte
71
, governada por um 
“rey papelero”
72
, cuidava de reger uma máquina complexa que se movia, 
concomitantemente, em várias direções
 73
.  
As enormes distâncias que separavam o Reino dos centros de difusão faziam com que 
a emissão de informações e as ordens régias ocorressem em um ritmo vagaroso, embora em 
conformidade com a relatividade do tempo transoceânico da Monarquia Hispânica. Segundo 
Bartolomé Yun Casalilla, isso resultava em um sistema de informação assimétrico e que dava 
aos “mediadores” um enorme poder no processamento e na transmissão dessas notícias para 
Madri ou Lisboa
74
. Muitas vezes não era apenas um atraso no repasse da informação (como, 
por exemplo, no caso da conquista da Paraíba, quando determinado forte foi erigido em uma 
margem oposta ao que constava na ordem régia de Filipe II); temas mais sérios como uma 
resposta militar frente a alguma invasão ou a necessidade de tomar decisões sobre questões 
administrativas de determinada localidade, eram situações vulneráveis a esses lapsos 
temporais descontínuos. A compreensão do sentido da distância na época moderna não era a 
mesma que temos hoje. O primeiro motivo está na própria percepção dessa relação entre 
tempo e espaço. António Manuel Hespanha em Às Vésperas do Leviathan afirma que: 
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 “...foi a plena implantação da forma escrita que permitiu a manutenção de 
espaços políticos especialmente tão dispersos como os da coroa de 
Portugal ou, ainda mais, o da monarquia católica, em que ela se integrou, 
de 1580 a 1640. Lisboa era, então, um relais de uma imensa rede de 
comunicação política, que se estendia do Índico ao Brasil, e que, para além 
disso, se unia ao centro dos centros em Madrid, logo este império não era, 
muitas vezes, mais do que um império “de papel”, em que a 
correspondência do rei, dos vice-reis, dos governadores, dos capitães, 





A novidade que veio com o século XVII, como afirma Ana Paula Megiani, foi que as 
notícias e os sucessos eram redigidos a partir de códigos próprios, desvinculados, portanto, da 
estética tratadística
76
. O próprio dinamismo da correspondência e da circulação de 
manuscritos constituía, portanto, uma forma de representação de uma distância espacial, mas 
também cronológica, que exigia formas distintas de articulação. Esse cruzamento do escrito, 
do oral e do visual correspondia à simbiose ideal do que era a comunicação e a circulação das 
notícias, saberes e artefatos durante a modernidade
77
. Compreender a dinâmica da 
comunicação escrita na Idade Moderna é uma forma de abordar as redes políticas 
estabelecidas entre grandes distâncias e perceber como funcionava o domínio da Monarquia 
Hispânica para com seus agentes e instituições administrativas situados tão distantes da 
Corte. Era preciso manter as partes minimamente atreladas ao centro.  
Há alguns anos, vem ganhando corpo uma revisão dos modelos teóricos que 
explicavam o funcionamento da Monarquia Hispânica e a sua relação com os seus territórios 
atlânticos. Esses estudos trouxeram diferentes matizes que foram enfocados em conceitos 
como “Império transoceânico”, “monarquia compósita”, “economia do dom”, “redes de 
poder”, dentre outros. O equilíbrio sistêmico estava na articulação das diferentes partes em 
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busca de uma unidade. Esses temas permitiram superar as consagradas e estáticas oposições 
permitidas entre Reino e suas possessões, trazendo à tona uma realidade multiforme. 
As redes políticas, militares, comerciais e administrativas, favoreciam movimentações 
no sistema macro, mas também no micropolítico, dando forma a uma realidade nova, que, 
analisada a partir deste ângulo, levanta questões importantes para a compreensão do 
funcionamento da Monarquia Hispânica. As redes e as conexões imperiais começaram a ser 
compreendidas de uma forma diversa da abordagem clássica, privilegiando, diferentemente, o 
entendimento do processo histórico. A partir daí, alguns estudos sobre as conexões imperiais 
começaram a ser desenvolvidos permitindo uma inovação com relação à apreciação 
historiográfica do período. Uma nova historiografia passou a abordar a constituição das 
monarquias e dos Impérios
78
 coloniais modernos a partir de outra perspectiva. Autores como 
Luís Filipe Thomaz, Bartolomé Yun Casalilla e Xavier Gil Pujol são alguns estudiosos que 
podemos destacar nessa linha. 
Apesar de não ser uma temática de investigação comum à nossa, o conceito de 
circulação que utiliza Luís Filipe Thomaz nos parece aplicável à nossa investigação. O 
historiador português, em seu estudo relacionado às conquistas dos portugueses, definiu o 
conceito de rede como sendo um sistema de comunicação entre vários espaços
79
. O Estado da 
Índia, seu objeto de análise, seria entendido como uma rede descontinuada de forma espacial 
com instituições heterogêneas. Essa observação analítica mostrava-se diversa das noções 
mais recorrentes de Império, que tendia a ser apresentado de acordo com o ordenamento 
político dos espaços geográficos. 
De acordo com Bartolomé Yun Casalilla, a circularidade de agentes políticos durante 
a União Ibérica promovia o reconhecimento régio e possibilitava o acesso às benesses pelos 
serviços militares prestados no mundo ultramarino. Isso era feito devido ao alto grau de 
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negociação que havia entre o centro e suas periferias
80
. Para se fazer a história dos territórios 
atlânticos faz-se necessário levar em consideração os vínculos remotos que conectavam essas 
diferentes regiões dos continentes – as chamadas periferias “were integral parts of this 
organic whole and functioned as parts of it
81
”. Com a união das duas coroas ibéricas houve 
uma ampliação sistemática da escala nas conexões e circulações suscitadas no período – que 
podiam ser agentes políticos, tropas militares, religiosos, mas, também, livros, experiências.  
A circulação e os intercâmbios ocorriam, ao mesmo tempo, no “centro” e em todas as 
fronteiras da Monarquia. Segundo Gruzinski, com a mundialização ibérica surgiram as 
primeiras elites mundializadas, “a sus anchas en cada continente, dispuestas a afrontar las 
situaciones más imprevistas, acumulan hojas de servicio en todo el mundo y reaccionan a 
desafíos que se ejercen en la escala planetaria
82
”. O desafio para quem se propõe a estudar o 
impacto da União Dinástica sobre o mundo atlântico é pensar as múltiplas interações entre as 
suas partes. Como afirma José Manuel Santos, uma perspectiva historiográfica possível 
acerca desse período seria a construção de uma visão sobre a América portuguesa que, ao 
mesmo tempo em que se olhe para o Ocidente, também se perceba o Oriente, já que era dessa 




Xavier Gil Pujol, por sua vez, aborda as relações políticas travadas entre a monarquia 
e os demais territórios que dela faziam parte. Pujol realiza uma importante reflexão sobre o 
tema, analisando-o à luz de diversas interpretações teóricas. O autor atualiza a questão do 
poder no Antigo Regime, discutindo os efeitos produzidos pelo fortalecimento dos órgãos 
principais da monarquia. O estudo da relação entre o poder régio e as autoridades locais 
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Uma importante contribuição foi o conceito de “monarquia compósita”, formulado 
por John Elliott
85
. Para o historiador inglês, as monarquias compósitas estavam formadas por 
Reinos e domínios com diferentes formas de governo e tradições, todas submetidas a um 
monarca comum e único. Para o caso da Monarquia Hispânica, com territórios espalhados 
por vários continentes, essa situação se constituiria em um grande desafio. De acordo com 
Bartolomé Yun Casalilla, o conceito de monarquia compósita, que se aplicaria de forma 
genérica aos sistemas de governo europeus da modernidade, tem um sentido preferencial para 
a Monarquia Hispânica “hasta el punto de que se puede considerar a ésta como punto de 
arranque, no único pero sí esencial, del concepto
86
”. 
As vinculações transatlânticas que se constituíram naquele contexto têm sido objeto 
de novos questionamentos acerca da compreensão, há muito sedimentada nos estudos 
históricos, acerca dos movimentos periféricos e suas relações com a centralidade do Império 
Habsburgo. Este é o desafio para quem se propõe a estudar o impacto da união dinástica 
sobre o mundo atlântico: pensar as múltiplas interações entre as partes continentais que 
compunham aquele conglomerado territorial, contínuo e descontínuo, que constituía a 
monarquia compósita. 
Conforme Rafael Valladares, a história desse período é uma história do Atlântico e 
não pode dispensar um sistema esquemático comparativo
87
. A expansão do território ocorria 
em uma escala atlântica (não apenas da costa para o interior). Bahia, Pernambuco, Paraíba, 
faziam parte de uma rede de conexões que incluía, simultaneamente, Lisboa, Madri, Luanda, 
Cartagena. A América portuguesa não era apenas uma ramificação das redes da Europa, mas 
se construiu também a partir de um estreito vínculo com a África, como alertou Luiz Felipe 
Alencastro em O Trato dos Viventes
 88
. 
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Esses estudos trouxeram maior abrangência ao tema permitindo o entendimento das 
formas de relação que podiam existir - e existiam - entre o poder local e o poder régio, fora da 
concepção clássica que buscava um modelo geral explicativo que servisse para o império. A 
alteração na forma de entendimento das próprias relações travadas entre o governo “central” 
e suas ramificações locais nos permite enfocar as experiências pessoais e institucionais 
vivenciadas nos territórios além do Atlântico. 
Era possível atuar no espaço da monarquia com movimentos que ultrapassavam as 
fronteiras jurisdicionais. Essa mobilidade de articulação transcendia as fronteiras formais. O 
sistema mostrava-se engenhoso. Os súditos e o poder local eram partícipes desse dinamismo 
político, podendo, de certa forma, intervir no curso dos acontecimentos. Essas relações com o 
“centro” tornavam-se possíveis porque eram construídas a partir de combinações e acordos 
entre as várias partes que compunham o que seria a monarquia compósita. Para o caso do 
século XVI, a hierarquia de valores era condicionada pelo que Marcel Mauss, em obra 
clássica, chamava de “economia moral do dom
89
”. É importante atentar para as estratégias de 
ações desses protagonistas envolvidos em uma relação de hierarquia entre diferentes. Assim 
explica Maurice Godelier sobre a importância do dom:  
 
 
“... aquele que recebe o dom e o aceita fica em dívida para com aquele que 
deu. Através dessa dívida, ele fica obrigado e, portanto, encontra-se até 
certo ponto sob sua dependência, ao menos até o momento em que 





Raphael de Bluteau, em sua obra iniciada de 1711, já elucubrava uma divisão sobre o 
modo que as classes representativas de poder, as nobrezas, deveriam ser denominadas. 
Segundo ele, estas se classificariam da seguinte forma: 
 
“... a nobreza hereditária he huma antiga successão de sangue de huma 
família, que teve pessoas illustres, & famosas em armas, ou letras ou outro 
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exercício honesto, dos antepassados se derivou a gloria aos descendentes. 
A nobreza política, ou civil, he aquella que alguém logra, não pela 






As redes de poder foram criadas e movimentadas a partir da economia do dom, que 
estava no epicentro da estrutura monárquica. Para o caso do Brasil, a Coroa concedia cargos 
administrativos e militares que, além do soldo pelo serviço, envolvia uma série de privilégios 
como isenção de impostos e outros benefícios que favoreciam o enriquecimento dos 
recebedores. Conforme Fernanda Olival, o mundo ibérico se constituiu: 
 
 “...em torno de realidades afins como a ideologia do serviço/recompensa, 
os laços múltiplos de interdependência e valias (muitas vezes ditos 





A monarquia no Antigo Regime se relacionava através de um enlace de 
compromissos entre o beneficiado e o beneficiador. A liberalidade
93
 era uma das mais 
importantes ações políticas do Antigo Regime e torna-se um conceito fundamental para a 
compreensão das redes de poder. Importa dizer, ainda, que conceitos como absolutismo e 
centralidade, compreendidos a partir do viés monárquico, devem ser relativizados. Mais 
importante seria compreender a complexidade e interatividade que estavam no cerne da 
dinâmica política da época. Os poderes central e local seriam complementares. A estratégia 
global adotada pela Monarquia Hispânica era a conservação e expansão do conjunto de seus 
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territórios. E essa ação se dava por meio de iniciativas pontuais, relacionadas às 
circunstâncias que os momentos exigiam. Sobressaíam-se as ações diligentes, a capacidade 
própria dos agentes de se articularem, mas também de improvisarem, sobre isso comenta 
Guida Marques: 
 
“No que toca especificamente à história do Brasil, podemos dizer que esse 
foi momento em que o Brasil se integrou plenamente no sistema imperial, 




Foi durante a dinastia filipina que teve início uma significativa expansão espacial. 
Essa ampliação esboçou a configuração atual do território brasileiro. Segundo Aroldo de 
Azevedo, raras foram as cidades criadas no quinhentismo. Conhecem-se apenas três 
exemplos que, anteriormente, não foram vilas nem povoados: Salvador da Bahia de Todos os 
Santos, fundada em 1549, São Sebastião do Rio de Janeiro, fundada em 1565 e a cidade de 
Filipeia, em 1585
95
. O termo “povoação” aparecia algumas vezes na documentação da época, 
como na primeira carta de sesmaria destinada a João Afonso, “nesta Povoação de N. Senhora 
das Neves, Capitania da Paraiba
96
”, mas o fato é que “cidade” era a designação oficial e a que 
mais se repetia. Sérgio Buarque de Holanda foi dos primeiros autores a perceber a 
importância das vilas e das cidades nos projetos de conquista dos ibéricos. Em especial, no 
caso espanhol, as cidades constituíam-se em pontos centrais de poder e de avanço na 





“A mesma dinâmica que mundializa o horizonte geográfico europeu 
revoluciona o ordenamento interno dos espaços do continente. O 
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Como aponta Richard Konezke, “la preponderancia del Estado en la colonización 
española fue un factor esencial en la creación de la sociedad colonial
99
”. As primeiras 
décadas da união das duas coroas ibéricas se constituíram, realmente, em “anos cruciais” para 
o Estado do Brasil, para usar uma expressão de Diego Rivero. Fazia parte do plano da 
Monarquia Hispânica assegurar suas possessões, estabelecer o controle de suas fronteiras e 
realizar uma reforma administrativa que fizesse com o que o Estado do Brasil canalizasse os 
recursos que necessitava
100
. Além da modernização paulatina do sistema de governança, 
houve também importantes mudanças na legislação que era aplicável à colônia. Desde 1603, 
as Ordenações Filipinas orientaram e regularam a burocracia colonial, organizando a 
construção de engenhos, a distribuição de sesmarias, a fiscalização do comércio, a 
organização dos ordenados e ofícios, além dos cuidados com a defesa da região, com a 
devida contabilização das despesas com as fortificações que existiam e estabelecendo o 
regramento da atuação dessas instalações militares. Durante o período da União Ibérica, foi 
registrada, também, uma intensa intervenção por parte da Monarquia, promovendo a 
promulgação de novas leis que tratavam da política indigenista, ao mesmo tempo em que 
havia uma nítida intenção de diminuir o poder da Companhia de Jesus na América 
portuguesa. Ressaltamos, ainda, que foi durante o período da união das duas coroas, que se 
deu a criação de instituições como o Conselho da Índia e o Tribunal da Relação, que 
centralizou todo o aparato jurídico colonial na Bahia. Posteriormente, já no Reinado de Filipe 
IV, a Monarquia se viu diante do desafio de conservar a estrutura de governo que fora 
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O objetivo mais geral desta tese será compreender a política colonial espanhola para a 
região da Paraíba, ou seja, demonstrar de forma investigativa o percurso que conduz à 
compreensão da inserção desse território no horizonte da Monarquia Hispânica. A zona 
costeira da Paraíba, por se encontrar na posição mais oriental das Américas, representava um 
vetor militar importante do planejamento defensivo espanhol para o Atlântico. Um dos 
argumentos centrais desta tese é ressaltar que a conquista e posterior ocupação da região 
foram fomentadas pela política dos Habsburgo em uma tentativa de articular e aprimorar as 
defesas do seu império no Atlântico. Os debates, na esfera da administração régia, sobre as 
fortificações na região da Paraíba demonstram uma clara preocupação com a defesa da área, 
em uma época atormentada pela ameaça constante de invasões “estrangeiras”. 
Nos documentos contemporâneos da conquista da Paraíba, o espaço a ser conquistado 
aparecia muitas vezes na documentação como “capitania da Paraíba”, “capitania do rio 
Paraíba”, “povoação do Paraíba” ou mesmo simplesmente, “rio Paraíba”. Isso reforça que 
todo o esforço posto na conquista do território tinha como finalidade máxima ocupar e 
guarnecer a região do entorno e foz do referido rio Paraíba que era, então, dominada pelos 
índios Potiguara e pelos entrelopos franceses que traficavam na área. A criação da Capitania 
da Paraíba respondia a duas demandas principais: a necessidade de proteger a região contra 
os ataques dos franceses e, ao mesmo tempo, ser um anteparo da última fronteira em direção 
ao Peru. Foi a partir desse contexto que as tropas luso-castelhanas comandadas pelo general 
Diego Flores de Valdés conquistaram, em 1584, a região da Paraíba, com a edificação de um 
forte denominado San Phelipe y Sanctiago, localizado na embocadura do rio. Esta foi a 
primeira ação efetiva para ocupação do território. Cerca de um ano depois, já não mais 
existindo esta primeira fortificação, uma nova expedição de conquista foi viabilizada, após 
um pacto firmado pelos ibéricos com a nação Tabajara, que chegara à região. Isso 
possibilitou a construção de um novo forte e nas cercanias desta fortificação, se instalou a 
cidade de Filipéia de Nossa Senhora das Neves (a atual cidade de João Pessoa), topônimo que 







Temos, como objetivo principal, demonstrar que a conquista Paraíba foi motivada por uma 
iniciativa dos Habsburgo em uma tentativa aprimorar as suas defesas no Atlântico. Dentre as 
principais iniciativas engendradas pelos Habsburgos, a partir de sua política militar, estava 
reforçar a estratégia de defesa para maior segurança da circulação de mercadorias no 
Atlântico e, também, legitimar o governo de Filipe II na América portuguesa. Como visto na 
documentação consultada, seja ela portuguesa ou espanhola, a preocupação com a defesa da 
Paraíba estava na ordem do dia nos debates na Corte, de acordo com os relatos das 
autoridades formais. Além da posição geográfica favorável, a Paraíba possuía dois bons 
ancoradouros (a Baía da Traição e a região próxima ao Forte de Cabedelo). Filipe II ainda 
não havia assumido formalmente o trono português, no ano de 1580, e o assunto da defesa da 
região da Paraíba já aparecia nas suas deliberações, em razão das informações que lhe 







 A conquista da Paraíba sempre foi vista como uma empresa que envolveu recursos de 
particulares, oriundos principalmente da Capitania de Pernambuco e do Governo-
geral do Brasil. Com esta tese, demonstramos que, além disso, houve a contribuição 
advinda de investimentos aportados pelo capital estrangeiro europeu ligado às mais 
importantes redes de negócio da época. 
 
 O fortalecimento do sistema defensivo da Capitania da Paraíba deu-se através do 
estabelecimento de políticas específicas e investimentos da própria Fazenda Real, 
diferentemente do que acontecia em outras regiões da América portuguesa, onde a 
maior parte da inversão régia dizia respeito, naquela época, à defesa naval. 
 
 No tocante à Capitania da Paraíba, o pretenso exclusivismo português nas nomeações 
dos cargos (como acordado em Tomar, em 1581) não vigorou de forma plena. 
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Durante o período da união das coroas ibéricas, quatro espanhóis ocuparam cargos de 
governança na Capitania. 
 
 O estudo da trajetória de personagens que estavam vinculados à organização da 
estrutura política e administrativa da Capitania da Paraíba e, os debates travados na 
esfera da administração régia, ajudam a compreender o nexo articulado das elites 




      Não se pode compreender a conquista da região da Capitania da Paraíba de forma 
alheia aos planos da Monarquia Hispânica para a América portuguesa. A estratégia mais 
urgente naquele momento era a defesa do território constantemente ameaçado pelo corso 
francês. No entanto, a expansão territorial, além dos objetivos econômicos, também foi 
motivada por interesses particulares, já que atrelado às vitórias viriam as recompensas, sob a 
forma de ofícios, cargos e remunerações. Não existia uma contraposição entre os projetos 
imperiais, concebidos por uma parte da burocracia luso-espanhola, e os interesses particulares 
de homens que buscavam riquezas, novas oportunidades, cargos e mercês
102
. Por outro lado, 
a localização do Brasil atuava de certa forma como um escudo que poderia ajudar na defesa 
dos territórios mais valiosos, até então, para a Monarquia Hispânica. Era nítida a preocupação 
da Coroa com a conservação daquela região.  
Antes de passar à apresentação dos capítulos faz-se necessário um breve comentário 
sobre a documentação utilizada no trabalho. Foi necessário inventariar os manuscritos 
disponíveis, fontes que estavam dispersas por inúmeros arquivos – mormente, os arquivos 
institucionais portugueses e espanhóis – e organizá-las de forma adequada, respeitando a 
lógica da sua produção. Juntamente a essa documentação oficial fomos articulando um 
arsenal importante, mais diversificado e fragmentado, de outras fontes localizadas em 
arquivos nos Estados Unidos e na França. Essas fontes oficiais nos ajudaram a compreender o 
perfil político de alguns “homens de governança” e também de que modo certas temáticas 
“locais” eram discutidas na corte. 
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A existência de um projeto para a integração da região pode ser deduzida a partir da 
análise da documentação oficial disponível nos arquivos pesquisados. Por outro lado, também 
foi levado em consideração o material produzido por atores protagonistas e secundários dos 
fatos e episódios transcorridos no período, tais como mercadores, oficiais, militares e 
religiosos (cartas, relatórios, crônicas) enviados a Lisboa ou Madri. A partir da compreensão 
do cenário, da construção dos personagens, é que se vai revelando o entendimento do 
universo que nos dispomos a trabalhar. Quanto à transcrição paleográfica da documentação, 
respeitamos a grafia original e o uso de maiúsculas e minúsculas. Quando necessário, 
optamos por utilizar espaçamentos, pela manutenção dos sinais de pontuação originais e a 
complementação das abreviaturas utilizadas no decorrer dos textos. Optamos por realizar a 
separação das sílabas que, no original, aparecem unidas e utilizamos a colocação de [...] para 
excertos que estivessem ilegíveis. Nossa intervenção, com algum acréscimo, ocorreu apenas 
quando se fez estritamente necessário para a compreensão do documento. Nas citações de 
documentos impressos, foram mantidas a grafia e a pontuação originais. 
Inevitavelmente, como em quase todos os estudos referentes ao período colonial, 
foram aqui utilizados documentos produzidos, nomeadamente pela administração colonial, 
que seriam documentação régia, das ordens religiosas, do clero secular. Também utilizamos 
crônicas e outras relações contemporâneas ao período que constituem importantes 
testemunhos para o estudo da Paraíba colonial. Importa mencionar que mesmo nos raríssimos 
casos de relatos de origem indígena, como é o caso dos escritos de Pedro Poti, o 
protagonismo europeu acaba sendo evidenciado. Tal documentação, se cotejada com fontes 
de outra natureza como, por exemplo, etnográfica, produzidas pelos povos originários da 
região, poderia elucidar alguns aspectos ainda nebulosos do período, mas isso não foi 
possível devido à ausência desse tipo de suporte metodológico. 
Escolhemos como marco temporal para este trabalho o período que vai de 1570 - 
década importante já que em 1574 ocorre a primeira expedição (não planejada) de conquista 
na região da Paraíba - ao ano de 1630. Devemos pontuar que não faz parte do nosso objetivo 
especular de forma especial o período de dominação holandesa na Paraíba. No geral, a maior 
parte dos trabalhos vinculados a essa quadra temporal dizem respeito ou foram inteiramente 
dedicados à questão das invasões holandesas. A experiência colonialista e administrativa de 
um governo holandês para a Paraíba, por si só, seria motivo para outras teses.  
Nossa escolha cronológica deveu-se, sobretudo, ao corpus documental utilizado: para 
o período de 1570-1630 há um conjunto importante de informações advindas de provisões 
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reais e de burocratas da Corte, cartas régias, pareceres e requerimentos. A região da Paraíba 
aparece diversas vezes na documentação burocrática em debates e ações propostos no 
Conselho real. Tal fato, notadamente, está atrelado ao movimento de integração do Brasil ao 
sistema imperial durante a União Ibérica, suscitando um maior interesse por parte do 
Reino
103
. Especificamente, sobre a Câmara da cidade de Filipeia, as atas não mais existem e 
delas não há cópias nem no Arquivo Público do Estado da Paraíba, nem no Instituto Histórico 
Geográfico da Paraíba. Encontramos alguns fragmentos no Livro do Tombo do Mosteyro de 
Sam Bento que foram confrontadas com outras fontes documentais. Os assuntos giram em 
torno de doações de terras, demarcações, pregões e escrituras de vendas de sesmarias, o que 
nos permite apenas pincelar algumas indicações de garimpeiro. 
Nenhum roteiro documental e bibliográfico pode ter a pretensão de esgotar uma 
temática sobre a qual se dispõe a investigar. Passaremos a dissertar brevemente acerca das 
fontes históricas contemporâneas mais importantes relacionadas diretamente à Paraíba. O 
documento mais caro para os anos que imediatamente antecederam à conquista da Paraíba até 
1587 é uma crônica anônima denominada pelo longo título de: Sumário das armadas que se 
fizeram e guerras que se deram na conquista do rio da Paraíba; escrito e feito por mandado 
do muito reverendo padre em Cristo, o padre Cristóvão de Gouveia, visitador da Companhia 
de Jesus, de toda província do Brasil. O Sumário das Armadas, em sua forma abreviada, foi 
um dos primeiros escritos cronísticos
104
 sobre a Paraíba. A obra surgiu a partir de dois 
apógrafos, um localizado em Lisboa e outro em Évora, ambos do século XVII
105
.  
O autor do Sumário das Armadas faz uma descrição histórica e geográfica da Paraíba, 
enumerando as vantagens e benefícios em povoar aquela terra, mas foge do usual estilo 
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laudatório da época, menciona, por exemplo, que “todo o sertão do Brasil é muito estéril e de 
pouco mato, e terra desventurada
106
”. O Sumário, como outras crônicas, foi utilizado para 
referenciar a história da Paraíba distinguindo-a de certa maneira de outras historiografias 
locais. O historiador Guilherme Gomes da Silveira d’Avila Lins, ex-presidente do IHGP, em 
estudo sobre a historiografia paraibana, compara em importância o Sumário das Armadas à 
carta de Caminha
107
, ao modo da historiografia clássica, buscando resgatar em um passado 
dourado essa herança identitária da “paraibanidade”. O fato é que o autor jesuíta anônimo
108
 
deixa evidente que utilizou outras fontes escritas de modo a redigir a sua história, assim 
explicando: 
 
“Mas tornando já ao ponto, donde me diverti, por dar uma breve relação 





 Lins aponta no mesmo estudo dois textos anteriores ao Sumário que, provavelmente, 
foram aproveitados pelo autor anônimo. São dois textos distintos escritos, em 1584, pelo 
religioso José de Anchieta que mencionam episódios referentes à Paraíba. O primeiro fala da 
vinda de três religiosos da Ordem do Carmo para a Paraíba, mas como a ocupação da terra 
não vingou, eles migraram para Pernambuco (Informação do Brazil e de suas capitanias
110
). 
O segundo menciona as guerras pela conquista da Paraíba, contextualizado o fato a partir da 
chegada de Flores de Valdes. Quando relata o ataque dos Potiguara ao Forte de San Phelipe y 
Sanctiago, diz Anchieta: “que quase mortos de fome se viram obrigados a alimentar da carne 
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de cavalo” (Breve narração das coisas relativas...
111
). Esse mesmo acontecimento é narrado, 
assim, no Sumário das Armadas:  
 
“No agosto logo seguinte, que do forte cresciam os requerimentos, 





 A mais antiga obra especificamente referente à Paraíba é a “Relación cierta y 
verdadera que trata de la victoria y toma de la Parayva, que el ilustre señor Diego Flores de 
Valdés, tomó con la Armada de su Majestad Real [...]”, obra pouco conhecida que 
publicamos nos anexos, de forma integral, a partir do manuscrito original. A crônica, um 
opúsculo em versos sobre a conquista da Paraíba, foi publicada em Sevilha, em 1584, por 
Juan Peraza
113
, soldado da frota de Flores de Valdés. A segunda impressão veio apenas em 
1881, em Madri, pelas mãos de Cesáreo Duro em sua famosa obra Arca de Noé. No Brasil, 
essa crônica foi publicada apenas de forma parcial nas notas informativas escritas por 
Capistrano de Abreu que constam nas secções vinculadas aos capítulos da História Geral do 
Brasil
114
, de Francisco Adolfo de Varnhagen. 
Uma fonte castelhana da maior importância para nossa pesquisa é o manuscrito 
inédito intitulado Relación de Pedro de Rada. O documento é o mais importante relato sobre 
a expedição do espanhol Diego Flores de Valdés denominada “Armada do Estreito”, em 
1581. Pedro de Rada, escribano mayor da armada, e que durante toda a jornada navegou a 
bordo na nau capitana San Cristobál, escreveu o mais completo relato sobre os 
acontecimentos da expedição. O manuscrito consta de quase 200 fólios que incluem, além do 
relatório detalhado de toda a empresa, cópias de vários documentos oficiais referentes aos 
sucessos da expedição, em especial aqueles acontecidos na costa do Brasil. Desconhecem-se 
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os motivos pelos quais o códice redigido pelo escribano mayor da esquadra nunca ter sido 
localizado nos dois principais arquivos estatais espanhóis que acolhem documentação dessa 
espécie – o Archivo General de Simancas e o Archivo General de Indias, em Sevilha. Em vez 
disso, o manuscrito e seus apensos ficaram “esquecidos” em arquivos privados durante mais 
de quatro séculos, transitando em mãos de particulares, até serem adquiridos, em 1999, pela 
Huntington Library, biblioteca localizada na Califórnia, nos Estados Unidos. A Relación de 
Pedro de Rada
115
 será utilizada nessa pesquisa como fonte presencial e preferencial sobre os 
feitos e fatos da esquadra sob o comando do general Diego Flores de Valdés. 
 Outra importante fonte que merece ser destacada aqui é o Livro do Tombo do 
Mosteyro de Sam Bento da Parahyba, obra idealizada sob os auspícios do frei João de Santa 
Clara entre os anos de 1714 e 1718. O livro, publicado pela primeira vez entre os anos de 
1948 e 1949 no Recife, representa um trabalho robusto e importante de catalogação e 
transcrição de uma rica documentação do período colonial da Paraíba, desde o ano de 1587. 
Através dessa compilação é possível conhecer a dinâmica da cidade de Filipeia nos seus 
primórdios: os assuntos mais importantes tratados na Câmara da cidade, as sesmarias que 
foram cedidas e posteriormente repassadas, os “officiaes” ou vereadores que compunham o 
quadro político da cidade, dentre outras valiosas informações. 
 Temos ainda uma fonte especialmente importante para nossa temática de 
investigação, a obra Diálogo das Grandezas do Brasil que foi, para José Honório Rodrigues, 
“a crônica mais positiva, a descrição mais viva, o flagrante mais exato da vida e da 
sociedade” do Seiscentos na América portuguesa
116
. Esta foi uma das mais importantes obras 
de informação sobre o Brasil no século XVII e acabou fazendo parte do panteão dos 
chamados “textos fundadores” da historiografia brasileira, para utilizar uma acepção clássica, 
formado pelos primeiros cronistas que escreveram sobre os primórdios da colonização. Pelo 
menos foi assim que estudiosos, como o já mencionado José Honório Rodrigues, mas 
também Jaime Cortesão, Francisco Adolfo de Varnhagen, Capistrano de Abreu, Rodolfo 
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Garcia e José Antonio Gonsalves de Mello, trataram a obra. Aliás, foi Gonsalves de Mello
117
 
quem, através de uma argumentação clara, resolveu quase que definitivamente a questão da 
autoria do Diálogo. A seu ver, estavam certos tanto Capistrano de Abreu, quanto Rodolfo 
Garcia, que viam em Ambrósio Fernandes Brandão o verdadeiro autor do livro. 
A partir do corpus documental que utilizamos podemos perscrutar algumas 
evidências. A incorporação lusitana à Monarquia Hispânica não trouxe benefícios apenas 
para as classes vinculadas à Corte ou para os participantes dos Conselhos de Estado. Além 
dos vários projetos políticos e administrativos para a integração daquele território pela 
Monarquia Hispânica, havia ainda os projetos individuais e coletivos para à obtenção de 
mercês, cargos, reconhecimento político e ascensão social. Esses diversos projetos, muitas 
vezes engendrados através das redes familiares, coexistiam dentro da fórmula política da 
dinastia dos Habsburgo e podiam também representar inúmeros conflitos entre interesses 
locais e interesses imperiais, isso sem contar os interesses dos “brasilienses
118
” que se 
utilizavam das rivalidades europeias em favor de suas próprias pretensões.  
Uma análise mais apurada faz surgir dados relevantes acerca da dinâmica da vida 
daquela sociedade: a preocupação com a defesa do território, a luta constante contra os 
grupos indígenas, os conflitos entre as autoridades régias – apenas para abordar os temas 
mais presentes na documentação utilizada nesta pesquisa. Acreditamos ser este o principal 
caminho trilhado para concretização desta investigação: adquirir novos elementos sobre o 
período da chamada União Ibérica com foco na América portuguesa e, portanto, contribuir 
com a produção do conhecimento historiográfico sobre essa temática, além de, notadamente, 
ajudar a ampliar a discussão sobre o período filipino no Brasil. 
Dividimos este trabalho em cinco capítulos. No primeiro capítulo, procuramos tratar 
dos anos que antecederam a conquista das terras da Capitania da Paraíba, que era conhecida, 
pelos cronistas da época, como “porto dos franceses” ou “costa dos Potiguara”. Foi nosso 
intuito desmistificar algumas constatações que eram inamovíveis na historiografia com 
respeito às incursões dos franceses que vinham, constantemente, traficar na costa da Paraíba, 
ao que se sabe com mais insistência na segunda metade do século XVI. Tratamos, também, 
sobre a temática do pau-brasil e do posterior decréscimo de importância do item, a partir da 
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década de 1570, do ponto de vista arrecadatório. Por essa época, as receitas advindas da 
madeira tintureira passam para um segundo plano em relação às rendas proporcionadas pelo 
comércio do açúcar. No entanto, de forma até contraditória, em valores absolutos, 
aumentaram as quantidades de madeira que eram retiradas. Para este capítulo, nos baseamos, 
sobretudo, nos relatos dos cronistas coetâneos. 
No segundo capítulo, tratamos em detalhes da preparação da Armada do Estreito, 
como ficou conhecida a expedição, e da sua atuação na conquista da Paraíba. Foi nossa 
intenção compreender a construção de certa memória negativa que foi formada sobre a 
participação do general asturiano Diego Flores de Valdés no comando da Armada do Estreito 
(e, também, os escritos que foram produzidos contemporaneamente sobre a expedição) e a 
sua vinda à Paraíba. Constatamos que a empresa de conquista do território da região que, 
atualmente, constitui o Estado da Paraíba foi uma iniciativa em que a Monarquia Hispânica 
se envolveu diretamente. Também pretendemos fazer um balanço historiográfico acerca do 
entendimento sobre a compreensão, até então sedimentada, de que a jornada do general 
asturiano à Paraíba teria sido um evento casual, não previsto, o que foi absorvido tanto pela 
historiografia clássica, quanto por autores atuais. Utilizamos como fontes para este capítulo, 
as crônicas contemporâneas aos acontecimentos, a documentação oficial régia e o 
esclarecedor manuscrito, desconhecido até há poucos anos, sobre a jornada, a Relación 
redigida por importante componente da expedição, o escrivão da Armada, Pedro de Rada. 
No terceiro capítulo, buscamos apresentar a conjuntura geopolítica em que a região da 
Paraíba estava inserida, destacando o papel desempenhado pelos europeus e os povos 
indígenas durante a consolidação da colonização do território. Procuramos, também, analisar 
como os indígenas, em particular os Potiguara, foram vistos na tradição historiográfica. Foi 
ainda nossa intenção, analisar de que forma foi tratada pela cronística a suposta desarmonia 
que existia entre castelhanos e portugueses e a influência que era, então, exercida pela 
Companhia de Jesus no Brasil. Na América espanhola, as ordens religiosas jamais 
conseguiram possuir a força que os jesuítas obtiveram nos domínios portugueses. Os 
conflitos entre autoridades portuguesas e castelhanas, também, eram frequentes na Paraíba. 
Para além da tensão crescente com os indígenas, os “homens de governança” deveriam ainda 
resolver essas contendas internas entre os ibéricos involucrados em suas praças de guerra. 
Neste capítulo, também tratamos acerca desse quadro conflituoso que envolveu a colonização 
da Paraíba nos seus primeiros anos e as estratégias de enriquecimento pessoal e ascensão 
social promovidos a partir da distribuição de cargos no mundo ultramarino. 
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No quarto capítulo, tratamos de demonstrar que a Capitania da Paraíba, apesar de sua 
vizinhança com as Capitanias de Pernambuco e de Itamaracá, apresentava uma configuração 
política diferente da desses outros territórios. A Paraíba surge como Capitania régia, ou seja, 
desde os seus primórdios pertenceu à Coroa. Essa era uma diferenciação fática e, também, de 
direito no que diz respeito às formas de condução e gestão da conquista da terra. Entre os 
últimos anos do século XVI e princípios do século XVII, houve a adoção de uma atividade 
metódica no sentido de zelar pela defesa da costa brasileira, com a construção de fortalezas e 
o envio de frotas de socorro para a região. No capítulo, também tratamos de compreender a 
lógica do cuidado com a conservação do território que era, naqueles tempos, uma 
preocupação constante da Monarquia, como demonstra a sequência de fortificações costeiras 
que surgiram no Brasil. Abordamos, ainda, no mesmo capítulo, de forma ampla, as questões 
fazendárias ocorridas na Paraíba nas primeiras décadas do século XVII. 
Finalmente, no último capítulo, buscamos estudar algumas trajetórias de personagens 
que construíram relações entre a América portuguesa e a Monarquia Hispânica. O capítulo, 
que é uma espécie de fusão dos anteriores, foi dividido em três tópicos: Trajetórias 
econômicas, Trajetórias políticas e Trajetórias arbitristas. No primeiro ponto, tratamos de 
alguns aspectos acerca do investimento feito para a conquista da região – uma iniciativa 
pioneira na América portuguesa. Em 1584, quando da expedição de Valdés destinada à 
Paraíba, a Fazenda Real para subsidiá-la utilizou recursos de terceiros, ao contrair um 
empréstimo com o milanês Giovanni Batista Rovellasca, na época um dos principais 
mercadores estabelecidos na Corte. A participação de grandes comerciantes no financiamento 
da empresa colonial da conquista da Paraíba é um fato inédito na historiografia, nunca antes 
mencionado nos estudos sobre o período colonial. Além de Rovellasca, outra trajetória 
analisada foi a da Pedro Cadena, um burocrata que começou sua trajetória na Capitania da 
Paraíba como militar e que, posteriormente, obteve um dos cargos mais ambicionados do 
período colonial. No segundo tópico, foi estudada a singularidade da Capitania da Paraíba no 
que diz respeito à nomeação de alguns espanhóis para cargos de governança. Pelo menos 
naquele território, o suposto exclusivismo português nas nomeações dos cargos (como 
acordado em Tomar, em 1581) não vigorou de forma plena. Durante o período da Monarquia 
Hispânica, quatro espanhóis ocuparam ofícios de governança na Capitania. Por fim, no 
último tópico, discutimos alguns preceitos arbitristas, analisamos algumas obras que 
pretendiam divulgar as potencialidades do Brasil, mas também o tom anti-castelhanista 








LA TERRE DU BRÉSIL: CONTRABANDO E GUERRAS DE CONQUISTA 
 
 
1. Os franceses e o pau-brasil 
 
Em 1493, Colombo retornava de sua primeira viagem à América. Portugal havia 
reclamado à Castela que aquelas terras lhe pertenciam, com base no Tratado de Alacáçovas 
(1479). Essa foi uma questão levada ao papa Alexandre VI que, conforme o historiador A. H. 
de Oliveira Marques “fez gizar apressadamente uma bula, dividindo o mundo desconhecido” 
em duas partes, a ocidental para Castela e a oriental para Portugal, “segundo um meridiano 
passando a 100 léguas (320 milhas) a oeste dos Açores ou das ilhas do Cabo Verde
119
”. Um 
tratado firmado, em 1494, entre os dois países ibéricos, na cidade castelhana de Tordesilhas, 
alterou a linha divisória determinada pela bula papal, movendo-a cerca de 1.600 quilômetros 
para oeste
 120
, o que assegurou aos lusitanos à posse de um extenso território litorâneo na 
América do Sul. 
Os franceses não reconheciam essa exclusividade de Portugal às terras brasileiras, não 
respeitavam qualquer pretensão lusa que não fosse fundada numa ocupação efetiva do solo e, 
conforme Harold Johnson, “consideravam seus navios e comerciantes livres para comerciar 
com qualquer região do Brasil não-ocupada efetivamente pelos portugueses – o que 
significava, de fato, praticamente toda a costa
121
”. As incursões de contrabandistas e 
entrelopos franceses às costas brasileiras iniciaram quase ao mesmo tempo da chegada dos 
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primeiros portugueses ao Brasil. Os traficantes franceses, originários da Bretanha e 
Normandia, harmonizados com os indígenas Potiguara, tinham como atividade principal o 
resgate do pau-brasil. Para Capistrano de Abreu “durante anos ficou indeciso se o Brasil 
ficaria pertencendo aos Peró (portugueses) ou aos Mair (franceses122)”. 
Madeira de grande valor comercial, a Caesalpinia echinata, dela se extraía, na época, 
o material aplicado em tinturaria utilizado na indústria têxtil. Até então, a matéria corante dos 
tecidos era obtida de madeira similar trazida do Oriente. A Caesalpinia echinata, nome 
científico do pau-brasil, era uma espécie vegetal de característica “mais litorânea que 
sertaneja, e a prova é que foi encontrada quase que imediatamente pelos descobridores, pois 
sua exploração começou muito cedo, já em 1503
123
”, ficando sua extração limitada a uma 
área restrita, do litoral, do Rio de Janeiro ao Rio Grande do Norte, que ficou conhecida como 
a “costa do pau-brasil”. Foram esses, certamente, os locais mais frequentados pelas naus dos 
contratantes em busca de pau-brasil. Para o historiador Paul Gaffarel, na sua Histoire du 
Brésil Français au seizième siècle, o resgate do pau-brasil era a principal motivação da 
traficância dos franceses nas costas brasileiras, ficando o algodão, demais produtos e animais 
coletados na terra como mera curiosidade, “le coton et les épices ne figuraient encore qu'à 
titre de curiosité, mais il n'en était pas de même pour les bois précieux, et spécialement pour 
les bois de teinture, qui formaient le chargement essentiel de nos navires
124
”. 
A importância do pau-brasil era, à época, de tal ordem que o nome do Brasil já era 
bem conhecido e figurava em portulanos anteriores às descobertas dos portugueses. A 
abundância da madeira tintureira no local e o “comércio sobre ela fundado desde o 
começo
125
” se encarregaram de vincular a denominação à América Portuguesa, em 
detrimento de outras designações que lhe foram dadas, como a de Terra de Santa Cruz, contra 
a manifesta irresignação do cronista Pero de Magalhães Gândavo, que reprovava a mudança 
do nome “por outro que lhe deu o vulgo mal considerado, depois que o pao da tinta começou 
de vir a estes Reinos; ao qual chamaram brasil por ser vermelho e ter semelhança de brasa, e 
daqui ficou a terra com este nome de Brasil”, creditando a alteração ao “Demonio que tanto 
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trabalhou e trabalha por extinguir a memoria da Santa Cruz
126
”. O Brasil surgia como um 








Atlas Miller, Terra Brasilis (1519) 





O mapa “Terra Brasilis”, retirado do Atlas Miller, traz uma representação de parte da 
América do Sul com o litoral brasileiro demarcado ao longo da Mata Atlântica. Nessa 
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ilustração é possível ver, com riqueza de detalhes, como era feita a extração do pau-brasil 
com a força de trabalho dos indígenas. Aliás, uma das primeiras representações gráficas dos 
indígenas no Brasil pode ser vista no mapa “Terra Brasilis”, de 1519, cuja autoria é atribuída 
a Lopo de Homem com Pedro e Jorge Reinel. O mapa, detalhado e colorido, faz parte do 
chamado Atlas Miller, e mostra a costa do Brasil e parte do Atlântico central. Como explica 
Jaime Cortesão: 
 
“(no mapa) figura o indígena do Brasil, perfeitamente caracterizado, quer 
revestido de cinto, da capa e do diadema de penas rutilantes, e 
empunhando com gesto decidido o arco e as flechas, quer inteiramente nu, 
ou cortando o pau-brasil, carregando os respectivos molhos, já despidos os 
toros de casca e alburno e reduzidos ao âmago vermelho. A acha de ferro, 
índice diferenciador das duas civilizações que se defrontam, figura na mão 







Detalhe do MAPA 1, “Terra Brasilis”, 1519 
Atlas Miller 
Bibliothèque Nationale de France 
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A chamada “école de cartographie de Dieppe” produziu um dos mais bonitos e 
inovadores atlas da história da cartografia que, naquela época, mais que uma arte técnica que 
auxiliava as navegações, era uma estratégia política
129
. O “Atlas Vallard” é uma coleção de 
quinze mapas, localizado atualmente na Huntington Library, nos Estados Unidos. O “Atlas 
Vallard” apresenta ilustrações detalhadas com miniaturas semelhantes àquelas encontradas no 
“Atlas Miller”. São apresentados excertos “fotográficos”, provas testemunhais da vida que 
acontecia no curso da colonização, bem como o cotidiano dos povos nativos do Brasil, nos 




The Atlantic Ocean with the coasts of Africa and Brazil 
Atlas Vallard, 1547. 
Huntington Library, HM 29, f. 6. 
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Northeastern South America.  
(Detalhe da costa do Brasil). 
Atlas Vallard, 1547. 
Huntington Library, HM 29, f. 11. 
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Nos primeiros decênios do século XVI, no Brasil, os portugueses carregavam suas 
embarcações com o pau de tinta em precários pontos de resgate no litoral, localizados em 
enseadas, baías ou barras de rios, de modo a facilitar a aproximação das naus para o 
transporte dos toros da madeira. Esses postos de coleta, chamados de feitorias, para Rodolfo 
Garcia, 
 
 “... não passavam de uma caiçara ou cerca para defesa contra os 
aborígines hostis, alguns tejupares ou ranchos para abrigo da gente nelas 
ocupada [...] nas feitorias viviam de dez a vinte portugueses, talvez mais, 
sob a chefia de um mandante ou feitor, no meio de uma população 





O sistema adotado pelos portugueses para resgate da madeira e outros produtos da 
terra era o de fazer o carregamento o mais rápido possível, de modo a evitar o contato da 
tripulação com a gente da terra. Ao aportarem nas costas brasileiras, os marinheiros lusitanos 
já encontravam os toros da madeira de tinturaria amontoados em toscas feitorias, prontos para 
o embarque, o que dificultava uma relação mais aproximada dos tripulantes com os 
indígenas
131
. Os franceses, diferentemente dos portugueses, não adotaram o sistema das 
feitorias para resgate da madeira para tinturaria, animais e produtos diversos, que eram, 
também, a exemplo do que faziam os lusitanos, obtidos com o concurso dos indígenas. 
Segundo o historiador Harold Johnson os franceses “não fizeram qualquer tentativa de 
estabelecer feitorias no padrão português, mas comerciaram diretamente a partir de seus 
navios, enviando agentes para viver entre os índios, com os quais desenvolveram boas 
relações
132
”. Essa figura intermediária entre gauleses e nativos, o intérprete
133
, substituiria o 
papel das feitorias. Para Gomes de Carvalho, esse medianeiro atuava da seguinte forma: 
                                                          
130
 GARCIA, Rodolfo. Ensaio sobre a História Política e Administrativa do Brasil, 1500-1810. Rio de Janeiro: 
Livraria José Olympio Editora/MEC, 2ª edição, 1975, p. 9. 
131
 METCALF, Alida C. Go-betweens and the colonization of Brazil, 1500-1600. Austin: University of Texas 
Press, 2005, p. 59. SILVA, Maria Beatriz Nizza da. “Sociedade, Instituições e Cultura”. In: SERRÃO, Joel e 
MARQUES, A. H. de Oliveira. Nova História da Expansão Portuguesa, O Império Luso-Brasileiro 1500-1620. 
Vol. VI/ Lisboa: Editorial Estampa, 1992, p. 334. 
132
 JOHNSON, Harold. “A colonização portuguesa no Brasil”. In: BETHEL, Leslie (org.), História da América 
Latina: A América Latina Colonial, Vol. I. São Paulo: EDUSP, 2012, p. 251. 
133
 Esse intermediário não seria apenas um “Língua”, como era chamado na época, ou seja, simplesmente um 
intérprete, conhecedor dos dialetos indígenas. O intermediário tinha funções mais amplas, como destacou 
Harold Johnson. JOHNSON, Idem, p. 251. 
61 
 
 “... partidas as naus começava a apparelhar as mercadorias para a viagem 
seguinte. Transportavam para os portos os toros de brasil, colhiam 
pimenta, de que ás vezes faziam roça, e algodão, preparavam pelles, 
pennas e todos os productos de escambo e ensinavam os papagaios a falar 
francez, para se fazer com presteza o carregamento da proxima 





Os interlocutores usados pelos franceses, originários geralmente da Normandia, os 
truchements, haviam se fixado em crescente número junto de alguns grupos indígenas 
Tupi
135
. Os franceses depois que ancoravam, geralmente adentravam a mata para, com a 
ajuda dos nativos, participarem da derrubada das árvores e o subsequente corte em toros para 
o transporte nos ombros dos índios, pela inexistência de animais de carga ou tração. Essas 
atividades ficaram registradas em tabuletas coetâneas, em baixo relevo, atualmente 
pertencentes ao acervo do museu de Rouen, na França. A forma de atuação dos franceses na 
extração do pau-brasil é descrita em uma carta encaminhada ao rei de Portugal pelo capitão-
mor Francisco Carrero relatando a situação em Pernambuco onde “os propios framceses vão 
colher ho brazyll ao mais quinze e vinte leguoas pola tera demtro ficando a nao somente com 
seis ou sete pesoas e otras naos”
136
. O demorado carregamento das embarcações, que durava 
meses, facilitava a interação dos gauleses com os nativos, solidificando alianças que seriam 
utilizadas pelos franceses nos confrontos com os portugueses. 
Apesar dos protestos lusitanos com relação à transgressão ao seu monopólio na 
extração do pau-brasil e da possível aplicação de excomunhão pelo papa àqueles que 
violassem as concessões ibéricas, os gauleses continuaram, indiferentemente, a frequentar o 
litoral do Brasil, incentivados pelos seus monarcas que furtivamente estimulavam os 
armadores franceses a se instalarem no Brasil, de modo a organizar um comércio intensivo 
com a metrópole
137
. Conforme Carlos Guilherme Mota e Adriana Lopez, o intercâmbio 
comercial dos franceses no litoral brasileiro, nas três primeiras décadas do século XVI, era 
muito mais intenso do que o dos próprios portugueses, possuidores dos contratos de pau-
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brasil concedidos pelo monarca. No ano de 1526, por exemplo, “homens de negócios da 




Por volta de 1529, a manufatura têxtil produzida na cidade francesa de Rouen 
utilizava a madeira de tinturaria vinda do Brasil, trazida pelos mercadores de Dieppe. O 
armador e corsário bretão Jean Ango
139
, detentor de uma das maiores fortunas da França no 
século XVI, enriqueceu prodigiosamente no comércio com o Brasil e foi o principal 
financiador dessas viagens “contrabandistas
140
”. Segundo Varnhagen, os armadores franceses 
tornaram-se tão poderosos: 
 
 “que nem mesmo o governo francês podia sujeitá-los, e que Portugal, 
depois de haver exaurido na França, perante os tribunais, os parlamentos e 
a própria coroa, se viu obrigado a transigir e a negociar com os mais 





Vestígios da presença do Brasil quinhentista podem ser encontrados no Musée des 
Antiquités, em Rouen, em dois baixos-relevos em madeira do segundo quartel do século XVI, 
um representando a atividade de extração do pau-brasil e o outro o embarque da madeira nas 
naus.  Na igreja gótica de Saint Jacques, em Dieppe, encontra-se um afresco do Quinhentos, a 
“frisa dos selvagens”. Gravado em pedra, demonstra a representação típica dos indígenas 
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Abate, corte e transporte de toros de pau-brasil.  





Foram frustradas todas as negociações diplomáticas e até mesmo os subornos pagos 
pelos lusitanos a Philippe de Chabot, almirante da França, para tentar afastar os traficantes e 
corsários franceses do litoral brasileiro. Foi nesta altura que D. João III mandou Cristóvam 
Jacques ao Brasil, “substituindo à voz dilatória dos embaixadores a voz peremptória dos 
canhões”, no tom clássico de Carlos Malheiro Dias
143
. Os portugueses resolveram, diante 
dessa situação, enviar armadas de guarda-costas para capturar e afundar as embarcações 
estrangeiras encontradas traficando na área. Ficaram documentadas notícias dessas 
expedições de patrulhamento, como a capitaneada por Cristóvão Jacques, “a primeira 
Armada que foy em seu tempo ao Brasil
144
”, conforme o relato de Frei Luís de Sousa, armada 
que, em 1527, afundou navios franceses no litoral da Bahia, matando e aprisionando 
navegantes
145
. Por conta dessa nova situação, merece reparo, ao menos no recorte temporal, a 
assertiva peremptória de Harold Johnson de que os franceses “não fizeram qualquer tentativa 
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de estabelecer feitorias no padrão português”. Embora Capistrano de Abreu tenha 
considerado que os franceses “até então contentavam-se com o simples resgate, quando muito 
alguma feitoria
146
”, acreditamos  que, a partir desse novo posicionamento de Portugal para 
defesa das costas brasileiras, foram suscitadas iniciativas dos gauleses para o estabelecimento 
na terra que transcenderam o próprio caráter feitorial, como a tomada de uma feitoria 
portuguesa em Pernambuco para a construção de uma fortaleza francesa no local. 
Os pontos de resgate do pau-brasil, distribuídos de forma rarefeita no alongado litoral 
do Brasil, tornavam a empresa portuguesa de armadas guarda-costas de execução 
praticamente inviável e com elevados custos. A ineficácia do patrulhamento marítimo das 
naus francesas que demandavam as costas brasileiras e a perspectiva de perder o mercado da 
madeira tintureira que era levado pelos bretões para os pontos de consumo em condições 
vantajosas, sem a incidência de quintos reais e a obrigatória passagem pelo porto de Lisboa, 
convenceram a Coroa lusitana de que somente a colonização permanente do Brasil poderia 
reparar a situação. Além do mais, a ocupação efetiva da faixa costeira se contrapunha ao 
principal fundamento jurídico dos franceses para continuar sua mercancia na América 
Portuguesa, o de que as terras estavam desabitadas. Uma expedição comandada por Martim 
Afonso de Sousa, que partiu de Lisboa e chegou a Pernambuco ao final de janeiro de 1531
147
, 
misto de armada guarda-costas e frota de colonização, estabeleceu um novo marco na relação 
dos portugueses com suas possessões americanas. Nem bem Martim Afonso dava início aos 
primeiros assentamentos, na metrópole se começava a agitar outro plano de colonização, que 
foi posto em prática em 1534 e 1535, com a divisão do Brasil em doze capitanias, e fazendo-
se a doação das terras a proprietários particulares. 
Os povos indígenas
148
, desde a chegada dos europeus ao Brasil, sempre tiveram 
importante participação na extração e transporte do pau-brasil e demais produtos do lugar, 
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para os navios ancorados no litoral. Portugueses e franceses divergiam na forma de fazer o 
resgate das mercancias. Os navegantes lusos tinham de certo modo contato superficial com os 
nativos, enquanto os tripulantes gauleses, ao contrário, “tratavam diretamente com as tribos 
indígenas, procurando familiarizar-se com seus hábitos
149
”. Durante o período das feitorias as 
relações entre portugueses e indígenas haviam sido geralmente amistosas, no entanto, no 
processo de colonização a situação tornou-se diferente. Com os primeiros assentamentos 
portugueses com ânimo permanente foi constatado que o tipo do solo das terras contíguas às 
áreas litorâneas e o clima da região seriam adequados para a cultura da cana para produção do 
açúcar, mercadoria, então, de grande valor comercial nos mercados da Europa.  A indústria 
do açúcar requeria, nas fases de cultivo da plantação e no fabrico nos engenhos, o 
envolvimento de um grande contingente de pessoas, muito além daquele reduzido número de 
colonos existente nos povoamentos iniciais. A utilização da força de trabalho dos nativos 
impôs-se aos povoadores lusitanos, naquelas circunstâncias, como o único caminho para 
viabilizar a empresa. Diferentemente do corte e transporte de madeira e outras utilidades para 
os navios, a sedentária e regular tarefa de lavrar a terra contrariava a própria forma de viver 
dos indígenas. 
Avessos à participação espontânea nas plantações de cana, a troco de prendas 
ofertadas pelos colonos, restou o recurso à força para obter a colaboração dos indígenas nas 
fases da produção do açúcar. O confronto entre os povoadores e os naturais da terra já era 
inevitável. O crescimento do plantio na atividade da cana-de-açúcar e a escravização levaram 
a um estado de conflito contínuo com a população nativa da região costeira. Para Stuart 
Schwartz, a participação forçada de braços indígenas para trabalhar nos espaços portugueses 
do litoral correspondeu ao longo período de transição do trabalho escravo nativo para a 
escravidão africana
150
. Nas áreas onde a colonização não se desenvolveu muito fortemente “a 
resistência nativa, como a onda que varreu a costa na metade da década de 1540, revelou-se 
avassaladora”, conforme a ótica de Harold Johnson
151
. 
Ao tempo em que a esquadra de Martim Afonso navegava pelas costas brasileiras, 
franceses do galeão marselhês La Pelèrine tomaram uma feitoria portuguesa em Pernambuco, 
edificando no local um fortim, que seria a primeira tentativa gaulesa de estabelecimento em 
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terras brasileiras. Conforme Pereira da Costa, a nau francesa, aportou em Itamaracá no ano de 
1532 e na feitoria que ali existia abasteceu-se de pau-brasil
152
. Nessa região ficava o chamado 
Porto de Pernambuco “primitivamente a entrada do canal de Itamaracá, desde os primeiros 
tempos foi o porto de chegada e de partida da navegação entre a Europa e o Brazil. Era o 
porto marítimo, o porto do Brazil por excellencia
153
”. A intenção dos franceses de 
permanecerem no lugar de forma definitiva é indicada pelo porte do forte construído que foi 
assim descrito por Frei Vicente do Salvador:  
 
“Em esta ilha de Tamaracá tinham os franceses feita uma fortaleza com 
um presídio de mais de cem soldados, com muitas munições e artilharia, 
onde se recolhia a gente de seus navios quando vinham a carregar de pau-
brasil, que os gentios lhe cortavam e acarretavam aos ombros a troca de 





O fortim edificado pelos franceses na ilha de Itamaracá teve vida breve. Pero Lopes 
de Sousa, que participava da expedição colonizadora do seu irmão Martim Afonso, tomou, 
em 1532, a fortaleza dos franceses e aprisionou alguns navios dos corsários que se 
encontravam no local
155
. Apesar da tentativa frustrada de conservarem instalações de caráter 
permanente no Brasil, com a destruição da fortificação que haviam construído em 
Pernambuco, os entrelopos da França continuaram a traficância da madeira tintureira, durante 
as décadas de 30 e 40 do século XVI, até com maior intensidade do que anteriormente, com a 
contribuição, cada vez mais colaborativa, dos indígenas, seus aliados.  
Com o início do povoamento em alguns poucos pontos do litoral, os franceses 
direcionaram suas naus para aquelas regiões mais desabitadas e abundantes em madeira de 
tinta, as zonas costeiras das capitanias que ainda não haviam medrado. Na França, o interesse 
pelo Brasil continuava crescente. Foi realizada, em Rouen, uma festa com a presença do casal 
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real que apresentou cinco dezenas de índios brasileiros dançando e representando suas lutas e 
festividades. Essa comemoração foi objeto do livro Une fête brésilienne célebrée a Rouen en 
1550, escrito por Ferdinand Denis, com base em fragmento de um documento coetâneo 
anônimo. Para Denis, os indígenas que se apresentaram para o rei Henrique II e a rainha 
Catarina de Médicis “appartenoient aux tribus fixées temporairement entre Pernambuco et 
San Salvador, ils étoient peutêtre même du district de Tamaraca, ou les Normands avoient 
une factorerie pour l' extraction du bois du Brésil
156
”. A origem paraibana dos índios levados 
para a festa com motivos brasileiros em Rouen foi aventada pelo escritor Assis 
Chateaubriand, baseando-se no relato de Ferdinand Denis, como veremos mais adiante: 
 
 “Ango prodigava à Côrte a singularidade tropical, que era um privilégio 
de normandos e bretões, oferecendo-lhes festins de índios, com tabas, 
símios, feras, nativos das selvas, ‘au costume étranger’. Êstes espetáculos 
dinásticos redundavam numa capitalização da nossa Capitania. Os bugres 
do que depois se chamariam Mamanguape, Camaratuba e Cabedello, 
passeavam nas ruas de Rouen, Honfleur e Dieppe como se estivessem nas 





Por essa época, Nicolas Durand de Villegagnon, cavaleiro da Ordem de Malta, vice-
almirante da Bretanha, que havia feito uma expedição exploratória ao litoral da Guanabara, 
convenceu o monarca francês acerca da viabilidade da instalação de uma colônia permanente 
na região, na época ainda não povoada pelos portugueses. Com o velado assentimento de 
Henrique II para o empreendimento, a composição da expedição foi ordenada com cautela e 
vigilância tendo sido divulgadas informações distorcidas de que a frota se destinaria à Guiné 
de forma a induzir a erro os espiões de D. João III e Carlos V. A campanha tinha como 
destino a baía da Guanabara que era um ancoradouro de grande valor estratégico no trecho da 
costa compreendido entre Itamaracá e a Cananeia, onde, nessa data, não existia presença 
lusitana
158
. A expedição francesa comandada por Villegagnon, que contou com o apoio dos 
comerciantes e armadores normandos, aportou na Guanabara em novembro de 1555. A frota 
                                                          
156
 DENIS, Ferdinand. Une fête brésilienne célebrée a Rouen en 1550. Paris: J. Techener Libraire, 1850, p. 60. 
157
 Mamanguape, Camaratuba e Cabedelo fazem parte do território correspondente à Paraíba. 
CHATEAUBRIAND, Assis. Os curumins louros da Bahia da Traição. Artigo publicado em O Jornal. Rio de 
Janeiro, 12.08.1962. Acervo da Biblioteca Nacional. 
158
 COUTO, Jorge. A Construção do Brasil. 3ª edição. Rio de Janeiro: Forense, 2011, p. 269-270. 
68 
 
era composta de 600 homens, dentre eles o cosmógrafo e frade franciscano André Thévet, 
que propagou a França Antártica como o nome da colônia
159
. Em uma ilha localizada 
próxima ao continente, os franceses edificaram um forte que ficou como baluarte do 
povoamento que deveria congraçar huguenotes e católicos franceses numa época que 
grassavam na França as lutas de religião. Contudo, para Roger Bastide: 
 
 
 “logo recomeçaram as disputas religiosas e, enquanto os franceses 
discutiam sôbre dogmas e lutavam para saber se era permitido misturar um 
pouco de água ao vinho da Eucaristia, os portuguêses de São Paulo, 
instigados pelos jesuítas, venciam os indígenas aliados dos franceses e, em 
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Les singularitez de la France Antarctique, autrement nommée Amerique.  
A exploração do pau-brasil. 
André F. Thevet, 1558, f. 117. 
John Carter Brown Library at Brown University. 
 
 
Durou cerca de cinco anos a França Antártica, até que a ilha onde se instalara a 
colônia gaulesa foi tomada pelos portugueses, mas ficando o lugar conhecido pelo nome de 
“ilha de Villegagnon”.  Rechaçados da Guanabara e, anos depois, da contígua Cabo Frio, para 
onde haviam se transferido, os franceses teriam, segundo a maioria dos historiadores luso-
brasileiros, direcionado suas traficâncias para o norte do Brasil. O despovoado e 
desguarnecido litoral da Paraíba foi um dos locais escolhidos para a extração e resgate do 
pau-brasil. Esse percurso dos gauleses, que estavam no território correspondente ao atual 
sudeste brasileiro, na direção do litoral setentrional da América Portuguesa, que vem sendo 
aceito pela historiografia vigente como uma verdade quase inquestionável, tem uma das sua 
origens em uma afirmação de Capistrano de Abreu. Em tese intitulada O Descobrimento do 
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Brasil e seu desenvolvimento no século XVI, apresentada em 1883 assim escreveu o 
historiador cearense sobre os franceses que habitavam a Guanabara na década de 1560: 
“Expulsos do Rio de Janeiro, abrigaram-se em Sergipe, expulsos de Sergipe, abrigaram-se na 
Paraíba, expulsos da Paraíba, abrigaram-se no Rio Grande do Norte [...]
161
”. Essa assertiva 
foi reproduzida em obras recentes como a dos historiadores Carlos Guilherme Mota e 
Adriana Lopez
162
. O mesmo entendimento sobre essa movimentação territorial dos gauleses 
tem o português Jorge Couto:  
 
 “[...] os franceses abandonaram definitivamente o sudeste do Brasil e 
deslocaram-se para regiões onde havia pau-brasil, mas não existiam 
povoações portuguesas nas proximidades, privilegiando, até finais de 





O historiador paraibano Horácio de Almeida, em sua obra História da Paraíba, 
também afirmou, peremptoriamente: “Quando os franceses foram lançados do Rio de Janeiro 
por Mem de Sá, em 1565, passaram-se para Cabo Frio, e, a seguir, estabeleceram-se na 
Paraíba, onde fizeram aliança com os potiguaras
164
”. A trajetória dos franceses derrotados, 
pelos portugueses e povos indígenas a eles aliados, na Guanabara e Cabo Frio, em direção às 
terras da Paraíba, é merecedora de algumas considerações que se contrapõem às assertivas 
dos historiadores anteriormente referidos, como vamos expor em seguida. 
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2. Paraíba, “porto dos franceses166” 
 
São poucos os registros documentais sobre a atividade do tráfico francês na faixa 
costeira do Brasil durante o século XVI. Poucos nomes de corsários permaneceram na 
história daqueles tempos, mas, “combien d'autres pirates sillonnèrent alors l'Atlantique, dont 
les exploits sont restés inconnus”, como escreveu Paul Gaffarel
167
. A própria atividade do 
contrabando que era uma constante na época, eivada de transgressão, contribuiu para o 
encobrimento da traficância
168
. Também colaborou para mascarar a ação da ilegal mercancia 
o posicionamento dos reis católicos franceses de não infringirem, ao menos de manifesta 
forma, a bula papal que destinava a Portugal aquelas terras, não podendo o soberano francês, 
na análise clássica de Caio Prado Junior, “arrogar-se um direito que ninguém lhe reconhecia; 
e as atividades de seus súditos no Brasil representavam iniciativa puramente individual que o 
Rei, aliás, nunca endossou oficialmente
169
”. As incursões francesas nas costas do Brasil 
durante o século XVI aconteceram, de forma crescente, até cerca de 1550, ano em que, como 
já mencionamos, cinco dezenas de nativos brasileiros foram levados à Rouen para se 
apresentarem em uma festividade com a presença real, conforme relatam Charles e Paul 
Bréard, na obra Marine Normande et a ses armement aux XVIº et XVIIº siècles pour le 
Canada, les Antilles, le Brésil et les Indes, de 1889: 
 
 “Il est de plus incontestable que ces voyages au Brésil, dont on ne connait 
pas l’origine, se multiplièrent de 1516 à 1550, époque où une troupe de 
Brésiliens séjournait à Rouen. Nous montrerons que [...] par la suite les 
marchands du port de Honfleur, qui, dès 1525 avaient ‘composé entre eux 
une alliance’ pour le trafic avec cette region, y continuèrent leur 
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As áreas atrativas ao tráfico do pau de tinturaria, a madeira chamada ibirapitanga 
pelos nativos, ficavam, nas três primeiras décadas do Quinhentos,  na chamada costa do pau-
brasil que era a macrorregião entre o rio Paraíba e o São Francisco, mas se expandido até 
Cabo Frio. Para muitos cronistas, o melhor pau-brasil localizava-se na Paraíba
171
, e sua 
qualidade piorava “à medida que se avançava para o sul”, conforme Maria Beatriz Nizza da 
Silva
172
. Os portugueses tentaram, sucessivamente, através da diplomacia, de subornos, 
utilizando armadas guarda-costas, e, por fim, com a colonização e o estabelecimento do 
povoamento em pontos esparsos do litoral, afastar os franceses da costa do pau-brasil. No 
entanto, os gauleses continuaram, apesar de vários reveses, persistentes no resgate da madeira 
na faixa costeira, principalmente, na região do entorno do rio Paraíba, onde se encontrava o 
pau de tinta, de melhor qualidade, em abundância.   
Várias são as notícias que ficaram que comprovam que os corsários bretões e 
normandos nunca deixaram de contrabandear na referida região durante todo o século XVI. 
Assim merece reparo a afirmação de alguns historiadores de que os franceses, após o fracasso 
da experiência de colonização na baía da Guanabara e a expulsão do Cabo Frio, teriam se 
deslocado para o norte, na direção da Paraíba. Entendemos que eram bem divergentes e 
diferenciados os propósitos e as constituições desses dois grupos de franceses que singraram 
o Atlântico com destino à América Portuguesa e que, num determinado recorte temporal, 
salvo exceções, operaram em espaços territoriais distintos, um inserido no plano colonizador 
da França Antártica e o outro, atuando nas terras ao norte, na mercancia da madeira tintureira. 
Os traficantes e entrelopos franceses que corriam a chamada costa do pau-brasil eram 
contratados por mercadores originários dos portos de Dieppe e Honfleur, em 
empreendimentos caracterizadamente privados, e tinham como tarefa principal no Brasil o 
resgate da chamada ibirapitanga pelos nativos, para posterior utilização como material 
corante pela indústria têxtil de Rouen. Esses homens não buscavam, em regra, permanecer na 
terra com o intuito de conquistá-la, mas, ao que se depreende das primeiras tentativas 
frustradas que por eles foram feitas de fundarem estabelecimentos no litoral brasileiro, 
almejavam apenas a obtenção de meros postos de apoio para a consecução dos seus resgates 
da madeira de tinta.  
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Ao contrário das incursões de traficância gaulesas no nordeste do Brasil, a expedição 
que foi organizada por Nicolas de Villegagnon teve inquestionável participação, no seu 
planejamento, formação e parcial financiamento, da monarquia francesa, embora de forma 
dissimulada para não contrariar frontalmente D. João III, rei de Portugal. A expedição de 
Villegagnon tinha o específico fito de fundar uma colônia na baía da Guanabara, local 
previamente eleito por ser despovoado e sem qualquer defesa, considerando-se que, na época, 
os portugueses só tinham incipientes pontos de povoamento em Pernambuco, Salvador e São 
Vicente. Em tempo de lutas religiosas na França a expedição colonizadora congregava, na 
sua heterogênea composição, católicos e huguenotes, além de voluntários recrutados nas 
prisões de Paris e Rouen, sob a promessa da alforria
173
. Uma segunda leva de colonos, que 
incluía mulheres, que teve o apoio de João Calvino, condiscípulo de Villegagnon na 
Universidade de Paris, privilegiou os huguenotes, incluindo vários pastores, dentre os quais 
se encontrava o jovem Jean de Léry, que depois escreveria sua valiosa narrativa sobre a 
colônia francesa
174
. Fica patente, pela composição dos participantes da França Antártica, a 
sua diferenciação com a tripulação das naus de resgate do pau-brasil. 
A França Antártica durou de 1555, ano em que Villegagnon aportou na Guanabara, 
até 1560, quando os portugueses invadiram a ilha onde estava instalada a colônia e 
destruíram o forte que havia sido edificado pelos franceses. Esse grupo restante passou para o 
continente de onde continuou a movimentar a resistência aos lusitanos na região, sendo 
vencidos em 1567
175
. Em anos imediatamente anteriores e naqueles em que os franceses 
estiveram instalados na Guanabara e Cabo Frio, embarcações da Bretanha e Normandia 
continuaram a frequentar as costas do nordeste brasileiro, conforme se extrai dos parcos 
registros existentes. Hans Staden relatou a presença de franceses, em meados de 1548, a 
quarenta milhas ao norte de Igarassu, fazendo carregamento de pau-brasil para uma 
embarcação
176
. Em abril de 1555, portanto, quatro meses antes de Villegagnon iniciar sua 
expedição para o Brasil, o capitão-mor Francisco Portocarrero informava, em carta ao 
monarca português, a situação em que se encontrava Pernambuco, na qual “té então não sayra 
nunqua fora desta cidade avendo muitos fransseses pola costa e roubando barquos e 
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”. A missiva de Portocarrero demonstrava a forte presença dos piratas gauleses, 
naquela época, atuando na região, presença que não foi interrompida na década seguinte, 
como se constata de notícias de incursões, em 1564, no litoral nordestino, dos corsários 
Guillaume Feré e Geoffrey Dupré
178
.  
Um fato também a comprovar o estreito relacionamento entre os contrabandistas da 
Normandia e os nativos que viviam na área em meados do século XVI era a origem do grupo 
de indígenas que foi levado para a fête brésilienne realizada, em 1550, em Rouen. Os índios 
das etnias tabagerres e toupinabaulx que participaram da festa realizada na França, conforme 
Ferdinand Denis, podiam até mesmo ser de Itamaracá onde os normandos tinham uma 
feitoria para a extração do pau-brasil
179
. Infelizmente não há mais informações sobre essa 
questão. O fato é que os relatos indicam que não havia vinculação direta entre o grupo 
colonizador francês que se fixou na Guanabara e imediações e os contrabandistas normandos 
que transacionavam com os indígenas, fazia décadas, na extração do pau de tinta no litoral do 
nordeste brasileiro. Nas palavras de Frei Vicente do Salvador, os franceses que foram 
expulsos da Guanabara e Cabo Frio “reparadas suas naus e carregadas de pau-brasil se 
tornaram nelas à sua pátria
180







 e Mello Moraes
184
, rumaram para 
Pernambuco: 
 
“[...] lançados (os franceses) do Rio de Janeiro pelo Governador da Bahia 
Men de Sá no principio do anno de 1567, vieraõ com quatro Náos sobre 
Pernambuco, e se apoderaraõ do Reciffe, povoaçaõ pequena, habitada de 
alguns pescadores, e poucos homens de negocio, com o intento de se 
conservarem nella, dando logo principio á sua fortificação. Mas acudindo 
de Olinda Duarte Coelho de Albuquerque, foraõ combatidos, e obrigados, 
e apezar da resistencia, a largar o posto e embarcarem-se. Deixando como 
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padrasto da sua pouca permanencia, e formada queixa contra ella, esta 
commúa sentença em seu idioma: Le munde va de pis am pi: O mundo vai 




Os gauleses incursionavam no litoral de Pernambuco desde quando aportaram no 
Brasil em busca do pau de tinta. Conheciam também a costa do Rio Grande (do Norte), onde 
foram encontrados “Petiguares unidos a muitos Franceses
186
”, em 1536, pela expedição de 
Ayres da Cunha. Seria, então, plausível que, expulsos de Pernambuco, tivessem se dirigido 
para as enseadas da zona costeira da Paraíba onde, provavelmente, já vinham, fazia alguns 
anos, traficando a madeira tintureira, conforme se pode conjecturar a partir da narrativa 
cronística. No início de 1548, ancorava em Pernambuco certo navio português que vinha 
buscar produtos da terra e possuía ordens para atacar, caso encontrasse, “navios francezes em 
trafico com os selvagens do Brasil”. Trazia como artilheiro na embarcação o já citado Hans 
Staden, um jovem aventureiro alemão que, anos depois, narraria em livro os acontecimentos 
da jornada. Na ocasião, a vila de Igarassu estava sitiada por indígenas rebelados contra os 
portugueses. À instância do “governador”, segundo Staden, os portugueses foram auxiliar no 
combate ao cerco dos índios. Foi obtida a pacificação com os revoltosos, assim relata Hans 
Staden: 
 
“Viajámos quarenta milhas para diante, até um porto chamado de 
Buttugaris [Potiguares, conforme a anotação do historiador Theodoro 
Sampaio], onde pretendíamos carregar o navio com páu-brasil e receber 
provisões em permuta com os selvagens. Ao chegarmos, ahi, encontrámos 
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Relato de Hans Staden sobre “Buttugaris” 
Warhaftige Historia und Beschreibung einer Landtschaft der wilden nacketen grimmigen Menschenfresser Leuthen in der 
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Para o historiador e cartógrafo Theodoro Sampaio, “o local chamado pelo narrador - 
porto dos Buttugaris, - quarenta milhas germânicas para o norte de Igaraçu, deve ser o da 
Parahyba.” Seria então esta narrativa de Hans Staden, a primeira menção conhecida da 
presença dos franceses no território da Paraíba. Como são desconhecidas ações repressivas 
dos portugueses contra o tráfico francês na região, até o início da década de 1570, pode-se 
presumir que, desde a época que Staden esteve na Paraíba, os gauleses continuaram a 
contrabandear pau-brasil naquela enseada. Incursões francesas anteriores na referida região 
podem também ser inferidas pelo fato de que, no início do Seiscentos, existia um rio 
tributário do Paraíba, com a denominação já sedimentada de “rio do Francez”, como se 
78 
 
observa a partir da concessão de uma sesmaria na ribeira do Gargaú. No petitório, transcrito 
por Irineu Joffily, cujo consentimento foi requerido em 1613, consta: 
 
“Diz Ambrosio Fernandes Brandão, capitão de infantaria, morador nesta 
capitania e dos primeiros conquistadores, indo por muitas vezes por 
capitão de infantaria nas guerras aos gentios Petigoar e Francezes, que 
sendo possuidor de dois engenhos de fazer assucar moentes e correntes, 
agora queria fazer outro novo engenho na ribeira de Gargaú: e porque lhe 
e a necessário mais terras do que as que tinha, assim para lanhas como 
para logradouro dos ditos engenhos, requeria a concessão de duas ilhotas, 
que estão entre o rio que chamam do Francez e o rio de Gargaú, que são as 
primeiras que vão... para o rio da Parahyba depois da ponta da terra firme, 




As evidências e indícios apresentados levam à demonstração de que não há 
sustentação factível na argumentação, que vem sendo utilizada por vários historiadores, 
durante mais de um século, de que os franceses expulsos da Guanabara e Cabo Frio tomaram 
o destino da Paraíba, dando a entender que, somente a partir desse acontecimento, teria se 
iniciado o consórcio dos normandos com os Potiguara para a extração do pau-brasil na 
região. O próprio Capistrano de Abreu, um dos propagadores da ideia de que os franceses 
expulsos da Guanabara vieram para a Paraíba, chegou a admitir a presença dos gauleses no 
território dos Potiguara, antes do suposto deslocamento do Rio de Janeiro para a Paraíba, que 
teria ocorrido a partir de 1573: “sucedia isto no governo de Luis de Brito e Almeida, quando 




Os franceses buscaram a região da Paraíba por duas motivações principais: a 
inexistência de povoamento português na faixa costeira ao norte da ilha de Itamaracá e a 
qualidade do pau de tinta existente na região que para o jesuíta autor do Sumário das 
Armadas “é o mais e o melhor que se sabe” e que nas outras capitanias “o pau não dá mais 
que duas tintas” e o da Paraíba “um só pau dá cinco”, além do que em Pernambuco “o carreto 
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dele fica muito longe e dificultoso
190
”. Em outra passagem, Ambrósio Fernandes Brandão 
também consignou a qualidade da madeira encontrada na região, a atrair a cobiça de 
mercadores portugueses e contrabandistas franceses: “o pau do brasil [...] o mais perfeito e de 
maior valia é o que se tira das capitanias de Pernambuco, Tamaracá e Paraíba, porque 
sobrepuja, com muito excesso de bondade, aos mais paus desta qualidade, que se dão pelas 
mais partes
191
”. Gabriel Soares de Sousa descreve os dois principais pontos de resgate de 
pau-brasil que eram utilizados pelas embarcações que ancoravam na costa entre a Baía da 
Traição e o rio da Paraíba, então chamado rio de São Domingos: 
 
 
“Baía da Traição [...] onde ancoram naus francesas e entram dos recifes 
para dentro [...] Nesta baía fazem cada ano os franceses muito pau-de-tinta 
e carregam dele muitas naus  [...]” 
 
 
“rio da Paraíba [...] a este rio chamam na carta de marear de São 
Domingos, onde entram naus de duzentos tonéis [...] o rio de São 
Domingos se navega muito pela terra dentro donde ele vem de bem longe. 
Tem este rio um ilhéu da boca para dentro que lhe faz duas barras e pela 
que está da banda do norte entram caravelões que navegam por entre a 
terra e os recifes até Tamaracá e pela outra banda entram as naus grandes e 
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“Demonstração da Costa da Paraiba ate Rio Grande. Em toda esta Costa estão alguns portos, o de mais importancia he o da 
Baya da Traição, onde podem entrar navios de 300 toneladas, na Barra tem tres braças de fundo e dentro surge em 8.e.9.e 
10.braças.” 
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“Demonstração da Costa q vai de Pernambuco Ate a Paraiba.”194 
Atlas da Costa do Brasil (post. 1646) 
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O rio Paraíba ramificava-se em vários pequenos afluentes o que favorecia a entrada no 
território. Assim deixou registrado André Thevet sobre o rio Paraíba, conhecido pelos 
europeus do século XVI, como rio São Domingos: 
 
“[...] la riviere de St. Dominique, l'entrée de laquelle n'est past large, mas 
ayant penetré en quart de lieuë au dedans s'eslargit et est navigable. Il y a 
au mitan d'icelle unes Isle, qui a sa longueur de l'Est à l'Oest, et sa largeur 




Por volta do início da década de 1570, inicia-se o movimento de decréscimo do pau-
brasil como principal mercadoria originária do Brasil. A relativa importância do chamado pau 
de tinta passou para o segundo plano em relação ao comércio do açúcar. Contudo, de forma 
até contraditória, em valores absolutos, as quantidades de madeira cortadas aumentaram
196
. 
Apesar dessa nova situação e da edificação, em 1584, de um forte espanhol na foz do rio 
Paraíba, o tráfico francês na região perdurou até a última década do mil e quinhentos. Para 
Fortunato de Almeida, nos fins do século XVI o pau-brasil era explorado principalmente na 
costa da Paraíba e “rendia para a Coroa cerca de duzentos mil cruzados”
197
. O expressivo 
número de navios franceses que ancoraram, na época, na costa da Paraíba se enquadra na 
grande movimentação de naus de mercadores gauleses para o Brasil, como mostra um 
levantamento, apresentado por Vasco Mariz, demonstrando que, ao longo do século XVI, 
“foram pelo menos 197 as embarcações diversas que aqui aportaram e regressaram com 
produtos brasileiros
198
”. De acordo com Capistrano de Abreu “os franceses souberam portar-
se para com os naturais de modo a captar-lhes a amizade e a firmar uma aliança que 
atravessou mais de um século, sem intermitência
199
”. Esse estreito relacionamento com os 
nativos foi um dos motivos que permitiram aos franceses uma longa permanência nas costas 
brasileiras, apesar da tentativa frustrada de estabelecimento em Pernambuco, na baía da 
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Guanabara, e de revezes vários. A persistência gaulesa em não se afastar do Brasil “por 
respeito deste pau, trataram e procuraram tanto os franceses permanecer na terra
200
”, como 
escreveu o narrador do Sumário das Armadas, é justificada pelo historiador francês Paul 
Gaffarel na sua Histoire du Brésil Français au seizième siècle, demonstrando que, mais de 
sessenta anos após a chegada dos franceses ao Brasil, a “bois de teinture” ainda era o 
principal interesse dos normandos na América Portuguesa. 
 
“L'audace de nos pirates, la connivence intéressée de quelques grands 
seigneurs, et aussi la faiblesse du Portugal, telles sont les causes qui sans 
doute expliquent la continuité de nos relations avec le Brésil, malgré tant 
d'échecs et de désastres. Dans le tarif de la carue de Rouen, c'est-à-dire du 
chargement et du déchargement des marchandises, figurent, à la date du 30 






3. Terra dos Potiguara 
 
 





Quando do início da traficância de pau-brasil no atual litoral paraibano, por 
navegantes e mercadores oriundos da França, a região era ocupada pelos povos indígenas 
Potiguara, “senhores da Parahiba, 30 léguas de Pernambuco, senhores do melhor pau do 
Brasil e grandes amigos dos Francezes, e com elles contratarão até agora, casando com elles 
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”, conforme o contemporâneo relato do padre jesuíta Fernão Cardim. Embora a 
área dos Potiguara findasse ao sul no “rio da Paraíba onde se acaba o limite por onde reside o 
gentio pitaguar
204
”, na narrativa de Gabriel Soares de Sousa, as terras dos indígenas se 
estendiam para o norte onde era “o gentio Potiguar, senhor de mais de 400 léguas, por costa, 
deste rio de Paraíba, até o do Maranhão” segundo o relato do jesuíta autor do Sumário das 
Armadas
205
. De acordo com John Hemming o povo Potiguara era “the most powerful and 
populous of all the Tupi tribes [...] They were not as fragmented as other Indians nations, 
and could not be provoked into internecine wars
206
”. Gabriel Soares de Sousa, 
contemporâneo da presença dos Potiguara no litoral da Paraíba, acrescentava que “esse gentio 
é muito belicoso, guerreiro e atrevido
207
”. Ambrósio Fernandes Brandão, mais do que 
testemunha ocular, participou em alguns embates com esse gentio “belicosíssimo e inclinado 
a guerras
208
”, assim detalha: 
 
“e a mim me lembra no ano de 1591, vindo de seguir uns inimigos 
potiguares em cujo alcance fui com a gente armada, por haverem dado um 
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Charta Cosmographica, cum venturum proprianatura et operatione, 1545. 




Detalhe da Charta Cosmographica, cum venturum proprianatura et operatione (1545), o Nordeste brasileiro representado 
como “Canibales”, uma referência aos indígenas. 




Naquela “costa dos potigoares”, como a chamou o donatário de Pernambuco Duarte 
Coelho em carta, de 14 de abril de 1549
210
, ao rei de Portugal, desde os primeiros tempos 
após a chegada dos europeus ao Brasil, os indígenas que ali habitavam tinham, no mais das 
vezes, atitude cooperativa, com relação a portugueses e traficantes franceses, na extração do 
pau de tinturaria e no transporte da madeira até o local do embarque para os navios, percurso 
em que a madeira era levada pelo esforço dos índios. Esse ambiente de convivência 
relativamente “pacífica” entre índios e portugueses e que continuou no prelúdio da 
colonização foi relatado na crônica de Frei Vicente do Salvador. O franciscano, que chegou a 
missionar os indígenas na Capitania da Paraíba nos primeiros anos da década de 1600, 
registrou que aos lusitanos “em tudo os ajudavam os gentios que estavam de paz, e entravam 
e saíam da vila, com seus resgates ou sem eles, cada vez que queriam
211
”. O relatório 
Sumário das Armadas também descreve o colaborativo comportamento dos Potiguara com os 
portugueses chegados pelo porto de Pernambuco, naqueles anos iniciais do contato entre eles 
“porque no tempo das pazes eram estes potiguares o melhor gentio desta costa
212
”. Essa 
situação foi sendo gradativamente alterada com o avanço do povoamento das terras pelos 
portugueses. Como analisou Alexander Marchant em seu livro Do Escambo à Escravidão: 
 
“Os portugueses formaram lavouras e construíram engenhos com o braço 
indígena obtido por meio de escambo. A princípio os índios trabalharam 
os campos também, nos mesmos termos. Mas depois acumularam tais 
estoques de artigos portugueses que perderam todo incentivo para 
continuar aquele trabalho. Em face da mina causada pela falta de braços 
nessas lavouras, das quais dependiam para toda riqueza futura, os 





Marchant apostou em uma lógica muito simplória: uma perda de interesse dos 
indígenas, acarretaria, em seguida, em um declínio da produção. A integração do indígena ao 
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processo colonial foi feita basicamente por uma relação de trabalho que havia sido feita para 
a extração do pau-brasil. A prática do “escambo” funcionou muito bem, sobretudo, nas 
primeiras décadas do século XVI porque os povos nativos viam vantagens naquelas 
ferramentas e armamentos que eram oferecidos pelos europeus. A colonização e a ocupação 
do território na América derivavam de um desdobramento do capitalismo mercantil 
europeu
214
. A escravização dos indígenas veio à tona à medida que o sistema original de 
relações de trabalho colapsou diante da intensificação no labor da cultura canavieira
215
. O 
fato é que o avanço no processo de colonização trouxe consigo modificações profundas no 
relacionamento entre europeus e povos nativos.  Como explica Jorge Couto: 
 
“[...] A paulatina fixação dos europeus, com caráter permanente, em 
diversos pontos da costa brasílica pôs em causa o equilíbrio existente, 
provocando dois tipos de reações distintas por parte das comunidades 
aborígenes: aceitação pacífica ou resistência armada. Entre aqueles que, 
numa primeira fase, permitiram o estabelecimento de núcleos lusos no seu 




As vinculações dos Potiguara, da nação Tupinambá, aos franceses e dos Tupiniquins 
aos portugueses,  foi inquestionavelmente importante para o roteiro político da época. Jorge 
Couto intuía que a forma como esses grupos indígenas reagiram diante do chamado 
“processo colonizador” modelou as alianças que se vieram a estabelecer entre europeus e 
nativos
217
. Nos seus primeiros tempos na costa brasileira, lusitanos e gauleses, embora com 
abordagens diferentes na forma do resgate, limitavam-se a conseguir a madeira tintureira e 
produtos, para eles, então exóticos, sem necessariamente intenção de fixação na terra.   
Os nativos ao perceberem que, além das diferenças físicas entre franceses e 
portugueses, existiam concorrências políticas, procuraram utilizá-las em seu próprio 
benefício, estabelecendo redes de alianças que lhes permitissem vencer os indígenas que lhes 
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. Já havia uma intensa rivalidade entre os povos nativos quando os 
europeus chegaram ao território. Segundo a crônica de Gabriel Soares de Sousa, se tem 
conhecimento de que a área litorânea que era ocupada pelos Potiguara confinava com a de 
“outro gentio que chamam os caetés que são seus contrários e se faziam crudelíssima guerra 
uns aos outros
219
” – portanto, guerra e embates entre as duas nações que levariam os Caeté 
para as terras do interior. Nos primeiros tempos da colonização de Pernambuco e Itamaracá, 
os Tabajara, outro grupo Tupi opositor dos Potiguara, teriam, a princípio, se situado entre “os 
potiguara, ao Norte, e os caeté, ao Sul”
220
. Posteriormente, os Tabajara migraram para terras 
às margens do rio São Francisco onde, após certo tempo, alcançando as nascentes do rio 
Paraíba, retornaram, seguindo o curso das águas, para o litoral. Os enfrentamentos e lutas 
entre os diversos grupos, acarretando mobilidade territorial dos indígenas, foram utilizados 
por portugueses e franceses para construção das suas alianças com determinadas nações 
indígenas visando aos seus objetivos na conquista e ocupação da terra, o que fez com que 
lusos e gauleses estivessem efetivamente inseridos nas lutas entre os grupos Tupi. 
A florescente capitania de Pernambuco e a sua vizinha Itamaracá, que até a última 
década do século XVI ainda tinha um precário desenvolvimento, se inserem nesse quadro de 
nascente processo de colonização em um cenário de pelejas e movimentações entre os povos 
indígenas na região, com participação de portugueses e franceses na construção de alianças 
com os nativos, em que a atuação dos Potiguara desponta como fator determinante para a 
definição do avanço do povoamento e conquista das terras ao norte de Itamaracá, área em que 
se inclui toda a faixa costeira da Paraíba. De um comportamento coadjuvante com os 
portugueses nas primeiras décadas de contato, os nativos passaram, gradativamente, a se 
tornar, inicialmente refratários, e depois, oponentes aos lusitanos. Das narrativas dos 
cronistas da época pode se deduzir que a beligerância, entre os índios que habitavam as áreas 
que compreendiam as capitanias de Pernambuco e Itamaracá e os portugueses, principiou 
com o alargamento da ocupação das terras, inicialmente para instalação de roças e plantações 
de subsistência, e, logo depois, para o cultivo da cana para a produção do açúcar nos 
primeiros rudimentares engenhos, o que exigia extensos plantios e requeria muitos braços 
para a obtenção do produto final.  
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Essa utilização pelos portugueses das terras férteis onde os nativos preferencialmente 
viviam e a arregimentação forçada dos indígenas, feita pelos lusitanos, para os trabalhos 
agrícolas, ocasionaram, durante os anos 1540, primeiros tempos da colonização, diversos 
ataques dos índios aos incipientes povoados de Olinda e Igarassu, este último sitiado, 
segundo o relato inverossímil de Frei Vicente do Salvador, de forma inverossímil, “em dois 
anos que durou o cerco
221
”, não tendo os moradores sucumbido por falta de comida “se da 
ilha de Tamaracá não os socorreram pelo rio em um barco”. Os assaltos dos indígenas a 
Olinda, na narrativa do frade franciscano, foram feitos pelos “gentios e franceses” o que 
reforça que os gauleses já tinham constituído, na região, estreitas alianças com os nativos 
para combater os portugueses, no sentido de lhes proporcionar melhores condições para a 
traficância do pau-brasil
222
. A ocupação territorial pelos portugueses na Capitania de 
Itamaracá, até meados da segunda metade do século XVI, praticamente não havia se 
expandido, na faixa costeira, no sentido do limite norte da capitania, que era a Baía da 
Traição, na Paraíba. A área ocupada ficara restrita à própria ilha de Itamaracá e a algumas 
terras “em ribeiras do redor desta ilha”, já que o marco divisório ao sul era muito próximo à 
ilha. Conforme a narrativa de Gabriel Soares de Sousa “de Tamaracá ao rio de Igaraçu são 
duas léguas, aonde se estrema esta capitania da de Pernambuco”
223
. 
A crônica quinhentista de Hans Staden, publicada nove anos após a passagem do 
narrador pela Paraíba, atesta a presença, nos anos finais da década de 1540, de 
contrabandistas franceses, certamente na foz do rio Paraíba, de acordo com o relato do 
alemão. Frei Vicente do Salvador escreveu que houve um tempo de convivência 
relativamente pacífica entre os portugueses e os Potiguara que viviam na Paraíba, uns na 
“beira-mar” e outros no “sertão
224
”, para usarmos as próprias palavras do franciscano para 
identificar os que ficavam na faixa litorânea e os que viviam nas terras da serra da Copaoba. 
Os que habitavam a zona costeira se aproximaram dos franceses pela própria convivência 
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firmada na labuta da extração e transporte do pau-brasil para as embarcações gaulesas. 
Tempos depois, a paz entre os Potiguara e os colonos lusitanos teria sido rompida. Horácio de 
Almeida, de forma equivocada, se reportando ao cerco de Igarassu, em 1548, escreveu: 
 
“Levantado o cêrco com a retirada dos sitiantes para a Paraíba, a paz 
voltou a reinar entre portuguêses e potiguaras. Pelo menos até 1573 os 
potiguaras da Paraíba viviam em boas relações com seus vizinhos de 
Itamaracá e Pernambuco, tanto que alguns colonos pernambucanos 




Ocorre que o cerco à vila de Igarassu não foi perpetrado pelos Potiguara que viviam 
na Paraíba, mas pelos “selvagens do logar
226
” conforme o testemunho terminante de Hans 
Staden, participante direto na refrega. Os indígenas do “logar”, à época em que Igarassu 
ficou, por cerca de um mês, sitiada, eram os Caeté, que sempre foram irreconciliáveis 
adversários dos Potiguara
227
. Outra assertiva de Horácio de Almeida passível de 
questionamentos, pois fundada na falsa premissa de que o sítio a Igarassu teria sido feito 
pelos Potiguara, é o do que, a partir do fim das hostilidades, o que  se deu em 1548, teria 
sucedido um alongado tempo de paz, que perdurou por 25 anos, findando, segundo o 
historiador, em 1573.  
As guerras indígenas ajudaram a compor o perfil do “selvagem
228
” instituído por 
alguns cronistas. Segundo José de Anchieta, os embates não visavam à aniquilação do 
inimigo, mas, sim, outro atributo, como explica o religioso em 1584: 
 
“Naturalmente são inclinados a matar, mas não são cruéis; porque 
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ordinariamente nenhum tormento são aos inimigos, porque se os não 
matam no conflito da guerra, depois tratam-os muito bem, e contentam-se 
com lhes quebrar a cabeça com um pau, que é morte muito mais fácil, 
porque às vezes os matam de uma pancada ou ao menos com ela perdem 
logo o sentido. Se de alguma crueldade usam, ainda que raramente, é com 




O que se tem como certo, pelo que se extrai das notícias que ficaram daquele período, 
é que, a partir de certo momento que não se pode precisar, ocorreu uma mudança na atitude 
dos Potiguara perante os lusitanos de Pernambuco e Itamaracá, passando da colaboração a 
uma estado de manifesta confrontação. Essa mudança comportamental dos indígenas, para 
Frei Vicente do Salvador, originava-se em “fazerem-se (os portugueses) tantas vexações e 
agravos aos pobres gentios em suas próprias terras e aldeias que se começaram a inquietar e 
rebelar
230
”. Esse arrazoado de Frei Vicente decorria do processo de colonização então 
iniciante, a requerer a mão-de-obra nativa para a sua expansão. Assim também entendeu John 
Hemming:  
 
“The Portuguese had a captaincy on the island of Itmaracá that started on 
good terms with the Potiguar. But relations soon deteriorated [...] This 
change was the fault of the colonists, who antagonised  the Potiguar with 




Da mesma forma que o motivo que teria provocado o cerco dos Caeté a Igarassu, 
segundo Hans Staden “os selvagens do logar se tinham revoltado contra os portuguezes, o 
que dantes nunca fizeram; mas agora o faziam por se sentirem escravizados
232
” tudo leva a 
crer que também teria sido a irresignação com o cativeiro umas das motivações para os 
Potiguara terem se voltado contra os portugueses. Hemming considerou os anos 1540 como o 
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início das escaramuças na região entre os Potiguara e os portugueses. Na década seguinte, os 
Potiguara acumpliciados com os franceses, investiram contra instalações lusitanas em 
Pernambuco, como pode se constatar em documento, encaminhado em 1555, ao rei de 
Portugal
233
. Carla Rahn Phillips afirmou, sem apresentar maiores informações sobre  
sustentação documental, que os portugueses  
 
 “[...] even arranged a truce with their longterm enemies the Potiguara 
from 1560 to 1574, though warfare resumed thereafter as the French 





O que é concorde em todas as narrativas coetâneas é que, por volta dos primeiros anos 
da década de 1570, o conúbio entre os franceses que contrabandeavam no litoral da Paraíba e 
os Potiguara que viviam na zona costeira era muito forte. Ocorriam surtidas frequentes 
“contra os moradores das capitanias de Tamaracá e Pernambuco”, com “grandes danos 
queimando engenhos e outras muitas fazendas em que mataram muitos homens brancos e 
escravos” que “assentou Sua Majestade de o mandar povoar e fortificar”, como se lê em 
relato de Gabriel Soares de Sousa
235
.   
A historiografia clássica tem considerado um fato exposto em uma das narrativas 
contidas na História do Brasil
236
 de Frei Vicente do Salvador, como tendo sido aquele que 
causou a centelha provocadora da revolta Potiguara na Paraíba. Frei Vicente considerou o 
acontecimento uma das “tantas vexações e perrarias” que fizeram os portugueses aos 
Potiguara e “que foi como disposição última e ocasião propínqua desta rebelião
237
”. 
Capistrano de Abreu, admirador exaltado do cronista, aceitou, referendou e repassou, sem 
maiores questionamentos, o episódio descrito por Frei Vicente, escrevendo que os Potiguara, 
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 “em 74, por causa de uma cunhã do sertão, desaveio-se com a da Goiana, 
e começaram as hostilidades [...] A guerra levianamente provocada havia 




Uma índia havia sido raptada por Diogo Dias, um proprietário de sesmaria na região. 
Os Potiguara decidiram incendiar e destruir o engenho Tracunhaém, matando todos os 
moradores que viviam no local. A partir daí, foram agregados ao episódio, por alguns 
historiadores, toques romanescos, em que a cunhã Potiguara, filha de Iniguassu, se 
transfigurou, como no caso de Horácio de Almeida, em uma “Helena das selvas”, cujo rapto 
pelos portugueses teria sido “o gérmen da discórdia, inoculado pelos franceses
239
”. Em 
represália ao rapto da índia os Potiguara, sob instigação dos normandos, assaltaram 
violentamente um engenho que estava em construção, nas margens do rio Tracunhaém, 
ficando o acontecido arraigado na historiografia brasileira, até os dias correntes, como sendo 
o motivo deflagrador da beligerância dos Potiguara naqueles tempos. O enredo envolvendo a 
“moça de quinze anos” Potiguara, de Frei Vicente, que “passou de mão em mão e parece 
nunca foi restituída”, segundo Capistrano de Abreu
240
, ficou restrito, nas crônicas coevas, 
unicamente ao escrito do franciscano. O episódio da cunhã Potiguara não é encontrado na 
narrativa contemporânea do Sumário das Armadas, escrito de que se valeu Frei Vicente do 
Salvador para escrever sobre o período, embora o ataque ao engenho na ribeira do hoje rio 
Goiana, que ficou conhecido como o massacre de Tracunhaém, tenha sido mencionado de 
forma muito concisa na crônica jesuítica. Frei Vicente do Salvador talvez pretendesse 
delimitar o episódio como um marco finalizador das guerras na região, sendo o mote 
utilizado como justificativa para uma intervenção direta da Coroa portuguesa que já não mais 
tolerava a atuação dos indígenas na região. 
Entendemos carecer de rigor analítico a resignada admissibilidade de que um episódio 
isolado como aquele narrado por Frei Vicente do Salvador, que não seria de todo 
inimaginável naqueles tempos, fizesse irromper a insurreição dos índios que viviam na 
Paraíba. E é na crônica do anônimo jesuíta que encontramos os indícios das verdadeiras 
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razões que contribuíram para o levante acintoso dos Potiguara na região. A primeira 
motivação para a sublevação dos indígenas estava relacionada com as guerras de submissão 
que os moradores de Pernambuco e Itamaracá lhes faziam: 
 
“que estas e as outras nunca serviram de mais que fazê-los destros, 
ensinando-os a pelejar; porque em quase todos os recontros e saltos que 
neste tempo conosco tiveram e nos deram, levaram sempre o melhor; e a 
fama de tantas vitórias do gentio deve-se à carniça com que se dobravam 
as opressões destas duas capitanias que, parece pela malícia dos 
moradores delas, incorreram o juízo de Deus, provocando aos índios o 
rompimento, com o mau tratamento e respostas que a seus serviços 
davam, sendo eles nisso mui certos e proveitosos, e com os cativeiros, 






Para Regina Célia Gonçalves, o que motivou Portugal a tomar as rédeas da situação 
foi “a destruição do Engenho Tracunhaém, e diante do fato consumado de que nem os 
donatários nem os moradores de Itamaracá ou de Pernambuco teriam condições de completar 
[...] a ocupação
242
”. O fato é que não se podia avançar com a colonização rumo ao norte se 
não fosse superada a conquista da Paraíba. Por essa época, como já demonstramos, estavam 
os franceses, provavelmente, contrabandeando, há anos, nos pontos de resgate de pau-brasil 
existentes na Paraíba, com estreita aliança no labor da extração e carrego da madeira dos 
“negros pitiguares” que viviam na zona costeira, como eram descritos na redação do Sumário 
das Armadas. A traficância dos bretões prejudicava os negócios dos colonos portugueses com 
a madeira e já estava sendo objeto de rigorosa repressão da parte dos lusitanos, como se vê da 
descrição de Frei Vicente do Salvador de acontecimento ocorrido antes do assalto dos 
Potiguara ao engenho em Tracunhaém: 
 
“E, como nesta conjunção estavam três naus francesas à carga na Baía da 
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Traição e o capitão-mor da ilha de Itamaracá havia dado um assalto, em 





A repressão dos portugueses levou os poucos franceses que movimentavam o tráfico 
no litoral da Paraíba a unirem-se aos muitos índios Potiguara, que estavam descontentes com 
as ações para escravizá-los executadas pelos moradores das duas capitanias, para investir 
contra instalações lusas, como escreveu o redator do Sumário das Armadas: “por tudo estes 
petiguares irem assolando, porque mais facilmente pudessem acarretar o pau aos 
franceses
244
”. Esta situação foi informada à Coroa portuguesa que, receosa de estabelecerem-
se os franceses no litoral paraibano, encetou providências para a ocupação da terra. 
 
 
4. As lutas contra os Potiguara e os franceses 
 
No dia 11 de junho de 1557, morria, em Lisboa, D. João III. Cinco dias depois, o luto 
na Corte foi temporariamente levantado para aclamação do novo monarca português. A 
população lisboeta afluiu para a área às margens do Tejo, atualmente a Praça do Comércio, 
onde ficava o Paço da Ribeira, o conjunto de prédios da administração do império lusitano, a 
Casa da Índia, o Desembargo do Paço, o Tribunal da Mesa da Consciência e Ordens, dentre 
outros, além da residência real, todos arrasados pelo terremoto de 1755. O novo rei de 
Portugal foi levado ao salão principal no colo de um cortesão. O soberano Avis que sucedia a 
D. João III era uma criança de pouco mais de três anos e recebeu das mãos do seu tio-avô, o 
cardeal-infante D. Henrique, o cetro real, que foi adaptado ao seu pequeno tamanho
245
. Esse 
menino-rei chamado Sebastião que “quási começou a ser Rey primeiro que entendesse que 
cousa era ser homem
246
”, quando pode, efetivamente, assumir a Coroa lusa, teve os sucessos 
do seu reinado vinculados também ao povoamento das terras da Paraíba. À época, desde há 
muito tempo, a região habitada pela nação Potiguara que, consorciada com traficantes 
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franceses da madeira de tinturaria, vinha assolando as instalações portuguesas, inviabilizando 
qualquer avanço da ocupação pelos lusitanos das áreas ao norte da ilha de Itamaracá. 
O rei D. Sebastião era filho de D. João Manuel, príncipe herdeiro de Portugal.  D. 
João Manuel casara muito jovem com D. Joana, infanta espanhola, e falecera aos dezesseis 
anos, dias antes do nascimento do seu único filho, D. Sebastião. Abandonado pela mãe, a 
princesa castelhana que voltara para a Espanha, D. Sebastião foi criado pela avó e pelo tio-
avô cardeal e foi educado sob a rígida égide religiosa incutida pelos jesuítas. Quando da 
morte do seu avô, o rei D. João III, D. Sebastião tinha apenas três anos de idade. A sua pouca 
idade para tomar as rédeas do Reino de Portugal exigiu a adoção de dois períodos regenciais, 
o primeiro o da sua avó Habsburgo, a rainha D. Catarina de Áustria, de 1557 a 1562, 
seguindo-se o do cardeal D. Henrique, de 1562 a 1568. Após essa dupla regência, Sebastião, 
chamado de rei Desejado, assumiu o trono com 14 anos. Nas palavras de Oliveira Marques, o 
adolescente monarca seria: “Enfermo no corpo e no espírito, importava-se menos com o 
ofício da governação e mais com os sonhos de conquista e de expansão da Fé
247
”. D. 
Sebastião foi visto muitas vezes pela historiografia como um monarca descuidado e 
excessivamente religioso. A educação do Rei havia sido coordenada pelos jesuítas, o que 
certamente lhe dava respaldo para acreditar que a finalidade máxima de sua existência seria a 
propagação da fé católica. O monarca se moldou muito bem a este ideário do chamado 
sobrenatural e perdeu a vida em uma batalha sem organização e com falta de estratégia
248
.   
Foi, muito provavelmente, por recomendação de conselheiros reais, que o jovem e 
inexperiente Rei de dezoito anos, decidiu, ao final de 1572, modificar a forma da organização 
administrativa de Portugal no Brasil, que, há mais de duas décadas, funcionava nos moldes de 
uma governança una, que cobria toda a área da dita América Portuguesa. A mudança instituiu 
Luis de Brito de Almeida, como governador responsável pela parte norte e Antonio de 
Salema, responsável pela parte sul. Joaquim Veríssimo Serrão credita “ao surto das capitanias 
do Sul” a decisão de “criar duas capitais - as cidades do Salvador e do Rio de Janeiro -, cada 
uma com a sua zona geográfica, política e administrativa própria”. Mas, mesmo nos atos 
régios da lavra de D. Sebastião de cunho eminentemente administrativos, constata-se, 
explicitamente agregado a eles, um caráter religioso com o objetivo de defesa da fé cristã. É o 
que se observa no ato de nomeação de Luis de Brito de Almeida, componente do Conselho 
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Régio e “militar experimentado”, conforme o descreveu Serrão, para exercer o cargo de 
“capitão da dita capitania da Bahia de Todos os Santos e do governador geral dela e das 
capitanias e terras que ha da banda do norte y asi da parte do Sull até a capitania dos Ilheos e 
lemite della
249
”.    
 
 “[…] consyderando eu como por as terras da costa do Brasil serem tão 
grandes e tão distantes humas das outras […] asentei asy para o que 
convem á conversão do gentio daquellas partes, e se dilatar nelas nosa 
santa fe, como para mais brevemente se administrar a justiça e elas 




O Governador “da banda do norte” do Brasil, Luis de Brito de Almeida, aportou, em 
maio de 1573, na cidade de Salvador. Para Frei Vicente do Salvador o governador “depois de 
chegar e prover nas coisas de paz […] começou a entender nas de guerra. E a primeira a que 
acudiu foi a lançar os gentios inimigos do rio Real e povoá-lo […]
251
”. No período de 
governo de Luis de Brito, que para Pedro Calmon “destacou-se como animador de 
descobrimentos e expedições punitivas
252
”, se deram as primeiras ações da administração 
portuguesa no sentido da ocupação das terras da Paraíba. Toda a historiografia acerca das 
primeiras tentativas dos portugueses de colonização da Paraíba, afastando os Potiguara e 
franceses da região, tem sido fundada, predominantemente, no relatório sobre os 
acontecimentos, que foi feito por um anônimo autor jesuíta por ordem do seu superior da 
Ordem, intitulado Sumário das Armadas
253
. Este relatório jesuítico foi, manifestamente, 
utilizado por Frei Vicente do Salvador na sua História do Brasil, no tocante às lutas de 
conquista da Paraíba.  
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A literal aceitação ou reprodução desses referidos textos, sobre os quais foi 
construída, de forma preponderante, a historiografia sobre a Paraíba na segunda metade do 
Quinhentos, sem o devido cotejamento com outras fontes disponíveis, pode levar a 
declarações passíveis de questionamentos. Esse foi o caso das assertivas emitidas por dois 
historiadores sobre a primeira das expedições à Paraíba para combate aos Potiguara e seus 
aliados franceses, sob o comando do ouvidor-geral Fernão da Silva. Maximiano Lopes 
Machado na sua História da Província da Paraíba escreveu que o rei D. Sebastião informado 
da “carneficina da varzea do Capibaribe [...] ordenou terminantemente ao capitão general 
Luiz de Brito e Almeida que os (potyguares e franceses) fosse expellir dali (rio Parahyba
254
).” 
Horácio de Almeida relatou, de forma quase idêntica, que D. Sebastião “ao tomar 
conhecimento do morticínio de Tracunhaém determinou ao governador Luis de Brito que se 
pusesse à frente de uma expedição e fosse ocupar a Paraíba
255
”. Conforme, ainda, os dois 
historiadores anteriormente citados, repercutindo o que está escrito no Sumário das Armadas, 
o governador Luis de Brito, por não poder ir ele mesmo, enviou para Paraíba o ouvidor-geral 
em cumprimento da missão real. 
É admissível e compreensível que quando, em dezembro de 1572, Luis de Brito de 
Almeida foi nomeado governador da parte setentrional do Brasil, tenha recebido, de 
conselheiros reais ou até mesmo do próprio Rei principiante, recomendações sobre a sua 
conduta na colônia portuguesa, com respeito à ocupação das terras e o combate aos 
contrabandistas franceses na área que estaria sob a sua responsabilidade. Recomendações que 
o governador tratou de cumprir logo ao chegar a Salvador, iniciando pela tarefa de ocupação 
das terras do rio Real que foi, para o Visconde de Porto Seguro, “a mais importante, e 
também por ordem cronológica a primeira
256
” das empreitadas do seu período de governo. 
Pode-se inferir com toda certeza que, à semelhança da região do rio Real, a situação da 
Paraíba, assolada pelo conluio dos Potiguara com os franceses, fosse, de há muito tempo, do 
conhecimento da administração portuguesa. Mas não existem notícias de registros 
documentais que comprovem que o inditoso rei D. Sebastião, ao tomar conhecimento do 
morticínio na ribeira do rio Tracunhaém, tivesse “ordenado terminantemente” ao governador 
Luis de Brito, nas palavras de Maximiano Machado, ou “determinou ao governador”, como 
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escreveu Horácio de Almeida, que se fizesse uma expedição para reprimir a ação dos 
Potiguara e ocupar a região do rio da Paraíba. Como o governador Luis de Brito de Almeida 
se encontrava no Brasil desde maio de 1573 e o chamado massacre de Tracunháem só se deu 
um ano depois, essa hipotética e terminante determinação régia não poderia ter sido verbal, 
mas dada somente através de ato escrito, do qual nunca se ouviu falar, já que, conforme 
anotou Capistrano de Abreu, de Luis de Brito não restaram correspondências
257
.   
Com relação a essa expedição do ouvidor-geral Fernão da Silva, em 1574, à Paraíba, 
existe uma fonte primária, que é também uma relação inaciana como o Sumário das 
Armadas, que é o mais antigo documento que trata do ataque ao engenho às margens do 
Tracunhaém, escrito dois anos após o ocorrido e quase duas décadas antes do Sumário. Trata-
se da Historia de la Fvndacion dell collegio de la capitania de Pernanbuco
258
, manuscrito 
que faz parte do Archivum Societsatis Iesu Romanum, Arquivo Geral da Companhia de Jesus 
em Roma, e que passou ao conhecimento geral a partir de publicações no Porto, em 1923, e, 
em 1936, no Brasil. No texto do códice referente ao Colégio Jesuíta de Pernambuco se 
constata que o ouvidor-geral Fernão da Silva estava em visita àquela capitania, por ordem do 
governador Luis de Brito, e, ao tomar conhecimento de que os índios da Paraíba (os 
Potiguara) haviam feito grande ataque a um engenho com muitas mortes, o ouvidor 
arregimentou gente a pé e a cavalo e foi dar combate aos indígenas, como se pode observar 
no relatório jesuíta: 
 
 “De las Cosas de edificaçion que suçedieron en esta casa en El año De 
74.  […]   El oydor generaal Hernando de silba Vino este ano Por horden 
del Gobernador luis de brito a Visitar esta capitania y por auer hecho los 
yndios de la parayba grandestrago en un ingenio matando casi toda la 





Não se extrai do escrito referente ao Colégio Jesuíta a certeza de que o ouvidor-geral 
teria ido a Pernambuco para combater os Potiguara e seus aliados franceses. Da narrativa do 
Sumário das Armadas também pode-se depreender que Fernão da Silva estava naquela 
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capitania a trato de “negócios a que foi a Pernambuco
260
”, e não com o fim específico de 
combater os Potiguara e franceses e ocupar as terras da Paraíba. Pode-se conjecturar, pelo 
exame da narrativa, que o ouvidor-geral que ocupara interinamente o governo-geral após a 
morte de Mem de Sá
261
, tivesse um consentimento prévio do governador Luis de Brito para 
organizar e comandar esse improvisado ataque. Essa primeira iniciativa, ao que parece 
improvisada, do governo da colônia de dominar as terras da Paraíba foi, para Pedro Calmon, 
“mais uma formalidade do que um castigo
262
”. Os índios, ainda segundo aquele que é o mais 
antigo relato existente sobre a empreitada, 
 “sauiendo que yban los blancos En su busca desanpararon sus aldeas y 
huieron pera la sierra y por ser cosa peligrosa yr alla contentose Con 
quemalles las aldeas y aRancarles El mantenimto que tenian para que los 
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Frei Vicente do Salvador acrescentou ao episódio, na sua imaginosa forma de 
escrever, que Fernão da Silva ao chegar à boca do rio “tomou dele posse em nome de el-rei 
com muita solenidade de atos que mandou fazer muito bem notados e com este feito se 
tornou mui satisfeito a Pernambuco”. No entanto, ainda segundo o franciscano, como “os 
Petiguares, que nenhuma coisa entendem de atos e termos judiciais, nem se lhes dá deles [...] 
se tornaram a senhorear da terra como de antes e com mais ânimo e coragem
264
.” Findou 
assim, sem qualquer serventia, a jornada de Fernão da Silva à Paraíba, denominada por 
Capistrano de Abreu de “expedição elétrica”. O ouvidor-geral, nas palavras de Pedro 
Calmon, “voltou, sem ter desembainhado a espada, para a Bahia
265
”. A extemporânea e 
inócua jornada não conquistou nem a reverência dos moradores da capitania de Pernambuco, 
que dela teriam feito chacota quando da sua marcha de regresso para Olinda, como se vê no 
relato do antigo escrito jesuíta:  
 
 
 “Ala buelta le hizo Una persona poderosa y principal desta una grande 
inJuria Assi para el como para las personas que a Vian ydo en su 
compañia que fue poner en el camino Una rrueca con un huso para dar a 





Fernão da Silva, ao retornar para Bahia, deu ciência do ocorrido ao governador Luis 
de Brito que, segundo o Sumário das Armadas, 
 
 “se resolveu e determinou de ir, em pessoa, conquistar e povoar a Paraíba 
[…] mandou aperceber uma armada de doze velas, com toda a gente que 
pôde ajuntar, levando toda a nobreza da cidade, oficiais da justiça e da 
fazenda, com todos os petrechos e mantimentos necessários, enfim com o 
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maior aparato de capitães e soldados, e recado das mais cousas que lhe a 




A armada, que ia sob o comando de Luis de Brito e tinha como capitão-mor do mar o 
seu sobrinho Bernardo Pimentel de Almeida, deixou, em setembro de 1575, o porto de 
Salvador velejando para Pernambuco. Entendemos ter sido a organização dessa expedição, 
efetivamente, a primeira ação preconcebida da administração portuguesa destinada à 
ocupação das terras da Paraíba. Embora o início da viagem tenha se dado ainda em estação 
favorável à navegação entre Salvador e o Recife, sucedeu que, conforme escreveu Francisco 
Adolfo de Varnhagen, “os ventos ponteiros e o mares de levadio conspiraram-se contra os 
seus desígnios. A frota dispersou-se
268
”, o que fez com que parte da esquadra não conseguisse 
alcançar o seu destino, forçando as demais embarcações a retornarem para Salvador, ficando 
a jornada, nas palavras do relato jesuíta, “desfeita em ar, sem mais lembrança do Paraíba
269
”. 
Nos dois anos restantes do seu governo Luis de Brito, segundo Varnhagen, “tantos gastos 




Acabou, com o governo de Luis de Brito de Almeida, pela percepção da sua 
imprestabilidade, a experiência da administração dual do Brasil, reunificando-se, novamente, 
a governação real da colônia, com sede na Bahia. O novo Governador-geral Lourenço da 
Veiga, chegando ao Brasil em príncipios de 1578, intentou prosseguir a empreitada de 
conquista da Paraíba, “mandando ao ouvidor-geral Cosmo Rangel de Macedo, e Cristovão de 
Barros, provedor-mor, lha encomendou”, como consta no Sumário das Armadas. Mas, nessa 
época, os Potiguara da Paraíba não deviam estar dentre as principais preocupações da Coroa 
portuguesa, envolvida com a empresa de combate aos mouros no norte da África, que 
resultou em um trágico final para os portugueses e para o seu rei. Embora, para Frei Vicente 
do Salvador, “tinha o governador Lourenço da Veiga uma coisa e era que, por mais negócios 
que tivesse, não deixava de ouvir a missa
271
”, ele, quanto à Paraíba, continuou, como 
expresso na narrativa do jesuíta anônimo do Sumário das Armadas “procurando fazer 
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jornada; mas não houve efeito, e parece que nosso senhor a tinha guardado para o tempo, em 
o qual havia de haver quem a procurasse de toda força e coração
272
”. A condução, em 
determinado momento, dos negócios da colônia pelos prepostos designados pela Coroa, 
estava submissa, demasiadamente, às circunstâncias por que passava, naquela ocasião, a 
metrópole. A situação de Portugal, em agosto de 1578, após o aniquilamento das forças lusas 
em Alcácer Quibir e o passamento do seu jovem rei, unigênito e celibatário, sem 
descendência dinástica direta, levou a Coroa portuguesa a um drama político de tal gravidade 
que, inevitavelmente, teria repercussão na administração do Brasil, com consequências na 
postergação de novas empreitadas do governo-geral para a conquista das terras da Paraíba aos 
coligados Potiguara e franceses. Cronistas contemporâneos descreveram as surtidas, 
ocorridas nesse período, dos indígenas às instalações portuguesas, como foi o caso de Gabriel 
Soares de Sousa, escrevendo que  
 
 “o gentio pitiguara andava mui levantado contra os moradores da 
capitania de Tamaracá e Pernambuco com o favor dos franceses, com os 
quais fizeram nestas capitanias grandes danos queimando engenhos e 





Diante da inação da administração portuguesa com relação à situação por que 
passavam as Capitanias de Itamaracá e Pernambuco, a disposição para reparar os agravos 
causados pelos Potiguara teria que ser suscitada pelos próprios colonos. E foi o que de fato 
ocorreu. Frutuoso Barbosa, vianês, como tantos outros que vieram para Pernambuco desde o 
tempo da primeira donataria de Duarte Coelho, resolveu tomar para si a iniciativa. Barbosa, 
talvez motivado pelos prejuízos que estaria tendo como arrendatário do comércio de pau-
brasil, em não poder continuar a ir às ribeiras do rio Paraíba carregar a madeira tintureira, o 
que fizera algumas vezes nos tempos que não havia animosidade da parte dos índios, viajou 
para Lisboa para solicitar ao novo rei, o cardeal D. Henrique, recursos e condições para que 
ele empreendesse a conquista do território da Paraíba
274
. As ponderações e proposições 
apresentadas por Frutuoso Barbosa devem ter sido aceitas na corte. É o que se pode deduzir 
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pelo alvará régio que, em 25 de novembro de 1579, lhe foi concedido pelo cardeal-rei. Este 
documento é a primeira manifestação formal conhecida da administração monárquica de 
Portugal tratando do povoamento das terras da Paraíba: 
 
“Eu el-rey faço saber aos que este alvará virem que eu mando ora a 
Fructuoso Barbosa a povoar as terras do Paraiba nas partes do Brasil e 
lançar do rio dellas os corsairos que ahi estão e as tem occupado o qual 
leva com signo allgus moradores destes reynos para vivirem nellas pello 
que ey por bem que o dito Frutuosso Barbossa seja capitão de toda a dita 
gente e da gente da naveguação dos navios que com elle vão assy na 
viagem do mar como despois que cheguar as ditas terás e estar nellas todo 
o tempo que nellas poder estar, e assy ey por bem que elle seja capitão da 
fortaleza e povoações que nas ditas terras fizer. Isto por tempo de dez 
annos não mãodando primeiro eu o contrario e mando a todas as ditas 
pessoas que ajão ao dito Frutuosso Barbosa por seu capitão e acudão a 
seus chamados e cumprão seus mandados inteiramente como a seu 
capitão so as penas é que por minhas leys e ordenações incorem os que 
desobedecem a seus capitães. Notifico o assy a todas as pessoas pêra que 




A data da chegada ao Brasil da frota que Frutuoso Barbosa organizou para “povoar as 
terras do Paraíba”, que é de fundamental importância para o estabelecimento da cronologia 
das empresas de conquista da terra, tem sido objeto de afirmativas questionáveis feitas por 
alguns historiadores, a exemplo de Mello Moraes e do paraibano Horácio de Almeida, que se 
limitaram à mera repetição do que foi reportado sobre essa expedição no Sumário das 
Armadas e reproduzido por Frei Vicente do Salvador, sem a devida confrontação com outras 
fontes disponíveis. O redator do relatório jesuítico escreveu que “chegou Frutuoso Barbosa a 
Pernambuco, creio, no ano de 79”. Observa-se que a anteposição do verbo à datação da 
chegada da frota, não faz a assertiva peremptória ou definidora, tornando-se a declaração 
como se fosse uma duvidosa opinião pessoal do redator do Sumário, compreensível porque o 
relatório foi escrito quinze anos após o evento a que se referia. Mesmo que a frota de 
Frutuoso Barbosa já estivesse aprestada e ele partisse para o Brasil no mesmo dia em que 
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recebeu o alvará régio, o que seria improvável, mesmo assim, considerando o tempo de 
deslocamento necessário entre os dois continentes nas embarcações da época, a esquadra de 
Barbosa não chegaria a Pernambuco no ano de 1579. Alguns documentos coetâneos 
esclarecem o assunto. Em 28 de fevereiro de 1580, cerca de dois meses depois que Frutuoso 
Barbosa recebeu o alvará que o mandava povoar a Paraíba, um novo alvará do Rei D. 
Henrique tratava da viagem de Frutuoso Barbosa que “ir ora por meu mandado as partes do 
Brasil pouvar novamente a Parayba e para isso tem necessidade de dinheiro e que as dívidas 
que nas ditas partes forem devidas se lhe paguem com brevidade”, seguindo-se de sanções 
que seriam aplicáveis aos devedores de Barbosa, em caso da inadimplência
276
. Este 
documento demonstra que, muito provavelmente, Frutuoso Barbosa ainda se encontrava em 
Portugal quando da sua emissão. Considerando-se que, até a data do alvará, ao que se sabe, 
Barbosa ainda não tinha intentado qualquer iniciativa para povoamento da Paraíba, o trecho 
“povoar novamente a Parayba”, contido no termo, possivelmente se referia às frustradas 
tentativas anteriores, a do Governador-geral Luis de Brito de Almeida, a improvisada jornada 
do ouvidor geral Fernão da Silva, ou mesmo, à somente conjecturada expedição do 
governador Lourenço da Veiga. 
De todo modo, as possíveis dúvidas sobre a data em que Frutuoso Barbosa partiu de 
Portugal para povoar a Paraíba foram dissipadas de acordo com o relato coevo do cosmógrafo 
e navegador castelhano Pedro Sarmiento de Gamboa. A obra de Sarmiento de Gamboa, 
publicada sob o título Viage al Estrecho de Magallanes em los años de 1579-1580 y noticia 
de la expedicion que despues hizo para poblarle, descreveu sua jornada partindo do Peru para 
combater o corsário inglês Francis Drake e, depois, relatou a travessia que ele fez do Estreito 
de Magalhães, a primeira que ocorreu no sentido oeste-leste. Sarmiento, após explorar os 
canais do Estreito, navegou rumo à Espanha para apresentar ao rei Filipe II a sua proposta de 
edificação de dois fortes na entrada do Estreito, que teriam a finalidade de obstacular a 
passagem de corsários das costas do Atlântico para o Pacífico
277
. Na viagem para a Espanha, 
Pedro Sarmiento de Gamboa aportou na ilha de Santiago, no arquipélago do Cabo Verde, 
ponto de parada das naus que singravam o Atlântico. Durante a sua permanência no porto de 
Santiago, Sarmiento de Gamboa colheu vários depoimentos de tripulantes de naus que ali 
ancoravam. Um destes relatos se reportava às terras da Paraíba, e elucida esse ponto 
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controverso e contraditório da historiografia luso-brasileira acerca da expedição do vianês 
Frutuoso Barbosa. Sarmiento escreveu: 
 
“Demas desto otros Ingleses poblaron en una Bahía al Norte de 
Pernambuco, ques la primera del Brasil, y estuvieron poblados em la 
Bahía que llaman Grande, y los Naturales la llaman Paraíba, y no los han 
podido echar de allí; y por esto proveyeron en Portugal una Armada de 
quatro Naos, dos Galeones grandes, y dos Carabelas con mucha gente 
casada y soltera para poblar en la Paraíba, que está en cinco grados y 
medio al Sur, y echar del todo de allí los Ingleses. Esta Armada de 
Portugal ántes de llegar á las Islas de Cabo-verde se derrotaron con 
temporal, y el Galeon mayor llegó á este Puerto de Santiago  com 
quatrocientos hombres, y se fué al Brasil él: y outro llegó tras él trece dias 
ántes que nosotros llegássemos aquí.  Y de las Carabelas la una vino á la 
Isla de Mayo, y allí el Frances arriba dícho la echó á fondo y ahorcó al 
Piloto y Maestre [...] llegamos y surgimos en el Puerto de Sanctiago de 
Cabo-verde lúnes en la noche segundo dia de Pasqua de Espíritu Sancto 




As narrativas de Pedro Sarmiento de Gamboa permitem o estabelecimento das 
seguintes premissas. A armada mencionada por Sarmiento tem as características daquela com 
que Frutuoso Barbosa chegou em Pernambuco, segundo o Sumário das Armadas. Não há 
qualquer registro de outra frota similar, naquele período, tendo como destino conquistar a 
Paraíba. Os dois alvarás relativos à viagem, concedidos pelo cardeal-rei D. Henrique a 
Frutuoso Barbosa, são datados de 25 de novembro de 1579 e de 28 de janeiro de 1580. A 
frota referida por Sarmiento deu de encontro com um temporal e uma das naus foi atacada 
pelos franceses, o que pode ter ocasionado certo atraso no percurso de Lisboa para o Cabo 
Verde.  A data com que um dos galeões da armada com destino ao Brasil chegou à Ilha de 
Santiago antecedeu de treze dias a chegada de Sarmiento à ilha, ou seja, aos dez dias de maio, 
tendo na ocasião o galeão maior da armada já partido de Santiago para o Brasil. A sequência 
das datas dos alvarás e das anotações dos eventos feitos por Sarmiento de Gamboa são 
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perfeitamente compatíveis com a viagem de Frutuoso Barbosa para o Brasil. Outro registro 
documental a ser acrescentado às evidências de que Frutuoso Barbosa partiu de Portugal em 
1580, na sua primeira tentativa de estabelecer um núcleo de colonização na Paraíba, é 
apresentado na obra setecentista de Frei Gaspar da Madre de Deus, Memórias para a 
Capitania de S. Vicente hoje chamada de São Paulo. Nela, o frade beneditino se referindo a 
obra de Frei Manoel de Sá sobre os carmelitas, descreveu que 
 
 
“em catalogo dos conventos, que começa na pag. 58, n.º 52, diz que o 
Cardeal Rei D. Henrique mandou povoar na Parahyba do Norte uma 
cidade por Fructuoso Barboza, e ordenára a este Governador que em sua 
companhia levasse Religiosos do Carmo; e a pag. 33, n.º 49, produz o 
mesmo autor uma patente datada em Lisboa aos 6 de janeiro de 1580, por 
onde consta que o Padre Mestre Fr. João Cayado, Vigario Provincial, com 
effeito nomeára aos padres Fr. Domingos Freire, Fr. Alberto, Fr. 
Bernardo Pimentel, e Fr. Antonio Pinheiro para virem na companhia do 
dito Fructuoso Barboza fundar os conventos na nova cidade da Parahyba 
em Pernambuco.
279
”    
 
 
Além do mais, desde 1571, estava em vigência um Regimento sobre Navegação 
adotado pelo governo português que, segundo Max Justo Guedes, estabelecia, dentre as suas 
disposições para as viagens da metrópole para o Brasil, o seguinte: para deixar os portos 
lusitanos as frotas deviam ter “número de quatro navios, e daí pra cima”, o que foi o caso da 
esquadra de Frutuoso Barbosa; os navios “poderão partir do primeiro dia do mês de agosto de 
cada ano até por todo o mês de março do ano seguinte, que são oito meses, e, dentro neles, 
poderão partir em qualquer mês que quiserem
280
”. A frota que Frutuoso Barbosa constituiu 
para a conquista do território da Paraíba aos Potiguara, pelo número de embarcações e pelo 
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provável período em que navegou de Lisboa rumo ao Brasil, se enquadra nos parâmetros 
estabelecidos e exigidos, à época, pelo Regimento sobre Navegação luso. 
Com essas informações, conclui-se que, considerando o tempo aproximado de 
deslocamento marítimo, na época, em condições adversas e tendo sofrido ataque corsário, 
entre Portugal e o Cabo Verde, a frota de Frutuoso Barbosa com destino à Paraíba, aquela que 
foi a primeira das duas esquadras formadas por Barbosa para povoamento do território, deve 
ter partido de Lisboa ao final de março de 1580. Essa datação, no ano de 1580, para a 
chegada da primeira expedição de Frutuoso Barbosa para povoar as terras do rio Paraíba já 
havia sido indicada por Irineu Ferreira Pinto
281
 e por Capistrano de Abreu em nota à História 
do Brasil de Varnhagen
282
, baseado no relato de Sarmiento de Gamboa, estimativa do ano 
que foi, também, confirmada por Pedro Calmon
283
. Joaquim Veríssimo Serrão, talvez em 
decorrência de superficial análise interpretativa, estipulou, equivocadamente, na primavera de 
1581, a data da primeira, das duas, expedições feitas por Frutuoso Barbosa para colonizar a 
Paraíba, o que veio a repercutir na opinião de outros estudiosos do período. 
Ao chegar ao Brasil, Frutuoso Barbosa, segundo a narrativa do Sumário das Armadas, 
“em sete ou oito dias que esteve surto sobre Pernambuco, sem querer desembarcar nem 
querer tratar o negócio, lhe deu um tempo, com que arribou às Índias
284
”. Mais uma vez, os 
ventos conspiravam a favor de continuarem os Potiguara senhores das terras da Paraíba. Essa 
tormenta que levou a nau de Frutuoso Barbosa do porto de Pernambuco para o que se 
chamava, à época, Índias de Castela, o mar das Antilhas, não era fenômeno incomum naquela 
zona litorânea. A junção da força de ventos e mares levava as embarcações movidas a vela 
que navegavam na área à situação descrita pelo jesuíta redator do Sumário, no seu comentário 
de que “se tinha até este tempo por impossível os navios que de cá do sul fosse à Paraíba 
tornarem a Pernambuco, sem arribarem às Índias
285
.” John Russell-Wood indicou a origem da 
influência do regime dos ventos na região: “ventos e correntes atlânticas também impunham 
restrições aos portos brasileiros. O giro oceânico do Atlântico Norte desloca-se em sentido 
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horário, enquanto o do Atlântico Sul é anti-horário
286
”. Essa imposição natural criava 
dificuldades na comunicação costeira entre as regiões do Brasil, o que levaria, anos depois, a 
que os portugueses criassem uma administração independente para o Ceará, Maranhão e Pará, 
subordinada diretamente à Coroa, pela facilidade da navegação para a península ibérica. 
Persistente no seu propósito de se apossar da Paraíba, após a sua tentativa frustrada, 
Frutuoso Barbosa tornou a Portugal que, por esse tempo, vivia uma crise de sucessão 
dinástica, iniciada com o desaparecimento do rei D. Sebastião, em agosto de 1578, agravada 
com a morte do cardeal D. Henrique, que o sucedeu, ocorrida no último dia de janeiro 
daquele ano de 1580. Dentre os pretendentes à Coroa lusa se encontrava o monarca espanhol 




“se lhe faltavam argumentos legais, possuía, no entanto, força e 
determinação bastantes para os suprir. Os seus embaixadores, enviados e 
espias, juntamente com subornos e ameaças militares, fizeram um 
excelente trabalho em convencer, ameaçar e comprar os elementos 





Ao tempo em que Filipe II se encontrava em território de Castela, a espera de adentrar 
nos seus novos domínios portugueses, conseguidos pela força e o aliciamento, o governo 
castelhano já se preocupava em levar ao conhecimento do Brasil a nova situação decorrente 
da união dos dois reinos ibéricos, sob o comando do monarca espanhol. Filipe II ainda se 
encontrava em Badajoz, prestes a atravessar a fronteira portuguesa para assumir o trono luso, 
vago desde a morte do cardeal D. Henrique, e já adotava providências para enviar mensageiro 
às capitanias do Brasil que “desse notícia”, através de “navios de mercadores”, da sua vitória 
em Portugal: 
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“quem for de levar instrução assinada por sua magestade que corra todas 
estas capitanias em ainda hua dellas de as cartas de sua magestade aos 
capitains e offiçiaes da camara, e faça com elles o officio que requere a 
callidade da materia com todo o bom tento e modestia e alguas palavras 
da parte de sua magestade que os obriguem pretendendo bom effeito do 
neguoceo a que vai
288
”.   
 
 
Em fevereiro de 1581, Filipe já se encontrava em Portugal, na cidade de Elvas, mas 
não havia ainda sido formalizada pelas Cortes portuguesas a união das duas Coroas, e as 
principais ocorrências no Brasil, que dependiam de imediatas providências governamentais, 
já eram, então, submetidas à decisão do monarca castelhano. Dentre essas, estava a 
determinação do socorro à Paraíba, alvo de constantes incursões francesas nas áreas férteis 
em pau-brasil
289
. Assim explica Joaquim Veríssimo Serrão: 
 
 
“sugeriu-se, depois, o envio às partes do Brasil do capitão Frutuoso 
Barbosa, e foi o próprio monarca, em carta de 20 de fevereiro de 1581, a 
D. Duarte de Castelbranco, quem ordenou a imediata partida dêste 
mensageiro. Deveria Barbosa socorrer a região da Paraíba [...] e seguir 
para o Salvador, ao encontro de Lourenço da Veiga, para o Governador 




 No mês seguinte, cartas régias autorizavam o fornecimento de mantimentos, 
suprimentos e ferramentas para que Frutuoso Barbosa intentasse sua segunda expedição de 
conquista das terras da Paraíba com a expulsão dos franceses do lugar e pacificação dos 
nativos. 
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“[...] Fructuoso Barbosa capitão da gente da povoação da Parahiba nas 
partes do Brasil me enviou dizer que o Senhor Rey Dom Henrique meu 
tio que Deos tem lhe mandara dar pêra dadivas do gentio daquellas partes 
as ferramentas e resgates conteudas em hum rol que presentou das quais 
cousas se lhe deixarão de dar muytas per as não aver e que por serem 
muito necesarias para convocarim o gentio á nossa graça e deixarem os 





Ao final de outubro de 1581, Frutuoso Barbosa ainda se encontrava na corte, o que se 
pode depreender de alvará régio que lhe concedia que,  
 
“ora ir por meu mandado acentar a pouvação da Parayba nas partes do 
Brasil, ey por bem e me praz de lhe fazer mercê de duas mil lanças de pao 
do brasil para que o possa trazer ou mandar trazer das ditas partes sem 
embarguo de quaesquer provisões  [...] a dita viagem e povoaçam da 




Segundo a crônica jesuítica Sumário das Armadas Frutuoso Barbosa partiu do reino 
com destino a Pernambuco, no ano de 1582. Barbosa, nessa sua segunda tentativa de 
conquista da Paraíba, consorciou-se com gente das capitanias de Pernambuco e Itamaracá 
para a preparação de uma expedição de terra e mar, cuja jornada é assim descrita no escrito 
inaciano, 
 
“chegando à boca da barra do Paraíba [...] entraram pelo rio acima, por 
terem aviso que sete ou oito naus francesas, que lá estavam surtas, 
estavam bem descuidadas [...] queimaram cinco [...] e as outras fugiram 
com quase toda a gente  [...] descuidados os nossos com esta vitória [...] 
saindo alguns deles em terra com um filho de Frutuoso Barbosa [...] 
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arrebentou o gentio de uma cilada em que estava; e dando neles os iam 





Ainda de acordo com o Sumário das Armadas, os homens da expedição ainda ficaram 
na barra do rio por cerca de oito dias, mas, assolados pelo espectro dos Potiguara, “fugiram à 
maior pressa, que o medo a cada um insinuou, por ver, da banda do além, junto muito gentio 
petiguar
294
”. Findava, assim, com várias baixas portuguesas, dentre elas o filho do capitão-
mor, mas, sem qualquer proveito, a jornada para conquistar as terras da Paraíba, que 
continuavam sob o domínio dos indígenas Potiguara. E, conforme a narrativa contemporânea 
de Gabriel Soares de Sousa, “com o qual sucesso se descontentaram muito os moradores de 
Pernambuco e se desavieram com Frutuoso Barbosa de feição que tornaram para suas casas e 
ele ficou impossibilitado para poder pôr em efeito o que lhe era encomendado
295
.” E assim 
ficaram, na escrita do Sumário das Armadas, “estas capitanias pior que nunca, e a de 
Tamaracá de todo desesperada”. Restou aos moradores enviar, “no outubro de 83” procurador 
à Bahia “a pedir socorro ao governador Manuel Teles Barreto, com grandes requerimentos e 
encampações
296
”. Encontrava-se na Bahia o general Diego Flores de Valdés, aguardando 
notícias sobre o desfecho dos combates que se davam nos Açores, entre os franceses que 
defendiam o Prior do Crato e as forças coligadas de portugueses e castelhanos, para 
direcionar suas ações na costa do nordeste brasileiro. Iniciava-se um novo capítulo na 
conquista da região da Paraíba. 
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CAPÍTULO 5  
FRONTEIRAS ATLÂNTICAS: BRASIL, PRAÇA DO MUNDO 
 
 










Durante o século XVII houve uma ampliação do espaço atlântico, sobretudo, quando 
a Monarquia Hispânica incorporou as possessões portuguesas localizadas na América, Ásia e 
África. Essa mudança de escala ajudou a promover conexões transatlânticas que mudaram o 
rumo e, de certa forma, a velocidade da história. Esse Império ibérico de dimensões 
planetárias facilitou a circulação de tropas militares, agentes políticos, religiosos, burocratas 
régios, mas, também, livros, ideias, experiências. Neste capítulo, pretendemos abordar 
algumas trajetórias de personagens que construíram relações entre o Brasil e a Monarquia 
Hispânica. 
Apesar do eficiente corpus documental régio composto de instruções, ordens, alvarás 
e correspondência, como explicou Fernando Bouza Álvarez, “continuou a ser indispensável a 
presença, na corte, das partes interessadas
3
”. No tópico Trajetórias econômicas, vamos 
abordar alguns casos de personagens que cruzaram o Atlântico em direção à Corte em Madri 
sem utilizar, como intermediário, o suporte político e institucional português. Esse foi o caso, 
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por exemplo, de Pedro Cadena, Procurador-mor, vinculado à organização da economia e da 
defesa da Paraíba na primeira metade do século XVII.  
Interessante mencionar também a trajetória do milanês Giovanni Rovellasca com 
vinculações comerciais que uniam não apenas o espaço americano ao mundo ibérico, mas 
também a Europa ocidental com o continente asiático. Rovellasca, através de seu agente, 
Pedro de Arche, havia emprestado dinheiro para a compra de mantimentos e apetrechos de 
guerra para a armada de Diego Flores de Valdés conquistar a região da Paraíba. O ponto mais 
débil da Monarquia Hispânica quase sempre foi a questão econômica. Simultaneamente ao 
avanço da ocupação do território da Capitania da Paraíba, estava o investimento na produção 
açucareira. Nesse tópico analisaremos, a partir de fontes ibéricas e neerlandesas, como se deu 
o desenvolvimento da rede açucareira nas várzeas férteis da bacia do rio Paraíba. 
No tópico Trajetórias políticas, vamos tratar brevemente sobre a relação que havia 
entre o pensamento político da época e a teoria da boa razão de Estado. Também foi nosso 
interesse compreender como se deu a recepção do pacto acordado nas Cortes de Tomar em 
Portugal e de que modo isso se confluiu no Brasil. Foi abordada, ainda, a inserção de alguns 
componentes da chamada elite que ocupava ofícios na Capitania da Paraíba em negócios em 
outras “partes do Brasil”. Ainda sobre essa temática, foi visto que, pelo menos na Capitania 
da Paraíba, o suposto exclusivismo português nas nomeações dos cargos não vigorou de 
forma plena. Durante o período da Monarquia Hispânica, quatro espanhóis ocuparam cargos 
de governantes na Capitania. Francisco de Castrejón, Francisco de Morales e Pedro da la 
Cueva, como alcaides de fortificações, mais enquadrados com a visão militarista da fase 
inicial, muito centrada na proteção e na defesa do território; e Juan Rabelo de Lima que, 
apesar de castelhano, era um “Cavaleiro fidalgo da casa Real”, vassalo fiel da corte 
portuguesa.  
Por fim, em Trajetórias arbitristas, discutimos alguns preceitos arbitristas e 
analisamos uma das mais importantes obras do período colonial brasileiro, Diálogo das 
Grandezas do Brasil, que pretendia divulgar as grandezas e as potencialidades do Brasil. 
Ambrósio Fernandes Brandão, o autor, havia participado das campanhas militares pela 
conquista da Paraíba, possuindo na região três engenhos. O português viveu cerca de dez 
anos em Lisboa, atuando como Tesoureiro-Geral da Fazenda dos Defuntos e Ausentes. 
Durante essa fase no Reino, como ele mesmo explica em seu livro, pode estabelecer vínculos 
políticos importantes, inclusive com governadores. Provavelmente, durante essa época, 
Brandão deve ter ido à corte - nessa altura em Valladolid - para tratar de temas relacionados 
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com seus engenhos na Paraíba e para apresentar a estrutura de sua obra, moldada a partir de 






1. Trajetórias econômicas 
 
1.1. Um império em movimento: itinerários particulares, vínculos globais 
 
Um emaranhado de novas relações e conexões que emergiu com os descobrimentos e 
a expansão europeia possibilitou a constituição do que seria um “sistema-mundo moderno”. 
Para Wallerstein, teria sido a articulação de um centro com periferias (América) e 
semiperiferias (Espanha) em escala mundial que explicaria a existência de um sistema 
mundial capitalista na transição do século XV para o XVI. A incorporação dos territórios 
americanos a esse espaço europeu da economia-mundo teria sido a gênese do chamado por 
ele de “sistema-mundo moderno”
5
. Embora Bartolomé Yun Casalilla denegue esse 
“estereótipo” de que Castela fosse uma semiperiferia incapaz de responder às demandas 
econômicas de um mundo globalizado
6
. Essa expansão estimulada pelos descobrimentos não 
foi, portanto, apenas geográfica, mas também econômica. Para o historiador Felipe 
Fernández-Armesto, a expansão marítima encetada por portugueses e castelhanos teve 
repercussão muito mais abrangente “entrelaçou o mundo de tal modo que quase todos os 
habitantes da terra passaram a formar uma rede única de contato, comunicação, contágio e 
intercâmbio cultural
7
”. E foi nesse ambiente que se sucederam as ações e os acontecimentos 
encetados durante o período em que as duas Coroas ibéricas estiveram unidas. 
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Durante o desenrolar da União Ibérica, constata-se um incremento das redes políticas, 
comerciais e sociais, que se referenciavam entre si, promovendo a circulação de pessoas e 
informações, entre os dois lados do Atlântico. Uma nova configuração política de dimensões 
globais começou a tomar uma forma mais clara. Esses deslocamentos não eram apenas de 
comerciantes, militares, traficantes, ordens religiosas, cristãos-novos, mas também de 
burocracias, experiências, idiomas, conhecimento, instituições, como o Santo Ofício, que 
foram trasladados para o mundo ultramarino. Como explicou Gruzinski, essa mundialização 
dos ibéricos ganhou contornos superlativos, houve uma “planetarización de los horizontes
8
”. 
As conexões sociais gestadas nessa época, em espaços intercontinentais, trouxeram à tona 
uma nova conformação política e diferentes personagens. Bartolomé Yun Casalilla utiliza o 
conceito de transnacionalização para demonstrar, por exemplo, o processo que motivava a 
circulação das elites e a consequente fecundação de redes justapostas por essas mesmas elites. 
Esse processo, conforme Yun Casalilla, favorecia a internacionalização do próprio império 
hispânico
9
. As redes que se entrecruzavam, mesmo localmente, foram estimuladas muitas 
vezes através de conexões transatlânticas.  
Têm-se demonstrado que além de fortunas, esses indivíduos, famílias e mesmo grupos 
de comerciantes, pretendiam amealhar também capital imaterial. Para os ibéricos do século 
XVII, não era apenas riqueza que assegurava um papel hierarquizado e dominante naquela 
sociedade, mas também a distinção social, o que não significava a ausência de tensões. Para 
Roger Chartier, a grande diferença entre o homem do medievo e o homem da modernidade 
seria o que ele chamou de economia emocional. Os gestos e as condutas estavam incrustados 
no ordenamento político, se tratava de “obligar al otro a deducir el poder a partir del 
aparecer, el rango a partir de la forma”
10
. A política de privilégios foi parte importante da 
história de Portugal e da Espanha e, o Brasil colonial, herdaria este ambiente. 
Em congruência com o objetivo de melhorar seu status social, homens e mulheres, 
tenham sido eles pertencentes à fidalguia portuguesa ou recém-integrados à América lusa, 
trabalhavam e desenvolviam táticas e estratégias para melhor se incorporar àquele novo 
mundo de possibilidades. Os vínculos originais podiam ser familiares, mas também sociais, 
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comerciais (como foi o caso do investimento na conquista da Paraíba e, posteriormente, o 
avanço da agromanufatura açucareira) e políticos (para o caso da ampliação e criação de 
diferentes cargos para a administração da colônia). 
Os moradores da Capitania de Pernambuco e da Capitania de Itamaracá assumiram, 
juntamente com a Monarquia, a ideia da conquista do rio Paraíba, tomando para si o processo 
de ocupação do território. Os senhores de terra atuaram ativamente no processo de conquista 
das Capitanias do entorno a partir de Pernambuco. Era preciso ocupar a região com o intuito 
de aproveitar economicamente aquelas terras. Havia ainda a necessidade de proteger os 
moradores dos Potiguara que faziam “cruelíssima guerra
11
”, expulsando, também, os 
estrangeiros, sobretudo os franceses, que vagavam pela costa. O ônus dessa empreitada foi 
dividido entre particulares e funcionários a serviço da Coroa.  
Os chamados homens de governança, instalados em Pernambuco, tiveram capital 
participação na organização e no financiamento de todas as expedições que se deram no 
processo de conquista do rio Paraíba, delas participando em postos de comando nas forças 
que foram constituídas para combater o consórcio dos Potiguara e franceses. As fontes 
documentais disponíveis indicam a participação ativa de mercadores e importantes senhores 
de engenho instalados em Pernambuco no processo de conquista das terras paraibanas, a 
exemplo do florentino Felipe Cavalcanti e dos cristãos-novos Ambrósio Fernandes Brandão e 
Fernão Soares, que formaram, em pelo menos uma das expedições, nos postos de capitães de 
mercadores
12
. Além dos objetivos econômicos, com o alargamento das áreas de cultivo da 
cana, exigência do florescente mercado de exportação do açúcar, a conquista da Paraíba era 
de imperiosa necessidade para a proteção das regiões vizinhas porque servia como primeiro 
anteparo de defesa contra os ataques que vinham sendo feitos pelos Potiguara, sob o estímulo 
dos franceses que, havia anos, traficavam o pau-brasil naquela zona costeira. Daí decorreu o 
interesse e o envolvimento de proprietários de engenhos de açúcar de Pernambuco nas 
expedições da conquista da Paraíba participando, de forma expressiva, do financiamento da 
empresa e, pessoalmente, dos combates dados aos Potiguara e contrabandistas gauleses. 
Embora os custos da empreitada da conquista da Paraíba tenham tido a participação 
da Fazenda real, a escassez dos recursos da Coroa na colônia e a demora em obtê-los levava a 
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que as expedições fossem mais rapidamente viabilizadas através de financiamentos de 
particulares, sem os quais a empresa não teria obtido sucesso. O investimento feito para a 
conquista da região do rio Paraíba foi uma iniciativa pioneira na América portuguesa, no 
tocante ao envolvimento de recursos humanos e financeiros que foram disponibilizados, se 
cotejarmos a empresa da Paraíba com o que ocorreu nas demais capitanias. Enquanto a 
Capitania de Pernambuco estruturou-se, primordialmente, por meio da iniciativa privada, em 
torno do grupo vinculado ao donatário Duarte Coelho e a Capitania da Bahia foi instaurada 
por iniciativa régia
13
, para o caso da Capitania da Paraíba houve a junção das duas 
diligências: a participação e intervenção da Coroa, e o incentivo econômico e adiantamento 
de recursos por parte da iniciativa privada “local” e europeia. Notadamente, pode-se inferir, 
mesmo pelos escassos registros documentais da época, que as fontes originárias dos 
mercadores de Olinda suplantaram aquelas supridas pela Fazenda real.  
O interesse mercantil parecia estar por trás de tudo: no pagamento dos custos das 
guerras locais, na construção de fortificações e modelando a ação da governança da terra. 
Esse amplo negócio tinha a coordenação de um grupo vinculado a interesses comuns, sujeitos 
ligados através de intrincadas tratativas comerciais
14
. Ao que parecia o comércio era o móvel 
da existência daquele mundo e isso se refletia na própria conduta institucional na região. Era 
o Rei quem tinha o direito de cobrar e gerir os dízimos, a principal receita auferida pela 
Coroa, que era um imposto de natureza religiosa. Originalmente, o dízimo era o imposto de 
um décimo de toda produção e que deveria ser pago à Igreja, embora no Brasil fosse 
arrecadado pelo Rei, por conta de sua condição de grão-mestre da Ordem de Cristo
15
. O 
padroado seria a expressão prática do colonialismo no Brasil
16
. Além dos dízimos 
eclesiásticos, cabia à Fazenda régia a arrecadação do dízimo dos produtos importados e 
exportados; o quinto dos metais e pedras preciosas; o tributo decorrente do monopólio sobre a 
extração do pau-brasil e o dízimo dos pescados. No entanto, a principal receita, nessa época, 
era originária do dízimo de 10% com relação à produção do açúcar que era produzido na 
região, sendo seguida pela arrecadação do quinto
17
.  
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A eventual incapacidade da arrecadação para fazer face às despesas correntes era 
suprida pela Provedoria da Fazenda
18
. Mesmo as capitanias que, circunstancialmente, fossem 
deficitárias, teriam seus gastos cobertos através de uma política financeira relativamente 
eficiente
19
. Essa estruturação fiscal foi engendrada, organizada e posta em prática desde os 
primeiros anos da união dinástica. Mesmo quando a empresa açucareira ainda não havia 
atingido sua etapa de maior rentabilidade já se cogitava em regulamentação dos impostos, de 
modo a obter o lucro necessário para a posterior racionalização dos recursos. Um dos traços 
dessa renovação administrativa foi a implementação de modelos organizativos mais 
localistas. 
Um dos exemplos era a relação de conexão e dependência direta entre a Capitania da 
Paraíba e a Capitania de Pernambuco, que começou nos anos setenta do século XVI, avançou 
até o período da invasão holandesa e perdurou até metade do Setecentos. A Capitania da 
Paraíba, sob diversos aspectos (políticos, econômicos e militares) dependia do provimento de 
Pernambuco. Deste modo, não há como fazer a distinção de uma elite pernambucana 
destacada dos homens principais da Paraíba
20
. A simbiose entre as duas capitanias era de tal 
ordem que os condutores dos seus negócios se interconectavam, quando não se dava apenas a 
mera transferência de atuação de um locus para o outro. Os interesses da Coroa e os 
interesses da elite colonial instalada na região, de certo modo, eram os mesmos e 
contribuíram para o vigor político e administrativo que Pernambuco adquiriu face as outras 
chamadas Capitanias do Norte. 
Compreender o percurso e as negociações dos funcionários régios e das chamadas 
elites locais nos auxilia a pensar o exercício da governação como uma via de mão dupla. A 
engrenagem política subliminar àquela empresa evidenciava as disputas pelo poder local. Os 
embates internos ocorreram de forma vetorial, simultaneamente ao processo de ocupação da 
terra. Desde as primeiras jornadas pela conquista da região, os funcionários reais, os cargos 
administrativos e as patentes, já viviam imersos em um conflito de poderes advindos do 
período imediatamente anterior à criação da nova Capitania. Os homens que tinham 
participado da conquista, por exemplo, não se viam como meros moradores, sujeitos passivos 
diante das regras então estabelecidas. Eles reconheciam-se como vassalos de primeira 
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categoria, conquistadores destes territórios, portanto, merecedores de privilégios perante a 
Corte
21
. Naquela quadra, tornava-se possível, portanto, a aplicação de uma combinação de 
possibilidades em face de uma política de distribuição de cargos
22
, de concessão de terras, e, 
notadamente, de mercês. O estímulo real a esses investimentos e à participação dos 
particulares nas empresas eram, àquela altura, indispensáveis, pois serviam de suporte para o 
próprio avanço do povoamento e da colonização nas novas terras a serem conquistadas. 
A União Ibérica trazia na sua constituição uma amálgama de oportunidades. 
Conforme Guida Marques, especialmente, as novas capitanias reais constituíam-se em 
lugares “d’opportunités et d’ascension sociale, et révèlent alors l’importance de 
l’administration royale dans la formation des élites locales
23
”. Nesse emaranhado de 
situações coexistiam e entrelaçavam-se a estratégia da Coroa e os interesses das elites. Era 
nesse panorama que medravam as redes comerciais locais (estas, por sua vez, conectadas a 
redes externas mais complexas). É interessante mencionar, dentro da diversidade desse 
cenário, os vínculos que existiam entre a elite e os mercadores locais e suas conexões 
transatlânticas com a Corte, que se estendiam para outras ligações muitas vezes periféricas, 
mas que complementavam a rede de financiamentos e de comércio.  O caso da conquista da 
região da Paraíba pode ser considerado para exemplificar essa rede de conexões comerciais e 
de financiamentos que envolviam a colônia e a praça de Lisboa com os liames a ela 
aderentes. Em 1584, quando da expedição destinada à Paraíba, comandada pelo general 
Diego Flores de Valdés, a Fazenda Real utilizou recursos de terceiros ao contrair um 
empréstimo com o milanês Giovanni Batista Rovellasca, na época um dos principais 
mercadores estabelecidos na Corte
24
.  
A participação de grandes comerciantes no financiamento da empresa colonial da 
conquista da Paraíba é um fato inédito na historiografia, nunca antes mencionado nos estudos 
sobre a expansão atlântica. Encontramos um manuscrito referente a um empréstimo de 
1:804$151 que foi tomado por Valdés a Rovellasca, em fevereiro de 1584, quando o general 
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asturiano se encontrava na Bahia, com a finalidade de suprir a armada que navegaria para 
Paraíba, empréstimo que foi contraído através de Pedro de Arche
25
 que seria agente de 
Rovellasca na colônia. O documento trata de uma consulta feita ao Consejo de Indias, datada 
de 16 de outubro de 1586, em que se instava à Coroa para que fosse regularizado o 
pagamento do empréstimo que havia sido fornecido, havia dois anos, por Rovellasca
26
.  No 
memorial da solicitação é explicitado que Rovellasca, utilizando-se do seu procurador no 
Brasil, havia comprado, na ocasião, mantimentos e abastecido a armada de Valdés. 
Giovanni Battista Rovellasca ou Juan Bautista Rovelasca, como aparece grafado em 
grande parte dos documentos existentes nos arquivos estatais espanhóis
27
, foi um mercador 
italiano de origem milanesa que, em 1577, se instalou em Lisboa
28
. Rovellasca obteve grande 
destaque como contratador da Carreira da Índia, vinculando-se ao negócio da pimenta, tendo, 
na década seguinte, iniciado no comércio de escravos, no qual celebrou um expressivo 
“asiento con Felipe II, mediante el cual podía llevar desde 1584 a 1590, 1800 esclavos a 
cualquier punto de Indias, a razón de 300 por año, pagando a la Corona 1/3 liquido do lo 
obtenido em la venta”
29
. Além disso, Rovellasca exerceu atividades, em Lisboa, como 
contratador das alfândegas
30
. O milanês fazia parte da nova elite mercantil que emergiu em 
Portugal, em finais do século XVI, assumindo o predomínio do comércio local
31
. Para 
Benedetta Crivelli, Rovellasca tornou-se interlocutor privilegiado dos grupos mercantis 
estrangeiros, “mantendo, simultaneamente, uma ligação muito forte com a comunidade de 
origem, que garantia o fornecimento dos recursos financeiros necessários para as suas 
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”. Rovellasca tinha como parceiros comerciais figuras renomadas 
como: André Ximenes
33
, José Rodrigo Solis
34











A monarquia organizou toda uma rede de feitorias, instituindo um sistema fiscal de 
tributação, vendendo concessões e promovendo a arrematação fiscal. Essa venda do 
monopólio régio aos mercadores e arrematantes privados “não se apresenta como um ato 
unilateral do poder monárquico, mas como uma contrapartida dos direitos consagrados da 
monarquia
36
”. Ao assumir a Coroa portuguesa, em 1580, Filipe II manteve, em regra, os 
contratos que haviam sido firmados anteriormente à sua assunção ao trono. No entanto, em 
                                                          
32
 CRIVELLI, Benedetta. “Confiança e reputação: sucesso e declínio de um mercador italiano no comércio 
ultramarino da segunda metade do século XVI”. Comunicação no XXXII Encontro da Associação Portuguesa de 
História Econômica e Social, 16/17 de novembro de 2012.   
33
 André Ximenes esteve à frente dos negócios de sua família na Antuérpia na década de 1570. Por volta de 
1590, participou do contrato da pimenta. Ximenes aparece frequentemente na documentação como contratador 
do contrato do pau-brasil entre os anos de 1607 e 1612. AGS, Secretarías provinciales, Libro 1500, f. 44v. SAA, 
Stadsarchief Amsterdam, NA 374/145- 147v. 
34
 José Rodrigo Solis aparece como contratista da pimenta na década de 1590. FRADE, Florbela Veiga. As 
relações económicas e sociais das comunidades sefarditas portuguesas. O trato e a família. 1532-1632. Lisboa: 
Tese de doutorado apresentada à Universidade de Lisboa, 2006, p. 249. 
35
 A família Mendes de Brito fazia parte dos negócios ligados à Rota do Cabo, mas cada vez mais se ligavam à 
Rota das Índias de Castela, diversificando os seus negócios. No início do século XVII, passaram a ser 
asientistas. Entre os seus membros mais importantes estava Heitor Mendes de Brito, conhecido como: Heitor 
Mendes de Brito, o Rico. FRADE, Idem, p. 163-164. 
36
 ALENCASTRO, Luiz Felipe de. “A economia política dos descobrimentos”. In: NOVAES, Adauto (Org.). A 
descoberta do homem e do mundo. São Paulo: Companhia das Letras, 1998, p. 197. 
338 
 
1584, algumas falhas na execução de alguns desses termos, dentre eles o de comercialização 
da pimenta, que tinha como uma das partes contratantes Giovanni Battista Rovellasca, 
fizeram com que o monarca determinasse a suspensão da contratação com o mercador 
milanês. No entanto, dois anos depois, a Monarquia dos Habsburgo decidiu-se pela 
renovação do termo contratual com Rovellasca
37
. É interessante se observar que o 
empréstimo feito por Rovellasca à Fazenda Real, para suprir as necessidades da armada que 
ia combater os franceses que estavam instalados na região do rio Paraíba, ocorreu justamente 
no período que antecedeu a retomada dos negócios de Rovellasca com a Coroa. A primeira 
consulta sobre a cobrança de “1.804.151 reales portugueses por parte de Juan Bautista 
Rovelasca que se le adeudaban del préstamo que un factor suyo hizo en Brasil” ocorreu em 
16 de outubro de 1586, sendo seguida por outra de 11 de janeiro de 1587
38
. A solicitação 
rogava que fosse agilizado o pagamento do empréstimo feito por Giovanni Battista 
Rovellasca à frota de Diego Flores Valdés com o objetivo de conquistar a Paraíba. Não há 
informação acerca do recebimento dessa quantia, mas muito provavelmente o empréstimo foi 
liquidado, já que Rovellasca continuou em alta conta no Reino, mantendo seus contratos e 
sua atuação até, pelo menos, 1598, conforme se extrai da documentação oficial
39
. Na época, 
havia uma estreita ligação entre a finança pública e os capitais privados, não sendo incomuns 
operações de crédito como a que envolveu Rovellasca e a esquadra de Valdés, apesar de não 
termos encontrado nenhum outro crédito do mercador milanês a empreendimentos de ordem 
inteiramente militar, como foi o caso da expedição à Paraíba. 
Em um documento de 1590 encontramos mais transações envolvendo o nome de 
Rovellasca com a Bahia. Uma procuração passada por João Álvares a Pedro da Costa e 
Francisco da Costa, irmãos, moradores em Lisboa, os quais iam para o Brasil, e a Francisco 
de Araújo, morador em “Salvador da Baía”, determinava que se deveria cobrar de Sebastião 
de Faria, senhor de engenho na Bahia, “tudo o que lhe deve de umas letras que passou no ano 
de 1583 sobre João Baptista Revelasco, no total de 152000 reais
40
”. Sebastião de Faria foi um 
senhor de engenho na Bahia que, segundo Frei Vicente do Salvador, fez mais do que muita 
gente, o qual “lhe largou as suas casas com todo o serviço, e o banqueteou, e aos seus 
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familiares e apaniguados oito meses, que aqui estiveram, só por servir a el-rei, sem por isso 
receber mercê alguma, porque serviços do Brasil raramente se pagam
41
”. Já que os serviços 
no Brasil poderiam não se pagar, os do Reino pareciam ser mais eficientes. Esse fato mais 
uma vez reforça que havia um importante fluxo de viagens: homens de negócio, mercadores, 
cristãos novos, familiares, procuradores. A intensidade dessas relações de contato e contratos, 
entre os que ficavam na colônia e os que viviam no reino, foi uma constante. Assim, um 
mercador inserto na rede transcontinental de negócios e comércio, de grande reputação, como 
era o caso de Giovanni Battista Rovellasca, mantinha seus interesses também direcionados 
para Brasil, mesmo os tratos não sendo, aparentemente, tão rentáveis como seriam 
empréstimos de pouca monta concedidos à Coroa. A Monarquia Hispânica constituía-se, 
portanto, em um espaço atrativo de oportunidades e para se fazer negócios.  
A dinastia filipina proporcionou um novo fôlego aos grupos mercantis europeus, 
como a rede de Rovellasca em relação ao alargamento dos seus negócios estendendo-os para 
outras paragens da Monarquia Hispânica, às quais, anteriormente, não tinham acesso. A nova 
situação agora permitia uma ampliação dos mercados de compra e venda de mercadorias. No 
caso do Brasil, essas redes de negócios transcontinentais comandadas, sobretudo, pelas 
famílias de origem cristã-nova, foram determinantes para pôr em execução e sedimentar a 
empresa açucareira na região, sendo peça essencial, também, para a própria expansão das 
fronteiras coloniais. Com a abertura de novas praças comerciais, novas redes foram 
instituídas
42
. Na colônia, a presença de capital europeu desde o início foi destacada, 
sobretudo, em investimentos na produção açucareira. No século XVI, boa parte dos fundos 
advinha de investidores estrangeiros, tais como flamengos e italianos
43
. 
A atuação da elite colonial na conquista da Paraíba e de outros territórios da costa 
norte, em seguimento ao curso da empresa colonial, se deu não apenas pelo financiamento 
das expedições, mas, também, de forma direta, pela participação de membros principais das 
famílias locais ligadas ao negócio do açúcar em posições de destaque nas tropas nas 
campanhas que se fizeram – como foram os casos de Felipe Cavalcanti, de Ambrósio 
Fernandes Brandão e de Diogo Nunes Correia que, juntamente com seu irmão João Nunes 
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Correia, foram personagens ativas na conquista da Paraíba, pelo financiamento, fixação na 
terra e nos combates aos Potiguara e franceses. 
Os negócios da família de cristãos-novos Nunes Correia
44
 tinham grande abrangência: 
a contratação de pau-brasil, a produção e a mercancia do açúcar, o comércio da pimenta e o 
cativeiro de índios. As transações de mercadorias conectavam-se numa rede comercial 
transcontinental ligando o mercado colonial a Portugal e a praças da Europa, sob o comando 
de Henrique, o mais velho dos irmãos Nunes Correia, que morava em Lisboa
45
, coadjuvado 
pelo cunhado Luís Mendes, que residia no Porto. João Nunes investia em várias frentes
46
 e 
mantinha contatos com o reino, de onde seu irmão controlava os negócios familiares
47
. Os 
Nunes Correia faziam parte de um grupo de mercadores que fazia mover a economia europeia 
com suas conexões intercontinentais. Com a exploração de novas rotas atlânticas, a Coroa 
soube utilizar “a capacidade geradora de riqueza que essa ampliação comercial trazia
48
”. 
 João Nunes Correia, vivendo em Olinda, foi um personagem destacado naquela 
sociedade, gerenciando localmente os negócios da família e, também, atuando na agiotagem, 
concedendo empréstimos até para pessoas principais de Pernambuco, a exemplo de Felipe 
Cavalcanti. João Nunes Correia, sozinho, foi dono de uma “fortuna incalculável” para a 
época, cerca de 200.000 cruzados
49
. João Nunes, a rogo do ouvidor-geral Martim Leitão, na 
falta de fundos na Fazenda Real, forneceu o financiamento necessário para o 
aprovisionamento de expedições a Paraíba, conforme o relato de Frei Vicente do Salvador: 
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“E se concluíra pior se o ouvidor-geral não tratara este negócio por via de 
empréstimo, com que logo mandou ao capitão Pero Lopes fizesse rol do 
que havia mister para provimento de cem homens em seis meses e, feito e 
somado em três mil cruzados, os mandou logo tomar e repartir pelos 
mercadores que tinham as coisas necessárias, aos quais se satisfazia com 










Diogo Nunes Correia atuou como capitão em uma das jornadas de conquista da 
Paraíba, comandando uma coluna em que estavam os portugueses e a gente Tabajara, sob o 
comando de dois dos seus principais, Braço de Peixe e Assento de Pássaro, conforme descrito 
na narrativa de Frei Vicente do Salvador:  
 
“E tanto foi na Paraíba que se ordenaram mais duas Companhias, uma do 
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capitão D. Pedro de Cueva, com seus soldados espanhóis e outra de 
portugueses, que ia por capitão Diogo Nunes Correia, com os quais, e com 





Mas, mais do que envolvido militarmente com as guerras da Paraíba, Diogo Nunes 
Correia aportava seus recursos na recente povoação. Em uma provisão de 10 de novembro de 
1593 é demonstrado que Diogo Nunes Correia pagou para o “sustento dos índios da Paraíba” 
o montante de “sento e corenta mil reis [...] pela cota de Duarte Reimão almoxarife de 
pernaobuco
52
”. Ainda em 1586, após a momentânea vitória sobre os franceses e os Potiguara, 
estando a Paraíba sob o governo de João Tavares, Diogo Nunes deu início à construção, no 
lado direito do rio Paraíba, do primeiro dos dois engenhos que viria a ter na Paraíba, que, por 
ser o mais afastado da nascente povoação e no limite do território até então conquistado, o 
forte que o protegia ficou conhecido como “Forte da Fronteira”, comandado, por volta de 
1588, pelo capitão castelhano D. Pedro de la Cueva
53
. Esse engenho de Diogo Nunes Correia 
foi de fundamental importância para a povoação da terra e instalação do fabrico do açúcar na 
Paraíba, conforme se infere do relato de Frei Vicente do Salvador: 
 
“Ficando a Capitania da Paraíba [...] entregue ao capitão João Tavares, 
começou logo a fazer um engenho não longe de el-Rei, com que corria um 
Diogo Nunes Correia e pelo conseguinte os moradores mui contentes 
começaram logo a plantar as canas que nele se haviam de moer e a fazer 
suas roças
54
.”   
 
 
Através da inserção desses clãs mercantis podemos compreender a complexidade de 
uma rede de negócios abrangente, com tentáculos na Europa, Índia, África e Brasil, 
constituída no processo de gestação do capitalismo a partir do sistema econômico 
mercantilista, como exposto por Luiz Alberto Moniz Bandeira: 
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 “O capitalismo, ao longo da história, foi a única formação econômica com 
capacidade de expansão mundial. Sua evolução, desde o mercantilismo, 
constituiu um processus de contínua globalização da economia, que 
começou com as viagens de circum-navegação, no final do século XV e 
começo do século XVI. Banqueiros florentinos entre os quais [...] 
Giovanni Battista Rovelasca [...] financiaram os navegantes, que se 
lançaram ao mar, a serviço de Portugal e da Espanha
55
.”   
 
 
Essa canalização de capitais nutria a economia interna. O alargamento das terras que 
foram conquistadas influenciou, posteriormente, na consolidação daquela elite local, que era 
composta por senhores de engenho, mercadores e lavradores de cana de açúcar. Foram esses 
homens que comandaram as expedições de conquista do litoral norte-oriental da América 
portuguesa. Uma importante parcela desse grupo soube aproveitar a sua atuação nas jornadas 
da conquista dos territórios para requerimentos de mercês e sesmarias. A Monarquia 
Hispânica permitiu estabelecer vinculações e enfocar interdependências entre as mais 
distintas localidades do império. As redes que se entrecruzavam eram frequentemente 
abastecidas através das conexões transatlânticas e locais, que se davam de forma contínua e 
dinâmica. 
A conquista do território da Paraíba foi, como demonstrado, um processo difícil, 
dispendioso e demorado. Por outro lado, o subsequente processo de colonização nas várzeas 
do rio Paraíba se deu de maneira relativamente rápida. As expectativas no futuro promissor 
daquela região acabaram levando inúmeros moradores provenientes das Capitanias de 
Pernambuco e Itamaracá, que se envolveram diretamente, na jornada de ocupação territorial, 
a se transferirem para as novas terras conquistadas.  Com a vitória na guerra contra a ameaça 
francesa e a vitória momentânea contra os Potiguara, em pouco tempo, a Paraíba se tornou 
uma das principais áreas utilizadas na colônia para o fabrico do açúcar, em razão da 
adequação das suas terras para o cultivo da cana, conforme atestava Brandônio em um dos 
diáologos em seu Diálogo das Grandezas do Brasil: “a Paraíba, por ser fertilíssima e lavrar 
muitos açucares nos engenhos em que se fazem [...]
56
”. 
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Embora a Capitania da Paraíba tenha sido efetivamente instituída como Capitania 
régia, a sua povoação desenvolveu-se sob o amparo e sustentação dos reinóis, os ricos 
moradores de Pernambuco, que arcaram com parte dos custos da conquista e, posteriormente, 
da sua conservação. Pode-se exemplificar essa ação determinante para a consolidação do 
domínio sobre as terras do novo território conquistado citando-se o caso do já mencionado 
mercador Duarte Gomes da Silveira, “hombre que há gastado mucha hazienda y tiene 
experiência delas cosas del Brasil
57
”, um dos moradores mais atuantes, após as lutas da 
conquista, em prol do desenvolvimento da região. Silveira construiu engenhos e tornou-se a 
maior e mais empreendedora fortuna existente na Capitania daqueles tempos. O mercador 
chegou a instituir às suas custas prêmios em favor dos colonos que viessem a construir casas 
na incipiente povoação de Filipeia, a fim de incrementar o arruamento na urbe nascente.  
Foi também de Duarte Gomes da Silveira a ideia de fundar a Santa Casa de 
Misericórdia
58
, sob suas expensas. As Santas Casas de Misericórdias congregavam os 
indivíduos mais ricos e prestigiados de cada comunidade e aquele foi considerado mesmo um 
investimento de “grandíssimo custo pela grandeza e nobreza do edifício do templo
59
”. Os 
cargos administrativos das Misericórdias também eram ocupados pelos homens mais 
importantes da terra. Os recursos para sua manutenção eram inteiramente privados e “se 
originavam geralmente de subsídios de sócios ricos e legados testamentários
60
”. Não 
podemos constatar ao certo o ano do início da edificação da igreja da Misericórdia na 
Paraíba, mas, em 1595, já havia menções sobre ela nas Denunciações de Pernambuco
61
. 
Assim detalha José de Anchieta, em 1584, sobre o funcionamento das Santas Casas de 
Misericórdias: 
 
 “Em todas as Capitanias ha Casas de Misericordia, que servem de 
hospitais, edificadas e sustentadas pelos moradores da terra com muita 
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devoção, em que se dão muitas esmolas, assim em vida como em morte, e 
se casam muitas órfãs, curam os enfermos de toda a sorte e fazem outras 
obras pias, conforme a seu instituto e a possibilidade de cada uma e anda o 





Diogo de Campos Moreno, em seu Livro que dá razão ao Estado do Brasil, de 1612, 
afirmava que a Paraíba, devido ao número de engenhos que estavam em operação, contaria 
com cerca de 700 moradores brancos “que com seus escravos e famílias fazem grande 
número”. Filipeia, a sede da Capitania, teria 80 vizinhos brancos e há menções ao grande 
número de nativos que lá viviam nas aldeias no entorno da povoação “copiosas de gente, 
administradas pela doutrina dos padres franciscos e bentos
63
.” Em outro documento mais 
específico há menção de que na Capitania da Paraíba residiriam “100 vizinhos portugueses”, 
e “em seu distrito... mais de 800 portugueses”, distribuídos por 14 ou 15 engenhos de 
açúcar
64
. De acordo com esses números, houve, às vésperas da invasão holandesa, um 
acentuado crescimento populacional na Paraíba. 
A participação daqueles que financiavam as campanhas, como já vimos, a chamada 
elite colonial, os moradores da terra que detinham recursos econômicos para manter as 
tropas, foi peça essencial no assentamento do processo de colonização do território paraibano. 
Tanto nas jornadas de conquista, quanto na posterior povoação do território, os recursos da 
Coroa uniram-se aos provenientes dos homens da terra que, além de assegurar a defesa, 
cuidariam da edificação da cidade Filipeia. Concomitantemente, lado a lado com os interesses 
da Coroa, estava o empenho individual, em benefício próprio, dos moradores mais abastados 
da região. O objetivo desse grupo era angariar, ainda mais, vantagens, ao mesmo tempo em 
que visava proteger as benesses já obtidas junto à Monarquia Hispânica. 
João Afonso Pamplona, personagem que havia atuado em duas das jornadas de 
conquista do território da Paraíba, “com muito risco da vida e despeza da sua fazenda”, 
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solicitou ao Reino, em 1595, fundado na sua colaboração nas lutas contra Potiguara e 
franceses, uma sesmaria na região da Paraíba. A resposta não tardou em chegar. Na carta de 
doação vinha esmiuçada a necessidade de moradores com cabedal para povoar a região. 
Pamplona correspondia a esse requisito e se dispunha a prestar serviços, povoando e 
cultivando a terra, fazendo nela fazenda
65
. 
Como afirmou Brandônio em diálogo travado com Alviano: “a gente do Brasil é mais 
afidalgada do que imaginais
66
”. Muitos homens, como João Afonso Pamplona, souberam 
usufruir de suas experiências na guerra durante a conquista da região da Paraíba de forma a 
alcançar honras que os alçassem a um patamar especial. Pretendiam esses homens tornar seus 
feitos conhecidos para serem recompensados como vassalos fiéis. Muitos colonos utilizaram 
seus esforços militares para solicitar à Coroa foros de fidalguia e postos diversos. Assim 
explica Bluteau sobre o termo “fidalgo”: 
 
 “Filho & de Algo, palavra castelhana, que em Portuguez significa alguma 
cousa. Ao homem cavalheiro deuse este nome, para se dar a entender, que 
seus pays tem herdado Algo, ou alguma cousa, de que se póde prezar, 
como nobreza de sangue, ou rendas, & fazenda considerável, porque Algo 





Pedro Cadena de Villasanti parecia seguir à risca a recomendação de Baltasar 
Gracián: “valer y saberlo mostrar es valer dos veces: lo que no se ve es como si no fuese
68
” 
– se tinha  algo que ele pretendia verdadeiramente ser era um honroso fidalgo e fez de tudo 
para comprovar isso, sobretudo ao demonstrar sua atuação na “dicha plaza (de Paraiba) por 
ser de las mas importantes del Brasil
69
”. Cadena, que tinha pretensões materiais e cortesãs, 
foi uma figura importante da época e acumulou uma rica folha de serviços prestados à 
Monarquia nas partes do Brasil, como diz o texto de sua Provisão para o cargo de Provedor-
mor da Fazenda de Sua Majestade, “pela experiência que tem das matérias da Fazenda Real 
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deste Estado, pelos cargos, que dela ha servido, e confiança que Sua Majestade ha feito de 
sua pessoa, assim nas ditas matérias como em outras de seu Real serviço”. Na Paraíba, 
Cadena foi um dos mais importantes sesmeiros da região. Entre as Capitanias de Pernambuco 
e Paraíba exerceu vários cargos, inicialmente como soldado, depois como capitão, escrivão, 
provedor da Fazenda e contador
70
.  
Em um memorial elaborado em dezembro de 1629, uma coleção de 108 papéis com 
documentos comprobatórios dos serviços que havia prestado à Monarquia, muitos deles em 
tom encomiástico, Pedro Cadena especifica em mais detalhes os ofícios que acumulou em sua 
trajetória militar-burocrática, iniciada em 1610, na Paraíba e em Pernambuco. Na Capitania 
da Paraíba, assumiu cumulativamente os cargos de “Secretario de Hazienda Real” e “capitán 
de caballos”, nas guerras de conquista da Paraíba, durante “ocho o nueve años”. Na Capitania 
de Pernambuco, Cadena atuou como “Vedor General y contador de la Real Hazienda”, 
“Administrador del palo Brasil”, “Juez de la Aduana” e “executor de una junta en que se 
trataba la cobrança de la hazienda de real
71
”, na década de 1610. Dentre os oficiais 
fazendários do Estado do Brasil do século XVII, destaca-se, de forma proeminente, o nome 
de Pedro Cadena. Em 1610, Cadena tomou posse como Provedor da Fazenda na Capitania da 
Paraíba
72
, depois exerceu vários outros cargos e, em 1622, quando da visita à Paraíba do 
Provedor-Mor, Antonio Barreiros, achava-se como escrivão do almoxarifado e da 
alfândega
73
.  Pedro Cadena, anos depois, ocupou na Bahia, de 1635 a 1639, o cargo de 
Provedor-Mor do Estado do Brasil
74
. 
Pedro Cadena realizou um importante relato sobre o cerco da Bahia, em 1638, e 
também uma descrição sobre as Capitanias do Brasil
75
. O manuscrito original dessa 
descrição, datado de 30 de setembro de 1629 e dedicado a Don Carlos de Aragón y Borja, 
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consta de uma “Relacion breve de grandes sítios, y pequeña muestra de maravillosas obras 
de naturalesa [...] de lo q he visto y experimentado en la costa del Brazli
76
”. Conforme Stuart 
Schwartz, em 1634, esse mesmo informe foi apresentado novamente por Cadena dessa vez ao 
conde-duque de Olivares
77
. Cudena, como consta no documento, seria seguramente Pedro 
Cadena de Villasanti, como demonstrou Frederico Edelweiss em seu ensaio biográfico 
denominado “Pedro Cadena
78
”. Como se percebe, Pedro Cadena tinha relações muito mais 
próximas com a Corte em Madri, do que em Portugal. Cadena, nascido em Lisboa, parece ter 
levado a sério o fenômeno da “castellanización” já que utilizava o castelhano como seu 
idioma de trabalho, em relatórios, folhas de serviços e outros documentos administrativos
79
. 
Após a jornada de sucesso na Bahia, Cadena foi nomeado, em 31 de janeiro de 1632, 
governante da Capitania da Paraíba
80
. Diferentemente do que afirmou Evaldo Cabral de 
Mello
81
, Pedro Cadena não chegou a assumir o cargo
82
, porque o ato foi suspenso em virtude 
de decisão régia que mandava que o cargo deveria continuar sob o comando de Antônio de 
Albuquerque, como consta numa carta do rei de 20 de março de 1632: 
 
 
“Tenho resoluto que Antonio de Albuquerque, capitao da Parayba me 
sirva naquella praça em quanto eu nao mandar outra cousa & assy 





Pedro Cadena ocupou vários cargos culminando com a obtenção de um dos ofícios 
mais importantes e ambicionados do período, o de Provedor-geral do Estado do Brasil, em 
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. Cabia ao Provedor administrar as rendas produzidas nos territórios ultramarinos 
pertencentes à Monarquia. Esse foi um cargo que esteve presente desde a implantação do 
Governo Geral, em 1548. A receita anual arrecadada deveria ser suficiente para poder pagar 
os gastos das capitanias, daí a importância de organizar a cobrança de impostos, de modo a 
conservar recursos para investimentos próprios de cada capitania, como a construção e 
reparação de fortificações. 
Pedro Cadena, que foi também soldado, escrivão, Provedor da Fazenda em 
Pernambuco e administrador do pau-brasil
85
, exemplificava em documento como se 
desenvolvia esse mecanismo de troca de cargos e mercês por algum serviço. Cadena 
argumentava que lançava mão de suas próprias economias para arcar com as contas da Coroa: 
 
 
“Que reconossiendo lo mucho que ynporta fortificarse aquella plaça por 
sigurança del estado del Bracil y de las demas conquistas, y el daño que 
podria causarles y a las Yndias de Castilla si el enemigo ocupasse esta 
plaça, ofresse de nuevo por servir a Su Magestad que hara esta fortalessa 
toda por su cuenta y hassienda, desde el simiento hasta acabarla en toda su 
perfecion en lo que toca a la fabrica della y materiales, por manera que no 
aya nessecidad mas que mandarla guarnesser de gente, hartilleria, 
monisiones, y la acabara en su perfecion en tienpo de dies años, que 
enpesaran de el dia que el tomaie entriege del govierno de la dicha 
capitania, en los quales no se ha de proveer capitan mayor y governador en 
el dicho govierno de la Paraiba [...]. Y para que Su Magestad vea el grande 
servicio que le hasse en tomar esta fortalessa a su cuenta y hasserla en dies 
años, la gran cantidad de dinero que ha de gastar en ella, para le hasser las 
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Nesse mesmo documento, Pedro Cadena, então Provedor-mor, solicitava o 
arrendamento pela imposição dos vinhos
87
. O contrato dos vinhos, que viria a tornar-se um 
dos mais importantes contratos no século XVIII
88
, era muito solicitado e era frequentemente 
utilizado para despesas militares, como a manutenção das guarnições
89
. Em 1637, o Conselho 
da Fazenda relatava o apreço que tinha por Pedro Cadena mencionando que este tratava mais 
do “acrescentamento da Fazenda Real do que do seu
90
”. Mas Pedro Cadena obviamente 
estava interessado também em suas próprias rendas. Da mesma forma que havia solicitado a 
imposição dos vinhos na Paraíba, uma das mais importantes formas de arrecadação da época, 
em 1638, o mesmo aconteceu na Bahia. Cadena argumentou que seria para evitar “a má 
administração dos officiais”, “para que não haja descaminhos” e para evitar o dano que esse 
tipo de “aproveitamento” poderia causar
91
.  
Todas as questões relacionadas ao reforço das praças militares (solicitação de 
recursos, envio de gente de guerra, munições) passavam, portanto, por Pedro Cadena, que foi 
dos personagens mais envolvidos com a defesa da Capitania da Paraíba nos primeiros anos do 
século XVII. Varnhagen, sem especificar a fonte, menciona que Pedro Cadena se casou na 
Paraíba, onde constituiu família
92
. Desde o início de sua gestão, ele informava à Monarquia 
sobre a importância em cuidar da defesa do território, em especial, do Forte de Cabedelo: 
“ynporta fortificarse aquella plaça por sigurança del estado del Bracil y de las demas 
conquistas, y el dano que podria causarles y a las Yndias de Castilla si el enemigo ocupasse 
esta plaça
93
”. Pedro Cadena demonstrava preocupação com a defesa da Capitania da Paraíba 
porque este foi o mote inicial de sua estratégia para obtenção de mercês para si e para seu 
entorno familiar. Mas o fato é que ele trabalhou ativamente pela defesa da região. Em 1632, 
foi Cadena quem coordenou o envio de auxílio à Paraíba diante da ameaça holandesa
94
. 
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Pedro Cadena atuou cuidadosamente acumulando documentos e ofícios para respaldar 
a logística de sua própria nobilitação e de seus familiares, a exemplo dos seus irmãos, 
Constantino Cadena e Geronimo Cadena, e do seu filho, Gregorio Cadena. Cadena foi um 
notório caso de funcionário régio que passou a proprietário de terras na região, as duas 
situações quase ao mesmo tempo e, em seguida, obteve ofícios ainda mais ambiciosos. 
Cadena, que possuía o engenho São João Batista, na margem direita do rio Paraíba, estava 
diretamente interessado nos problemas acerca da defesa da região, a longo e curto prazos. O 
engenho São João Batista, posteriormente, foi repassado ao seu irmão, Geronimo Cadena, 
que provavelmente atuava como seu administrador particular. A ideia de Pedro Cadena era 
deixar Geronimo, seu irmão, como governador da Paraíba para o caso de que “Cadena 
(Pedro) se aya de venir a Espana, porque lo podra hasser todas las vesses que quissiere sin 
ser nessesario mas lissença de Su Magestad”. Segundo ele, “seria de mas utilidad para la 
fabrica estar el en España
95
”, onde ele poderia ajudar e conseguir mais recursos para o 
Brasil.  
Foi com essas pretensões cortesãs que Pedro Cadena foi, no mínimo, duas vezes a 
Corte em Madri, onde tinha boas relações. Exemplo disso foi um parecer preparado em abril 
de 1638 por Tomás de Ibio Calderón. Calderón acumulou diversas funções ao longo de sua 
trajetória, dentre os principais cargos estavam conselheiro da Fazenda Real, e “Veedor 
general de la Armada del Mar Océano
96
”. No documento, Calderón afirma ter sido criada 
uma “Junta de consejeros de estado y guerra”, especificamente para discutir a fortificação 
da Paraíba, na qual o próprio Calderón assistia como “Secretario de la Guerra”. Na ocasião, 
foram ressaltadas as qualidades de Pedro Cadena de Villasanti, descrevendo seu empenho na 
luta contra os holandeses e como, por conta disso, havia sido nomeado Provedor-mor da 
Fazenda Real. O documento recupera partes do arbítrio em forma de memorial feito por 
Pedro Cadena que “propuso en essa corte a V. Mag. lo mucho que conuenia haçerse un 
fuerte en la entrada de la paraiba que ympidiesse ladelas naos deel rebelde Olandes
97
.” 
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“los robos que alli havia contra los derechos reales dandoles particulares 
creçimientos, benefiçiando las haçiendas de binos açeites y ropas, que de 
esta çiudad se han ynviado, con particular ynteligençia y acreçentamiento, 




No mesmo documento, consta uma carta de Gonçalo Pinto de Freitas, escrivão da 
Alfândega e Fazenda
99
, repetindo os mesmos elogios: “Pedro Cadena ten feito milagre en 
seu ofiçio” 
100
. Em uma de suas idas para a corte, em setembro de 1626, Cadena foi com toda 
sua família levar os papéis pertencentes do Memorial, solicitando cargos, mercês e “habito de 
Christo, con la tença o pension”. Cadena não entendia como uma “plaza de las más 
importantes de Brasil” se pagava tão pouco. Chega a citar nominalmente os seus antecessores 
do posto de capitán da Paraíba que “han salido de allí muy pobres por lo que poco que da 
[…] como fueron Francisco de Sousa Pereira, Andres de Albuquerque, Juan Rabelo de Lima, 
Francisco Nunez Marino de Sá, Juan de Brito Correa, Alfonso de Franca
101
”. Pedro Cadena 
utilizou sua trajetória, recheada de esforços militares, para solicitar à Coroa foros de fidalgo e 
outras mercês. Não queria terminar “pobre” como os outros governadores da Paraíba. 
Um dos governantes da Capitania da Paraíba mencionados por Pedro Cadena foi Juan 
Rabelo de Lima, cargo que lhe foi concedido em janeiro de 1616
102
. Como já demonstrado, 
não apenas pessoas nascidas em Portugal ocuparam cargos régios no Brasil. Os castelhanos: 
Francisco de Castrejón, Francisco de Morales, Pedro da la Cueva e Juan Rabelo de Lima são 
exceções à regra na Capitania da Paraíba. Apesar de castelhano, Juan Rabelo de Lima era um 
vassalo fiel da corte portuguesa. “Cavaleiro fidalgo da casa Real”, Rabelo havia servido 
como capitão de uma das companhias de gente e de ordenança em Cascais durante a invasão 
espanhola e casou-se com D. Luisa de Figueiroa, filha de Lourenço Homem Pinto, estribeiro 
de D. Henrique. Lourenço Homem Pinto havia falecido “ficando sua mulher e filhos na 
pobreza
103
”. Além de Luisa, outro descendente de Lourenço Homem Pinto passou a ter 
relações diretas com a Paraíba. Jorge Homem Pinto, seu filho, havia sido alferes do Forte de 
Cabedelo, e posteriormente recebeu como mercê a “capitania da fortaleza do Rio Grande”, 
além de uma das comendas da Ordem de Cristo, por seus serviços “em Cascaes, Parahiba e 
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”. Em 1624, ocupou o cargo de “Provedor e contador da Fazenda na 
cidade de Phelippea
105
”. Na década de 1640, Jorge Homem Pinto já era um dos proprietários 
de engenho mais ricos da Paraíba. Segundo Charles Boxer, Jorge Homem Pinto, senhor de 
nove engenhos na Paraíba, foi o maior devedor da WIC, cujo montante da dívida ultrapassava 
um milhão de florins
106
. Pelo menos um desses nove engenhos, o Engenho Santo André, o 
principal da região, pertencia a seu cunhado, Juan Rabelo de Lima. Evaldo Cabral de Mello 
explica que com a invasão holandesa e a ausência de Juan Rabelo de Lima, o engenho fora 
confiscado e vendido a Jorgem Homem Pinto
107
. Mas provavelmente, Jorge Homem Pinto já 
atuava como feitor do engenho do seu cunhado, Juan Rabelo de Lima. 
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Viagens de Pedro Cadena entre 1620-1635 
Fonte: http://brasilhis.usal.es/ 
 
Retornando à família Cadena, Geronimo Cadena, irmão de Pedro Cadena, tomou 
posse, em maio de 1629, como “escrivão da fazenda, alfândega e almoxarife” da Capitania da 
Paraíba
108
. Durante a ocupação holandesa, o Engenho São João Batista foi inicialmente 
confiscado, depois tornou às mãos de Geronimo Cadena
109
. No parecer redigido pelo 
Secretario de la Guerra, Tomás de Ibio Calderón, em 1638, Geronimo Cadena é mencionado 
da seguinte forma: “que Pedro Cadena tiene un hermano entre los Olandeses [pero] 
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calificamos su fidelidad, al serviçio de V. Mag
110
.” Em 1645, Geronimo constava como um 
dos maiores devedores da WIC – devia 215.692 florins
111
.  
Outro irmão de Pedro Cadena, Constantino Cadena
112
, foi escrivão da Fazenda, 
alfândega e almoxarifado da Capitania da Paraíba em 1607
113
. Posteriormente, recebeu o 
alvará de provedor da Fazenda Real em Pernambuco, em 1614
114
. No entanto, em 1616, 
Constantino Cadena ainda figurava como escrivão da Fazenda, alfândega e almoxarifado na 
Paraíba, pois é ele que assina várias das folhas do processo movido por Juan Rabelo de Lima 
contra Duarte Gomes da Silveira
115
. Constantino Cadena era um cavaleiro “fidalgo da casa 
del Rey” e atuou como “capitam dos gentios nesta capitania da paraiba”, como foi 
mencionado em um requerimento de Francisco Gomes de Muniz
116
. Ele ocupou o cargo de 
capitão da Capitania de Cambambe, em Angola, por três anos, de 1625 a 1628
117
. Em uma 
carta redigida em Angola, destinada a Fernão de Sousa, de 16 de setembro de 1626, 
Constantino Cadena demonstrava ser profundo conhecedor das qualidades da região. Essa 
experiência anterior sugere que Constantino pode ter vivido ou ocupado outros cargos no 
território, em um período anterior a 1625
118
. Beatrix Heintze afirma que em março de 1628, 
Constantino Cadena teria regressado a Portugal via Pernambuco
119
. Em 1634, Constantino 
Cadena ocupava o posto de capitão na Bahia e foi em missão ao Reino de Valença para 
“adquirir munições para armada do Brasil
120
”. Em 1638, Constantino Cadena aparece 
mencionado como morador da Bahia, citado em um documento sobre Pedro Cadena: “Otro 
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hermano tiene [Pedro Cadena] en esta çiudad que a servido muchos años a V. Mag. con 






Viagens de Constantino Cadena entre 1625-1638 
Fonte: http://brasilhis.usal.es/ 
 
A família Cadena ocupou postos estratégicos durante todo o período filipino (no caso 
de Constantino, não apenas na América, mas também na África) – principalmente, ofícios 
que cuidavam da cobrança de impostos e do controle das contas oficiais da Fazenda. 
Curiosamente, há uma consulta do Conselho Ultramarino, em 1643, em que encontramos 
Pedro Cadena novamente “solicitando o cargo de capitão-mor da Paraíba, em lugar da 
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capitania de Cambembe, em Angola, que renuncia
122
”. Esse parece ser um caso de 
acumulação, manipulação e, posterior venda de cargos burocráticos para benefícios escusos. 
Na primeira metade do século XVII, o cenário era de descontrole com relação ao crescimento 
e a rotatividade dos ofícios administrativos no Estado do Brasil
123
. 
Certamente, a fase mais importante da carreira de Pedro Cadena foi a sua gestão na 
Provedoria-mor do Brasil entre 1635 e 1639
124
. Guida Marques reconstruiu a carreira política 
de Pedro Cadena demonstrando de que modo esta evoluiu no decorrer do período filipino. 
Marques explica que, ainda que singular, a jornada de Pedro Cadena serve para demonstrar a 
engrenagem da Monarquia Hispânica para com seu governo na América portuguesa, 
reforçando a importância das relações de poder e da adequada comunicação política entre os 
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1.2. As faces da elite colonial: oportunidades e negócios 
 
Conforme Eduardo d’Oliveira França, na América portuguesa, “sem passado 
medieval, sem serviços aos reis de outros tempos, e sem titulatura nobiliárquica” o que seria 
premiado era o sucesso econômico. Os ricos eram os novos senhores
126
. No Brasil, como já 
visto, essa nobreza incipiente que começava a se formar embasava-se, também, no controle 
dos postos da administração local e das patentes militares. A concessão de hábitos militares 
por serviços militares prestados se tornou um “fenômeno constante” durante a dinastia 
filipina
127
. Durante e após as guerras de conquista, as fronteiras se amainavam. Um senhor de 
engenho podia, em curto prazo, tornar-se um “fidalgo” e ser detentor de uma importante 
patente. André João Antonil em Cultura e opulência do Brasil, obra escrita no século 
seguinte, nos ajuda a compreender o que significava a imagem de um senhor de engenho 
àquela época e do microcosmo que este abarcava: 
 
“O ser senhor de engenho é título a que muitos aspiram, porque traz 
consigo o ser servido, obedecido e respeitado de muitos. E se for, qual 
deve ser, homem de cabedal e governo, bem se pode estimar no Brasil o 
ser senhor de engenho, quanto proporcionalmente se estimam os títulos 




Apesar de sua escassa população, a ocupação da terra se estendia com o auxílio da 
administração régia e o apoio dos proprietários de terras na região, os senhores de engenho
129
. 
As expedições de conquista de territórios, como o da Paraíba, foram organizadas pelos 
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homens da terra e reinóis, mas a expansão da colonização do Brasil estava à mercê dos 
interesses dos Habsburgo. O longo processo de conquista foi permeado por uma série de 
dinâmicas que envolviam o poder local, os segmentos intermédios e a Monarquia. Assim 
comenta Ambrósio Fernandes Brandão sobre o processo de ocupação daquela região: 
 
“Sim, custou com muitos capitães e armadas, que para o efeito de sua 
conquista mandou ao Reino; com presídio de castelhanos, que assistiram 
na guarda de suas fortalezas; o que nunca vimos nas demais conquistas 




Os gastos iniciais não pararam com a conquista, na verdade, aumentaram, como já 
demonstrado. A Monarquia estimulava a criação de núcleos de povoamento, mas cabia, 
sobretudo, aos homens da terra garantir a ocupação da região aportando investimentos e 
arcando com os custos da defesa. A institucionalização do Estado do Brasil enfocava, 
sobretudo, o fortalecimento dos representantes do rei na América portuguesa, quais sejam: os 
governadores gerais, o provedor-mor, o ouvidor-geral - tal fato implicava em algumas 
limitações e restrições ao poder concedido aos capitães donatários
131
.  
Contudo, essa gestão do cotidiano com todos os problemas relacionados a uma 
Monarquia, cujo ponto mais débil sempre foi a questão econômica, não era uma tarefa fácil. 
Conforme João Fragoso cabia às instituições locais (“concelhos camarários, as ordenanças, as 
irmandades”) cuidar e fazer funcionar esse aparato administrativo
132
. O poder régio deveria 
ter uma relação próxima com o poder local, em especial, com as câmaras coloniais. Os 
recursos da Fazenda Real eram escassos. Concessões destinadas às ordens religiosas, à Santa 
Casa de Misericórdia e aos senhores de engenho, por exemplo, favoreciam a isenção de 
impostos e de dízimos o que, em termos práticos, significava uma carga fiscal altíssima. Em 
paralelo a isso, a montagem da estrutura burocrática colonial teve como princípio norteador a 
“constante ampliação dos poderes concedidos aos funcionários mais diretamente ligados à 
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”. Cabia, portanto, ao Provedor-geral, a ingerência dos assuntos financeiros na 
América portuguesa.  
A participação nas guerras de conquista no Estado do Brasil estava diretamente ligada 
à remuneração régia. Dentre os homens que participaram nas campanhas militares contra os 
indígenas e os franceses na Paraíba, muitos ganharam compensações, sesmarias e cargos. O 
ocorrido com Pedro Cadena que, de soldado, tornou-se Provedor-mor do Brasil, é um claro 
exemplo disso. Cadena sempre manteve correspondência com as autoridades em Lisboa sobre 
temas relacionados às questões militares e financeiras, muitas delas, a respeito da Capitania 
da Paraíba, chegando a ir para Madri por duas vezes
134
. 
O fato é que, diante de tantos problemas econômicos, a Monarquia necessitava 
financiadores para bancar os custos dessa empreitada colonial possibilitando uma acumulação 
local de capital articulada com a metrópole, e com o mercado europeu. Concomitantemente 
ao desenvolvimento desses núcleos costeiros, como era o caso da Paraíba, estava o 
investimento nos engenhos (de onde saíam, efetivamente, os lucros da terra), daí o interesse 
da Coroa em seu controle e fiscalização. Apesar dos conflitos e tensões com os indígenas na 
tentativa de demarcar seu território, a frente colonial avançava e, esses primeiros anos foram 
dedicados à instalação da povoação de Filipeia, com todos os atributos necessários: a 
construção de fortificações, a fundação de uma câmara municipal, casa da alfândega, 
almoxarife, a instalação das ordens religiosas e a organização da empresa açucareira.  
Durante mais de um século e meio, a agromanufatura açucareira representou a base da 
economia, da qual o Brasil ia se tornar o principal fornecedor do mundo
135
, embora afirme 
Pierre Chaunu que a economia açucareira tenha desacelerado a partir de 1610, tendo seguido 
uma fase de estabilização econômica que durou até cerca de 1630
136
. De acordo com Stuart 
Schwartz, o ritmo de crescimento no Brasil era consideravelmente alto nos últimos anos do 
século XVI, sofrendo uma desaceleração entre os anos de 1580 e 1612. Para o caso da 
Paraíba, utilizando-se do Relatório redigido por Pedro Cadena, em 1629, Schwartz destaca 
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que os números foram “sorprendentes [...], donde el número de ingenios pasó de 12 a 24 
(4,3 por 100 anual)”
137
. Os proprietários de engenhos, por volta da segunda década do século 
XVII, mostraram mais dificuldade para sanar as suas dívidas, mas, ainda assim, o quadro 
geral da produção açucareira se manteve positivo
138
. Regina Célia Gonçalves, em análise 
sobre a questão econômica na Capitania da Paraíba, demonstra que houve um forte 
crescimento no número de engenhos construídos na Paraíba no início do século XVII. Esse 
número seria incrementado até 1618. A partir de então, haveria uma estabilização. Esses 
engenhos, em sua maioria, envolviam unidades movidas à água, mais caras, mas, mais 
produtivas e velozes, o que facilitou o desenvolvimento da produção açucareira
139
. 
A consolidação do processo de povoamento se daria a partir da criação de novas 
capitanias régias. O fracasso anterior na defesa daquele território motivou uma intervenção 
político-militar mais contundente na região. A constituição de uma capitania pertencente à 
Monarquia serviria de base de segurança, inclusive, econômica, para dar continuidade a um 
processo crescente que acabava de iniciar. A partir da “Relação das praças fortes, povoações 
e coisas de importância que Sua Majestade tem na costa do Brasil”, de Diogo de Campos 
Moreno, encontramos fartas informações sobre a situação das Capitanias do Sul e do Norte 
do Estado do Brasil. Essa é a mais antiga relação dos engenhos pertencentes a Pernambuco, 
Itamaracá e Paraíba. Além de especificar quantitativamente os engenhos da região da 
Capitania da Paraíba, a Relação das praças fortes traz um adicional importante, a menção 
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RELAÇÃO DE DIOGO DE CAMPOS MORENO (1609)
141
 
ENGENHOS DA PARAÍBA 
PROPRIETÁRIO ENGENHO ANO 
Francisco Tomás Engenho em Gramame 1609 
Gaspar Carneiro Engenho Tibiri / Barreiras 1609 
João da Paz Engenho Tibiri de Cima 1609 
Lopo do Barco Engenho Santo André 1609 
Jorge Camelo Engenho Três Reis 1609 
Afonso Neto Engenho Espírito Santo 1609 
Antonio de Valadares Engenho Santo Antonio / 
Tapuá 
1609 











Francisco Tomás foi o primeiro proprietário a ser destacado por Moreno, dono de um 
engenho em Goramame (Gramame). Tomás era mercador
142
 e parecia não ter vínculos diretos 
com o grupo dos reinóis oriundos da Capitania de Pernambuco. Francisco Tomás havia 
deixado sua família, mulher e três filhas, em Portugal. No Arquivo Distrital do Porto há um 
documento, de 1611, que menciona o falecimento da esposa de Francisco enquanto este 
estava residindo na Capitania da Paraíba. As filhas, moradoras do Porto, encomendaram uma 
procuração que garantiria o direito delas receberem como herança os lucros advindos do 
engenho do pai e de partidos de cana “nas ditas partes do brazil
143
”. 
Gaspar Carneiro, segundo proprietário mencionado, possuía um engenho nas 
fronteiras do Tiberi (Tibiri). Gaspar Carneiro, diferentemente de Francisco Tomás que não 
encontramos rastros com a administração colonial, possuía relações diretas com a Monarquia. 
Seu irmão, Francisco Carneiro, havia sido “contador dos contos de sua Magestade”, um dos 
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cargos mais importantes da época, informação que consta no processo que foi movido contra 
João Nunes pela Inquisição, o qual Carneiro participa de forma indireta tendo sido citado em 
um depoimento por Antonio Batalha
144
. Carneiro, em 1584, tomou posse do cargo de 
Escrivão dos defuntos e ausentes de Pernambuco
145
. Menos de um mês depois, recebeu o 
alvará de Provedor da Capitania de Pernambuco
146
. Posteriormente, em abril do mesmo ano, 
assumiu o mesmo cargo na Capitania de Itamaracá
147
. Em 1594, Carneiro já havia cruzado o 
Atlântico e se encontrava morando em Lisboa, “na rua das Parreiras”, onde havia chegado um 
ano antes. Posteriormente, assumiu em Lisboa o cargo de Tesoureiro geral da Fazenda dos 
Defuntos e Ausentes da Guiné e Brasil
148
. Em 1606, encontramos um Gaspar Carneiro 
atuando na “Cidade de São Paulo de Loanda do Reino de Angola
149
”. Já em 1615, em um 
registro de procuração expedido em agosto de Filipa Gomes, residente em Lisboa, 
encontramos uma solicitação da requerente para que fossem cobrados todos os bens que 
ficaram no Brasil por falecimento de um filho seu, e “em particular para cobrarem de Pedro 
Carvalho, morador no Brasil, feitor de Gaspar Carneiro
150
”. É possível deduzir que, embora 
Carneiro não estivesse no Brasil, continuava gerindo os seus negócios na região da Paraíba. 
Outro proprietário de engenho citado por Diogo de Campos Moreno, na mesma região 
do Tibiri, na Paraíba, foi João da Paz. Paz era cristão-novo e chegou ainda jovem no Brasil, 
representando na América portuguesa uma das famílias que se dedicavam ao comércio e, 
também, à exportação da cultura do açúcar para a Europa
151
. João da Paz era sobrinho de 
Miguel Dias Santiago que cuidava, desde Lisboa, da comercialização do açúcar que lhe era 
enviado do Brasil. O cristão-novo cultivou concomitantemente as duas atividades: era senhor 
de um engenho d’água
152
 na Paraíba e também atuava como mercador, inicialmente em 
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Olinda. Em 1613, a nau Nossa Senhora da Boa Viagem saiu da Paraíba levando açúcar e 
outras mercadorias, quando foi interceptada por traficantes ingleses e holandeses. Há uma 
petição solicitando o recebimento da mercadoria apreendida pelos corsários, dentre os 
signatários, consta o nome de João da Paz, já residente em Lisboa
153
. Florbela Veiga Frade, 
estudando sobre as autorizações régias de saída de sefarditas de Portugal, entre os anos de 
1611 e 1629, encontra menções a João da Paz. Em 1618, João da Paz saiu para a Corte em 
Madri e, em 1623, lhe foi concedida autorização de saída para Antuérpia por quatro anos
154
. 
Alguns anos depois, Paz passou a investir no comércio asiático, especialmente de diamantes e 
outras pedras preciosas
155
. João da Paz soube posicionar-se dentro da economia mundial a 
partir de uma rede de negócios que começou a ser constituída ainda em finais do século XVI, 
e soube tirar proveito do espaço transantlântico para construir e ampliar sua riqueza. 
Outro senhor de engenho destacado na “Relação” em 1609 foi Lopo do Barco. Lopo 
vivia, em 1583, como mercador em Olinda e, em 1600, lhe foi concedido o cargo de feitor e 
procurador dos contratadores das rendas das alfândegas do Reino
156
. Diogo de Campos 
Moreno, redator da “Relação” e sargento-mor do Estado do Brasil, e os oficiais da Câmara de 
Filipeia, dentre eles, Lopo do Barco, realizaram uma visita, em 1603, à fortificação de 
Cabedelo
157
. Em 1612, encontramos Lopo do Barco proprietário de “outras cazas” próximas 
da chamada rua Nova em Filipeia
158
. O caso de Lopo do Barco demonstra que, além de 
passar de mercador a proprietário de terras na nova Capitania, também havia acumulado o 
cargo de oficial da Câmara de Filipeia. 
Jorge Camelo foi outro dos mercadores mencionados na “Relação” de engenhos de 
Diogo de Campos Moreno. Camelo, estante em Olinda, atuou na expedição de conquista da 
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Paraíba, em 1585, como capitão da ordenança da terra
159
. Camelo, que tinha título de fidalgo 
da Casa Real, foi ouvidor da Capitania de Pernambuco em 1590. O comerciante era 
proprietário, em 1609, de um engenho situado à margem direita do rio Paraíba, mas já 
aparecia como possuidor de uma sesmaria na região conhecida como Meriry, em 1599
160
. As 
suas terras passaram, posteriormente, a seu filho Francisco Camelo de Valcárcer que 
aumentou a extensão do poder da família, que perdurou até o domínio holandês, com 
Francisco Camelo ocupando o cargo de ouvidor da Paraíba, que possuía desde 1605. 
Posteriormente, Camelo de Valcárcer se tornou um dos maiores devedores da Companhia das 
Índias Ocidentais (160.205 florins
161
). Em 1673, lhe foi concedido o cargo de Sargento-mor 
da infantaria de Itamaracá
162
. 
Outro engenho arrolado foi o de Afonso Neto, também na várzea do Paraíba. Em 
documento de janeiro de 1595, Afonso Neto aparece citado nas Denunciações como 
proprietário de uma sesmaria na região
163
. O engenho deve ser o mesmo citado na Relação de 
1609. Afonso Neto alegava ter sido um dos primeiros moradores da povoação e que mais 
investimentos teria feito no combate aos franceses
164
. Afonso Neto foi um dos pioneiros em 
beneficiar-se recebendo sesmarias como recompensa por haver participado da conquista da 
região que viria a ser a Capitania da Paraíba. 
Outro proprietário de terras mencionado na Relação de 1609 foi Antônio de 
Valadares, que participou da conquista da Paraíba. Valadares lutou como capitão de uma 
tropa “de pé” composta de 30 arcabuzeiros e 350 índios flecheiros, em 1598, nas guerras de 
conquista do Rio Grande
165
. Valadares possuía um engenho na margem direita do Paraíba 
denominado Tapuá, por conta de uma aldeia indígena que havia “a dez léguas ao poente” de 
Filipeia
166
. Valadares acumulou os cargos de oficial da Câmara de Filipeia e Juiz Ordinário, 
em 1603. Em documento de 1618, Valadares ainda aparece como oficial da Câmara de 
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 e em 1621, surge como proprietário de outra sesmaria em uma ribeira chamada 
Una
168
. Em 1622, o Provedor-mor Antonio Barreiros, em visita a Paraíba, viu que a cidade de 
Filipeia ainda não possuía uma alfândega própria. Os negócios da própria capitania e da 
Fazenda real eram feitos em casas alugadas. Barreiros ordenou em pregão “os direitos da dita 
alfândega e os fez rematar a Antonio de Valadares” por cinquenta mil réis cada ano
169
. 
Dando continuidade ao arrolamento feito por Diogo de Campos Moreno, encontra-se 
o engenho de Duarte Gomes da Silveira, também na várzea do Paraíba. Duarte Gomes, 
natural de Olinda, filho de reinóis
170
, foi um dos principais moradores de Filipeia e um dos 
mais importantes nomes da conquista, participando na expedição capitaneada pelo Ouvidor 
geral Martim Leitão. Foi o fundador da Santa Casa de Misericórdia da Paraíba e se tornou o 
mais rico senhor de terras da região no final do século XVI e início do XVII
171
. Pelo menos, 
até 1632, encontramos Duarte Gomes da Silveira, já com “setenta & tantos annos: ainda 
servindo na Paraíba. Frei Antonio do Rosário, testemunha presencial da invasão holandesa na 
Paraíba, afirma que Duarte Gomes “antes he tão velho nos serviços como he velho nos annos, 
nos quais na fazenda, nem pessoa poupou nunca pelo servir
172
”. Sobre ele, comenta 
Ambrósio Fernandes Brandão, em 1618: 
 
“Sabeis em quanto é rica que com só uma cousa vos representarei sua 
riqueza, a qual é que há um homem nobre particular neste Brasil, morador 
na capitania da Paraíba, o qual, com não possuir mais de um só engenho 
de fazer açúcar, ousou prometer a todas as pessoas que fizessem casa na 
cidade, que então de novo se fabricava, sendo de pedra e cal de sobrado a 
vinte mil réis por cada morada de casas, e a dez mil réis, se fossem térreas; 
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e assim o cumpriu por muito tempo, com se haverem alevantado muitas 
moradas, sem disso se lhe conseguir algum proveito mais do desejo que 




O capitão-mor da Paraíba, Juan Rabelo de Lima, falava em carta dirigida a Gaspar de 
Sousa, Governador do Estado do Brasil, nesses modos sobre Duarte Gomes da Silveira, em 
agosto de 1613: 
 
“[...] que se a povoação da dita serra da Capaoba se pode encarregar a 
algúa pessoa em particular he a hu Duarte Gomes da Silveira que aly he 
morador porque gastara nisso sua fazenda com muy largo animo e a fara 
em muy breve tempo, o qual Duarte Gomes diz se tem avido com 
particular animo e zello em meu serviço e acrescentamento daquella 
cidade dando a todas as pessoas que nella fabricam com casas terreas dez 
mil reis e vinte aos que as fazem de sobrado, e alem disso faz a sua custa a 
casa da Misericordia a qual custara acabada vinte mil cruzados e tem ja 
gastado quinze, e he dos primeiros conquistadores, riquo, honrrado e sem 
raça de christão novo, e sera nelle bem empregada qualquer merce que lhe 
fizer no agradecimento de seu bom procedimento com que se animara 




O governador Juan Rabelo de Lima era castelhano, “amiguo do rei” e aconselhava o 
monarca a tratar muito bem os proprietários de engenho da Paraíba, animando-os com 
“promessas de novas honras e mercês”, posto que com o auxílio destes a Fazenda Real 
cresceria muito – e, de fato, a Coroa em diversas ocasiões recorreu a empréstimos dos 
senhores de engenho. Foi essa a estratégia a ser seguida com Duarte Gomes da Silveira. 
Segundo Rabelo, havia na Capitania da Paraíba cerca de “220 homens que seguem a lavoura 
da cana e os engenhos” e poderiam ajudar no crescimento do erário régio
175
. Contudo, Duarte 
Gomes da Silveira, três anos depois de ser mencionado em carta de forma tão honrosa por 
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Juan Rabelo de Lima, foi denunciado pelo mesmo capitão-mor por ter fraudado a Fazenda 
real mudando o nome do seu engenho que havia sido construído em 1585, mencionado na 
Relação de Diogo de Campos Moreno, para “poder nos primeiros des anos carregar os 
asucares dos ditos seus engenhos sem delles paguar direitos”
176
. Juan Rabelo de Lima fazia 
menção ao alvará régio instituído pela Coroa portuguesa em 20 de julho de 1551. O referido 
alvará correspondia a uma desobrigação fiscal que concedia aos engenhos recentemente 
construídos uma isenção dos impostos, pelo período de dez anos
177
. Manuel Fernandes do 
Amaral, que havia sido, na Capitania da Paraíba, Feitor e Almoxarife desde 1604
178
 e por 
pelo menos 21 anos
179
, foi denunciado como cúmplice de Duarte Gomes da Silveira por 
fraude à Fazenda Real, em 1618.  
Nada aconteceu com Manuel Fernandes do Amaral que continuou exercendo seu 
ofício até pelo menos 1624 quando solicitou a renúncia do cargo de Almoxarife em favor do 
seu genro, Simão Farinha
180
. A administração do Brasil conheceu formas singulares de 
combinar interesses sociais e poderes administrativos. A patrimonialização dos ofícios é um 
exemplo dessa estratégia, utilizada de forma velada pelo Império português, já que a venda 
dos cargos era expressamente proibida. Para António Manuel Hespanha, a maior parte das 
renúncias, certamente, estava a encobrir vendas dos referidos ofícios
181
. Conforme José 
Manuel Santos, a partir de 1636, a Monarquia instituiu que o pedido de renúncia deveria ser 
aceito apenas quando fosse a favor de um filho. Mesmo em casos de hereditariedade, o 
solicitante ao cargo deveria passar por um exame prévio de idoneidade
182
. O processo de 
Manuel Fernandes do Amaral corria desde 1620. Em 1624, foi solicitado ao Provedor-mor da 
Fazenda Real, Pedro Gouveia de Melo, que agisse da melhor forma para solucionar essa 
situação. O Provedor, finalmente, autorizou que “se passasse a provisão para o genro do dito 
Manoel Fernandes do Amaral pelo tempo de dous annos
183
”.  
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No processo movido contra Duarte Gomes da Silveira, aparecem como testemunhas 
de acusação alguns personagens importantes da cidade de Filipeia. Lopo do Barco, Sebastião 
Fernandes e Domingos Luis eram oficiais da Câmara de Filipeia (os dois primeiros ocuparam 
o cargo na primeira década de 1600 e Domingos Luis aparece na documentação como 
componente da Câmara em 1616
184
). Francisco Gomes e Raphael Carvalho eram 
proprietários de terra
185
 na Capitania da Paraíba e João de Matos Cardoso, que ocupava desde 
1599 o posto de capitão do Forte de Cabedelo, também possuía sesmaria na região
186
. Duarte 
Gomes da Silveira argumentou em sua defesa que o engenho original, denominado Salvador, 
teve fim no ano de 1606 devido à construção de um engenho, situado em paralelo ao seu, 
cujo proprietário era Ambrósio Fernandes Brandão. Silveira entrou em litígio com Brandão, 
argumentando que o engenho deste havia impossibilitado a obtenção da água necessária para 
fazer moer o seu novo engenho, denominado Inobi
187
. José Manuel Santos, em seu mais 
recente estudo sobre o “Diálogo das Grandezas do Brasil”, menciona uma carta do Rei Filipe 
III, de janeiro de 1604, destinada a Afonso de Castelobranco, vice-rei de Portugal, sobre um 
pleito de Brandão. O assunto, enviado ao Desembargo do Paço, dizia respeito a uma contenda 
sobre algumas “haciendas cuya posesión se le había quitado” de Brandão. Por conta disso, 
Filipe III enviou ao Brasil um oficial encarregado de solucionar a questão, prender “los 
culpables” e restituir, de forma imediata, a propriedade de Brandão
188
. As datas dos dois 
pleitos são quase coincidentes, já que Duarte Gomes da Silveira indicou que o seu engenho 
antigo havia finalizado suas atividades no ano de 1606. No entanto, as fontes holandesas 
apontam alguns dados contraditórios acerca dos engenhos de Duarte Gomes da Silveira. Se 
na Relação de Diogo de Campos Moreno, de 1609, Silveira possuía apenas um engenho 
(Engenho Nossa Senhora da Ajuda), de acordo com a Relação de José Israel da Costa, de 
1623, ele possuiria dois engenhos – possivelmente seu “engenho velho” e a nova 
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propriedade, denominada “Engenho Santo Antônio”, que estaria localizada na mesma 
margem esquerda do Rio Paraíba, como afirmado pelo próprio Silveira
189
. 
O Relatório de Servaes Carpentier, de 1635, por sua vez, afirmava que Duarte Gomes 
da Silveira possuía apenas o chamado “Engenho Velho” e um novo que ainda estaria em fase 
de construção
190
. De acordo com a Relação de Diogo de Campos Moreno, de 1609, Ambrósio 
Fernandes Brandão possuía dois engenhos na Paraíba, o Engenho Inobi e o Engenho do 
Meio. Na Relação de José Israel da Costa, de 1623, que será analisada a seguir, a esses dois 
engenhos de Brandão na Paraíba, foi acrescentado o Engenho Gargaú. Por sua vez, no 
Relatório de Carpentier, já sem designação nominal a Ambrósio Fernandes Brandão, 
aparecem o Engenho do Meio “pertencente a um português”; o Engenho Gargaú como 
pertencente a Jorge Lopes Brandão e o Engenho Inobi como tendo Luis Brandão como 
proprietário
191
. Ambos, filhos de Ambrósio Fernandes Brandão, haviam abandonado a 
Paraíba.  
Não há como afirmar, de forma terminante, que o pleito movido contra Duarte Gomes 
da Silveira estava relacionado com a reclamação apresentada na Corte, em 1604, por 
Ambrósio Fernandes Brandão. Mas esse poderia ter sido um caminho possível tendo em vista 
que, até a chegada dos holandeses à Paraíba, não houve nenhuma dúvida com relação à 
quantidade de engenhos que possuía a família Brandão na Capitania, diferentemente do que 
aconteceu com as propriedades de Duarte Gomes da Silveira. Em 1634, com a invasão 
holandesa à Capitania da Paraíba, Silveira inicialmente foi preso por ter participado do 
movimento de resistência, mas logo aderiu ao domínio holandês, certamente por ter avaliado 
os danos que resultariam o abandono de suas terras e propriedades
192
. 
A atitude de Duarte Gomes da Silveira em relação à construção do suposto novo 
engenho não era nada incomum à época, como vemos a partir do relatório de Domingos de 
Abreu e Brito, escrito em 1590. Domingos de Abreu e Brito realizou um detalhado sumário 
acerca de questões fazendárias e sobre os direitos da Monarquia, denunciando as fraudes que 
encontrou nas capitanias do Estado do Brasil. Engano, conluio, crime, devassidão, dano, 
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injustiça, usurpação, furto, sonegação, traição - são algumas das palavras utilizadas pelo 
funcionário régio para explicar o cotidiano que encontrou nas partes do Brasil. Tanto o 
açúcar, quanto o pau-brasil, eram alvos de contrabando, bem como tudo aquilo que se 
exportava. Explicava Domingos que esse era “costume dos donos de engenho de venderem os 
tais açúcares em segredo, fazendo concerto com os tais mercadores que lhe compram os ditos 
açúcares e lhos dão foros de direitos
193
”. O magistrado relatou ainda que os funcionários da 
justiça eram facilmente corrompidos pelos comerciantes e recomendava: 
 
“[...] e assi devia V. M. de mandar devaçar dos feitos que os mercadores 
tirão entre si por cabeça pera taparem os olhos ao provedor-mor e 
pequeno, e ao ouvidor geral donde naçe a confuzão que ha na fazenda e as 
sem justiça que as partes recebem. [...] e assi devia V. M. de mandar aos 
almoxarifes que forem e ao diante vierem que as paguas que fizere aos 
soldados assi na çidade da Paraiba como nas partes donde ouver presidio 




Brandônio, em uma passagem da obra Diálogo das Grandezas do Brasil, redigia sua 
crítica aos maus costumes da época destacando que “todos os moradores deste Estado, nas 
Capitanias onde moram, são liados uns aos outros por parentesco ou amizade
195
”. Como bem 
explicou Adriana Romeiro, a acepção do verbete “corrupção” enquanto processo de 
degradação política era apenas um dos tantos significados que a palavra abarcava durante a 
Idade Moderna. A autora em sua obra buscou discutir o sentido operacional e a aplicabilidade 
do termo para o mundo ibérico e para o caso do Brasil
196
. Conceitos como “fraude” e 
“sonegação”, se coadunavam com o espírito moral de uma época em que ser “honrado” tinha 
uma valoração social distinta, visto que estava diretamente vinculado ao sucesso econômico. 
Finalizando a Relação de Diogo de Campos Moreno, encontramos menção aos dois 
engenhos, já mencionados, de Ambrósio Fernandes Brandão. Em livro recentemente 
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publicado que participamos como colaboradora, o historiador espanhol José Manuel Santos 
parece ter definitivamente solucionado a autoria do Diálogo das Grandezas do Brasil, que já 
havia sido aventada por nomes como Capistrano de Abreu, Rodolfo Garcia e José Antonio 
Gonsalves de Mello
197
. Brandão, português, cristão-novo, nascido provavelmente em 1555, 
viveu cerca de 25 anos no Brasil. Além de escritor, mercador e cobrador de dízimos, foi um 
dos comandantes da expedição de conquista da Paraíba, onde acabou por fixar residência. 
Utilizando-se da própria obra que fornece algumas informações biográficas, e com o 
acréscimo de fontes documentais, podemos chegar a algumas conclusões sobre sua 
identidade. 
A mais antiga menção à Brandão advém de uma Carta de Mercê, de 1581, outorgada 
por D. Sebastião em que lhe concedia o cargo de escrivão da feitoria de Malaca e também o 
de “apuntador” das obras das fortificações do local
198
. Entre os anos de 1583 e 1587, 
Ambrósio Fernandes Brandão residia em Olinda, sendo, inicialmente, feitor da cobrança do 
dízimo do açúcar, então arrendada ao negociante português Bento Dias de Santiago. Em 
1591, Ambrósio Fernandes Brandão, e Nuno Alvares, também feitor de Santiago, foram 
denunciados, “acusados de frequentarem a esnoga de Camaragibe, blasfemos e hereges, que 
trabalhavam e faziam trabalhar aos domingos e dias santos”, pelo padre Francisco Pinto 
Doutel, vigário de São Lourenço, perante a mesa do Santo Ofício
199
. Em 1595, Brandão 
aparece mencionado outra vez nas Denunciações, dessa vez de Pernambuco como testemunha 
de Bento Teixeira
200
. Entre os anos de 1592 e 1596, Brandão atuou como negociante com os 
donos de barcos em Pernambuco. Em 1597, exportava diretamente seu açúcar para Lisboa. 
Nesse mesmo ano, provavelmente viajou para o Reino para provar “diante dos senhores 
governadores” que as partes do Brasil eram mais ricas e davam mais rendimento para a 
Fazenda real do que “todas essas Índias Orientais
201
”. Entre 1597 e 1607, já em Lisboa, 
ocupou o cargo de Tesoureiro-geral da Fazenda dos Defuntos e Ausentes, situação que o 
colocou em contato com as mais altas autoridades da Monarquia
202
. Entre 1607 e 1618, 
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período que coincide com a visita de Diogo de Campos Moreno, foi morador da Paraíba onde 
possuía dois engenhos. Vinte e dois anos antes, na mesma região da Paraíba, Brandão esteve 
envolvido em atividades militares, participando como capitão da brigada de mercadores da 
expedição comandada por Martim Leitão, para conquista da região da Paraíba, como se verá 
a seguir. Quando da invasão holandesa, Brandão já não era vivo. Os seus herdeiros 
emigraram e a Companhia das Índias Ocidentais confiscou os seus, posteriormente, três 
engenhos da Paraíba, mais outro de Pernambuco, vendendo-os, posteriormente, ao 
comerciante Isaac de Rasière
203
.  
É interessante mencionar a forma com que Brandão, em sua crônica, retratava esse 
coletivo de homens que atuaram no Brasil dos primeiros tempos, sublinhando a importância 
da economia do dom e das mercês em relação aos serviços militares prestados à época. 
Replicando o personagem Alviano que dizia que aos primeiros povoadores do Brasil lhes 
faltava nobreza, explicava Brandônio: 
 
 
“Mas deveis de saber que esses povoadores, que primeiramente vieram a 
povoar o Brasil, a poucos lanços, pela largueza da terra deram em ser 
ricos, e com a riqueza foram largando de si a ruim natureza, de que as 
necessidades e pobrezas que padeciam no reino os faziam usar. E os filhos 
dos tais, já entronizados com a mesma riqueza e governo da terra, 
despiram a pele velha, como cobra, usando em tudo de honradíssimo 
termo, com se ajuntarem a isto o haver vindo depois a este Estado muitos 
homens nobilíssimos e fidalgos, os quais casaram nele, e se liaram em 
parentesco com os da terra, em forma que se há feito entre todos uma 
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RELAÇÃO DE JOSÉ ISRAEL DA COSTA (1623)
205
 
ENGENHOS DA PARAÍBA 
PROPRIETÁRIO ENGENHO ANO 
Manuel Quaresma Carneiro Engenho Tibiri de Baixo 1623 
Domingos Fernandes Engenho Tibiri de Cima 1623 
Francisco Camelo de 
Valcácer 
Engenho Três Reis 1623 
Manuel Pires Correia Engenho Espírito Santo 1623 
Duarte Gomes da Silveira Engenho Santo Antonio 1623 
Francisco Álvares Romão Engenho Santiago Maior  1623 
Domingos Carneiro Sanches Engenho Barreiras 1623 
Pedro Cadena Engenho São João Batista 1623 
Francisco Álvares Silveira Engenho Miriri 1623 
Juan Rabelo de Lima Engenho Santo André 1623 
André da Rocha Engenho Nossa Senhora de 
Guadalupe 
1623 
João do Souto Engenho Santa Luzia 1623 
Antonio Pinto de Mendonça Engenho São Gonçalo 1623 









Outro documento importante para compreender o cenário da economia açucareira da 
região é a “Relação dos engenhos de Pernambuco, Itamaracá e Paraíba”
206
, redigida por José 
Israel da Costa, em 1636, no entanto, contendo informações relativas ao ano de 1623. O 
relatório de José Israel, dirigido aos Estados Gerais das Províncias Unidas dos Países Baixos, 
diferentemente do Relatório de Diogo de Campos Moreno, não especificava a localização e a 
denominação de cada engenho, preocupava-se mais com a produção de cada fábrica, 
complementando as informações com os nomes dos proprietários das instalações. 
Como os engenhos não eram determinados no relatório e, alguns proprietários 
possuíam mais de uma fábrica em uma mesma região, o quadro apresentado pode suscitar 
equívocos. Dentre os proprietários que eram senhores de engenho da Paraíba que foram 
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mencionados por José Israel da Costa, encontramos o lusitano Manuel Quaresmo Carneiro. 
Carneiro, que atuou como Capitão na Capitania da Paraíba, era proprietário do Engenho 
Tibiri de Baixo, desde pelo menos 1618. O português abandonou a região da Paraíba quando 
da invasão holandesa ao território. Em 7 de julho de 1640, encontra-se uma consulta do 
Conselho da Fazenda a Filipe III acerca de um requerimento de Manuel Quaresma Carneiro, 
então nomeado para Governador de São Tomé. Quaresma solicitava “ajuda de custo para sua 
embarcaçao como tem feito aos mais, q tem ido aquella ilha”, tal como havia sucedido com 
seus antecessores explicando que “havia servido V. M. vinte y quatro annos nas armadas de 
Portugal, em Flandes, e na India [...] e Brazil
207
”. Em novembro do mesmo ano, Manuel 
Quaresma Carneiro, que já se encontrava, solicitava munições e armamentos, diante da 
ameaça holandesa àquela praça
208
. 
Domingos Fernandes é outro nome que aparece na relação de José Israel da Costa, 
como proprietário, em 1623, do Engenho Tibiri de Cima, situado à margem direita do rio 
Tibiri. Conforme a Relação de Diogo de Campos Moreno, o mesmo engenho pertenceu 
anteriormente, a João da Paz, cristão-novo ligado às redes europeias de comércio. Domingos 
Fernandes participou das primeiras campanhas pela conquista da Paraíba, sendo nomeado, 
em 12 de dezembro de 1580, “Feitor da armada e negoceo e povoação da conquista da 
Paraíba”
209
. Três anos depois, Domingos Fernandes foi nomeado Tesoureiro dos defuntos da 
Capitania do Espírito Santo
210
. 
Outro proprietário de engenho na Paraíba arrolado na Relação de José Israel da Costa 
foi Francisco Camelo de Valcácer. Valcácer era filho de Jorge Camelo, que aparece na 
Relação de Campos Moreno como proprietário do Engenho Três Reis, localizado na margem 
direita do rio Tibiri. Valcácer havia sido Ouvidor na Capitania da Paraíba, entre os anos de 
1605 e 1607, e foi, segundo Evaldo Cabral de Mello, o quarto maior devedor, na região, da 
Companhia das Índias Ocidentais
211
. Valcácer parece ter sido mais um daqueles casos de 
colaboracionismo eventual com os holandeses. O proprietário encabeçava a lista de eleitores 
que estariam habilitados para selecionar escabinos na Capitania da Paraíba durante o período 
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, o que demonstra sua inserção da nova estrutura de poder local. Findado o 
período holandês, encontra-se um requerimento de Valcácer, de maio de 1666, solicitando o 
hábito de Cristo com tenças efetivas e o provimento em uma das capitanias do Estado do 
Brasil, como benesse devido aos serviços prestados na guerra contra os holandeses
213
. 
Manuel Pires Correia, como consta na Relação de José Israel da Costa, ou Manoel 
Perez Correa, como aparece em algumas crônicas
214
, era proprietário do Engenho Espírito 
Santo. Em 1595, Manuel Pires recebeu o alvará de Provedor dos defuntos da Capitania de 
Paraíba
215
. Em 1626, Pires Correia era Capitão do Forte do Varadouro
216
. Com a conquista da 
Paraíba pelos holandeses, Manuel Pires retirou-se da Capitania. Em 1638, o ex-capitão 
recebeu a nomeação para a governação da Capitania da Paraíba, mas acabou não assumindo o 
cargo
217
. Duarte Gomes da Silveira é o primeiro nome de proprietário que aparece em ambas 
as Relações. Na Relação de José Israel da Costa, Silveira aparece como proprietário de dois 
engenhos na Paraíba. Gomes da Silveira fez parte do coletivo de senhores de engenho que 
acabaram permanecendo na Capitania da Paraíba quando da invasão holandesa, talvez por 
conta dos tantos investimentos que havia feito na região, como já visto. Diferentemente do 
que aconteceu com Francisco Camelo de Valcácer, Duarte Gomes da Silveira não encontrou 
rapidamente espaço entre os eleitores na Câmara de escabinos, mas logo se fez notar frente 
aos mais poderosos holandeses. Silveira, então com 85 anos, assim foi mencionado por 
Barléu: “distinguia-se pela sua dignidade e riqueza
218
”. 
Francisco Álvares Romão aparece mencionado na Relação de José Israel da Costa 
como outro proprietário de engenho na Capitania da Paraíba. Além da informação de que 
Romão seria o proprietário do Engenho Santiago Maior, não foi possível encontrar, sobre ele, 
nenhuma outra menção. Outro senhor de engenho mencionado no documento foi Domingos 
Carneiro Sanches, proprietário do Engenho Barreiras (Tibiri). Domingos Carneiro 
possivelmente seria herdeiro de Gaspar Carneiro, que era proprietário do mesmo engenho no 
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. Às vésperas da invasão holandesa, Carneiro havia vendido um dos partidos 
de cana ao mosteiro de são Bento da Paraíba. Posteriormente, este proprietário abandonou o 
território indo residir em Portugal
220
. 
Pedro Cadena aparece na Relação de José Israel da Costa como proprietário do 
Engenho São João Batista. Quando da redação do relatório, Cadena era o Escrivão da 
Alfândega e Almoxarifado da Capitania da Paraíba, já com diversos cargos acumulados entre 
as Capitanias de Pernambuco e da Paraíba. Em 1621, encontra-se Pedro Cadena solicitando 
quatro léguas de terras próximas ao rio Gurinhém, afluente da margem esquerda do rio 
Paraíba, “donde podesse tirar madeiras para caixarias e outras ordinárias, que se gastavão em 
dito engenho
221
”. Durante o período holandês, o engenho passou a ser gerido pelo seu irmão, 
Geronimo Cadena, que, em 1629, também acabou herdando o cargo de Escrivão da Fazenda, 
Alfândega e Almoxarifado
222
, pertencente ao seu irmão. É interessante mencionar que, por 
essa mesma época, Pedro Cadena redigiu sua Discripcion de la Prouincia del Brasil que 
apresentava dados detalhados sobre as Capitanias do Estado do Brasil. Sobre a Paraíba, 
mencionava ele que esta, em 1629, possuía 24 engenhos e quem em seu porto “cargan en el 
treynta navios cada año para Portugal”. Afirma, ainda, sobre a produção açucareira que 




Francisco Álvares da Silveira é outro nome que aparece, na Relação de 1623, como 
sendo proprietário do Engenho Miriri. O engenho de Silveira é mencionado, em 1637 e 1639, 
como “arruinado”, com seus “canaviais incultos”. Conforme Evaldo Cabral de Mello, 
Silveira era devedor de 555 florins à Companhia das Índias
224
. 
O Santo André é um outro engenho mencionado na Relação de José Israel da Costa. O 
engenho pertenceu ao castelhano Juan Rabelo de Lima, que havia sido governante da 
Capitania da Paraíba entre os anos de 1612 e 1616. Em 1609, Lopo do Barco era o 
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proprietário do Engenho Santo André. Com a invasão holandesa e a ausência de Rabelo de 
Lima, o engenho fora confiscado e vendido a Jorgem Homem Pinto, seu cunhado
225
. André 
da Rocha é outro nome destacado na Relação de 1623. Provavelmente seu engenho se 
chamava Nossa Senhora de Guadalupe, e era localizado na margem esquerda do rio Paraíba. 
Com a sua morte, o engenho passou a ser comandado pela viúva Brásia Rodrigues que 
permaneceu no território quando da ocupação holandesa
226
. João do Souto foi outro 
proprietário arrolado na Relação de 1623. Souto, proprietário do Engenho Santa Luzia, 
permaneceu na Capitania com a chegada dos holandeses. Contudo, em 1638, acabou sendo 
preso sob acusação de haver participado de uma conjuração contra os holandeses
227
. 
Antônio Pinto de Mendonça que havia ocupado, em 1621, o cargo de Tabelião na 
Capitania da Paraíba, foi outro proprietário mencionado por José Israel da Costa. Mendonça 
era senhor do Engenho São Gonçalo, localizado à margem esquerda do rio Paraíba. Este 
proprietário permaneceu no território quando do domínio holandês
228
. Um certo “padre Faria” 
também consta na Relação de 1623 como sendo proprietário do Engenho São Francisco, 
localizado à margem esquerda do Paraíba
229
. Outro senhor de engenho mencionado no 
Relatório de José Israel da Costa foi Ambrósio Fernandes Brandão, possuindo três engenhos 
na Capitania da Paraíba. Possivelmente, por essa época, Brandão já estivesse morto, tendo os 
seus engenhos passados aos cuidados dos seus herdeiros. Segundo José Manuel Santos, essa é 




Mesmo fora da cronologia aqui adotada, é interessante mencionar a trajetória de Jorge 
Homem Pinto. Nascido na Ilha da Madeira, filho de Lourenço Homem Pinto, estribeiro de D. 
Henrique, iniciou sua carreira na Capitania da Paraíba como Alferes do Forte de Cabedelo, 
em 1613
231
. Possivelmente quando da elaboração da Relação de José Israel da Costa, Jorge 
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Homem Pinto já ocupava o cargo de Provedor e contador da Fazenda da Paraíba. 
Posteriormente, Pinto recebeu como mercê a “capitania da fortaleza do Rio Grande”, além de 
uma das comendas da Ordem de Cristo
232
. Homem Pinto era cunhado do ex-governante da 
Paraíba, Juan Rabelo de Lima. Com a ocupação do território pelos holandeses, Juan Rabelo 
de Lima abandonou a região. O seu engenho, então, acabou sendo confiscado e vendido a 
Jorgem Homem Pinto. Mas certamente, Pinto já atuava como feitor do engenho de Juan 
Rabelo de Lima que já não mais morava na região da Paraíba. Originalmente, Pinto possuía 
apenas o Engenho Tibiri de Cima. Contudo, após a ocupação holandesa, ele acabou 
adquirindo, pelo menos, mais quatro engenhos apenas na Capitania da Paraíba, a saber: 
Engenho Tibiri de Baixo, Engenho Santo Antonio, Engenho Santo André e Engenho Nossa 
Senhora da Guadalupe. Jorge Homem Pinto foi considerado como detentor de uma das 
maiores dívidas para com a Companhia das Índias Ocidentais
233
. José Antônio Gonsalves 
organizou a lista dos mais devedores luso-brasileiros da Companhia das Índias Ocidentais, 
nesta ordem: em primeiro lugar, encontrava-se Jorge Homem Pinto com uma dívida de 
1.245.160 florins, em segundo lugar, estava João Fernandes Vieira, com 321.756 florins de 
dívida e, em terceiro lugar, encontrava-se Geronimo Cadena, com 215.692 florins
234
. 
O Relatório de Servaes Carpentier (1635) confirma o dado exposto na Memória de 
Adriaen Verdonck
235
 (1630) ao afirmar que a Capitania da Paraíba possuía de 18 a 19 
engenhos, dos quais alguns “são movidos a água e outros a boi e todos estão situados no rio 
Paraíba, sendo que nove ao sul do rio
236
”. Antônio de Valadares foi o único proprietário de 
engenho na Paraíba, que aparecia na Relação de Diogo de Campos Moreno, de 1609, e 
também é mencionado no “Relatório de Carpentier”, de 1635, e no “Breve discurso sobre o 
estado das quatro capitanias conquistadas de Pernambuco, Itamaracá, Parahyba e Rio 
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”, de 1638. Valadares aparece como sendo proprietário do Engenho Santo 
Antônio. Estranhamente, Valadares não aparece mencionado no Relatório de José Israel da 
Costa, em 1623. Dentre os proprietários luso-brasileiros já aqui mencionados que possuíam 
engenhos na Capitania da Paraíba e permaneceram no território após a ocupação holandesa, 
são relacionados: Jorge Homem Pinto, Geronimo Cadena, Francisco Camelo de Valcácer e 
Duarte Gomes da Silveira.  
A fertilidade das várzeas do rio Paraíba sempre foi destacada pelos cronistas 
contemporâneos. Os engenhos na Capitania da Paraíba foram todos construídos nas várzeas 
da bacia do rio Paraíba, na região próxima à costa, “por ser fertilíssima e lavrar muitos 
açúcares nos engenhos
238
”. Em seu relatório, destaca Barléu sobre as fábricas da Capitania: 
“vêem-se tais engenhos suceder-se nas margens setentrional e meridional do Paraíba
239
”. 
Loreto Couto, escrevendo em 1757, destacava que a Capitania da Paraíba “tem húa varzea de 
mais de quatorze legoas de comprido, e de largo quaze tres mil braças, toda retalhada de 
esteyros, e copiosos rios de agua doce, povoada de quintas, e engenhos reaes, para os quaes 
daõ os mangues do salgado muita lenha para se cozer o assucar
240
”. Como a indústria 
açucareira era uma atividade cujo produto era destinado à exportação, era importante que as 
plantações e os engenhos estivessem localizados próximos aos locais de escoamento da 
produção. A rapidez para o embarque e o transporte marítimo do açúcar era crucial
241
. 
Portanto, as várzeas do Rio Paraíba particularmente férteis e a boa ligação com o “braço de 
mar” ou o rio que se comunicava com o mar - como diziam os antigos - facilitavam o 
despacho da produção. 
Através da rica iconografia holandesa produzida sobre o Brasil, no decorrer do século 
XVII, é possível perceber a evolução do preenchimento territorial da Capitania da Paraíba. 
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Estuário do Rio Paraíba242 
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Detalhe do Rio Paraíba e da Cidade de Frederica243 (Filipeia) 




Sem adentrar nas questões da açucarocracia que envolveram os senhores de engenho 
que se retiraram para a Bahia quando da invasão holandesa, e, posteriormente, regressaram à 
região para recuperar suas propriedades, podemos retroceder aos anos iniciais da ocupação. 
Percebe-se que existiam os moradores que tinham vindo de Portugal já com certo aporte 
financeiro para poder usufruir e investir no território, explorando as oportunidades que dele 
advinham, como foi o caso de João Nunes Correia que, inclusive, usou de seu prestígio 
econômico e influência para se livrar das denúncias que foram acumuladas contra ele. Havia, 
também, os colonos já nascidos na terra, que podiam ser comerciantes ou familiares de 
antigos moradores da região. No entanto, como afirma Nestor Goulart, ambos os grupos 
participaram, em maior ou menor grau, das atividades comerciais e foram, de alguma forma, 
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. O núcleo inicial dos moradores da Paraíba era de homens vindos das 
Capitanias de Pernambuco e Itamaracá e a influência política desse grupo não demorou a 
aparecer, especialmente, quando da criação da Câmara de Filipeia, como veremos mais 
adiante. 
Nesse mesmo lapso temporal, a região da Paraíba, bem como a da Bahia, de Itamaracá 
e, sobretudo, de Pernambuco
246
, recebeu inúmeros emigrantes vindos do noroeste de 
Portugal
247
. A escolha pelo Nordeste certamente se deveria ao fato daquela região ser, então, 
o centro da atividade econômica na colônia, o que também atraía uma boa parcela de 
comerciantes com raízes judaicas
248
. Um dos picos da emigração às partes do Brasil coincide 
com os primeiros anos da união dinástica
249
, o que nos leva a imaginar que isso pode estar 
relacionado com o posicionamento da dinastia filipina em face à ampliação do seu território, 
bem como a proteção da área litorânea, que era constantemente ameaçada por corsários. Os 
casos particulares desses personagens, citados anteriormente, demonstram o alargamento das 
redes de circulação em diferentes partes da Monarquia durante os anos da dinastia filipina. 
 
 
2. Trajetórias políticas 
 
 
2.1. Filipeia: homens de governança e arsenal de interesses 
 
A concepção do Estado em sua interpretação moderna como parte de um corpo 
político é um triunfo do século XVI. No dicionário de Covarrubias, Tesoro de la lengua 
castellana, de 1611, podemos encontrar o verbete “Estado” como sendo a demonstração de 
uma sociedade ordenada que preza por limite: “se toma por el govierno de la persona Real, y 
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de su Reyno, para su conservacion, reputacion y aumento
250
”. Podemos perceber uma alusão 
direta ao conceito de razão de Estado idealizado por João Botero que, de forma geral, alertava 
que a vontade política coletiva deveria se sobrepor sempre ao interesse particular. A virtude 
do governante retrataria a boa conduta deste para com os seus súditos, aliados e inimigos. A 
contenção moral e o exemplo seriam necessários para o agir político. Filipe II, em muitas de 
suas instruções, afirmava que se corrigiria a partir do exemplo: “procurarlos castigar con 
Rigor para que con este exemplo se corrigiese el atrevimiento que otros podrian tener de 
hazer cosas semejantes
251
”. O exemplo, portanto, teria uma finalidade pedagógica. 
A ideia de que a sociedade se alinhava como um organismo místico, em que cada 
membro tinha uma função hierarquizada, e estava sempre ligada à cabeça do Rei, incide 
numa reinterpretação da filosofia escolástica. O soberano, cabeça do corpo político, deveria 
governar pelo todo (clero, nobreza e povo) com o intuito de conservar o indispensável 
equilíbrio. A Monarquia Hispânica se utilizava de princípios teológicos para respaldar e 
legitimar suas ações. Todo poder emanaria de Deus, mas na adaptação feita pelos ibéricos, 
caberia ao povo, através do pacto de sujeição, realizar este trabalho. Todos os súditos seriam 
também responsáveis pelos rumos do Reino. A utilização da metáfora do corpo místico, 
tantas vezes repetida, foi inspirada em São Paulo, na primeira epístola aos Coríntios: 
 
“Porque, assim como o corpo é um e tem muitos membros, e todos os 
membros, sendo muitos, constituem um só corpo [...]. Porque também o 
corpo não é um só membro, mas muitos. [...] Mas Deus dispôs os 
membros, colocando cada um deles no corpo, como lhe aprouve. Se todos, 
porém, fossem um só membro, onde estaria o corpo? O certo é que há 




O problema da sucessão dinástica não representou nenhuma arbitrariedade com 
relação aos estatutos jurídicos vigentes nem à teoria política da época. A União Ibérica, 
embora não tivesse tido a concordância de parte dos portugueses, representava a ideologia 
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política de uma época e não constituía uma anomalia a teoria do corpo político do Rei
253
. 
Para o pensamento contra reformista que vigorava na Península Ibérica no século XVII, 
formulado, sobretudo, por João Botero e Francisco Suárez, o poder havia sido dado 
primeiramente ao povo por direito natural, quando ocorreria, posteriormente, a transferência 
em favor do Rei, de forma a conduzir o corpo orgânico para o bem comum. Porquanto, para 
que o bem comum fosse efetuado, seria necessária não apenas a virtude do Rei, mas também 
dos seus vassalos; “para a qual o rei deve trabalhar apontando o objetivo coletivo e evitando, 
assim, que os súditos sigam apenas os próprios interesses
254
”. 
João Adolfo Hansen dialoga com a doutrina de Francisco Suárez, no que diz respeito 
à funcionalidade dos estamentos sociais. Segundo Suárez, haveria uma subordinação da 
comunidade para com o Rei, um pacto de sujeição ou contrato social, no qual os vassalos 
abdicariam do seu poder em favor da Coroa, “alienando-o na pessoa simbólica do rei e 
declarando-se súdita ("submetida")”. O Rei, por ser iluminado pela graça divina, seria a 
cabeça do corpo místico, segundo as doutrinas neo-escolásticas. O corpo em união, com suas 
inúmeras partes e funções específicas, representava a ordenação divina atuando em proveito 
do bem comum. A desigualdade, portanto, seria necessária e natural, “que cada um deve 
necessariamente contentar-se com a sorte que lhe cabe na hierarquia
255
”. 
Dentre as três principais estratégias referentes à administração dos Estados - fundação, 
aumento e conservação - João Botero considerava esta última a mais importante. Sendo 
assim, era extremamente necessária a união do corpo político personificada pela concórdia 
entre os membros
256
. A autoridade política teria sido instituída por direito humano, em um 
pacto de submissão dos vassalos para com o rei. Mas esse pacto de sujeição não eximia o rei 
de suas obrigações. Para Botero, a primeira maneira de fazer bem aos súditos seria conservar 
e assegurar a cada um o que é seu. A discórdia acarretaria quase sempre em injustiça. Logo, 
justiça seria “pôr ordem nas Cidades e manter em paz e tranquilidade a comunidade dos 
homens, que a Justiça nelas se implante e seja exercida
257
”. 
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Para Pedro Cardim, João Botero trouxe a expressão “razão de Estado” para o centro 
do debate político, contribuindo “en la compatibilización entre la ‘política católica’ y el 
‘interés
258
’”. Sobre essa questão, António Manuel Hespanha escreveu que o modelo 
castelhano havia trazido algumas novidades. O Reino seria representado enquanto corpo 
político “dotado de uma cabeça (capital) e de extensões territoriais”, o que asseguraria o 
controle de todo o corpo
259
. Essa se tornaria a prática de comunicação da Monarquia com 
suas periferias. Como escreveu Fernando Bouza, o grande debate do período filipino em 
Portugal foi a “correcta articulação entre o serviço ao Rei e o serviço ao Reino
260
”.  
O novo estatuto político estabelecido nas Cortes de Tomar, em 1581, reconheceu 
Filipe II como “Rey de Portugal e dos Algarves, daquem e dalem mar em Africa señor de 
Guine da conquista navegação comercio de Etiopia, Arabia, Persia e da India
261
”. Isso 
significaria a preservação das instituições próprias de cada região, de modo que Portugal 
“poderia continuar a ser um reino de per si, como então se dizia
262
”. A diferença jurisdicional 
dos distintos territórios que reconheciam e compunham a Monarquia Universal seria, 
portanto, resguardada. O acordo condicionava o respeito à organização jurídico-
administrativa também em relação à concessão de ofícios aos portugueses: 
 
 
“El Rey Dom Phelippe nosso sñor, segundo de Castella e primeiro deste 
nome neste Reino de Portugal, ordenou nas cortes de Thomár em Abril de 
1581 que estando S. Magestade ou seus sucessores fora do dito Reino de 
Portugal, em qualquer parte que fosse, trarião sempre consigo hua pessoa 
Ecleciastica, e hum Veedor da fazenda, e hum secretario, e hum chacerel 
mór, e dous desembargadores do Paço, dous Escriuães da fazenda, e dous 
da Camara. Os quaes todos serão Portugueses, e os despachos que se 
fizerem serão em lingoagem Portuguesa. E quando S. Magestade ou seus 
sucessores vierem a Portugal, virá com elles o mesmo concelho e 
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officiaes, e seruirão, alem dos outros dos mesmos officios, que hade aver 





No entanto, a realidade, frequentemente, impunha diferentes resoluções. Esse 
regramento legal nem sempre foi cumprido, tanto em relação aos cargos serem ocupados 
apenas por portugueses, quanto à língua a ser utilizada nos despachos régios. Como já visto, 
na Paraíba durante o Reinado de Filipe II, em relação às questões militares, o Monarca optou 
por confiar alguns cargos e funções a comandantes espanhóis. A anexação lusitana “como 
reino herdado, em regime de agregação” conformou uma nova realidade política que seria a 
conversão de Portugal em um Reino de “monarca ausente
264
”. Contudo, o problema do “rey 
ausente” não foi uma particularidade da Monarquia dos Habsburgo. Manuel Rivero 
Rodríguez demonstra que esse foi um problema importante para as monarquias europeias do 
Antigo Regime, a articulação do Reino principal com cada um dos seus territórios sempre 
teria sido um desafio: “es decir, la capacidad de ser soberano de muchos estados y mantener 
la distinción de ser soberano de cada estado en particular
265
”. 
A estratégia a ser seguida pelo novo Rei seria efetuar uma composição com a 
fidalguia portuguesa buscando o que Schaub denominou de “acréscimo de legitimidade
266
”. 
Transformar essa articulação política em um conjunto harmônico não foi tarefa fácil. O 
Contrato de Tomar havia institucionalizado “nichos” administrativos supostamente 
independentes. Durante todo o período em que vigorou a união dinástica a “referência 
explícita ou implícita ao pacto inaugural” foi um elemento fundamental para reforçar o 
compromisso assumido nas Cortes de Tomar, em 1581
267
. 
Os Habsburgo promoveram uma estruturação administrativa com o intuito de adequar 
o seu quadro de oficiais régios e homens de governança à nova situação. Para o caso do 
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Estado do Brasil, os capitães-mores e Governadores locais possuíam certa autonomia 
administrativa e judiciária, como veremos mais adiante. Em teoria, todos os cargos 
ultramarinos deveriam ser destinados a fidalgos. Mas, na prática, não era isso o que 
acontecia
268
. Para governações locais importantes, como era o caso de Pernambuco e do Rio 
de Janeiro, havia uma patente prevalência de fidalgos. O que não ocorria em outros casos, 
como o da Capitania da Paraíba. No recorte temporal que utilizamos para este estudo, 
constatamos que, dos que ocuparam cargos na governança nesta Capitania, oito eram 
fidalgos, em um total de catorze governantes do período. Foram estes: Frutuoso Barbosa, 
Feliciano Coelho de Carvalho, Francisco de Sousa Pereira, Francisco Coelho de Carvalho, 
Juan Rabelo de Lima, Francisco Nunes Marinho de Sá, Affonso da Franca e Antonio de 
Albuquerque.  
Capitão-mor era a designação mais comum para os governantes da Paraíba colonial, 
embora em alguns documentos apareça o termo “Governador” ou mesmo ambos, como neste 
caso: “Feliciano Coelho de Carvalho, fidalgo da caza del Rey nosso senhor capitão e 
governador desta capitania da Paraiba por Sua Magestade
269
”. Conforme Mafalda Soares e 
Nuno Monteiro, em alguns casos, ao título de “capitão-mor” era acrescentado o de 
“governador”. Os autores sugerem que essa complementação foi uma iniciativa dos 
Habsburgo, talvez como parte desse esforço de instituir uma “racionalização política-
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GOVERNANTES DA CAPITANIA REAL DA PARAÍBA 
 
Alcaides, Capitão-mor e Governadores (1584-1640) 
 
1 – Francisco de Castrejón: 1584  
2 – João Tavares: 1586-1586  
3 – Francisco de Morales: 1586-1586 
4 – João Tavares: 1586-1588 
5 – Pedro de la Cueva: 1588-1590 
6 – Frutuoso Barbosa: 1588-1591 
7 – André de Albuquerque: 1591-1592 
8 – Feliciano Coelho de Carvalho: 1592-1600 
9 – Francisco de Sousa Pereira: 1600 a 1604 
10 – André de Albuquerque: 1604-1608 
11 – Francisco Coelho de Carvalho: 1609-1612 
12 – Juan Rabelo de Lima: 1612-1616 
13 – Francisco Nunes Marinho Sá: 1617-1619  
14 – João de Brito Correa: 1619-1622  
15 – Affonso da Franca: 1622-1627 
16 – Antonio de Albuquerque: 1627-1634 
17 – Pedro Cadena de Villasanti: 1627 – não assumiu o cargo 
18 – Francisco de Souto Mayor: 1631 – não assumiu o cargo 
19 – Manuel Pires Correia: 1638 – não assumiu o cargo 




Para entender os primórdios da constituição da Capitania da Paraíba, é preciso 
compreender o que sucedeu durante a gestão dos seus primeiros governantes, entendendo o 
protagonismo de figuras como Frutuoso Barbosa, Feliciano Coelho de Carvalho e Francisco 
Coelho de Carvalho, todos eles enquadrados com a visão política dos Governadores gerais. A 
frase atribuída a Feliciano Coelho de Carvalho, “el Rey está em Madrid, e Deos em o 
Ceo
271
”, exemplifica esse espírito. A maior parte dos chamados “homens de governança” que 
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foram escolhidos para a Capitania da Paraíba durante a Monarquia dos Habsburgo eram 
homens com experiência militar, alguns no Reino, outros na colônia.  
Já foi detalhado no Capítulo 2 que Francisco de Castrejón havia sido designado 
alcaide do Forte de San Phelipe y Sanctiago, em 1584, com a autoridade que detinha Diego 
Flores de Valdés como comandante da expedição do Estreito, designado pelo Rei Filipe II. 
De acordo com o dicionário de Covarrubias, alcaide significaria “fuerça con gente de 
guarnicion, y con el gouierno del lugar vezino
272
”. Na Capitania da Paraíba, os cargos 
militares e da administração deveriam ser nomeados diretamente pela Monarquia. De acordo 
com o autor do Sumário das Armadas, Castrejón, capitão da infantaria, havia sido escolhido 
para o cargo por ser homem “de mais confiança que trazia” Diego Flores de Valdés
273
. 
Dificilmente, Valdés indicaria para a alcaidaria alguém que não fosse de sua confiança, mas 
certamente Castrejón não seria o “de mais confiança”. Vários foram os asturianos 
selecionados por Valdés para participar da expedição ao Estreito, a exemplo de Juan de Salas, 
Esteban de las Alas ou Alvaro del Busto, genro de Flores de Valdés. Estes, sim, poderiam ser 
designados como homens da mais alta confiança do comandante. Castrejón chegou ao Brasil 
como componente da frota de provisão comandada por Diego de Alcega e, somente ao partir 
da Bahia com os outros soldados, ficou sob as ordens de Flores de Valdés. O início da 
povoação desejada não foi constituído devido aos ataques incessantes dos povos nativos. 
Naquele momento, o território conquistado dizia respeito apenas ao Forte San Phelipe y 
Sanctiago, cenário de rivalidades e tensões. Muitos desses conflitos originaram-se da falta de 
definição dos limites das atribuições de cada cargo. Para o caso da região da Paraíba, claro 
está que o pretendido monopólio português para designação dos cargos, como acordado com 
o Pacto de Tomar, não havia funcionado em sua plenitude.  
Após os problemas iniciais já retratados, também, no Capítulo 2, o português João 
Tavares veio a assumir o cargo de capitão-mor na Capitania da Paraíba. Tavares havia 
iniciado sua carreira na administração como Escrivão da Câmara e Juiz dos Órfãos na 
Capitania de Pernambuco
274
. Entre os anos de 1579 e 1585, João Tavares participou de várias 
expedições para conquistar o território da Paraíba. Quando a conquista foi efetivada, o 
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Ouvidor-geral Martim Leitão o nomeou, de forma interina, para governar a Capitania até que 
o Rei procedesse a sua nomeação de forma efetiva
275
. No entanto, o cargo, pouco tempo 
depois, passou a ser ocupado por Francisco de Morales. Francisco de Morales foi um 
comandante espanhol que chegou à Paraíba em 1586. Morales portava uma carta régia de 
outubro de 1585 em que se constava a sua designação para a ocupação de cargo no forte que 
havia sido recém-construído na região. Morales deveria zelar por sua “defenção e 
conservação
276
”. Essa designação de um espanhol como comandante desse novo forte que 
fora edificado na Paraíba, da mesma forma que ocorrera com o comando da pioneira 
fortificação que, anteriormente, fora construída pelo general Diego Flores de Valdés na foz 
do rio Paraíba, demonstra a preocupação da Monarquia Hispânica com a defesa da região, 
mantendo-a sob seu controle direto, mesmo contrariando as cláusulas que foram estabelecidas 
no compromisso firmado por Filipe II em Tomar para ocupação exclusivamente por 
portugueses dos cargos que eram vinculados à administração lusitana. Morales, valendo-se 
das disposições contidas no Regimento real que trouxera, desconsiderou a decisão de Martim 
Leitão que havia dado o comando do forte para João Tavares. Ao chegar à Paraíba, o capitão 
espanhol Morales, conforme a escrita de Frei Vicente do Salvador, “deitou João Tavares fora 
do forte, e os portugueses”, tendo permanecido na chefia da fortificação até novembro de 
1586, quando, temeroso dos Potiguara e dos franceses que haviam chegado na Baía da 
Traição, conforme a narrativa de Frei Vicente, “largou o forte, e se perdeu e estragou na vila 
de Olinda até ir para o reino”. Não foi possível reconstruir a trajetória posterior de Francisco 
de Morales. O comando do forte, possivelmente, passou novamente para João Tavares. 
Desconhece-se o documento com a designação de João Tavares, mas em 1588 ele já aparece 
como “capitão da Paraíba
277
”. 
Sob a governança de João Tavares as várzeas do Paraíba já começavam a ser 
ocupadas e os primeiros engenhos sendo construídos e, na narrativa de Frei Vicente “os 
moradores mui contentes começaram a plantar as cannas, que nelle se haviam de moer, e a 
fazer suas roças
278
”. Ainda em meados de 1588, Frutuoso Barbosa conseguiu assumir o 
governo da Capitania. Isso se deu após a chegada do espanhol Pedro de la Cueva que havia 
ido à Corte, como procurador de Barbosa, reivindicar seus direitos ao governo da Capitania. 
A provisão régia trazida por Cueva deteminava que, além da entrega do governo da povoação 
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a Frutuoso Barbosa, Cueva deveria ficar como o capitão de infantaria de todos os espanhóis 
que estavam no território
279
. 
Naqueles tempos, raros eram os casos de governantes que não utilizavam os seus 
cargos para fins de obtenção de lucros ou proveitos pessoais. Frutuoso Barbosa foi um 
exemplo dessa prática costumeira à época. Os objetivos militares de Barbosa tinham 
evidentes finalidades comerciais. O português Frutuoso Barbosa era estabelecido como 
comerciante em Olinda, envolvido com o comércio do pau-brasil. Barbosa fora prejudicado 
pelo impedimento de retirar a madeira nas terras do rio Paraíba, em virtude do consórcio que 
unia na região os traficantes franceses e os Potiguara. Por causa disso, desde a década de 
1570, Barbosa estava envolvido com as campanhas para a conquista da Paraíba. De fato, 
pertence a Frutuoso Barbosa o primeiro alvará régio, concedido em 1579
280
, com a 
designação para o cargo de “capitão da gente da povoação da Paraíba”. Esse alvará 
estabelecia uma temporalidade de um período de dez anos para o exercício do cargo, 
condicionado ao sucesso na conquista do território. No entanto, o alvará devido ao insucesso 
de Barbosa nas suas tentativas da conquista da terra foi, por conta disso, questionado
281
.  
André de Albuquerque sucedeu Frutuoso Barbosa no governo da Capitania. Foi um 
governador vinculado, por laços familiares, à Capitania de Pernambuco. Albuquerque era 
cunhado de Duarte Albuquerque Coelho. De acordo com Frei Jaboatão, seu primeiro governo 
durou de 1591 a 1592
282
. André de Albuquerque não foi mencionado no Sumário, mas Frei 
Vicente conta que o primeiro (curto) governo de Albuquerque deu-se em substituição a pouca 
prática de Frutuoso Barbosa, mas “estavam as cousas em tal estado” que o governante não 
pode remediá-las
283
. Em agosto de 1603, há uma carta régia que o designava como capitão-
mor da Capitania da Paraíba, cargo que deve ter ocupado até 1608
284
. Albuquerque foi 
seguido por Feliciano Coelho de Carvalho, um dos homens fortes da Monarquia dos 
Habsburgo na Paraíba, “o capitão que em mais largo e arriscado tempo serviu a V. M. nesta 
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”, conforme afirmava memorial da Câmara da cidade de Filipeia. Feliciano 
Coelho tinha foro de Fidalgo e, segundo Frei Vicente do Salvador, “se criou de moço em 
África, bom cavalheiro e de bom conselho
286
”. Excetuando-se os espanhóis Francisco de 
Castrejón e Francisco de Morales, em razão do comando que ocuparam nos fortes da Paraíba, 
Feliciano Coelho de Carvalho foi o primeiro capitão-mor da Capitania da Paraíba a não ter 
ligações diretas com Pernambuco. Provavelmente, Carvalho veio diretamente do Reino, 
fazendo escala na Capitania de Pernambuco: “em o anno de 1591 de Maio chegou a 
Pernambuco Feliciano Coelho de Carvalho
287
”. Para o cronista Ambrósio Fernandes Brandão, 
Feliciano Coelho de Carvalho foi um dos principais nomes da conquista da Paraíba
288
. 
O capitão-mor Feliciano Coelho de Carvalho possuía uma longa folha de serviços 
militares, com atuações na bacia amazônica e nas campanhas pela conquista do Rio Grande e 
do Maranhão. Feliciano Coelho pretendia ser o porta-voz institucional dos interesses da 
Monarquia na região. O militar português reconhecia a importância que se deveria dar aos 
indígenas para obter a pacificação e conservação da Capitania da Paraíba. Algo parecido com 
o modo espanhol de governar. O bom tratamento de “los naturales de la tierra” já era algo 
que estava sendo posto em prática, desde pelo menos 1550, nos territórios da América 
espanhola. Esse tema estava muito presente nas recomendações enviadas pelo Monarca 
castelhano para a América. Um exemplo desse estilo castelhano de governação encontra-se 
na Instrución que tratava sobre o “servicio de los índios” enviada, em 1535, a Antonio de 
Mendonza, virrey da Nueva España. A Instrución enfatizava a importância de se conservar a 
amizade com os gentios para que assim a paz perdurasse
289
. Algum reflexo dessa doutrinação 
jurídica trasladou-se para o Brasil, como resumidamente assentia, em 1605, o Governador-
geral Diogo Botelho em uma carta para o Rei: “o que dizeis que devo mandar ordenar o 
governo desse gentio na forma que se usa nas Índias de Castela
290
”. 
Ainda sobre Feliciano Coelho de Carvalho, os Governadores locais, sob sua ótica, 
deveriam ter certa independência administrativa. Feliciano entendia a necessidade de 
submeter-se às resoluções a serem discutidas na Bahia, mas achava que o poder de decisão, 
em certas ocasiões, deveria ser do Governador da Capitania. Feliciano Coelho pretendia 
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ampliar o seu domínio político, cuidando não apenas do espectro administrativo, mas também 
das questões da Justiça. Como já visto, Feliciano Coelho teve problemas tanto com os 
franciscanos como com os jesuítas na Paraíba – estes últimos tinham, para ele, a pior fama 
porque na Paraíba “comem tanto da Fazenda de V. M
291
.” Segundo Frei Antônio de Santa 
Maria Jaboatão, Feliciano Coelho não se dava bem com os religiosos porque estes “lhe 
usurpavão a jurisdição do seu governo
292
”. Contudo, certamente Feliciano Coelho de 
Carvalho estava seguindo uma recomendação do próprio Rei no que respeita ao zelo com a 
Fazenda régia e com relação ao não reconhecimento do poder temporal e jurisdicional das 
ordens religiosas.  
Mais um fidalgo foi ordenado capitão-mor da Paraíba: Francisco de Sousa Pereira. A 
carta de doação foi de março de 1600 e ele deve ter permanecido no cargo por 4 anos
293
. 
Como dito no Capítulo 4, Pereira foi acusado por Diogo Botelho de desobedecer ao 
Regimento real com relação ao modo de tratar os indígenas. Frei Vicente do Salvador 
comenta sobre sua participação nos embates sucedidos na Copaoba, mencionando que Pereira 
sempre havia sido “bom cavalleiro”. O franciscano menciona ainda a participação do capitão-
mor na construção do Forte São Sebastião, localizado próximo ao rio Tibiri
294
. O Forte de 
São Sebastião foi uma iniciativa do Ouvidor Geral Martim Leitão, no início de 1587 e 
localizava-se “duas léguas acima da cidade” e tinha a finalidade de proteger a primeira 
fábrica de açúcar instalada naquelas várzeas, o “engenho de açúcar d’el-rei”, e a aldeia 
Tabajara de Assento-de-Pássaro
295
. Outro Fidalgo da Casa Real que foi designado como 
capitão-mor da Capitania da Paraíba foi Francisco Coelho de Carvalho, filho de Feliciano 
Coelho de Carvalho. Francisco Coelho governou a Paraíba de 1608 a 1612. Posteriormente, 
foi o primeiro Governador do Maranhão e do Grão-Pará, entre os anos de 1624 e 1636. O 
“magistrado
296
” Francisco Coelho de Carvalho serviu a Monarquia em inúmeras ocasiões, 
sendo recordada sua atuação contra os ingleses em Portugal e seu governo na Capitania da 
Paraíba
297
.  O Regimento régio para a governação de Francisco Coelho de Carvalho na 
Paraíba, datado de 9 de maio de 1609, reforça e resume algumas das principais linhas de 
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atuação da política filipina para a América portuguesa. O primeiro tópico, por exemplo, 
reforça o respeito ao tratamento e a conversão do gentio da terra: 
 
 
“dareis todo o bom recebimento, favor e gasalhado possivel, não 
consentindo que se lhe faça agravo, nem molestia alguma, procedendo de 
maneira com elles, que os ditos gentios intendam que tenho eu 
contentamento de seu bom tratamento, e de elles virem a conhecimento de 




Outro tópico sublinhado pelo Rei no Regimento, tal qual ocorria em outros relatórios 
da época, era a necessidade premente de informações sobre o Brasil: “sabereis quantos 
moradores ha na dita Capitania, e se tem todos terras para cultivar, que lhe fossem dadas de 
sesmarias, e se as tem approveitadas, e os engenhos que são feitos [...]
299
”.Também deveria 
ser comunicado expressamente ao Rei os açúcares que na Paraíba eram embarcados e, se 
eram de senhores de engenho ou de mercadores, “de que redunda [o] augmento da dita 
Capitania
300
”. Outra temática abordada estava relacionada a um tema vivenciado durante o 
governo de Feliciano Coelho, pai de Francisco Coelho, qual seja, a relação do poder local 
com os religiosos. No Regimento de 1609, o Rei reforçava o respeito às ordens religiosas 
(“para que se lhe não façam aggravos, nem sem razões”) e à jurisdição eclesiástica desde que 
essa “não entremettam nem tomem a minha”. O que existisse de contenda ou discórdia 
deveria seguir à risca o recomendado nas Ordenações e ser encaminhada para a Relação da 
Bahia. 
De certa forma, o Regimento enviado a Francisco Coelho, em 1609, limitava o poder 
político do governo local. As eleições da Câmara de Filipeia deveriam ser respeitadas e, em 
temas tributários, os governadores não deveriam se intrometer (“aos Ministros de minha 
Fazenda deixareis livremente usar de seus cargos”), apenas em casos de corrupção ou 
descaminho. Todas as provisões, autos, mandados e despachos deveriam ser encaminhados 
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para o Conselho da Índia
301
. O Regimento evidencia uma certa atmosfera de tensão 
jurisdicional e a tentativa de diminuir a autoridade do governante no que diz respeito à 
administração da Paraíba.  
Francisco Nunes Marinho de Sá ocupou o cargo de governante da Capitania da 
Paraíba de 1617 a 1619, embora tenha recebido a carta de doação da Capitania em 1603
302
. 
Marinho de Sá, “caballero de la órden de Cristo
303
”, havia servido ao Rei anteriormente na 
“India e em em outras partes
304
”. Findada sua gestão no governo da Capitania da Paraíba, 
Marinho, que já era “homem velho e enfermo” foi enviado para a Bahia de modo a resolver 
algumas “differenças” que havia entre o Bispo e o Ouvidor-geral
305
. O antigo capitão-mor da 
Paraíba aparece na Jornada del Brasil, de 1625, como “Francisco Nuñez Marinho Deza”. 
Durante a ocupação holandesa na Bahia, em 1624, Marinho de Sá atuou como “capitão-mor 
do arraial
306
”. João de Brito Correia foi o sucessor de Francisco Nunes Marinho de Sá, 
governou a Paraíba de 1619 a 1622
307
. São escassas as informações sobre Brito, não há 
menção a ele nas crônicas coetâneas. Sabe-se que, antes de tomar posse como capitão-mor da 
Capitania da Paraíba, ele atuou como governante em Itamaracá
308
. Afonso da Franca foi 
capitão-mor da Paraíba entre os anos de 1622 e 1625. Antes, Franca havia sido “capitão 
interino” na Bahia. Segundo Veríssimo Serrão, Afonso da Franca, em viagem ao Reino, 
aproveitou para solicitar o cargo de capitão na Paraíba, ofício que, a princípio, não lhe foi 
concedido
309
. Ainda na Bahia, Afonso da Franca ocupou, em 1609, o ofício de Contador-mor 
do Estado do Brasil, recebendo “100rs de tença”
310
. Fizeram parte, também, da governança 
local na Capitania da Paraíba os já reportados neste estudo, Juan Rabelo de Lima (1612-
1616) e Antônio de Albuquerque (1627-1634), cuja participação foi importante durante a 
ocupação holandesa na Paraíba. 
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Analisando a trajetória dos catorze governantes da Capitania da Paraíba para o 
período de 1584 a 1634, constata-se que, com exceção dos dois espanhóis, Francisco de 
Castrejón e Francisco de Morales, vassalos castelhanos, homens de confiança dos Habsburgo, 
todos desempenharam funções militares em períodos anteriores, sobretudo, em Pernambuco, 
em Itamaracá e na Bahia. A maioria desses governantes possuía sesmarias na região, mas 
apenas um deles estava notadamente envolvido com negócios na área. Era o caso de Frutuoso 
Barbosa, que atuava como arrendatário do comércio de pau-brasil em Pernambuco na década 
de 1570. Aliás, é importante aqui ressaltar que o primeiro capitão-mor designado para a 
Capitania da Paraíba que não tinha relações diretas com Pernambuco foi Feliciano Coelho de 
Carvalho, que chegou no ano de 1591 ao Brasil.  
Apesar do espaço geográfico distinto, a cultura política nas capitanias ultramarinas era 
uma continuidade do espaço ibérico, já que determinadas normas do Antigo Regime eram 
conduzidas, do mesmo modo, pela Monarquia corporativa dos Habsburgo
311
. No entanto, o 
“absolutismo” e o “centralismo” estavam muito distantes da ação política desenvolvidas no 
mundo ultramarino. O alcance do poder da Monarquia sobre os seus súditos d'além-mar 
ocorria de forma multifacetada. As tópicas presentes no Reino eram diferentes da realidade 
do exercício do poder na colônia. Desde o início, a soberania ibérica e o seu mantenimento 
precisou se entender com as necessidades dos agentes locais, aqueles que efetivamente 
criavam estratégias a partir do esforço da colonização. 
Já foi visto, no decorrer deste trabalho, algumas mudanças estruturais com relação à 
política institucional da região durante o período em que o Brasil fez parte da Monarquia 
Hispânica. O objetivo que norteava grande parte dessas ações era reforçar o poder filipino no 
seio das jurisdições de além-mar. Aquele não foi um processo fluido, pelo contrário, foi 
permeado de percalços e tensões. Stuart Schwartz sugere analisar esse período para além do 
ponto de vista dos centros de poder, realizando uma avaliação embasada a partir dos impérios 
coloniais
312
. Esse processo de institucionalização advindo das reformas filipinas determinou, 
para a América portuguesa, “um novo equilíbrio dos poderes, balizando de outra maneira a 
sua integração no império
313
”. 
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Já foi dito anteriormente que a historiografia produzida nos últimos anos tem 
questionado essa concepção hierárquica da sociedade do mundo moderno, onde o centro 
inexorável que gerenciava a ordem cabia unicamente ao monarca. O foco de análise ampliou-
se para a perspectiva das instituições, diluindo esse poder absoluto do Rei, com outras formas 
e instâncias de poder locais, como, por exemplo, as câmaras municipais
314
, que tinham 
atribuições judiciais e administrativas. Às Câmaras era conferido certo grau de autonomia, as 
quais estavam prescritas nas ordenações instituídas pela Monarquia. As Ordenações Filipinas, 
promulgadas em 1603, estipularam as atribuições gerais da vida pública e foram um elemento 
de regulamentação de fundamental importância para a prática política e administrativa na 
América portuguesa. O novo código filipino foi tributário de ordenações anteriores, como o 
código manoelino e também reformas anteriores feitas durante todo o século XVI, que, 
posteriormente, tiveram suas disposições incorporadas pela Monarquia
315
.  
As Ordenações Filipinas, que tiveram vigência até o aparecimento do Código Civil de 
1916, estabeleceram o regramento e a composição das câmaras, organizando os cargos (cujos 
principais eram: juízes, vereadores, procurador do concelho e almotacés) e as atribuições de 
cada um, objetivando evitar abusos e excessos. As câmaras formam parte diretamente das 
reformas promovidas pelos Habsburgo. O interesse na ocupação dos cargos da câmara 
residiria, também, no prestígio que estes podiam oferecer, “nas possibilidades de, usando da 
situação de preeminência social e política que eles garantiam, obter vantagens econômicas 
diversas
316
”. Assim, conforme previsto no novo código filipino, as câmaras coloniais 
passaram a ter funções judiciais, fazendárias, fiscais e administrativas. A constituição da 
câmara era formada a partir de um processo eleitoral, a cada três anos, onde eram escolhidos 
aqueles que, pelo prazo de um ano, alternadamente, ocupariam os cargos de juiz ordinário, 
vereador, procurador, tesoureiro e juiz dos órfãos. O principal cargo era o de juiz ordinário, 
composto de dois componentes, sendo um deles responsável pela presidência do órgão. A 
seguir, havia o cargo de vereador (ou “oficial”, como aparece mais frequentemente na 
documentação analisada) que tinha por função cuidar da gestão da municipalidade e fazer 
valer a aplicação da lei. Ao procurador cabia cuidar dos bens, prestando contas dos gastos ao 
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provedor da capitania, que poderia aceitar ou rejeitar o dispêndio, e os almotacés seriam 
encarregados de fiscalizar o abastecimento dos gêneros e as obras executadas na região
317
. 
Devido à falta de recursos régios para financiar as despesas militares da colônia, 
frequentemente cabia às Câmaras a solução desses problemas, como foi o caso da intervenção 
da Câmara de Olinda para as obras referentes ao Forte de Cabedelo na Paraíba, mencionado 
anteriormente. A partir desse contexto, percebe-se que a preocupação com a defesa do 
território do Brasil estava clara e podia ser denotada baseando-se no número de fortificações 
construídas e na importância considerável que detinha o contingente militar mantido com 
recursos da Fazenda real.  
A questão da justiça estava no centro das reflexões sobre as finanças reais, e foi no 
período filipino, com a produção de “memoriais enviados ao rei sobre o estado das finanças 
do Reino
318
”, que ela foi reforçada. Para o caso do Brasil, em todos os territórios 
conquistados, à exceção das capitanias de Pernambuco, Bahia e Itamaracá, as despesas 
excediam a receita. Muito por conta disso, Filipe II enfocou sua atenção nas deficiências da 
administração fazendária da América portuguesa, diferentemente da situação que ocorria na 
América espanhola. Durante grande parte do período colonial, as possessões espanholas na 
América quase sempre se autofinanciavam administrativa e militarmente. De acordo com 
Angelo Carrara, “os custos fiscais de sustentar o império no hemisfério ocidental não 
recaíram sobre a Espanha, e sim eram absorvidos majoritariamente pelos súditos 
hispanoamericanos
319
”.   
O plano formulado pelo monarca implicava em melhorar o desempenho da Provedoria 
Real da Fazenda na colônia, coibindo a evasão de impostos e, consequentemente, 
aumentando a arrecadação do erário régio. A adequação do aparelho judiciário às demandas 
existentes na colônia e a montagem de uma estrutura militar compatível com as necessidades 
da defesa da região faziam parte, à época, do elenco de prioridades da Monarquia filipina 
para a América portuguesa. Apesar do compromisso assumido em Tomar, as necessidades 
que surgiam, sobretudo, no mundo ultramarino, provocaram rapidamente mudanças, se não 
estruturais, pelo menos na forma de organizar a administração. A partir desse contexto de 
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reordenamento institucional, por incapacidade de o governo local dar conta de todas as 
demandas da América portuguesa, foram promovidas algumas mudanças burocráticas na 
administração colonial. 
A justiça foi uma das principais preocupações da Monarquia filipina para a América 
portuguesa à época. Segundo Stuart Schwartz, Filipe II tinha um profundo senso de 
responsabilidade administrativa e um interesse especial pelo aperfeiçoamento do sistema 
judicial
320
. Esse foi o pano de fundo para a criação do Tribunal Superior de Relação da Bahia, 
em 1609, que representou um dos legados mais importantes da dinastia filipina
321
. A 
instalação da Relação foi uma demonstração contundente da importância que passava a 
representar o Brasil naquele momento. Conforme Pedro Puntoni, esse tribunal de apelação 
seria uma resposta ao crescimento dos litígios, ao mesmo tempo em que exerceria um contra-
poder necessário ao Governador-geral
322
. Para o cronista Ambrósio Fernandes Brandão, no 
entanto, a Relação da Bahia traria mais perdas que proveitos econômicos para a Monarquia, 
como explica a seguir: 
 
“Verdade é que a Relação da Bahia se pudera muito bem escusar, e dessa 
opinião fui eu sempre, e assim o signifiquei por muitas vezes ao Bispo de 
Coimbra, D. Afonso de Castelbranco, sendo governador de Portugal; 
porque, além de fazer essa casa muita despesa à fazenda de Sua Majestade, 
podendo reservar o dinheiro que com ela gasta para outras cousas úteis 
para seu serviço, ela não corresponde com aquele efeito que se imaginou 




Ambrósio Fernandes Brandão, em sua obra, faz críticas contundentes à administração 
assentada na Bahia. O português chegou a detalhar um plano de criação de três corregedorias, 
em substituição a Relação da Bahia, que deveriam localizar-se na Paraíba “por ser cidade 
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real”, na Bahia e no Rio de Janeiro
324
. A sugestão de Brandão trazia consigo seus anseios de 
destacar a Paraíba em face às outras capitanias. Para ele, as mudanças na gestão da justiça 
deveriam trazer benefícios e comprometimento com o bem comum. 
Dando continuidade ao plano reformista filipino, foi instituído, em outubro de 1612, o 
Regimento de Gaspar de Sousa que, dentre outras coisas, ordenava que fosse feito uma 
espécie de censo detalhado que abarcasse questões políticas, financeiras, militares e 
eclesiásticas. A utilização da escrita com finalidades políticas se intensificou de forma 
diversa daquela que até então existia. O monarca instruía sobre a forma que ele queria que 
fossem passadas as informações: 
 
“[...] Hei por escusado dizer-vos e encomendar-vos que sejais mui 
contínuo em me escrever e avisar de todas as cousas que sucederem, e de 
que entenderdes convém ser avisado, assim do que a experiência vos 
mostrar ser necessário para bom govêrno dêle, como do procedimento das 
pessoas que nêle me servem, o que fareis com todos os navios que 
partirem das partes e lugares onde vos achardes, sem vir nenhum sem carta 
vossa, inda que seja repetindo o já escrito; porque assim convém pela 




Segundo Francisco Cosentino, o Regimento de Gaspar de Sousa foi o primeiro em 
que aparece o termo “Estado” e não “partes do Brasil” para designar aquele território da 
América portuguesa
326
. Esse foi o segundo regimento do período filipino. O primeiro havia 
sido o de Francisco Giraldes
327
, em 1588, que nunca foi posto em prática porque Giraldes não 
chegou a assumir o cargo, mas foi aproveitado pela Relação da Bahia
328
. Ainda nesse afã 
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reformista que promoveu mudanças no período, houve a criação da Junta da Fazenda do 
Brasil, em 1612, com o intuito de fomentar uma fiscalização detalhada das rendas originadas 
no Brasil
329
. O órgão estava muito ligado a André Farto da Costa que detinha um poder 
central na recolhida e remissão de toda a informação referente à Fazenda do Brasil. A Junta 
apontou irregularidades em despesas realizadas por Gaspar de Sousa que, por sua vez, 
denunciou ao monarca que a Junta agia de má fé, alterando o que lhe parecia conveniente
330
. 




Esse reordenamento com a centralização das atividades de administração e da 
arrecadação de rendimentos demonstrou que a Fazenda Real não suportava sozinha o pesado 
ônus de arcar, entre outras coisas, com o recrutamento militar e com muitos dos cargos da 
administração burocrática. Era preciso orientar a confluência entre os interesses locais e os 
interesses da Monarquia. Nos sessenta anos que durou a união dinástica houve uma 
incrementação da rede de oficiais régios na América portuguesa. Conforme José Manuel 
Santos houve, de fato, uma situação descontrolada na distribuição dos cargos burocráticos no 
início do século XVII
332
. A Base de Dados BRASILHIS: Redes personales y circulación en 
Brasil durante la Monarquía Hispánica, contabiliza mais de 700 cargos burocráticos
333
, para 
o período de 1580 a 1640, que foram introduzidos, sobretudo, a partir da documentação 
localizada nas Chancelarias Régias do Arquivo Nacional da Torre do Tombo, localizado em 
Portugal. 
Como visto no Capítulo 3, a possessão de cargos régios na América portuguesa era 
um dos caminhos mais praticados para obtenção de enriquecimento material. A mobilidade 
no mundo ultramarino, pelas próprias características do seu devir político, era mais acessível 
do que no centro da monarquia. Como explicou Arno Wehling, “este foi um dos atrativos da 
aventura colonial, não só para portugueses como para os demais europeus
334
”. Foi no período 
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dos Habsburgo que os moradores da colônia começaram a ocupar os cargos na pequena 
burocracia do Brasil. Esse interesse quase que unânime entre os colonos dava, a eles próprios 
e aos Habsburgo, uma eficiente ferramenta política
335
. Essa situação nos faz pensar na 
questão da venalidade dos cargos não apenas como uma via única de aproveitamento régio, 
mas também, permite reconhecer a funcionalidade dos poderes locais. Na lógica colonial, a 




O estudo sobre a venalidade não teve, para a historiografia que trata da América 
portuguesa, a mesma importância que teve para a América hispânica. Essa ainda é uma 
questão obscura, como diz José Manuel Santos, sobretudo, se pensarmos no período da União 
Ibérica. Para o caso espanhol, a utilização dos cargos da monarquia pelas elites coloniais, por 
meio da venalidade, foi uma questão fundamental para o entendimento daquela realidade 
colonial
337
. Para o caso da América portuguesa, esse poderia ser um dos motivos para 
explicar a curiosidade acerca de informações detalhadas sobre as finanças (ordenados, 
ofícios, contratos, construção e reparação de fortificações) que eram solicitados 
exaustivamente pelo monarca: saber o que se passava realmente no território e, com isso, 
incrementar a arrecadação fiscal. 
A partir desse contexto da funcionalidade dos poderes locais, torna-se importante 
compreender o manejo das relações que se davam entre o Governo geral e os demais 
territórios. As Câmaras coloniais, aliadas da Monarquia, eram um canal de comunicação com 
a Corte, mas também deveriam atuar como centro difusor dos interesses locais. Francisco 
Cosentino propõe o seu entendimento para além das dicotomias: “subordinadas ao controle 
absoluto da monarquia” x “instituições autônomas que praticam o autogoverno
338
”. As 
Câmaras, gestoras do poder local, deveriam ser entendidas como instituições intermediárias 
entre os vassalos e a Monarquia, e podiam ser estabelecidas por decreto real ou a partir de 
                                                          
335
 SCHWARTZ, Stuart. Burocracia e Sociedade no Brasil Colonial: O Tribunal Superior da Bahia e seus 
desembargadores, 1609-1751. São Paulo: Companhia das Letras, 2011, p. 77. 
336
 SANCHES, Marcos Guimarães. “A administração fazendária na segunda metade do século XVII: ação 
estatal e relações de poder”. RIHGB. Rio de Janeiro, IHGB, n.° 432, jul./set. 2006, p. 180. 
337
 SANTOS PÉREZ, José Manuel. “Visita, residência, venalidade: as “práticas castelhanas” no Brasil de Felipe 
III”. In: MEGIANI, A. P.; SANTOS PÉREZ, J. M. ; VANDERLEI SILVA, K. (Orgs.). O Brasil na Monarquia 
Hispânica (1580-1668). Novas interpretações. São Paulo: Humanitas, 2014, p. 29. 
338
 COSENTINO, Francisco Carlos. “Governando o Estado do Brasil no século XVII: governo geral, capitanias 
e Câmaras”. In: XXVIII Simpósio Nacional de História. Lugares dos historiadores: velhos e novos desafios. 
2015, Florianópolis. Anais Eletrônicos do XXVIII Simpósio Nacional de História. Florianópolis: ANPUH, 
2015. v. 1. p. 10. 
404 
 
uma petição espontânea dos moradores locais ao Rei
339
. No Regimento de Roque da Costa 
Barreto, de 1677, que manteve muitas das especificações dos regimentos anteriores, 
preservando as atribuições do período filipino, encontramos essa explicação mais detalhada 
sobre a funcionalidade da Câmara. 
 
 
“[...] e não impedirá escreverem-me as Camaras, e mais Ministros, 
Officiaes de Justiça, Fazenda e Guerra, ainda que sejam queixas; porque a 
meu serviço convém haver a liberdade
340
 necessária; e as informações que 




Como explicou Charles Boxer, as Câmaras, juntamente com as Santas Casas de 
Misericórdia, eram duas instituições irmãs. Quem quisesse “viver bem, à larga e com 
liberalidade, devia tentar se tornar vereador do conselho municipal ou então irmão da 
Misericórdia - ou, de preferência, ambos
342
”. Em cada local do império as Câmaras adquiriam 
características particulares no que respeita a seus integrantes e o grau de autonomia da 
instituição
343
. Muitas vezes, a fundação de uma Santa Casa de Misericórdia (também 
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chamada de Casa de Misericórdia, Casa de Misericórdia ou Santa Casa) era simultânea a 
fundação de uma cidade, ou se dava poucos anos depois. No início dos anos 1600, já havia 
Santa Casa de Misericórdia na Paraíba, Itamaracá, Sergipe e Belém
344
. A data exata da 
fundação da Santa Casa de Misericórdia da Paraíba não se sabe com exatidão, mas 
certamente no primeiro quartel do século XVII a construção do edifício do templo já 
acontecia
345
. A respeito disso, Ambrósio Fernandes Brandão menciona a atuação de Duarte 
Gomes da Silveira, na Paraíba, em 1618: “E tratou mais (como sair com isso) de fazer a casa 
da Santa Misericórdia da própria cidade, cousa de grandíssimo custo pela grandeza e nobreza 
do edifício do templo, que tem já quase acabado
346
”. No entanto, a Igreja da Misericórdia não 
estava de todo acabada, conforme o depoimento de Elias Herckmans, em 1639
347
. 
As redes de poder e de interesses tecidas no último quartel do século XVI permeavam 
instâncias e geografias distintas. A vida com seus problemas cotidianos era transmutada em 
forma de relatórios, papéis, cartas oficiais, sendo encaminhadas para o centro metropolitano. 
A Monarquia queria conhecer a fundo, sobretudo as questões fazendárias, para assim poder 
controlar melhor a administração
348
. Esse era o embasamento da própria materialidade da 
governabilidade da Monarquia Hispânica. O conceito “negotiated authorities” desenvolvido 
por Jack P. Greene aplica-se à referida situação, pois, demonstra como espaços coloniais, 
muitas vezes periféricos, dependiam das intenções e planificações metropolitanas, seja do 
ponto de vista político ou do econômico. Esses protótipos de sociedades que surgiam na 
América portuguesa traziam consigo anseios e identidades distintas: “over time, they all 
experienced a significant transfer of political authority to the creoles or native-born 
Americans who presided over these societies
349
”.  
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Dentro dessa perspectiva, os que detinham autoridade dependiam de coalizões e de 
mecanismos de atuações para percorrerem essas redes políticas. Era esse o panorama da 
economia do dom, comumente praticado durante o Antigo Regime português:  
 
“Acto de natureza gratuita, o dom fazia parte, na sociedade do Antigo 
Regime, de um universo normativo preciso e minucioso que lhe retirava 
toda a espontaneidade e o transformava em unidade de uma cadeia infinita 






Conforme George Cabral, a base política de uma câmara colonial estava fortemente 
associada ao clientelismo e ao corporativismo. As decisões feitas nessas instituições 
frequentemente favoreciam grupos políticos
351
. As relações nos primórdios do povoamento 
da Capitania da Paraíba foram marcadas por inúmeros conflitos entre autoridades e grupos 
políticos. Por trás de tudo isso havia alianças, benesses, trocas de ofícios. Esse leque de 
possibilidades fazia parte do cerne da chamada economia do dom. Era a manutenção de uma 
cadeia de subordinação incrustrada no poder político. Essa cultura política dependia dessas 
pequenas negociações, troca de favores e de privilégios, entre moradores, militares, 
autoridades régias
352




“[...] exerceram os postos de mando na República, ou melhor, na Câmara e 
na administração real; a conquista e o mando político lhes davam um 
sentimento de superioridade sobre os demais mortais/moradores da 
colônia. Este fato referendado pelas mercês dadas por Sua Majestade, 
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pelos casamentos com pessoas do mesmo status e, principalmente, pelo 





Já foi visto, no Capítulo 3, que participar da Câmara de Filipeia era fazer parte do 
grupo que detinha o poder local. Esses homens, frequentemente, faziam suas solicitações de 
benesses e mercês em base a com fundamento nas suas participações na empresa de conquista 
daquele território, seja contribuindo para o contingente militar ou com a inversão direta de 
capitais. 
Realizamos uma pesquisa prosopográfica (Anexo) sobre alguns desses homens que 
atuaram na Capitania da Paraíba, entre os anos de 1580 e 1630 – não sendo considerados os 
ofícios que foram ocupados durante o período de dominação holandesa
354
. A ideia da 
pesquisa realizada foi buscar compreender a articulação entre as guerras pela conquista do 
território da Paraíba e a concessão de postos na administração da Capitania ou em outros 
territórios da Monarquia (as categorias dos ofícios que utilizamos foram “Fazenda”, 
“Justiça”, “Guerra” e “Câmara”). 
Na ausência de registros eclesiásticos e notariais, não foi possível encontrar 
informações detalhadas sobre os camarários que ocuparam os postos principais, que eram o 
de juiz ordinário, oficiais/vereadores e procurador
355
. O que se encontra disponível, está 
diluído de forma entrecruzada, sobretudo, em documentos relacionados a outras temáticas, 
como na cronística dos franciscanos ou em livros sobre a possessão de terra dos beneditinos 
no período colonial. Assim, tornou-se inviável analisar a efetiva ocupação, a frequência e a 
rotatividade dos homens de governança nos postos camarários. O que se sabe é que a 
parentela e as relações verticais advindas dela estavam no cerne da questão. O núcleo que 
regia a elite colonial na nascente povoação descendia, diretamente, dos primeiros 
conquistadores do território, pessoas que, à custa de suas fazendas, guerrearam contra 
indígenas e outros povos europeus para estabelecer o domínio sobre aquela região. 
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3. Trajetórias arbitristas 
 
3.1. As grandezas do Brasil356 
 
O século XVII é pontuado na Europa por transformações políticas, econômicas e 
sociais. Esse momento foi deflagrado, sobretudo, pela expansão marítima que favoreceu 
inúmeros processos de mudança no devir histórico, como a conquista da América que 
impulsionou o crescimento do comércio colonial. As crônicas, histórias e relações, 
produzidas durante o período da União Ibérica são fontes valiosas para os pesquisadores, pois 
apontam ideias e práticas vivenciadas naquela quadra temporal e nos fazem refletir sobre 
inúmeros aspectos da sociedade colonial gestada na América portuguesa. Para 
compreendermos melhor o posicionamento dos autores, bem como suas táticas discursivas, 
deve ser levada em consideração a retória seiscentista, vinculada a objetivos políticos, de 
modo a perceber nuances importantes da mundividência daquela sociedade. 
Muitas obras produzidas no período tinham uma finalidade estratégica e podiam ser 
compreendidas como um projeto político, pautado pelas marcas da historiografia do período, 
cujo esforço discursivo residia na razão de Estado, demarcada e guiada pela fé e pela 
mudança do devir mundano a partir do político. A cronística era o gênero literário que melhor 
aportava informações sobre a época. Esse impulso criativo relacionado ao mundo das letras 
ampliou o seu espectro com a expansão colonial. Durante o período filipino, a circulação de 
manuscritos e impressos ganhou cada vez mais destaque. Inúmeras foram as obras 
produzidas, à época, que remetiam às experiências vivenciadas na América portuguesa. 
Gruzinski apontou que, com a chegada dos ibéricos no espaço ultramarino da Monarquia 
Hispânica, novas perspectivas foram suscitadas ocasionando uma “mudança na percepção 
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”. Esse “longo século XVII
358
”, como chamou Diogo Ramada Curto, 
promoveu a negociação e a expansão da cultura escrita, dando-lhe um novo significado. De 
certa forma, todos esses escritos tinham como finalidade uma diligência política. No mundo 
seiscentista, sob a ótica de Reinhart Koselleck, as histórias seriam “instrumentos recorrentes 
apropriados para comprovar doutrinas morais, teológicas, jurídicas ou políticas
359
”. 
Ocorre nesse período a redação de inúmeras obras de informação sobre a chamada 
América portuguesa. Além da questão defensiva, que benefícios havia para a Coroa em 
conquistar aquela região? Muitos dos escritos produzidos na época parecem ter por objetivo 
responder a essa pergunta. Por exemplo, frequentemente os cronistas mencionavam as 
vantagens que a Monarquia dos Habsburgo ganharia com a colonização do território da 
Paraíba, mais especialmente, com a exploração do pau-brasil (tido como dos melhores da 
região). Assim fala Gabriel Soares de Sousa, em 1587, sobre o rio Paraíba e a cultura de 
cana-de-açúcar: “Este rio da Paraíba é muito necessário fortificar-se, a uma por tirar esta 
ladroeira dos franceses dele, a outra por se povoar, pois é a terra capaz para isso, onde se 
podem fazer muitos engenhos de açúcar
360
”.  
Nos dois primeiros séculos de ocupação da América portuguesa, os europeus se 
espraiaram pelo litoral
361
. O interior era desconhecido e esse vazio inspirava a imaginação. O 
sertão brasileiro podia ser tão próspero em metais preciosos quanto o Peru. A partir dessa 
perspectiva, Filipe II estava muito interessado em entender a sistemática colonial em seus 
novos domínios, visto que ordenava a organização de livros e relações sobre o tema.  Havia a 
necessidade de conhecer com mais detalhes os aspectos econômicos, geográficos, 
cartográficos, daquela região, com o intuito de orientar o ‘melhor governar’. Mas não apenas 
isso. Quando, por exemplo, incide orientando que seja feita a caracterização em saber quais 
eram as capitanias da Coroa, quais eram as de donatários, podemos imaginar que no 
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momento pairavam muitas dúvidas e preocupações sobre a eficácia da política colonial até 
então praticada. Os pareceres em forma de relatórios que Diogo de Campos Moreno
362
 
enviava ao Rei apontavam a deficiência do sistema luso de capitanias hereditárias e 
enfatizavam questões essenciais – que pareciam relegadas – como a necessidade de defesa e 
ocupação do território. 
Esses autores, homens do seu tempo, reproduziam a cultura histórica da época a qual 
eles próprios eram elementos constituintes. O valor de um texto é correlato de práticas 
específicas em uma dada temporalidade. Foi sob esse panorama que foram produzidas 
variadas obras como, as já mencionadas neste trabalho, redigidas durante o período da União 
Ibérica: Tratados da terra e gente do Brasil (1583), Notícia do Brasil (1587), Sumário das 
Armadas (1589), Livro que dá razão ao Estado do Brasil (1612), Diálogo da Grandezas do 
Brasil (1618) e História do Brasil (1627). Essas obras nos trazem uma visão de conjunto da 
sociedade de origem barroca que foi produzida na América portuguesa, visão essa de homem 
europeu, dominante durante os primeiros séculos de colonização.  
Muitas dessas obras promoviam discussões acerca do bem comum, uma concepção 
originalmente idealizada por Aristóteles, filósofo muito apreciado pelos intelectuais ibéricos 
dos seiscentos, a exemplo de Ambrósio Fernandes Brandão. Cada membro do corpo político, 
ao cumprir seu atributo social peculiar, contribuiria para a harmonia daquela sociedade. A 
dimensão teológico-política também aparecia frequentemente em muitas obras redigidas 
durante o período da União Ibérica, correlacionando fé e razão. Para Maravall, era muito 
comum, os escritores do século XVII aproveitarem, em larga escala, de materiais 
provenientes da Sagrada Escritura, pincelados com argumentos de razão de Estado. O 
historiador espanhol chamou esta prática de exercício cristão da razão, este “esfuerzo 




Joaquim Veríssimo Serrão afirma da impossibilidade de se compreender a cultura 
política da época sem levar em consideração as “grandes correntes mentais e ideológicas” 
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que perduravam contemporaneamente no século XVII
364
. No decorrer deste trabalho, uma 
das obras de história que mais utilizamos foi a crônica contemporânea ao período filipino 
Diálogo das Grandezas do Brasil, escrita em 1618, provavelmente na Paraíba, onde o autor, 
Ambrósio Fernandes Brandão, era proprietário de terras. Brandão foi um entusiasta pioneiro 
do Brasil e colocou muita energia própria no projeto de colonização das terras no entorno do 
rio Paraíba. Sua obra tratou sobre inúmeras temáticas: cartografia, geografia, povos 
indígenas, economia, cultura da terra. 
A obra corresponde a uma das mais importantes publicações produzidas no mundo 
ultramarino e foi tida, por muitos, como um dos textos fundadores da historiografia brasileira. 
Através dela, é possível identificar como se articulavam diferentes mundos e de que modo a 
história e os discursos políticos e morais podiam ser conjugados. O Brasil do século XVII, 
sobretudo, a região das capitanias da Paraíba, Itamaracá e Pernambuco, serviu de contexto 
histórico-geográfico ao discurso arbitrista do mercador, capitão militar e também senhor de 
engenho. Brandão, que chegou ao Brasil por volta de 1583, ambientou-se rapidamente àquela 
sociedade, pois, poucos anos depois, já participava como capitão dos mercadores em uma 
expedição de combate contra os Potiguara e os franceses na região da Paraíba. 
Dentre as notícias e relatos contemporâneos feitos durante o período filipino, deve ser 
destacada a obra Diálogo das Grandezas do Brasil composta por Ambrósio Fernandes 
Brandão. O livro, que demorou mais de 300 anos para ser publicado pela primeira vez, é 
imprescindível para compreender as dinâmicas socioeconômicas desse universo colonial em 
expansão. Como já havia apontado José Antonio Gonsalves de Mello, José Manuel Santos 
afirma que a cópia do manuscrito Dialoguo das grandezas do Brazil localizada na 
Universidade de Leiden, seria a mais adequada para uma edição contemporânea sobre a obra. 
Sobre esse manuscrito ter ido parar na Holanda, Santos sugere que pode ter sido através de 
uma intervenção do, já aqui citado, famoso jesuíta Manoel de Moraes, que missionava na 
Paraíba antes da entrada dos holandeses na região. Após a invasão holandesa, Moraes se 
converteu ao calvinismo, viajou aos Países Baixos, em 1635, e cursou teologia na 
Universidade de Leiden, com o estudo universitário custeado pela Companhia das Índias 
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Através do Diálogo podemos perceber uma das tantas intencionalidades da época: 
nela estão presentes os mecanismos econômicos, a política de mercês, a lógica do mercado e 
a forma de atuação dos seus agentes. Como o título já indica, a obra pretendia divulgar as 
grandezas e as potencialidades do Brasil. O Brasil ao qual o personagem Brandônio, 
representando os preceitos de Brandão
366
, se referia notadamente não existia enquanto espaço 
geográfico, visto que a ideia geral sobre o território ainda era vaga. Portanto, esse Brasil do 
século XVII, em especial, o território correspondente ao atual Nordeste brasileiro, foi que 
serviu de contexto histórico e político para o livro. O autor afirmou expressamente que 
pretendia tratar sobre as “capitanias da parte do Norte, porque das do Sul” pouco conhecia, 
dado “não haver andado por aquelas partes
367
”. Diálogo das Grandezas do Brasil, como já 
dito, foi uma das mais importantes obras de informação escritas sobre o Brasil no século 
XVII e acabou fazendo parte do panteão dos chamados textos basilares da historiografia 
brasileira, que é formado pelos primeiros cronistas da colonização. Pelo menos foi assim que 
estudiosos como José Honório Rodrigues, Jaime Cortesão, Francisco Adolfo de Varnhagen, 
Capistrano de Abreu, Rodolfo Garcia e José Antonio Gonsalves de Mello, trataram a obra.  
O livro escrito no ano de 1618, durante o chamado período filipino, trata de uma 
conversação condensada em seis diálogos, travada entre dois personagens: Brandônio (forma 
alatinada de Brandão), colono português que já vivia há uns anos na terra, profundo 
conhecedor das grandezas do Brasil, e Alviano (provavelmente, Nuno Álvares, colega de 
Brandão, como apontou Rodolfo Garcia), também ele cristão-novo, que se colocava na 
posição de um cético, recém-chegado à terra. Brandão utilizou um criptograma para encobrir 
a si mesmo e a seu companheiro. O cerne da questão era demonstrar que até mesmo um 
cético, como era o caso de Alviano, haveria de reconhecer a grandiosidade correspondente ao 
Brasil. No embate de ideias entre Alviano e Brandônio predominava a opinião vigorosa do 
último, certamente porque representava o ideário do próprio mentor. Estava muito clara, 
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desde o início da obra, a intenção do autor: divulgar as grandezas do Brasil principalmente 
para aqueles que não acreditavam no potencial econômico naquela região.  
Quando da escrita do livro Diálogo das Grandezas do Brasil, a conquista da região da 
Paraíba já havia findado e seria preciso remontar a utilidade daquela Capitania. Essa operação 
exigia um esforço que ia além de uma simples delimitação de fronteiras. O livro de Brandão 
serviu a essa função: a tentativa de forçar um deslocamento do olhar da Monarquia dos 
Habsburgo em direção à Paraíba. A tópica da América oferecendo algo à Europa está 
presente de forma muito forte na obra de Brandão. Essa temática era recorrente na época e 
demonstra a expectativa do homem europeu em relação à colônia. O autor realiza uma 
operação de compilação e classificação do que havia de melhor naquela terra. É a natureza 
em sua matéria bruta transformada em conhecimentos aplicados ao cotidiano dos moradores. 
Brandão, no início do século XVII, argumentava que o Brasil já proporcionava 
riqueza suficiente para Portugal sendo até mais importante do que os negócios realizados no 
Oriente. Para ele, as seis atividades que mais proporcionavam riqueza eram – em ordem de 
importância – “a lavoura do açúcar, [...] a mercancia, [...] o páu a que chamam do Brasil. [...] 
os algodões e madeiras, [...] a lavoura de mantimentos [e] a criação de gados
368
”. O autor 
almejava chamar atenção para a importância comercial da atividade extrativista do pau-brasil, 
para o comércio e os rendimentos que estes poderiam trazer para a Fazenda real.  
A obra de Brandão foi pensada e diagramada através de uma sequência de diálogos 
que instrumentalizava o que para ele representava aquela nova terra. O livro não pode ser, 
portanto, desvinculado da vida do autor. Brandão escrevia sobre uma sociedade, mas também 
fazia parte dela. Apesar de todos os perigos relacionados ao fato de ser ou parecer um judeu, 
embora protegido pelo anonimato, Brandão demarcou em seus escritos a sua origem: o 
simbolismo presente na obra composta de diálogos transcorridos ao longo de sete dias, com 
um intervalo de um dia para descanso. A ausência de Brandônio nesse dia poderia ser uma 




A ideia do livro talvez estivesse presente desde o início da jornada de Ambrósio 
Fernandes Brandão no Brasil, mas foi apenas na idade madura que essa intenção se 
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concretizou. Sabe-se que, pelo menos, até 1597, Brandão esteve no Brasil e exportava açúcar 
diretamente do seu engenho São Bento, situado à margem esquerda do Capibaribe, para 
Lisboa. Em 1600, época que Brandão já residia em Portugal, o engenho constava como 
pertencente a Antônio Lopes Brandão
370
, provavelmente um parente do cristão-novo, que 
atuava como seu procurador. Como visto, deste ano até 1606 ou 1607, o cristão-novo viajou 
para Portugal, tendo residido em Lisboa por quase dez anos, de onde regressa em data não 
indicada. Esse lapso temporal referente à sua estada em Portugal possui alguns contornos 
esfumaçados. Brandão residiu em Lisboa na Calçada do Combro e durante essa temporada 
exerceu o importante cargo de Tesoureiro-Geral da Fazenda dos Defuntos e Ausentes, de 
modo que travou contato e estabeleceu vínculos políticos com autoridades das mais altas 
esferas governamentais luso-espanholas, inclusive ministros e governadores, como ele 
próprio demonstrou os citando nominalmente em sua obra
371
.  Brandão tinha, portanto, uma 
boa rede de contatos. Em determinado trecho da obra, o português mencionava sobre a 
pompa da elite colonial:  
 
“E eu vi já afirmar a homens mui experimentados na corte de Madri que se 
não traja melhor nela do que se trajam no Brasil os senhores de engenhos, 




Não podemos afirmar expressamente que Ambrósio Fernandes Brandão foi à Corte na 
Espanha, mas o autor do Diálogo conhecia bem como o sistema funcionava. Também disse 
expressamente conhecer Madri, Valladolid e outros “lugares de Castela
373
”. Ainda em 
Lisboa, Brandão acabou sendo denunciado à Inquisição por um antigo jardineiro seu, de 
nome Miguel Fernandes de Luna, como sendo adepto do judaísmo. Brandão, dentre outros 
motivos, tinha sido acusado de guardar os sábados e de que todas as pessoas da sua família 
que viviam em sua casa seriam letradas, a saber, a esposa, Ana Brandoa, a irmã, Joana 
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Batista, seus filhos, Duarte Brandão e Mícia Henrique
374
. Essa não havia sido a primeira vez 
que Brandão fora denunciado ao Santo Ofício. Durante o período da união das coroas, o 
Nordeste do Brasil recebeu duas visitações do Santo Ofício. A primeira delas ocorreu entre os 
anos de 1591 e 1595, e a segunda entre 1618 e 1620, coincidentemente o mesmo ano da 
redação do Diálogo, fato que nos leva a pensar que poderia ter havido alguma relação entre a 
escrita da obra e a chegada da expedição do Santo Ofício naquele mesmo ano. 
Em 1591, Ambrósio Fernandes Brandão foi denunciado à primeira visitação do Santo 
Ofício juntamente com seu colega cristão-novo português, Nuno Álvares, que também se 
ocupava da coleta de impostos do açúcar. Brandão e Álvares foram acusados, juntamente 
com outros cristãos-novos, de frequentarem a sinagoga de Camaragibe. Essa denúncia foi 
feita pelo padre Francisco Pinto Doutel, em 8 de outubro de 1591, perante a mesa do Santo 
Ofício na Bahia
375
. Em 1595, encontramos outro registro de Brandão, ainda na documentação 
da primeira visitação do Santo Ofício ao Brasil, desta vez, não como acusado, mas como 
testemunha, prestando depoimento visando defender a inocência de Bento Teixeira. 
Sobre os dois episódios em que foi denunciado no Brasil e em Portugal, não há na 
documentação inquisitorial qualquer indício que Brandão houvesse sido processado. A 
ausência de julgamento para o caso de Brandão demonstra as possíveis inconsistências que 
existiam dentro da própria instituição da Inquisição, quando categorizava cristãos-novos entre 
os que possuíam ou não prestígio naquela sociedade. De todo modo, a comprovação de sua 
vinculação efetiva aos cristãos-novos nunca existiu de forma clara, mas o fato de haver sido 
denunciado pela Inquisição por duas vezes e a forma como conduziu a escrita do Diálogo, 
parece sugerir que Brandão fosse adepto de práticas judaizantes, embora uma afirmação 
peremptória sobre esse tema, até o momento, não seja possível. 
Na obra são várias as referências ao Antigo Testamento e a personagens como Davi e 
Salomão. A própria omissão do nome de Jesus e da Virgem Maria, figuras essas tão presentes 
na literatura ibérico-cronística do período, é muito significativa. Como explica Käthe 
Windmüller, que chamou o silêncio de Brandão em relação ao tema de “omissão como 
confissão”, a ausência de referências cristãs acabava sugerindo sua negação
376
. Alguns 
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autores, como Jaime Cortesão, veem na obra traços do judaísmo, também por conta da 
ausência de uma discussão sobre a fé católica e a conversão do gentio ao cristianismo. O 
silêncio de Brandão tinha, portanto, um peso muito grande, sobretudo em uma época em que 
a matriz teológica estava tão presente. O dialogismo que existia na obra de Brandão como 
forma de persuasão poderia estar camuflando uma mensagem aos leitores judeus de que 
naquela região eles poderiam encontrar segurança e tranquilidade. De fato, a ausência de um 
Tribunal da Inquisição no Brasil permitiu que o local ficasse conhecido entre os cristãos-
novos como um espaço de relativa liberdade. Aliado a isso, estava a prosperidade econômica 
vivenciada, naquela época, no Nordeste
377
. 
Provavelmente em 1607, Brandão retornou ao Brasil, onde havia cultivado, mesmo 
quando ausente, suas redes comerciais e familiares. Em 1613, encontramos Brandão já 
estabelecido na Paraíba, aonde viria a possuir três engenhos de açúcar e permaneceria até o 
fim dos seus dias. Apesar de ser mencionado, na Relação de José Israel da Costa, em 1623,  
como proprietário de engenhos na Paraíba, o ano que se encontrou a última notícia sobre 
Brandão foi 1618. Com o falecimento do cristão-novo, os engenhos passaram aos cuidados 
dos seus filhos, Luis Brandão e Jorge Lopes Brandão, e do seu sobrinho, Francisco Camelo 
Brandão
378
. Com a chegada dos holandeses, os familiares se retiraram da capitania. Os 
engenhos pertencentes à família Brandão foram confiscados pela Companhia das Índias 
Ocidentais e adquiridos, em 1637, por Isaac de Rasière, comerciante de Amsterdã. Depois da 




Só um letrado extremamente culto, estudioso e bem informado pode ter redigido o 
Diálogo das Grandezas do Brasil. Brandão conhecia o hebraico e o Velho Testamento, que 
citava com frequência, ao contrário do Novo Testamento ausente no seu relato. Ambrósio 
Fernandes Brandão provavelmente recebera formação literária e científica, pois denotava 
conhecimento sobre mitologia e filosofia greco-romana, falava latim, teve acesso aos 
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naturalistas gregos, como Plínio e Eliano, e aos pensadores clássicos, como Dioscórides, 
Justino e Aristóteles. Brandão também possuía cultura e uma vasta erudição no que dizia 
respeito às ciências naturais e a cosmografia. No plano prático, conhecia com bastante 
propriedade as capitanias de Pernambuco, Itamaracá e Paraíba, esta última onde acabara 
residindo até o final dos seus dias. 
A fortuna crítica sobre o Diálogo concorda em afirmar que um dos objetivos 
principais de Brandão era encorajar a imigração ao Brasil. O livro não se dirigia somente a 
um público geral, mas também à Coroa. A obra tinha um sentido utilitarista visto que aliadas 
às descrições geográficas havia também explicações detalhadas sobre a melhor forma de 
governar. Além do discurso positivo em relação às grandezas do Brasil, Brandão alertava 
para os perigos ocasionados pela falta de uma boa administração e do melhor aproveitamento 
dos recursos oferecidos pela natureza. Em determinado diálogo, Alviano demonstra 
insatisfação diante da não descoberta de pedras preciosas na região. Brandônio, o guia-mestre 
da obra, replica que o que o Brasil tinha de mais importante era justamente o que ainda estava 
por descobrir-se, fato que dependia enormemente do conhecimento adquirido pelos europeus 
em todos esses anos. As ofertas da natureza que podiam justamente oferecer diversas 
possibilidades de conhecimento, de obtenção de ganho, já que a matéria-prima seria 
abundante e os seus usos os mais diversos
380
. 
As grandezas do Brasil: o título era simples, explícito. O Brasil era grande, era fértil e 
permitiria ganhos importantes àqueles que estivessem dispostos a investir naquele território. 
Ambrósio Fernandes Brandão acreditava no Brasil enquanto projeto para o futuro. O Diálogo 
mostrava o Brasil como uma terra de potencialidades econômicas em favor do Reino. Se 
compararmos a obra de Brandão com a de outros cronistas, podemos perceber que ela 
carregava um tom mais otimista, até propagandístico, pois, apresentava o Brasil como uma 
região aberta a todas as possibilidades. A obra de Brandão enfatizou o empreendimento 
colonizador e expôs as reais possibilidades de vantagens econômicas que aquela região 
apresentava. No mundo colonial, seja o da metrópole ou o da periferia representada pela 
América portuguesa, um dos requisitos mais almejados naquela época era ascender 
socialmente e Brandão utilizava-se dessa ideia, demonstrando como a nova terra favoreceria 
esses ganhos. Brandão tentou de forma bem sucedida demonstrar a viabilidade do Brasil. 
Segundo Stuart Schwartz, por volta da época que foi escrita a obra de Brandão, funcionavam 
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cerca de noventa engenhos apenas na região de Pernambuco, que detinham alta 
produtividade, mesmo entre aqueles menores
381
. Foi essa atmosfera que permitiu a Brandônio 
assegurar, em conversa com Alviano, que “o Brasil é mais rico e dá mais proveito à fazenda 
de sua Majestade que toda a Índia
382
”. 
A grande crítica presente na obra de Brandão dizia respeito à falta de zelo dos colonos 
que atuavam muitas vezes de forma displicente, não aproveitando da melhor maneira a 
grandeza e a fertilidade presenteadas pela natureza do Brasil, como ele detalha a seguir: “[...] 
o descuido dos capitães, pouco cuidado e menos curiosidade do governo da terra em o 
fazerem cumprir, ajuntando-se a isso a muita facilidade com que os governadores-gerais 
dispensam o contrário, desbarata tudo [...]”
383
. A ausência de uma administração e de uma 
justiça eficientes, condizentes com a boa razão de Estado, era uma tópica presente no 
discurso. A obra de Brandão tinha, portanto, uma intencionalidade política. Por diversas 
vezes, o cristão-novo acabou adotando em sua obra um tom que variava da súplica à 
denúncia, demonstrando o lastimável estado das coisas, talvez por isso mesmo tenha 
escolhido, justamente, o diálogo como instrumento de sua declaração. 
A obra de Ambrósio Fernandes Brandão certamente foi bastante conhecida em seu 
tempo. O Diálogo também deveria ter como público-alvo os cristãos-novos. A própria 
existência do manuscrito na Holanda parece reafirmar a presença de uma rede de 
comunicação, provavelmente dentro da comunidade judaica ou cristã-nova, que possibilitaria 
a circulação de informações e artefatos entre a colônia, os países ibéricos e a Holanda. 
Quando afirma Brandônio “[...] porque o açúcar é a principal cousa com que todo este Brasil 
se enobrece e faz rico
384
” nota-se a intenção de atrair homens de negócios e de comércio que, 
além de benesses econômicas, buscavam também espaços afastados do policiamento 
inquisitorial. 
O fato é que a obra não seguiu a cartilha da discrição portuguesa e, intencionalmente, 
pretendia advertir ao mundo sobre aquelas novas terras explicitando as grandezas do Brasil. 
Pode ter ocorrido muito provavelmente no século XVII, a proibição de circulação da obra por 
parte dos lusitanos. O fato do Diálogo nunca ter sido publicado na Idade Moderna pode estar 
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relacionado a essa questão: preservar o sigilo diante da cobiça dos povos estrangeiros. Nesse 
caso, quanto mais oculta, mais segura estaria a exploração da América portuguesa
385
.  
Ambrósio Fernandes Brandão foi ainda um cronista diferenciado no que diz respeito a 
seleção das temáticas abordadas. Por ter sido mercador, o cristão-novo tratou da atividade 
mercantil com atenção e esmero. Brandão alertava que o comércio entre o Brasil, Angola, o 
Rio da Prata e o Peru deveria ser encarado de forma mais importante do que as trocas com a 
metrópole, por exemplo. Contudo, o seu relato sobre o Brasil não deixou de ser uma história 
do mundo ibérico. Brandão escrevia sobre aquela sociedade, mas também fazia parte dela, 
através de suas redes particulares. Brandão estabeleceu vínculos políticos com personagens 
do Reino, mas também ampliou sua rede na América portuguesa. Possivelmente, foi a partir 
da constituição desses circuitos que Brandão pode aprofundar e amadurecer as suas ideias 
para a escrita do Diálogo das Grandezas do Brasil. Brandão foi um mercador que acabou 
atuando na esfera comercial, militar, agrícola e fiscal e participou de forma significativa do 
processo de expansão ultramarina ibérica. Na obra se entrecruzam espectros diversos da 
sociedade colonial. 
O autor não se esquivou de abordar temas mais delicados. Brandão ressaltava que os 
castelhanos eram “bons conquistadores e descobridores”, mas que essa asseveração não 
diminuiria o esforço dos portugueses. Em determinados trechos, parece querer responder às 
críticas de Pero de Magalhães Gândavo ao dizer que os lusitanos bordejavam apenas a 
costa
386
. Conforme Brandão, a conquista do litoral seria mais importante que a descoberta das 
minas de ouro e prata, embora assentisse com seu interlocutor que os “moradores se ocupam 
somente na lavoura das canas-de-açúcar, podendo se ocupar em outras muitas cousas
387
”, 
porque o Brasil era capaz de fornecer muito mais. Aliás, diferentemente de Gândavo que 
assentava suas reflexões sobre a vontade de criar um outro Portugal, enquanto tratava de 
explicar “porque o Brasil não floresce muito mais” ou “não se pode achar remédio
388
”, 
Brandão trazia uma outra mensagem política. O autor reconhecia as carências estruturais do 
Brasil, mas também as suas vantagens, sugerindo a melhor forma de se trabalhar diante dessa 
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conjuntura, exemplo disso, é sua ideia de cultivar na região as mesmas especiarias 
encontradas nas Índias.  
Ambrósio Fernandes Brandão e o Diálogo estão enraizados na geografia do poder do 
Antigo Regime. Aparecem na obra as estratégias discursivas da época, as justificativas 
utilizadas durante as guerras, o necessário controle Real em conformidade com o bem 
comum, a submissão dos colonos como vassalos honrosos e leais. No entanto, o autor faz uso 
de ideias e sistemas de pensamento que são condicionados por uma conjuntura espacial e 
temporal particular. A sua interpretação dos acontecimentos fundamentava-se em uma 
concepção providencialista da história, discutindo, por exemplo, a possível origem hebréia 
dos indígenas, mas o seu raciocínio era formulado através de fundamentos racionais e 
humanistas, certamente influenciado pelo seu espaço de experiências. 
O Diálogo representa a um só tempo, documento e testemunho, visto que sua escrita 
corroborou a descrição da realidade em que se encontravam as capitanias do Norte àquela 
altura (e também o que possivelmente o autor parece ter vivenciado nas “Índias Orientais”). 
Brandão era um homem do seu século, não prescindiu do religioso, mas cada vez mais se 
aproximava do humanismo. Se a América foi inventada
389
, o Brasil também estava sendo. 
Brandônio enredou toda sua argumentação explicitando que aquele terreno era um espaço 
fértil para novas experiências, justamente pela quantidade de matérias-primas que poderiam 
ser transformadas em conhecimento lucrativo para o Reino. Possivelmente, essa foi uma das 
intenções de Brandão quando ao cruzar o Atlântico: apresentar a estrutura de sua obra, 
moldada a partir de uma perspectiva arbistrista, para convencer a Coroa sobre os “benefícios 
que lhes faz e promete neste Estado
390
”. 
A obra Diálogo das Grandezas do Brasil deve ser compreendida como um compêndio 
importante para a compreensão dos estudos acerca da história do Brasil colonial. Do ponto de 
vista historiográfico, o valor é incomensurável. Ambrósio Fernandes Brandão foi um homem 
do Atlântico. O português participou de forma significativa do processo de expansão 
ultramarina e explicitou a atividade mercantil de forma singular, foi espectador e 
contemporâneo dos acontecimentos. Brandão (ou Brandônio) não se esquivou de tomar 
partido e referir-se a episódios dos mais diversos matizes, permitindo uma descrição 
geográfica, histórica e política sobre o território no século XVII.  
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Finalizamos o tópico retomando uma ideia do início. Se o arbitrismo seria uma 
estratégia individual de inserção e coparticipação, ou seja, “un puente entre la sociedad y la 
corte
391
”, Ambrósio Fernandes Brandão é um ótimo exemplo. A sua escrita foi impulsionada 
pelo desejo de inserir o Brasil no cenário econômico e político. Até então, as Índias eram a 
peça mais cara aos lusitanos. De origem portuguesa, com raízes nos dois lados do Atlântico, 
Brandão pretendia mostrar à Portugal, mas também a Corte de Castela que além de vantagens 
econômicas, no Brasil “se aprende com muita facilidade toda a polícia, bom modo de falar, 
honrados termos de cortesia, saber bem negociar, e outros atributos desta qualidade
392
”. Era 





3.2. A palavra a serviço da Monarquia 
 
Em sua obra Portugal na época da Restauração, inovadora para a época em que foi 
publicada, Eduardo D’Oliveira França enfatizou o conceito de cultura barroca e o choque 
entre os dois principais protagonistas do século XVII – a burguesia em ascensão e a nobreza 
arcaica – como sendo o principal motivador de uma crise, inicialmente espiritual, e depois 
com matiz política. O barroco seria a bandeira desse desajustamento. Segundo França, o 
conceito representaria:  
 
 
“[...] a expressão da época da hegemonia ibérica na Europa, associada à 
reação católica procedente do Concílio de Trento. [...] corresponde a uma 
posição de busca, de renegação da conciliação do humanismo cristão. Por 
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A cultura barroca pode ser lida como um movimento amplo, de abertura de ideias, 
tanto do ponto de vista humanístico, quanto do ponto de vista político. As estruturas mentais 
dessa realidade múltipla não diziam respeito apenas a Europa do século XVI, mas também 
valiam para suas ramificações americanas. Esse “mundo barroco”, uma condensação 
espiritual, intelectual e política, reforçou a história providencialista, originária da Idade 
Média. Aquele ainda era um discurso que separava o plano mundano do divino, algo latente 
aos homens daquele tempo que costumavam adotar interpretações místicas para explicar suas 
inquietações e medos terrenos. Quando da União Ibérica, os reinos de Portugal e Castela se 
alinharam, compartilhando o mesmo fervor contrarreformista
394
. Esse elemento mágico, 
portanto, ainda estava fortemente vinculado ao Estado moderno no mundo ibérico: 
 
“Faz parte da natureza do milagre que ele sirva para granjear crédito aos 
mensageiros, ministros e profetas de deus, a fim de que os homens possam 
saber que eles foram chamados, enviados e empregados por Deus, e 




É impossível compreender o mundo do Antigo Regime sem levar em consideração 
esse estado de consciência, categoria histórica ou mentalidade – são variadas as 
denominações sobre a representação política e social do período. Aquela ordem social em 
transformação produziu artefatos culturais que carregavam consigo características muito 
próprias àquela sociedade: um novo papel para o indivíduo; uma multiplicidade de confissões 
religiosas; um novo Estado em formação e em constituição, a chamada Monarquia Universal. 
Os homens letrados que escreveram no período são fontes privilegiadas para a observação 
das imagens difundidas sobre esse novo mundo. Foi nessa época que a circulação de notícias, 
informes e relatórios se intensificou de forma muito diversa daquela que até então existia. A 
utilização da escrita com finalidades políticas tornou-se um importante instrumento para a 
concessão de benefícios.  Apesar de estruturas sociais delimitadas por linhagens e contornos 
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aristocráticos, aquela também era uma sociedade dinâmica, que permitia certa mobilidade 
social: 
 
“Antigos soldados ou pessoas de origem social não-nobre podiam receber 
igualmente cargos e ofícios nas ‘conquistas’ como forma de remuneração 
de seus préstimos ao rei. E, assim como os fidalgos, enxergavam em tais 




A concepção organicista atribuía a cabeça do Reino ao Rei e os outros órgãos seriam 
representados pelos conselhos, ministros, e demais agrupamentos jurisdicionais. Quando da 
incorporação da Coroa lusitana à Monarquia Hispânica, “o Império de Espanha” se 
transformou “feito um só corpo
397
”, na concepção de Manoel Severim de Faria, escrevendo 
em 1624. Portugal e Castela representavam um só corpo no Império, mas eram Reinos 
diferentes e com personalidades políticas igualmente distintas. Esse corpo político e social 
valeria também para as possessões americanas da Monarquia que reproduziam, na colônia, a 
estrutura social hierárquica da metrópole, a ideia de “centralidade do centro
398
”.  
Certamente foram os debates teóricos sobre a boa razão de Estado, incitados por João 
Botero e Maquiavel, que trouxeram à tona essa questão para o debate. Os arbitristas ibéricos 
renegavam a concepção utópica manifestada pelos teóricos da literatura de espelho de 
príncipes, preocupados em aconselhar, muitas vezes, sobre assuntos etéreos. Diogo Ramada 
Curto chamou de “literatura de advertências e arbítrios
399
” os textos dos arbitristas, intuindo 
que estes se adequavam àquela nova realidade de protagonismo político. Muitos foram os 
memoriais e advertências elaborados de forma a aconselhar o Rei sobre a melhor forma de 
colonizar, por exemplo, territórios do ultramar. 
 
 
“En este período, la práctica de enviar consejos, memoriales y 
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advertencias al monarca dejó de ser un privilegio de los consejeros y 
teólogos que componían el entourage del príncipe, difundiéndose por todo 




O que os arbitristas desejavam era alavancar os seus anseios e trazer uma utilidade aos 
seus discursos. A comunicação política tinha uma orientação muito sugestiva dessa tópica. 
Cristóvão de Barros, Provedor-mor da Fazenda Real, em correspondência dirigida a D. 
Henrique, ainda em 1578, manifestava sua preocupação com a presença francesa na Paraíba: 
 
“E provendo no que me pareceo conveniente a fortaleçer esta terra co 
porto della achei ser muy neçessario fazer um baluarte ou forte fronte da 
Barra do quoal mando a V. M. a traça q pareçendo bem mandará V. M. 
Nisso o que aver por seu serviço. E no interim mandei que se fizesse hum 
forte de Madeira a custa do Cappitão pello risco que corrião ay naos 
dentro no porto por la pasagem das Naus françesas q vão a Paraiba da 
quoal deve V. M. ter particular cuidado por lo muito q ay em se povoar 
[...] para segurança destas Cappitanias e dos males que ambas recebem dos 




A conservação do Estado, das finanças régias e a promoção de sua segurança foram os 
princípios norteadores do conceito de razão de Estado. Daí a preocupação constante na 
manutenção, mas também ampliação dos domínios ultramarinos. O papel dos arbitristas, nos 
mais diversos contextos, comprova os preceitos desse pensamento político. As razões 
espirituais estavam unidas de forma sólida às razões temporais: “la fe y el dinero debían 
encontrar un espacio común en el que acomodarse sin entrar en contradicción
402
”. Para que 
o Estado progredisse e fosse bem sucedido, portanto, seria preciso trazer benefícios às 
finanças régias, mas também aos vassalos. Como disse Ambrósio Fernandes Brandão, 
esperançoso que sua prosa em forma de diálogo “passe ainda à mão de pessoa que a possa 
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A origem do arbitrismo português deu-se nos anos anteriores à incorporação do Reino 
luso à Monarquia Hispánica. Igualmente, por essa época, começaram a surgir inúmeros 
movimentos de cunho messiânico e milenarista. De acordo com essas correntes, o “homem 
português” vivia imerso em uma constante espera, assentada na Providência, que “prometia 
volver sua benevolência a Portugal quando fosse chegado o momento
404
”. A florescente 
crença sebastianista que atormentou os anos de reinado de Filipe II e Filipe III era um 
exemplo disso
405
. Dom Sebastião um dia voltaria para redimir seu povo e conduzir o Reino 
lusitano para um novo tempo de glória. Sobre essa reação expectante pelo regresso do Rei 
desaparecido, Ana Paula Megiani resume o ambiente da época, era “como se todos 
estivessem à beira de um abismo ou dos últimos tempos do juízo final
406
”. Esse simbolismo 
do regresso foi muito utilizado como recurso político: 
 
“Os alvitres e os prognósticos históricos em relação às possíveis perdas 
das colônias de além-mar já estavam presentes no momento em que se 
vislumbrava a crise política e econômica do Império português, 
principalmente com a morte de d. Sebastião, na batalha de Alcácer-Quibir, 
e o vazio de poder daí originado, com a paulatina perda de dignidade de 
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O surgimento dos arbitristas em Portugal nasce desse contexto, ocasionando uma 
ampliação do espaço de participação política e promovendo a circulação de diferentes 
concepções a respeito de questões econômicas e militares, por exemplo. Assim explica 
Vinicius Dantas: 
 
“La ampliación del derecho a opinar en las materias políticas del reino y 
de las posesiones ultramarinas, propia del surgimiento del arbitrismo, tuvo 
como punto de partida la consolidación de una concepción más abstracta 
de la idea de gobierno, cuando además de asociarse al poder político la 






Essa estratégia discursiva podia ter formas plurais para, ou exaltar o suposto vigor 
português, ou destacar a incofessada fragilidade do Reino. A escrita arbitrista frequentemente 
estava ligada aos anseios de nobilitação. Essa lógica retórica conjugava com o interesse dos 
vassalos. Como afirma Maravall, para o bom funcionamento da Monarquia, o governante 
deveria, pois, ser justo e dar, a cada um, o que lhe era o devido direito: “Atender a los 
merecimientos de los vasallos tiene, además de ser de justicia, una gran utilidad política, 
porque despierta y estimula el afán de honor en los demás
409
”. É a partir dessa perspectiva 
que devem ser entendidos os escritos da época atrelados à conjuntura de uma rápida expansão 
territorial. Ambrósio Fernandes Brandão menciona, em sua obra, ter estado no Reino, por 
volta de 1597, para demonstrar aos “senhores governadores” que o Brasil era “mais rico e dá 
mais rendimento para a fazenda de Sua Majestade de que são todas essas Índias Orientais
410
”. 
Sobre essa mesma temática, explica Gabriel Soares de Sousa: 
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“Em reparo e acrescentamento estará bem empregado todo o cuidado que 
Sua Majestade mandar ter deste novo reino, pois está capaz para se 
edificar nele um grande império, o qual com pouca despesa destes reinos 




Já foi visto que os processos de conquista do território correspondente à Capitania da 
Paraíba e a sua incorporação no espaço imperial dos Habsburgo faziam parte de um contexto 
mais abrangente. Várias dinâmicas coloniais foram empreendidas a partir das possibilidades 
suscitadas pelo poder filipino na América portuguesa e a empreitada colonial na Paraíba é um 
exemplo patente disso. A conquista daquele território, intentada antes por quatro vezes, 
deveu-se, sobretudo, aos vários intercâmbios e acordos proveitosos, envolvendo portugueses, 
espanhóis, colonos e povos indígenas, que, embora por razões diversas, confluíram para 
objetivos comuns. O curso da atividade colonial e a eficácia das alianças firmadas entre os 
interesses locais e os interesses da Monarquia foram os principais motivadores do sucesso 
daquela empresa, que havia sido preteritamente frustrada. 
Em finais do século XVI, nos territórios de Pernambuco, Itamaracá e Paraíba, 
florescia um intenso comércio para exportação de açúcar secundado pela persistente, e mais 
antiga, atividade de extração de pau-brasil. O crescimento da colônia, ao tempo que 
impulsionava e acelerava o desenvolvimento das atividades comerciais na área, também 
provocava o aumento no interesse de outras nações que tencionavam participar daquele 
vantajoso comércio. Assim explicava Manuel de Andrada Castel Branco, em um documento 





“siendo defensor de la fe, por la cual causa los paganos ingleses, y 
franceses le contrarían y roban en todo el mar océano, en todas sus 
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navegaciones, ansi de Oriente, como de poniente, haciéndose ricos y 





O discurso de Manuel de Andrada Castel Branco tinha uma finalidade estratégica e 
era pautado pelas normativas dos textos de história do período, cujo esforço discursivo residia 
na teoria da boa razão de Estado. Conforme Geoffrey Parker, o providencialismo estava 
presente no pensamento estratégico de quase todos os Estados da época
414
. Aquela era uma 
sociedade cujo plano ordenatório incidia sob a espiritualidade e, na América portuguesa 
quinhentista, as coisas não ocorreram de modo diferente. O fator religioso, espectro central 
desse espírito, representou um papel decisivo na formação e no desenvolvimento do que veio 
a ser chamado de barroco
415
. Longe de ser apenas uma empresa estética, artística e literária, 
foi personificada, àquela altura, uma mentalidade – mística, supersticiosa, barroca – 
resultante do processo histórico comandado pela Igreja Tridentina. Os primeiros a difundirem 
as ideias do Concílio de Trento foram os jesuítas. A cultura na América portuguesa, e sobre a 
América portuguesa, segundo Pedro Calmon, fez-se sob os auspícios da Companhia de Jesus: 
“começou, pois a cultura na América pela cartilha e pela doutrina, com a sagaz novidade de 
não desprezar a língua indígena, para que fosse o instrumento dócil dessa conquista
416
”. 
Um dos maiores responsáveis por utilizar-se do providencialismo em prol de certo 
anti-castelhanismo na região foram os jesuítas. A desarmonia entre os ibéricos transpareceu, 
por exemplo, na narrativa do Sumário das Armadas, cujo autor – um jesuíta – foi testemunha 
presencial dos acontecimentos que ocorreram na Paraíba. O livro remete a um período 
anterior a 1584, embora tenha vindo a lume por volta de 1589, período que coincide com a 
propaganda negativa que fez Gabriel Soares de Sousa contra a ordem jesuítica, quando de sua 
visita a Corte em Madri, como visto no Capítulo 3. O projeto missionário dos jesuítas estava 
plenamente integrado na lógica da expansão colonial. Desde o início de suas atividades, a 
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ordem manejava como ninguém a propaganda política ladeada ao poder espiritual. A 
Companhia de Jesus comandou um verdadeiro exército que tinha a palavra como forma de 
ação. 
Adriel Batista, em um estudo sobre o Sumário das Armadas, aponta que a obra 
representava “um discurso político e diplomático dos jesuítas da Paraíba para com as elites 
locais, para a sociedade colonial e para a Corte de Filipe II
417
”. Concordamos em partes com 
essa afirmativa. É preciso perceber a finalidade da obra a partir da perspectiva da escolástica 
jesuítica que estava enraizada em uma complexa rede de propaganda. O Sumário das 
Armadas traz à tona a representação de uma experiência coletiva e conjectural, eivada pelas 
animosidades do “partidarismo” de uma época.  
Os jesuítas não eram – de modo simplório – aliados de Portugal ou da Espanha, eles 
defendiam a ordem jesuíta e tinham um interesse em contar a história dessa forma, de modo a 
fazer perdurar o monopólio exercido pela Companhia de Jesus no Brasil. Durante o processo 
de colonização na América espanhola, não havia o monopólio de uma única ordem religiosa. 
A estratégica era fragmentar a catequese, exigindo a atuação de forma conjunta de 
franciscanos, dominicanos, agostinianos, jesuítas
418
. Na América hispânica, as ordens 
religiosas jamais conseguiram possuir a força que os jesuítas obtiveram nos domínios 




Os benefícios acumulados durante anos de atuação com a Coroa portuguesa foram 
muito vantajosos para os jesuítas. Por isso, ao enfatizar o que ele chamava de “brigas 
domésticas” entre “Espanhoes e Portugueses”, o autor do Sumário das Armadas nitidamente 
tomava partido em um período tão caro para o desenvolvimento da colonização da América 
portuguesa sob os auspícios de Filipe II. Desde o início, a União das Coroas ibéricas não foi 
facilmente aceita por parte dos portugueses e muitos religiosos. Mas esse descontentamento 
não ocorreu de forma organizada, muitas vezes, a crítica aparecia de forma velada.  
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Não é nosso intuito analisar a circulação de textos de religiosos portugueses
420
, mas 
compreender de que modo o arbitrismo afetou e se refletiu no protagonismo político exaltado 
por alguns cronistas do período. Mais do que problemas de fiscalidade, muitos desses escritos 
traziam consigo, às vezes de forma sutil (como no caso do jesuíta autor do Sumário das 
Armadas), noutras de modo mais explícito (como na obra do religioso Manoel Calado
421
), as 
inquietações políticas de uma determinada época que foi fermentada por um “espírito de 
discórdia”, para utilizar uma expressão de Jean-Frédéric Schaub
422
. 
Autores religiosos como o jesuíta anônimo do Sumário, Frei Vicente do Salvador e 
Bartolomeu Guerreiro, acreditavam, em geral, que a União das Coroas havia trazido muito 
mais problemas e desuniões do que soluções. Para os anos imediatamente anteriores a União 
Ibérica, Frei Vicente do Salvador faz um breve apanhado. O franciscano, que preferia sempre 
denominar “rei catholico” em vez de rei castelhano, afirma que a boa nova da união havia 
sido bem recebida pelos portugueses. Contudo, o governador Lourenço da Veiga tinha 
sentido muito quando soube que Tristão Vaz da Veiga, seu irmão, havia sido derrotado pelas 
tropas castelhanas comandadas pelo Duque de Alba: “ouvindo a nova enfermou e morreu
423
”. 
Falando sobre a chegada de Diego Flores com suas naus em Salvador, Frei Vicente afirma 
que este foi recebido com muito desprendimento e generosidade pelos moradores da terra, no 




Frei Vicente do Salvador ao repetir o Sumário, reforça as injunções críticas dos 
jesuítas contra a nomeação do Ouvidor-Geral Martim Carvalho que, segundo a ordem, tinha 
atitudes negligentes frente aos problemas da Paraíba, mostrando-se “sempre mui remisso
425
”. 
Do mesmo modo, são apresentados de forma muito negativa os espanhóis Francisco de 
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Castrejón, Francisco de Morales e Pedro de la Cueva, como covardes ou incompetentes para 
as tarefas que deveriam desenvolver na Paraíba. Os jesuítas participaram ativamente das 
guerras de conquista do território da Paraíba e também das tramas políticas pelo poder local 
na Capitania nascente. Fazia parte dos objetivos da ordem, não ceder espaço para seus 
inimigos políticos. 
O jesuíta Bartolomeu Guerreiro, autor da Jornada dos Vassalos da Coroa de 
Portugal, criticava de forma veemente o descaso da Monarquia Hispânica para com Portugal 
e os seus territórios ultramarinos, tendo sido esse, segundo Guerreiro, o motivo da invasão à 
Bahia. Em um sermão sobre as conquistas portuguesas no oriente, dizia o religioso ser 
“razam de sentimento, & dor de nam achardes em Lisboa aquelles passados Reys que vos 
fizeram poderoso, a vós, & vos ricos a elles
426
”. Os protestos não ocorriam apenas nos 
púlpitos das igrejas, mas também em forma de obras, relações e manuscritos que circularam à 
época com manifestações em contra da união das duas Coroas
427
.  
Apenas analisando esses contextos, se compreenderá, pelo menos em partes, a lógica 
e o sentido da prática desses discursos. Muitos desses escritos serviram, mais adiante, para 
legitimar a Restauração, sempre enfatizando a má administração e o mau governo dos Filipes. 
No entanto, como afirma Diogo Ramada Curto, nem sempre o sentido desses debates, após 
1640 “seguiu uma clivagem de simples oposição entre portugueses e castelhanos, pois a 
microconflitualidade que através deles se exprime só marginalmente mobiliza argumentos de 
caráter nacional ou patriótico
428
”. 
Claro está que foram muitos os fatores envolvidos quando da incorporação e posterior 
separação de Portugal da Monarquia Hispânica. Esse ambiente latente teve a contribuição da 
Companhia de Jesus. Não se pode negligenciar a importância fundamental da circulação 
dessas obras de modo a nutrir um fenômeno de politização em Portugal nos anos que 
precederam 1640. De uma “surda hostilidade” e uma “resistência passiva”, para utilizar 
expressões de José Veríssimo Serrão
429
, passou-se, àquela altura, a uma espécie de 
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fermentação de um espírito de discórdia, em uma época de guerras sem tréguas, contra a 
Holanda, a Inglaterra, a França
430
.  
Os conflitos localistas e mais gerais foram aproveitados e reformulados de forma 
convincente pelas historiografias nacionalistas dos séculos XIX e XX. A historiografia 
paraibana repercutiu essa vertente, reforçando de forma desabonadora a participação dos 
castelhanos nos embates pela conquista da Paraíba, estes atuavam de modo “tão arrogante na 
paz como fraco na guerra
431
”. Como pontuou Fernando Bouza, o Portugal dos Filipes foi uma 
criação lusitana. Há uma crise portuguesa que Filipe II responde não apenas na base da 
negociação, mas com armas. Com o pacto informal estruturado nas Cortes de Tomar, 
iniciava-se um período dourado para a fidalguia portuguesa. Ainda conforme Bouza, esse 
período traria soberania para os Filipes e “governo efectivo” para a nobreza portuguesa. Essa 
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O historiador Eric Hobsbawm escreveu que o passado é como se fosse um outro país, 
um lugar distante onde as coisas são diferentes
433
. Em razão disso, às vezes, há uma certa 
propensão quando o historiador exerce o seu ofício em atribuir características que são 
inerentes apenas ao tempo presente quando da análise de épocas pretéritas. O passado e a 
representação do passado são consideravelmente afetados pelo tempo. A temporalidade e o 
lugar social impõem à história não apenas objetos próprios, mas diferentes recursos e 
modalidades de trabalho intelectual
434
. Todo processo de constituição de um conhecimento é 
interpretado e colorido por distintos valores e visões de mundo. Na Europa do século XVII 
ocorreram mudanças significativas na forma com que os homens encaravam o mundo. 
Aquele foi um período em que o espiritual e o político se condensavam em uma unidade 
quase inquebrantável. A conquista espiritual era ladeada por conflitos terrenos. Faz-se 
necessário rememorar que “o século de Descartes é o mesmo século de Bossuet
435
”. O mundo 
dos Filipes foi testemunha do conflito entre a razão, que reclamava a ciência, e a fé, que 
impunha a moral. A modernidade pluralizou o tempo. A virada do século XVI para o século 
XVII provocou uma reconfiguração do saber, o que suscitou novas necessidades e reflexões. 
Era esse o ambiente que pairava na época em que o Rei castelhano Filipe II foi, também, 
aclamado como Rei de Portugal. O diálogo entre a cultura e o pensamento europeus e a 
experiência americana perdurou durante todo o período colonial. 
Pretendemos, neste trabalho, examinar e analisar as múltiplas interações que existiam 
entre as partes continentais que compunham a Monarquia Hispânica, quando da instauração 
da União Ibérica, mas também nos anos imediatamente anteriores à sua constituição. Durante 
o chamado período filipino, em que um dos mais vastos impérios da história foi formado. A 
incorporação de Portugal, que era o segundo império colonial daqueles tempos, à Monarquia 
Hispânica estendia o domínio dos Habsburgo, da Península Ibérica a todas as partes do 
mundo até então conhecido. Com a unificação de todos esses territórios sob um mesmo cetro, 
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constituiu-se a chamada “Monarquia Universal”, concepção idealizada ainda durante o 
Reinado de Carlos V. A mundialização gestada pelos ibéricos ganhou, à época, contornos 
superlativos, promovendo conexões transatlânticas que transformaram o curso da história, 
sobretudo, do ponto de vista econômico e cultural. Esse grande império (em extensão 
territorial e poderio militar) abarcou inúmeras conexões particulares que se entrelaçavam 
formando vínculos globais, permitindo, por exemplo, a expansão da religião católica, a 
propagação do barroco, a extensão de pautas de consumo, as transações comerciais e 
transmigrações de pessoas entre variados pontos da Monarquia, promovendo uma nova 
conformação política e cultural. 
Um dos nortes deste estudo foi entender de que modo a integração de uma Monarquia 
de dimensões globais e as transformações políticas que decorreram do período afetaram o 
outro lado do Atlântico. Durante aquele tempo, foi possível constatar o enorme potencial 
econômico e estratégico da América portuguesa para a Monarquia Hispânica. Nosso objetivo 
principal foi, portanto, entender como esse evento político de tamanha magnitude repercutiu 
nas chamadas partes do Brasil. O período no qual o Estado do Brasil foi incorporado ao 
projeto estratégico dos Habsburgo foi decisivo para a sua futura conformação territorial. Um 
dos traços marcantes dos anos da União Ibérica nas terras portuguesas da América foi a 
empresa de conquista da região da Paraíba, com a consequente fundação da cidade de 
Filipeia, atual João Pessoa, terceira mais antiga povoação fundada na América portuguesa 
que, já no seu início, foi agraciada com o título de cidade. A Capitania da Paraíba, 
geograficamente, era uma região importante e com características peculiares. No plano 
estratégico, além de ser o ponto mais oriental do continente americano, possuía dois bons 
ancoradouros: a Baía da Traição, no limite setentrional da Capitania, e a região próxima à 
embocadura do rio Paraíba, que nos primeiros tempos também era chamado de rio de São 
Domingos. A triangulação territorial que se formava nas imediações da foz do Paraíba, onde 
o rio se ramificava em vários pequenos afluentes, favorecia a entrada no território, e também 
beneficiava a irrigação das lavouras, a moagem da cana e o transporte dos carregamentos de 
açúcar. Dentro do plano tático gestado pela Coroa espanhola, a posição geográfica da Paraíba 
foi decisiva na montagem das defesas daquela que era considerada a última fronteira no 
caminho em direção ao Peru. Filipeia, cidade régia cuja fundação resultou da orientação dos 
Habsburgo, nasceu a partir de um sistema defensivo concebido para a área com intervenção 
direta da Monarquia Hispânica. Mas essa iniciativa teria sido fruto de uma política planejada 
de Castela para aquela região? Quais foram as diretrizes políticas castelhanas que vigoraram 
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na Paraíba? Esses talvez tenham sido os principais questionamentos sugeridos por este 
estudo. Através da análise das fontes históricas compulsadas não é possível dizer, de forma 
peremptória, quais eram as diretrizes planejadas pela Monarquia castelhana para o Brasil. Os 
Habsburgo utilizaram uma estratégia não explicitamente delineada, mas, definitivamente, 
lógica e consistente. 
A partir do governo dos Filipes, o Brasil deixou de ser uma parte meramente acessória 
no ambiente geopolítico da época para integrar-se, efetivamente, ao complexo atlântico da 
Monarquia Hispânica. A existência de um projeto para a integração da região ao espectro de 
poder castelhano pode ser deduzida a partir da análise da documentação oficial disponível 
nos arquivos que foram pesquisados. A região, de “marca portuguesa e regional”, passou a 
ser um Brasil “de concepção hispânica e atlântica”, como resumiu Joaquim Veríssimo 
Serrão
436
. É a partir desse contexto que a história da conquista da região da Paraíba relaciona-
se, diretamente, com o período da chamada União Ibérica. A conquista das terras da Paraíba 
foi uma das primeiras campanhas de confirmação de posse de um território que se deram no 
Atlântico. O lento e árduo processo de conquista do chamado “Rio Ruim”, que perdurou por 
vários anos, foi um dos primeiros produtos engendrados pela arquitetura do poder 
monárquico filipino nas Américas. A região, que era dominada pelos Potiguara e 
constantemente frequentada pelos corsários franceses, só foi, efetivamente, conquistada com 
a chegada dos reforços da Armada do Estreito, o que culminou com a instalação da primeira 
edificação feita na região, o Forte de San Phelipe y Sanctiago, e, posteriormente, com a 
fundação de Filipeia, nome dado à nascente povoação em homenagem ao monarca espanhol. 
A povoação foi assentada no entorno do chamado Forte do Varadouro, que foi construído 
após a destruição do Forte de San Phelipe y Sanctiago, e instalado nas proximidades do rio 
Sanhauá, afluente da margem direita do rio Paraíba. A ocupação da região foi permeada por 
uma série de dinâmicas intermediadas por hierarquias sociais que envolviam as elites, o poder 
local, os segmentos intermediários e a própria Monarquia. Esse foi o cenário de fundo 
durante os primeiros anos da ocupação da região com a construção de fortificações, a 
instalação da Câmara de Filipeia, o estabelecimento das ordens religiosas e o início da 
empresa açucareira, com suas plantações e seus engenhos.  
As autoridades em Madri deveriam presumir que os rendimentos oriundos do Brasil 
poderiam ser maiores do que aqueles que, até então, eram arrecadados. O que explica porque 
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os primeiros anos da governança sob a égide espanhola foram, sobremaneira, dedicados ao 
entendimento da verdadeira realidade econômica do Brasil e como aquelas terras poderiam 
proporcionar resultados proveitosos aos Habsburgo. Da necessidade de compreensão pelas 
autoridades espanholas da realidade brasileira, no sentido de fundamentar a ação da 
Monarquia na região, decorreu a frequente solicitação de relações e relatórios administrativos 
sobre a situação das capitanias régias e donatárias e uma maior vigilância em relação aos 
negócios ilícitos, com aplicação de fortes penalidades aos infratores. Para o caso da Paraíba, 
ocasionou o fortalecimento do sistema defensivo na área, com o estabelecimento de políticas 
específicas e investimentos da própria Fazenda Real (como ocorreu em Havana e 
Cartagena
437
) para reforçar as defesas, diferentemente do que acontecia em outras regiões do 
território onde a inversão régia dizia respeito apenas à defesa naval.  
Assegurar e conquistar a Paraíba constituiu-se, portanto, uma pedra angular da 
expansão do processo colonial no Brasil, intra e inter capitanias. A Paraíba ocupava uma 
posição estratégica, porque era o primeiro ponto de escala para os navegadores que vinham 
da Europa. A conquista da região trouxe consigo novos matizes e novas formas de dominação 
colonial que eram vinculadas à forma do sistema de poder político castelhano. Intentamos 
compreender o lugar que a Capitania da Paraíba (que se constituiu, desde o seu início, como 
um espaço de disputa entre portugueses, castelhanos, franceses e povos nativos) ocupava no 
complexo ultramarino vigente à época, que se integrava com realidades continentais e 
matrizes variadas. A conquista da Paraíba sempre foi vista como uma empresa que envolveu 
recursos de particulares, oriundos principalmente da Capitania de Pernambuco, e do 
Governo-geral do Brasil. Com esta tese, mostramos que houve, além disso, a contribuição 
advinda de investimentos aportados pelo capital estrangeiro europeu. Procuramos 
demonstrar, também, que houve diretamente a intervenção dos Filipes em questões 
defensivas da Capitania da Paraíba. A fortificação do Forte de Cabedelo foi uma diligência 
prioritária para a Espanha. Certamente, à época, era uma das bases defensivas mais 
importantes do Brasil e onde houve maior investimento militar antes da atenção da Coroa ser 
voltada para Salvador. Os debates, na esfera da administração régia, sobre as fortificações da 
região demonstram uma clara preocupação com a defesa da área, em uma época atormentada 
pela ameaça constante da invasão holandesa. Tudo que afetava os interesses da Monarquia 
era debatido na Corte nas instâncias superiores do Reino. A criação da “Junta de Consejeros 
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de Estado y Guerra”
438
, em 1629, para discutir especificamente o estado e os reparos 
urgentes que deveriam ser feitos no Forte de Cabedelo – “por ser materia esta de tanta 
importancia”
439
 – é um notório exemplo disso. O projeto foi idealizado por Pedro Cadena que 
foi pessoalmente à Corte para apresentá-lo e para assegurar-se da aprovação do seu pleito. 
Por outro lado, é importante ressaltar que Pedro Cadena estava interessado na defesa da 
Capitania da Paraíba porque esta fazia parte da sua estratégia para obtenção de mercês para si 
e para seu entorno familiar. 
Durante o período filipino houve uma maior intervenção do poder régio no Brasil, 
com a promoção de uma série de reformas administrativas, com a centralização do sistema 
jurídico, na sede do Governo-geral, na Bahia, fato que se refletiu na reestruturação da 
burocracia colonial. Uma medida importante, com relação à mudança na configuração do 
território, se deu em 1621 com a divisão das duas regiões, o Estado do Brasil e o Estado do 
Maranhão, ao norte. A Coroa espanhola desenvolveu para o Brasil um plano de ação de modo 
a fragmentar a catequese dos nativos pelos religiosos, exigindo uma atuação compartilhada 
entre franciscanos, dominicanos, beneditinos, jesuítas e demais ordens. Essa orientação 
catequética pretendia diminuir a primazia do exercício missionário que era conduzido, de 
forma preponderante, no Brasil pelos jesuítas, fato que não ocorria, nesses termos, na 
América espanhola. A Coroa espanhola não pretendia adequar o seu projeto político aos 
preceitos da Companhia de Jesus.  
Ainda com relação aos indígenas, o governo dos Filipes interveio, de forma mais 
efetiva, no tratamento que lhes era dado, regulamentando a legislação existente que tratava da 
política indigenista. Essa reforma jurídica e administrativa era uma tentativa de modelar o 
sistema político para deixá-lo mais próximo ao que estava sendo desenvolvido, na época, nos 
territórios da América dita espanhola. A ideia era que os territórios dessa pretendida 
Monarquia Universal tivessem uma perspectiva ampla e comum em todas as suas possessões, 
se pautando, por exemplo, no trato da questão indígena, pelos preceitos da legislação régia e 
não por mandamentos religiosos.  
À medida que o século XVII avançava, as finanças castelhanas se debilitavam. Em 
síntese, a Fazenda real começava a passar por uma situação deficitária diante do aumento dos 
custos que eram exigidos pela empresa colonial e por vários outros encargos militares em 
que, naquela época, estava a Monarquia envolvida. O confronto que então se dava entre 
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ibéricos e neerlandeses repercutia em outras partes do mundo. Com o advento da invasão das 
terras brasileiras pelos holandeses, a situação se agravou. A dificuldade para angariar 
recursos, para cobrir as exigências da guerra, diante de uma grave crise financeira que se 
vislumbrava fez com que a Monarquia Hispânica tardasse no envio de socorro para a defesa 
das terras do Brasil. As “fontes da discórdia
440
”, para utilizar uma expressão de Jean-Frédéric 
Schaub, atuaram de forma muito forte naquela conjuntura. 
As novas perspectivas historiográficas que surgiram foram o nosso instrumental 
metodológico, favorecendo uma abordagem voltada para o Atlântico, tendo por foco a 
história global. Com esta tese, pretendemos ressaltar a importância de se estudar o mundo 
atlântico com todas as suas vinculações, um espaço que não estava desconexo da história 
americana ou europeia, mas que a integrava, como um dos pilares do próprio sistema do qual 
fazia parte. Aquele era um mundo de novas oportunidades, em que confluíam interesses 
locais e interesses institucionais. A participação de espanhóis na conquista da Capitania da 
Paraíba foi algo nunca visto “nas demais conquistas que se fizeram por todo este Estado
441
”, 
como escreveu Ambrósio Fernandes Brandão. Um olhar atento para as fontes documentais 
faz emergir alguns personagens que merecem ser destacados, devido às relações que eles 
construíram durante a União Ibérica. Diante de um grupo de conquistadores que era 
praticamente um bloco uniforme, as figuras “diferentes” nos interessaram. Foram estudados 
alguns sujeitos históricos e a sua inserção no complexo atlântico, no sentido de refletir como 
os itinerários desses elementos e suas experiências particulares favoreceram dinâmicas 
globais, como foram os casos, por exemplo, dos castelhanos Francisco de Castrejón e Juan 
Rabelo de Lima. 
O que havia em comum entre grande parte dos homens detentores de cargos 
administrativos e políticos nos primeiros tempos da Capitania da Paraíba era a participação 
desse grupo nas guerras de conquista da região ou a sua participação na defesa do território, 
em anos posteriores à conquista. A geografia política da Paraíba tinha muitos dos seus 
tentáculos fincados na Capitania de Pernambuco, mas ela não deve ser entendida apenas à 
sombra da alçada de Pernambuco, embora os conflitos de jurisdição, não apenas entre essas 
duas Capitanias, mas também entre os agentes locais que, muitas vezes, contrariavam os 
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interesses da Monarquia, provocassem um desequilíbrio da unidade administrativa almejada 
pelos Filipes.  
Devido ao desaparecimento dos livros coetâneos da Câmara de Filipeia, não dispomos 
de dados suficientes para compor o quadro prosopográfico da elite administrativa, à época, na 
Capitania da Paraíba, mas pode-se inferir que grande parte desse grupo era composta por 
militares e mercadores. Essa “cadeia infinita de actos beneficiais”, como denominou 
Hespanha
442
, permitia a articulação de interesses em uma sequência de subordinação, troca de 
favores e negociações, entre burocratas locais e autoridades régias. A mobilidade social 
estava atrelada aos serviços prestados à Monarquia. Na Paraíba, como sucedia em outras 
partes do Atlântico, esses serviços eram considerados relevantes quando da concessão de 
mercês ou benefícios régios. Ter participado das guerras da conquista contra os Potiguara e 
os franceses, investindo suas fazendas e força militar, era um caminho que possibilitava 
acesso aos cargos régios, principalmente na administração, não apenas no território 
correspondente aos serviços, mas em outros pontos da Monarquia. A atuação da família 
Cadena na Capitania da Paraíba é uma demonstração dessa amplitude, que se estendia por 
diferentes partes do Atlântico. Além de Pedro Cadena, que ocupou vários cargos culminando 
com a obtenção de um dos ofícios mais importantes da época, o de Provedor-geral do Estado 
do Brasil, também seus irmãos, Geronimo e Constantino Cadena, ocuparam cargos na 
administração fazendária da Capitania da Paraíba. A trajetória dos Cadena, possuidores de 
foros de fidalgos, demonstra como uma carreira bem sucedida, servindo à Coroa, podia 
potencializar outros tipos de benesses e mercês em decorrência dos seus serviços prestados 
nos continentes americano e africano. 
O fenômeno da “globalização” que sucedeu na modernidade provocou uma mudança 
sistemática de escala nas movimentações mundiais, suscitando múltiplas e integradas 
circulações em termos globais, seja de tropas militares, seja de determinados indivíduos que 
iam colecionando “hojas de servicios” em busca de cargos em distintos pontos da Monarquia. 
Esses agentes militares e políticos eram peças integrantes e dinâmicas no sistema político da 
época. O estudo das trajetórias de alguns dos homens que “fizeram a Paraíba”, a exemplo da 
família Cadena, ajuda a compreender o espectro territorial e político daquela época. A 
singularidade residia nas delimitações dos vínculos pessoais e políticos. Uma boa e eficiente 
propaganda pessoal que fosse remetida ao Consejo de Indias seria peça importante na 
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obtenção de cargos ou algum outro pleito pretendido na administração régia. Foi nosso 
objetivo compreender o que ocorreu na região da Paraíba durante o período filipino, tentando 
reconstituir rasgos de uma realidade que nunca será possível expressar em sua totalidade, mas 
que aponta para vestígios concretos de atores anônimos como, por exemplo, quando se 
observa a análise da trajetória do provimento de alguns cargos na Capitania. Seria 
interessante, em uma etapa subsequente, que se debruçasse sobre as permanências e 
continuidades de alguns desses personagens que transitavam entre vários mundos – Corte, 
espaços coloniais – e o reflexo que isso acarretava em outros pontos da Monarquia. 
Novas abordagens sobre esse ambiente, como os estudos sobre a estruturação das 
redes, a circulação de notícias e a própria globalização, têm permitido um olhar diferente 
sobre a história colonial, entendendo o espaço americano como um território de mobilidade, 
que se articulava de variadas formas no tempo e no espaço. Problemas como o envio de 
tropas de socorro e construção de fortificações eram temáticas muito debatidas na Corte 
através das redes de informação cultivadas pela Monarquia. Esta tese pretendeu demonstrar a 
participação da Capitania da Paraíba nesse quadro complexo e múltiplo que a Monarquia 
Hispânica provocou na América portuguesa. A região, recém-conquistada, prometia à 
Fazenda régia grandes rendimentos e benefícios. Só assim, entende-se a atenção que a Coroa 
dos Habsburgo tinha para com a região da Paraíba. O Governador-geral do Estado do Brasil, 
Diogo Botelho, chegou a mencionar em cartas ao Monarca que a Paraíba seria um local 
adequado para a construção de galeões de “trezentas toneladas”, embarcações que 
contribuiriam, de forma ostensiva, para a defesa costeira da região. Filipe II pensava no 
Atlântico como uma ampla linha de defesa. A pretensão de construir galeões na região da 
Paraíba, Capitania régia, pode ter sido devido à sua favorável posição geográfica, ponto mais 
oriental do continente americano, ou mesmo devido à abundância e qualidade do pau-brasil 
na área, representando uma articulação para inserção da região em um plano estratégico mais 
amplo para defesa no Atlântico, como já foi exposto. A importância da região era abordada 
em relatos coetâneos, como os de Diogo de Campos Moreno e Ambrósio Fernandes Brandão, 
que davam destaque à relevância do território da Paraíba para a defesa do Atlântico sul. 
Sabe-se que o Estado do Brasil não fazia parte, de forma explícita e efetiva, antes da 
União Ibérica, dos interesses prioritários da Coroa portuguesa, que privilegiavam as 
possessões lusitanas na Ásia. Os rendimentos asiáticos de Portugal já começavam a declinar 
quando da crise sucessória que levou Filipe II ao trono luso. Essa situação conjuntural do 
Império português na Ásia fez com que a Monarquia Hispânica adotasse um novo 
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posicionamento com relação à abordagem a ser dada nas ações a serem desenvolvidas na 
América Portuguesa. Assim, houve uma mudança de enfoque real para o Estado do Brasil a 
partir da união das duas Coroas ibéricas, quando as vicissitudes (estratégicas e políticas) dos 
Habsburgo levaram a região a ter um novo tratamento por parte do governo, levando-a a 
ocupar uma posição de destaque nas decisões monárquicas. Em decorrência dessa nova 
situação de governança, houve o reordenamento político e econômico das ações 
implementadas pela Coroa no Estado do Brasil. Como já foi salientado, durante a dinastia 
filipina houve um maior empenho na expansão territorial do Brasil, com a reorganização da 
administração das capitanias, o reforço militar na defesa costeira e a criação de novas 
delimitações jurisdicionais, a exemplo das que eram aplicáveis na América espanhola. Nesse 
afã de uma adequação administrativa e militar da região, a fundação e desenvolvimento da 
cidade de Filipeia foram itens importantes e aqui destacados.  
No início do século XVII, a sede da Capitania da Paraíba já contava com seis templos 
religiosos, embora alguns não estivessem ainda concluídos de todo. Eram estes, os conventos 
de São Francisco, o dos Carmelitas e dos Beneditinos, e as igrejas matriz, da Misericórdia e 
de São Gonçalo. Como questionou Ronald Raminelli, “se o espaço urbano era um mero 
entreposto, por que Felipéia, localizada a léguas de Olinda, abrigaria tantas ordens 
religiosas
443
” e, complementamos, incluindo edifícios importantes, como a “Caza de 
Camera”, “cazas do concelho”, “asougue velho” e “Cadeya
444
”? O desafio que corresponde a 
essa pergunta não será nunca terminantemente conclusivo, mas a intenção deste estudo foi 
trazer à luz elementos capazes de permitir a reflexão sobre essas e outras questões. A então 
“minúscula” urbe colonial, denominada em alguns documentos régios de “Phelipea de 
Nuestra Señora de las Nieves
445
”, contornada e protegida pelo seu sistema defensivo e com 
vários templos religiosos, mostrava, ao mesmo tempo, sua vulnerabilidade e a necessidade de 
investir-se mais em sua proteção.  
Importa, ainda, destacar que a história da colonização da Paraíba foi uma história de 
resistência indígena. As fontes e as crônicas produzidas no período nos dão apenas uma visão 
unilateral de como as lutas ocorreram. A colaboração dos povos nativos com os europeus 
demonstra como os indígenas, enquanto agentes históricos, articulavam seus interesses 
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políticos no decorrer de um processo complexo e violento, como foi o caso da colonização do 
território da Paraíba.  Foi apenas com a finalização do período mais violento de guerras com 
o gentio, que resultou na tomada das suas terras e na redução dos seus aldeamentos, que o 
território da Paraíba pôde vir a ser efetivamente ocupado pela Monarquia. Mas a conquista da 
região, como já apresentado, não arrefeceu a capacidade de obstinada resistência dos nativos. 
Faz parte dos espólios deixados pela colonização o amplo massacre a que foram submetidos 
os povos nativos do Brasil. As lutas dos indígenas que eram, verdadeiramente, por sua 
sobrevivência, mas também a sua escravização e a ação catequética que lhes era imposta, 
devem ser destacados nessa que é uma história feita de hierarquias. A violência física e 
simbólica contra os indígenas continua, ainda, a ser praticada, no tempo presente, contra as 
nações remanescentes. Não se pode construir uma história sobre a Monarquia Hispânica sem 
se contemplar uma visão eurocêntrica do período. Desta forma, escrever sobre um passado a 
partir do ponto de vista das populações nativas é muito mais difícil porque nos faltam 
registros sobre aquelas culturas nativas. Neste trabalho, sempre que possível, destacamos a 
relevante participação das populações indígenas no processo histórico examinado. No 
entanto, por mais que se faça a relativização da análise, obviamente, não serão alcançados 
todos os enfoques possíveis. Sempre, estaremos diante de escolhas teóricas e metodológicas. 
Finalmente, o que se depreende da análise dos registros documentais do período, é a 
importância que foi dada pela Monarquia Hispânica às terras da América portuguesa durante 
a união das duas coroas ibéricas. Para entender o que se passava no Estado do Brasil é preciso 
atentar para o que ecoava em outras partes. No caso específico da conquista das terras da 
Paraíba, havia um manifesto empenho da Monarquia Hispânica em respaldar e financiar a 
ocupação e fortificação do território. É quase um consenso sedimentado na historiografia se 
afirmar que a conquista das terras da Paraíba foi uma empresa que é creditada, inteiramente, à 
ação dos portugueses com o suporte financeiro da “elite açucareira” da Capitania de 
Pernambuco. Demonstramos, neste estudo, que esse entendimento é um equívoco. A 
conquista primeira do território da Paraíba foi, sobretudo, um empreendimento dos 
Habsburgo (com suporte do capital estrangeiro europeu) encetado por uma expedição militar, 
que era comandada e constituída nos seus postos principais por castelhanos. As atuações de 
Francisco de Castrejón, Francisco de Morales e Pedro de la Cueva como alcaldes são uma 
demonstração disso. Os comandantes espanhóis, vassalos de confiança dos Habsburgo, foram 
enviados à Paraíba com objetivos específicos. Essa estratégia estava enquadrada com a visão 
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militarista da fase inicial da conquista da região, muito centrada na proteção e na defesa do 
território. 
Uma das principais aportações desta tese foi, portanto, destacar que a conquista das 
terras da Paraíba, uma empresa regional, fundamental para a expansão colonizadora nas terras 
ao norte da América portuguesa, deve ser compreendida a partir de uma geopolítica global, 
com suas várias conexões. Outros aspectos centrais que foram aportados neste trabalho são: a 
importância estratégica do território para a defesa da Monarquia Hispânica no Atlântico; a 
singularidade da empreitada, que se valeu da contribuição de capitais estrangeiros; e a 
multiplicidade dos atores que participaram das guerras de conquista: os portugueses e 
moradores da Capitania de Pernambuco, sempre referenciados pela historiografia, os grupos 
indígenas que viviam na região e, principalmente, os espanhóis, que foram continuamente 
esquecidos ou desprezados, pelos historiadores que escreveram sobre a conquista.    
Nosso interesse maior neste trabalho foi contribuir para a construção de uma nova 
narrativa sobre o período em que o Brasil esteve subordinado à Monarquia Espanhola, 
reconhecendo nos pontos constituintes da história desses anos uma realidade multifacetada, 
interligada através de uma escala global. A questão da conquista da Paraíba foi examinada 
em função da cultura política da época, não sendo tratada de forma segmentada ou isolada, 















1. PRINCIPAIS HOMENS DA EXPEDIÇÃO DE VALDÉS À PARAÍBA 
 
ALVARO DEL (DE) BUSTO, capitão, asturiano446. Era o Almirante, o segundo posto da 
armada na expedição à Paraíba comandando a nau almiranta San Juan Bautista
447
. 
Participou de um dos combates contra os Potiguara em que morreram oito índios, dentre os 
quais estava um principal do grupo
448
. Alvaro del Busto era genro de Diego Flores de Valdés 
e capitaneava a fragata Nuestra Señora de Guadalupe quando a Armada do Estreito partiu de 




ANDRÉS DE EGUINO, vedor e contador da armada. Redigiu uma “Relaçion de la 
jornada que la armada del estrecho de magallanes hizo al puerto de san domingos de la 
parayba de la costa del brasil...” um dos principais documentos existentes sobre a 
expedição de Valdés à Paraíba
450
. Apesar de exercer na esquadra cargos burocráticos, 
Eguino tinha experiência no mar, o que explica a sua escolha por Valdés para comandar os 
navios que, danificados na primeira tentativa de alcançar o Estreito, foram deixados em 
Santa Catarina para recuperação, e, depois, deram combate, no porto de Santos, ao corsário 
inglês Edward Fenton
451
. Eguino chegou à Paraíba a bordo da nau capitania San Cristóbal.  
 
 
ESTEBAN DE LAS ASLAS, capitão, asturiano, provedor e tenedor de municiones da 
armada. Quando da partida de Cádiz, era também capitão de uma das naus da esquadra. Em 
28 de abril de 1584, fez entrega de provisão para o forte que estava em construção na 
Paraíba, através do termo Relacion de los bastimentos, Artilleria y municiones y outros 
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JUAN DE PAÇOS, capitão. Não fez parte do início da armada. Veio na frota de provisão 
enviada ao Rio de Janeiro, comandada pelo general Diego Alcega. Somente na Bahia, com o 
retorno de Alcega para Castela, incorporou-se com seus soldados à expedição de Valdés. 
Teve grande participação na empresa da Paraíba no comando de uma companhia de homens 





JUAN DE SALAS, alferes, asturiano, navegava na fragata Santa Isabel. Teve importante 
participação na empreitada da Paraíba chefiando mosqueteiros e arcabuzeiros que fizeram os 
primeiros reconhecimentos das terras na foz do rio Paraíba
454
. Suas façanhas na expedição 
contra os Potiguara e franceses foram registradas no poema do soldado Juan Peraza
455
. Juan 
Salas, após a empresa da Paraíba, continuou por vários anos servindo às esquadras 





PERO NUÑES DE LOAISSA (ou PERO MARTINEZ DE LOAYSSA), sargento-mor. 
Viajava na nau capitania. Após o desembarque de cerca de 300 homens da expedição nas 
margens do rio Paraíba, um pouco abaixo do local onde os franceses haviam instalado um 
baluarte, Pero Nuñes de Loaissa foi o encarregado de organizá-los em esquadrão para o 
reconhecimento da área
457
. Loaissa estava presente quando foi realizado na Paraíba, em 29 
de abril de 1584, o ato de Voto y solemnidad com que Valdés passou para o comando de 




RODRIGO DE RADA, capitão. Participou, no verão de 1581, dos trabalhos preliminares 
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de recrutamento de homens para a armada. Deixou Cádiz a bordo da nau capitania, mas, 
depois assumiu como capitão a nau Santa Maria de Begoña
459
. Rodrigo de Rada, na 
expedição para a Paraíba, era o capitão da nau Concepcion e comandou um grupo de homens 
que estava na linha de frente dos primeiros ataques aos Potiguara e franceses que foram 
feitos pela expedição de Valdés na Paraíba
460
. O soldado Juan Peraza, no seu cordel sobre a 
jornada da Paraíba, fez a apologia dos feitos de Rada. 
 
ANDRÉS DE ESPINOSA, capitão de artilharia. Era respeitado mestre do ofício, “autor de 
varios escritos de ensenãr en Sevilla el arte de Artillería á los que querian servir em la 
carrera de las Indias”
461
. Na expedição à Paraíba, Espinosa, atendendo determinação de 
Valdés, atacou  com a sua artilharia o baluarte francês existente nas margens do rio Paraíba, 




JUAN PERAZA, soldado. Poucos dias após a armada retornar para a Espanha, obteve, em 
Sevilha, autorização para publicação de um poema popular, uma espécie de cordel, narrando 




JUAN RAMOS, capitão, consejero do piloto-chefe. Fazia parte da gente de mar da nau 
capitania. Com experiência de mais de vinte anos em viagens pelo Atlântico, Juan Ramos 
havia sido indicado por Valdés para piloto-chefe da armada. Com a escolha de um outro por 
Filipe II, Valdés introduziu Ramos na armada como conselheiro
464
. Ramos foi consultado 





PERO DIAZ DE LAGOS, piloto português da nau almiranta San Juan Bautista, com larga 
experiência de navegação na região do rio da Prata
466
. Diaz, segundo relato de Andres de 
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FRANCISCO DE CASTREJÓN, capitão de infantaria. Não fazia parte da armada do 
Estreito. Veio da Espanha para o Rio de Janeiro na frota de suprimentos sob o comando do 
general Diego Alcega capitaneando a nau Sancta Cruz e, com o retorno de Alcega para a 
Espanha, incorporou-se, com sua companhia de soldados, à armada de Valdés.
468
 Na 
expedição para Paraíba navegou como capitão de uma das embarcações que foram 
requisitadas por Valdés no porto de Pernambuco. Por decisão de Valdés, foi designado 




PEDRO DE RADA, escrivano mayor da armada. Navegou durante toda a expedição a 
bordo da nau capitania San Cristóbal. Pedro de Rada já havia ocupado o mesmo cargo na 
Armada de la Guardia das frotas das Índias. Rada escreveu uma importante Relación sobre 
todo o percurso da armada do Estreito, manuscrito que ficou desconhecido, por mais de 
quatro séculos, pelos estudiosos da matéria. Esse códice esclarece aspectos fundamentais 




SUERO QUEIPO DE LLANO, capitão, asturiano. Foi o capitão da fragata Santa Isabel, 
desde a partida de Cádiz até o retorno para Sevilha. Já havia servido, com essa embarcação, 




DIOGO VAZ DA VEIGA (DIEGO BAEZ DE VEGA), capitão, filho do ex-governador 
Lourenço da Veiga. Havia chegado a Salvador trazendo o novo governador Manuel Teles 
Barreto, quando a armada de Valdés aportou na cidade. Por ser sua embarcação de pequeno 
porte, apropriada para entrar no porto da Paraíba, foi requisitada por Valdés para ser 
utilizada na expedição
472
. Em 29 de fevereiro de 1584 recebeu de Diego Flores de Valdés 
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Instruccion sobre a empresa da Paraíba
473
. Diogo da Veiga participou dos primeiros embates 




PEDRO CORREIA DE LACERDA, capitão de uma das duas embarcações que trouxeram 
para o Brasil o governador Manuel Teles Barreto. Por ser sua embarcação adequada para 
navegar nas águas da foz do Paraíba foi requisitada por Valdés para a expedição. Recebeu 
Instruccion y Orden dada por Valdés a ser obedecida na expedição
475
. A nau capitaneada por 
Lacerda fez parte da esquadra de Valdés à Paraíba
476
. 
THOMÉ DA ROCHA (TOME DE ROCHE), um principal de Pernambuco, proprietário 
de uma caravela incorporada à expedição de Valdés para a Paraíba. Nessa embarcação 
viajou, inicialmente, Frutuoso Barbosa que, depois, passou para a nau capitania. Thomé da 




PEDRO LOPES LOBO (PERO LOPEZ), capitão-mor de Itamaracá, Incorporou-se à 
expedição de Valdés à Paraíba com uma galeota e três barcos com índios
478
. Pedro Lopes 
Lobo participou de outras expedições à Paraíba, posteriores à de Valdés.  
 
FILIPE DE MOURA (PHELIPE DE MORA), capitão-mor de Pernambuco. Foi o chefe 
das forças que foram por terra de Pernambuco para a Paraíba na expedição comandada por 
Diego Flores de Valdés. Segundo o escrivão da armada Pedro de Rada, Filipe de Moura 
recebeu instruções de Valdés para que a tropa sob seu comando não parasse no percurso 
mais do que o absolutamente necessário
479
. Apesar da recomendação recebida, quando a 





FELIPE CAVALCANTI, florentino, proprietário de engenhos que teriam sido atacados 
pelos Potiguara segundo a Relacion de Andres de Eguino
481
. As tropas terrestres da 
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expedição de Valdés, que eram comandadas pelo seu genro Filipe de Moura, foram reunidas, 
em Igarassu, em um dos seus engenhos, antes de partir para Paraíba. Felipe Cavalcanti 




SIMÃO FALCÃO, capitão, segundo se infere de relato de Frei Vicente do Salvador, 
deveria fazer parte das forças que vieram, por terra, de Pernambuco para Paraíba, na 
expedição comandada pelo general Diego Flores de Valdés. Enquanto o forte de San Phelipe 
y Sanctiago estava sendo construído, Falcão salteou uma aldeia Potiguara “matando alguma 




ANTÔNIO LEITÃO, conforme o relato de Frei Vicente do Salvador, deveria fazer parte 
das forças que vieram, por terra, de Pernambuco para Paraíba, na expedição comandada pelo 
general Diego Flores de Valdés. Quando a tropa ainda não havia voltado para Pernambuco 
“foram dez de cavalo e alguns quarenta de pé com muitos índios à ordem de um Antônio 




ANTÔNIO RODRIGUES, piloto. Conforme a Relacion de Andres de Eguino, Rodrigues 




MARTIM LEITÃO, ouvidor geral. Veio da Bahia para Pernambuco na frota de Diego 
Flores de Valdés. Foi, segundo a Relacion de Pedro de Rada, encarregado por Valdés da 
preparação com diligência dos homens da expedição que iriam, por terra, para a Paraíba
486
. 
Leitão acompanhou as tropas até o engenho de Filipe Cavalcanti, em Itamaracá, mas não foi 
com a marcha para a Paraíba
487
. Martim Leitão, posteriormente, teve importante papel na 
conquista das terras da Paraíba. 
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ALVARO BASTARDO, conforme Frei Vicente do Salvador, chefiou um grupo que 
Martim Leitão, depois que a tropa por terra rumo à Paraíba havia partido, “ajuntou mais 




FRUTUOSO BARBOSA, natural de Viana do Castelo, contratador de pau-brasil. Era 
detentor de um alvará concedido pelo então cardeal-rei D. Henrique, depois convalidado por 
Filipe II, para governança da Paraíba por dez anos, caso viesse a conquistar as suas terras. 
Após duas tentativas frustradas, incorporou-se à esquadra na expedição de Valdés, mas sem 
qualquer poder de mando, nem nenhuma participação de destaque nos combates que se 
deram aos Potiguara e franceses. Conforme relato do escrivão da armada Pedro de Rada, por 
decisão de Valdés, até que uma deliberação do rei viesse a ocorrer, Barbosa ficaria como 
governador da povoação que viria a se instalar nas proximidades do forte de San Phelipe y 
Sanctiago mas sem qualquer ingerência sobre a fortificação, que teria como alcaide o capitão 




DIEGO FLORES DE VALDÉS, asturiano, capitão-general, com mais de trinta anos a 
serviço da coroa espanhola, caballero da Ordem de Santiago, a mais importante das ordens 
militares da Espanha, Valdés principiara jovem no trato da vida do mar, em navios da 
armada real que cruzavam o canal da Mancha com destino às províncias de Flandres. Depois 
de navegar durante anos, como capitão de naus, pelas Antilhas e Tierra Firme, Valdés 
participara, como almirante, da expedição, sob o comando de Pedro Menéndes de Avilés, 
com o objetivo de expulsar franceses que ocupavam a Flórida. Promovido a general, Valdés 
comandou, posteriormente, as frotas da Tierra Firme e, por duas vezes, a Armada de la 
Guardia, uma esquadra de escolta aos comboios da Carrera de Indias. Foi o escolhido por 
Filipe II para comandar a esquadra que ficou conhecida como armada do Estreito, mas, que 
tinha uma função preponderantemente militar de combater incursões corsárias no 
Atlântico
490
. A expedição de Valdés permitiu a construção da primeira edificação feita na 
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2. EMBARCAÇÕES UTILIZADAS NA EXPEDIÇÃO DE DIEGO FLORES 
VALDÉS À PARAÍBA EM ABRIL DE 1584 
 
 
Dentre as várias versões incorretas e inexatas sobre os fatos da esquadra que ficou conhecida 
como a Armada do Estreito de Magalhães se encontram as referências ao número de 
embarcações utilizadas na frota. Embora a armada tenha partido, em setembro de 1581, do 
porto de Sanlúcar de Barrameda com 23 embarcações, uma forte tormenta nas proximidades 
da baía de Cádiz, acarretando perdas de navios, diminuiu em mais de 20% o número de naus 
da frota, que ficou reduzida a 16 embarcações quando deixou, finalmente, a península ibérica, 
em dezembro de 1581, em direção ao Atlântico. A Relacion de Pedro de Rada, escrivão da 
armada, somente há poucos anos do conhecimento dos historiadores do período, esclarece 
vários aspectos da jornada do Estreito, dentre eles o que refere-se às embarcações da jornada 
do general Diego Valdés. 
A expedição fez invernada no Rio de Janeiro antes de partir para tentativas frustradas de 
aportar no Estreito de Magalhães, em que houve perda de embarcações. Retornando para o 
Rio, a armada foi dividida em duas partes: uma que tentaria, novamente, o desembarque e 
povoamento no Estreito de Magalhães e outra, de caráter estritamente militar, que iria à 
Paraíba para combater os franceses que lá estavam, há anos, em consórcio com os Potiguara.  
A parte da armada que foi à Paraíba, retornou para Sevilha, em julho de 1584, reduzida a 
cinco embarcações, uma das quais havia sido incorporada à esquadra na Bahia. A parte da 
armada que foi ao Estreito voltou para Sevilha, dois meses depois, resumida a apenas três 
embarcações da frota que havia deixado Cádiz, quase três anos antes. 
O manuscrito de Pedro de Rada, testemunha presencial da expedição de Valdés à Paraíba, 
esclarece, de forma definitiva, a composição da frota que foi dar combate aos franceses e 
Potiguara, que a seguir é apresentada: 
Embarcações que faziam parte da armada do Estreito: 
 




Era a galeaza capitana e maior embarcação (700 toneladas) da armada do Estreito e uma 
das quatro naus de propriedade real da esquadra, já que as demais eram alugadas. Havia 
pertencido a Armada de la Guardia da carreira das Índias, esquadra de proteção das frotas 
castelhanas. Nela navegava o estado-maior da esquadra, o capitão-general Diego Flores 
Valdés, o contador e vedor Andres de Eguino, o tesoureiro Pedro de Esquivel, o sargento-
chefe Pedro de Loaissa, o conselheiro do piloto chefe Juan Ramos e o escrivão da armada 
Pedro de Rada. No início da viagem de Pernambuco para a Paraíba, Frutuoso passou de 
outra embarcação para a San Cristóbal. A nau capitânia partiu de Cádiz com 313 pessoas 
a bordo. 
 
2. San Juan Bautista:  
 
Possuía 500 toneladas, era a nau almiranta da armada do Estreito. A expedição para 
Paraíba teve como almirante, o segundo posto da armada, o capitão Alvaro del Busto. O 
piloto da embarcação era o português Pedro Diaz de Lagos. No trajeto de Pernambuco da 
Paraíba navegaram na San Juan Bautista os capitães Francisco de Castrejón e Juan de 
Paços que, quando a armada ancorou nas imediações do Cabo Branco, passaram, com 
suas companhias de homens, para embarcações menores que poderiam adentrar na foz do 
rio Paraíba.  A San Juan Bautista tinha grande porte, já que foram relacionados 236 
homens a bordo, quando da partida da esquadra de Cádiz.  
 
3. La Concepción: 
 
Era uma nau de 400 toneladas e se enquadrava no grupo das maiores embarcações da 
armada do Estreito. Deixou o porto de Cádiz com 211 pessoas, na quais iam homens para 
o Chile. Na viagem do Rio de Janeiro para a Bahia e, depois, na expedição para a Paraíba 
tinha como capitão Rodrigo de Rada. 
 




Fragata de 80 toneladas. Era de propriedade da coroa de Castela e havia sido utilizada na 
Armada de la Guardia quando essa esquadra de proteção das frotas castelhanas foi 
comandada por Diego Valdés. A Santa Isabel iniciou a jornada com 93 homens a bordo e 
foi, durante o todo o tempo da expedição, capitaneada pelo asturiano Suero Queipo de 
Llano. Foi a única das embarcações da armada do Estreito que se encontravam na 
expedição da Paraíba, que adentrou a embocadura do rio, de águas pouco profundas, em 
torno de 3 braças, segundo informações de pilotos que conheciam a região. 
 
5. Embarcação sem identificação de nome: 
Tinha de mais de 200 toneladas, o que não permitiu sua entrada na foz do rio Paraíba. Foi 
uma das quatro naus que vieram da Espanha para o Rio de Janeiro na frota de provisão 
sob o comando do general Diego Alcega.  Após acompanhar a esquadra de Valdés do Rio 
para a Bahia, e, com o retorno de Alcega para a Espanha, foi incorporada a armada do 
Estreito.  
 
Outras embarcações que participaram da expedição: 
 
 Dois navios capitaneados por Diogo Vaz da Veiga e Pedro Correia de Lacerda.  
Ao chegar à Bahia e tomar conhecimento das condições das águas onde os franceses 
traficavam na Paraíba, Valdés requisitou essas duas embarcações que seriam adequadas à 
expedição. As naus haviam chegado a Salvador trazendo o novo governador-geral do Brasil 
Manuel Teles Barreto.  
 
 Duas embarcações de pequeno porte que se encontravam no porto de Pernambuco e 




Uma caravela, em que viajavam Thomé da Rocha e Frutuoso Barbosa. Barbosa, no início do 
percurso da expedição de Pernambuco para a Paraíba, passou para a nau capitânia San 
Cristóbal.  
Uma galeota de Pero Lopes Lobo, capitão-mor de Itamaracá. A galeota e três barcos com 
índios, como antecipadamente acertado, foram incorporados à expedição quando a esquadra 





















3. RELACIÓN DE JUAN PERAZA 
 
“Relación cierta y verdadera que trata de la victoria y toma de la Parayva, que el 
ilustre señor Diego Flores de Valdés, tomó con la Armada de su Majestad Real 
[...]”, 1584, Sevilha. 
 



































4. RELACIÓN DE PEDRO DE RADA (f. 1) 














1 – Lourenço da Veiga (1578-1581) 
2 – Manuel Telles Barreto (1583-1587) 
3 – Francisco Giraldes (1588-) 
4 – Francisco de Souza (1591-1602) 
5 – Diogo Botelho (1602-1607) 
6 – Diego de Menezes (1608-1612) 
7 – Gaspar de Sousa (1613-1617) 
8 – Luis de Souza (1617-1621) 
9 – Diego de Mendonça Furtado (1621-1624) 
10 – Matias de Albuquerque (1624-1625) 
11 – Francisco de Moura Rolim (1625-1627) 
12 – Diogo Luis de Oliveira (1627-1635) 
13 – Pedro da Silva (1635-1638) 
14 – Fernando Mascarenhas (1639) 















6. ESTRUTURA BUROCRÁTICA 
(FAZENDA, JUSTIÇA, GUERRA E CÂMARA) 
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1603  - Engenho São João 
- Engenho Bom 
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1607 - Provedor da Fazenda Real 
em Pernambuco, em 1614 
- Capitão da Capitania de 
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João Soares Provedor da 
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1622 - Provedor da Fazenda, PE 
- Vedor General y contador 
de la Real Hazienda, PE 
- Provedor-mor da Fazenda, 
1635 
- Engenho São João 
Batista 








1624  Possuía 9 engenhos 





Almoxarife 1624 Era genro de Manuel 
Fernandes do Amaral 
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Bento Roiz Escrivão das 
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1595  - Engenho Espírito 
Santo, na margem 
direita do Paraíba 
- Engenho Santo 
Antônio, na margem 
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Paulo Vaz 
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1585 - Foi quem recebeu a 
primeira sesmaria da região 
em 1586 
- Sesmaria próxima 










1585 - Governador da Capitania 
de Pernambuco, 1593 
- Tenente do mestre de 
campo do exército, 1638 









1585 - Cobrador de dízimos, em 
Pernambuco (1583) 
- Tesoureiro-Geral da 
Fazenda dos Defuntos e 
Ausentes, em Lisboa (1597-
1607) 
- Engenho São 
Cosme e Damião (ou 
Inhobi), Paraíba 
- Engenho São 
Gabriel (ou Engenho 
do Meio), Paraíba 









1585  - Sesmaria no Rio 
Gurinhém 
Baltasar de Capitão da 1585   
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- Engenho Três Reis, 
Paraíba 
- Engenho em 
Igarassu 




























1585 - Tesoureiro da Fazenda dos 
Defuntos e Ausentes de 
Pernambuco, 1568 
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Machado conquista da 
Paraíba 
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Antonio 
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Soldado 1593 Diz ser “Cavaleiro Fidalgo 
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Santo 

















1595   
João Paris Bombardeiro 
no Forte do 
Cabedelo 





















1597   
Luis 
Francês 









do Forte de 
Cabedelo 
1603   
Manuel 
Miranda 






no Forte de 




Pero Gracia Soldado 
mosqueteiro 
no Forte de 
Cabedelo 





no Forte de 
Cabedelo 





no Forte de 
Cabedelo 
1603   
Simão Pires Soldado 
mosqueteiro 
no Forte de 
Cabedelo 





do Forte de 
Cabedelo 
1603  Engenho em Nossa 







do Forte de 
Cabedelo 





do Forte de 
Cabedelo 












Luis Pardo Soldado 
mosqueteiro 
do Forte de 
Cabedelo 





do Forte de 
Cabedelo 




















1610  - Engenho São João 
Batista 
- Sesmaria em 
Gurinhém 














1616   
Baltasar da 
Rocha Pita 













1624 Capitão de Infantaria em 
Pernambuco, em 1638 
 
Jacinto 















Capitão 1624   
Pero Vaz 
Pinto 

















1626  - Engenho Espírito 
Santo, na margem 
direita do Paraíba 
- Engenho Santo 
Antônio, na margem 




Sargento-mor 1629   
Domingos 
de Almeida 




































Juiz Ordinário 1589 Nota: Era casado com a 
sobrinha de Frutuoso 


























1589   
Gonçalo 
Rodrigues 
de Crato / 
Castro 















1599   
James Dias Oficial da 
Câmara 


















1599 - Comerciante de Olinda - Engenho Nossa 
Senhora da Ajuda, 
PB 




































1599   
Antonio de 
Valadares 









1603 - Foi mercador - Engenho Santo 
André, PB 
Marçal Vas Oficial da 
Câmara 















































Câmara e da 
Almotaçaria 











1617   
Raphael de 
Carvalho 
Juiz Ordinário  1617   
João Soares Procurador da 
Câmara 
1618   






















1623 - Juiz dos órfãos e escrivão 





 (Não foram considerados os ofícios ocupados durante o período de dominação 
holandesa) 
 
Todos esses personagens estão discriminados de forma mais detalhada na Base de 
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